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O objetivo desta tese consiste na compreensão das relações de trabalho e gênero inscritas na 
indústria cinematográfica brasileira contemporânea. Para tanto, faz-se necessário o 
entendimento dos processos de produção e lançamento de filmes de longa-metragem no circuito 
comercial, a partir da observação dos mecanismos de incentivo à produção, sobretudo aqueles 
que envolvem recursos públicos, especialmente na atuação da Globo Filmes no mercado 
cinematográfico. A entrada dessa empresa no ramo de cinema no Brasil mudou 
significativamente as relações de produção e a participação dos filmes nacionais no mercado. 
Nesse sentido, as novas configurações da produção cinematográfica implicam mudanças nas 
relações sociais nela inscritas. A partir dos anos de 1990, percebe-se um aumento significativo 
da participação de mulheres em diversos setores do audiovisual de forma geral e do cinema, 
especificamente, ainda que este campo mantenha a predominância masculina, sobretudo nas 
funções mais elevadas da hierarquia de produção. Dessa forma, para atingir os objetivos 
apontados, esta pesquisa buscou iluminar a conformação da produção cinematográfica 
brasileira, partindo de uma perspectiva histórica. Da mesma maneira, observa-se a participação 
feminina no cinema ao longo dos anos. Privilegiando o objeto da pesquisa, qual seja, as 
produções de longas-metragens coproduzidos pela Globo Filmes entre 1998 e 2016, observou-
se também a divisão sexual do trabalho nestas produções por meio da análise das fichas técnicas 
dos mais de 200 filmes lançados no período destacado. Além disso, analisaram-se as trajetórias 
pessoais e profissionais de diretoras e diretores de longas-metragens que estabeleceram 
parcerias com a Globo Filmes nos últimos anos, para se investigar as relações de trabalho e 
gênero nesse campo. A pesquisa revelou, entre outros aspectos, a preponderância do papel do 
Estado no delineamento da produção cinematográfica nacional, por meio, sobretudo, das 
políticas de financiamento e a importância da presença de uma grande corporação de mídia 
reconfigurando as relações de produção. Destaca-se, ainda, a relevância de categorias 
sociológicas tais como família, classe social e formação profissional, como aspectos 
fundamentais para a conformação das relações de trabalho e gênero no campo do cinema.   
  
Palavras-chave: trabalho artístico; indústria cinematográfica; Globo Filmes; gênero;  
 ABSTRACT 
 
The purpose of this thesis is to understand the gender and labor relations inscribed in the 
contemporary Brazilian film industry. Therefore, it is necessary to understand the processes of 
production and release of feature films in the commercial circuit from the observation of 
mechanisms to stimulate production, mainly those involving public resources, especially in the 
work of Globo Filmes in the film market. The entry of this company into the film industry in 
Brazil has significantly changed the production relations and the participation of national films 
in the market. In this sense, the new configurations of cinematographic production imply 
changes in the social relations inscribed in it. From the 1990s onwards, there is a significant 
increase in the participation of women in various branches of the audiovisual industry, in 
general, and in the cinema, specifically, although this field still reveals a masculine 
predominance, mostly in higher functions of the production hierarchy. Thus, in order to reach 
the stated objectives, this research analyzed the conformation of the Brazilian cinematographic 
production, starting from a historical perspective. In the same way, it is possible to notice the 
female participation in the cinema through the years. Privileging the research object, that is, the 
feature films coproduced by Globo Filmes between 1998 and 2016, we also analyzed the sexual 
division of labor in these productions by means of the analysis of technical files of more than 
200 films released in the period. We also analyzed the personal and professional trajectories of 
directors of feature films that have established partnerships with Globo Filmes in recent years 
to investigate the labor and gender relations in this field. The research revealed, among other 
aspects, the preponderance of the role of the State in the delineation of the national film 
production, mainly through funding policies, and the importance of the presence of a large 
media corporation that reconfigures the production relations. It is also important to highlight 
the relevance of sociological categories such as family, social class and professional training, 
fundamental aspects for the conformation of labor and gender relations in the cinema. 
  
Keywords: artwork; film industry; Globo Filmes; social relations of class and gender. 
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A Retomada do Cinema Brasileiro, ciclo da história do cinema nacional que marca 
o processo de reestruturação da produção cinematográfica no país em meados dos anos de 1990, 
marca também a adoção de um novo modelo de produção e financiamento de filmes, que tem 
mostrado – até o momento – grande eficiência no mercado. Esse modelo ganha ainda maior 
efetividade no final da última década do século XX e primeira do século XXI, com o 
crescimento bastante significativo do número de produções audiovisuais no País, com destaque 
para a produção e lançamentos de longas-metragens, documentários, animações e, 
principalmente ficção, para o cinema e para a TV aberta e paga. Mas, este recente boom de 
produções e lançamentos de filmes nacionais nas salas de exibição e o grande sucesso de 
bilheteria de diversas destas películas não podem ser explicados exclusivamente por essa nova 
forma de produção e financiamento propiciada, sobretudo, pelas leis de incentivo. De 1998 até 
hoje, o cinema nacional ganha um novo delineamento e as películas de maior sucesso de público 
são facilmente reconhecidas por sua estética e pelo selo que trazem consigo. A entrada da Globo 
Filmes no mercado cinematográfico nacional mudou os rumos da cinematografia brasileira e 
forjou um padrão de produção de filmes nacionais aptos a concorrerem – ainda que de forma 
tímida – com os grandes blockbusters de Hollywood. Em quase 20 anos desde a sua estreia no 
mercado nacional, a Globo Filmes imprimiu sua chancela em mais de duas centenas de filmes, 
grande parte deles como coprodutora, em parceria com produtoras independentes1. Nos últimos 
anos, considerado pela literatura especializada como o período da pós-retomada (SANGION, 
2011), notamos que os filmes com o selo Globo Filmes são responsáveis por uma grande fatia 
do mercado cinematográfico brasileiro, no que tange ao público e renda atingidos. Em 2003, 
por exemplo, as dez maiores bilheterias do cinema nacional eram de filmes coproduzidos pela 
                                                          
1 A utilização do termo “independente” é motivo de grande debate no campo artístico. Não há consenso sobre um 
sentido único para o termo. Ao passo que, para alguns, independência é não depender financeiramente de nenhum 
agente externo à própria produção, para outros, basta não se vincular a nenhuma grande empresa, ou no caso 
específico do cinema, a nenhum grande estúdio. Para a presente análise, utilizo o termo “produtoras 
independentes”, salvo exceções devidamente apontadas, como aquelas que não fazem parte, pelo menos 
formalmente, dos grandes conglomerados de mídia, como as Organizações Globo, por exemplo. Observa-se, no 
entanto, que muitas destas produtoras independentes que se associam à Globo Filmes para a realização de longas-
metragens pertencem a indivíduos com forte ligação com a Globo, como é o caso de Daniel Filho, que além de ter 
exercido cargo executivo de grande responsabilidade na Globo Filmes, é também proprietário da Lereby 





empresa (CERQUEIRA, 2014); entre 1998 e 2008, quando se completou dez anos de atuação 
da empresa no mercado, dos dez filmes nacionais mais vistos no Brasil, nove eram parcerias 
com a Globo Filmes (BUTCHER, et al., 2008); em 2014, dos 20 filmes nacionais de maior 
bilheteria, 14 recebiam o selo da Globo Filmes, segundo dados da Ancine (ANCINE, 2015). 
Dos 506 filmes nacionais com bilheteria superior a 500 mil espectadores computados pela 
Ancine entre 1970 e 2017, 103 produções recebem o selo da GF. Número bastante relevante se 
considerarmos que dos 47 anos do levantamento, a GF está presente apenas nos últimos 19 
anos. Entre 1998 e 2017, foram 133 títulos nacionais lançados no Brasil que atingiram a marca 
de, pelo menos, 500 mil espectadores. Isso significa que mais de 77% dos títulos com mais de 
meio milhão de espectadores, neste período, constam da carteira de produções da Globo Filmes 
(ANCINE, 2018). 
Este novo cenário do cinema nacional, que vem se consolidando desde meados dos 
anos 90 do século XX, além de apontar para uma nova forma de produção de filmes, indica 
também – e como consequência – transformações nas configurações das relações de trabalho e 
da divisão sexual do trabalho inscritas nestas novas formas de produção. Assim sendo, é preciso 
compreender que artistas e técnicos do campo cinematográfico se inserem em relações e 
práticas sociais conformadas a partir destas novas formas de produção e que a realização 
objetiva de seus trabalhos os remete a posições e trajetórias específicas no universo do trabalho 
artístico e em todas as relações que dele se desdobram. Trata-se de apreender as formas pelas 
quais a lógica da sociedade capitalista e das mudanças no mundo do trabalho atingem o campo 
das artes e da cultura. Como assinala Terry Eagleton em sua proposta de uma crítica literária 
marxista, é preciso construir uma crítica materialista, das artes e da cultura de modo mais amplo 
e, do cinema, de maneira mais específica, que vise analisar as manifestações artísticas “em 
termos das condições históricas que a produzem” (EAGLETON, 2011).  
O aumento das produções culturais e artísticas na contemporaneidade, em especial 
aquelas ligadas aos campos do audiovisual, situa-se em estreita relação com o processo de 
reestruturação do capitalismo nas últimas décadas. Percebe-se um deslocamento da centralidade 
da produção e acumulação de capital do sistema rígido fordista, para um sistema flexível, 
complexo e que orbita em torno do crescimento da produção de bens simbólicos e serviços 
através do uso de tecnologias de informação e comunicação amparadas pelo emprego de noções 




ponto de vista da produção, quanto do consumo, revela um sistema organizado e mediado pela 
circulação de capital (HARVEY, 2008).   
 
Na qualidade de sistema de produção, de marketing e de consumo, ele exibe muitas 
peculiaridades nas formas assumidas pelo seu processo de trabalho e na maneira como 
estão conectados a produção e o consumo. O que não se pode dizer é que a circulação 
de capital esteja ausente dele e que os praticantes e agentes que nele atuam 
desconheçam as leis e regras de acumulação de capital. E ele por certo não é 
organizado e controlado de maneira democrática, apesar do alto grau de dispersão dos 
consumidores e da influência destes naquilo que é produzido e nos valores estéticos 
que devem ser transmitidos (HARVEY, 2008, p. 311). 
 
Da mesma forma, observar a inserção do Brasil no sistema capitalista mundializado 
revela a proeminência da cultura, de forma geral, e dos meios de produção e consumo 
audiovisuais, em especial. Este cenário de acesso potencialmente universal aos meios 
audiovisuais se complementa, nos últimos anos, com um ciclo de ascensão social das camadas 
mais pobres, agora inscritas nas dinâmicas do consumo.  
  
No Brasil, como em toda parte, a relação dos sujeitos com as tecnologias audiovisuais 
possui hoje uma natureza distinta do que vimos no século XX, não apenas por conta 
ampliação do acesso à produção audiovisual, mas, sobretudo, pela forma como os 
processos subjetivos estão fortemente imbricados a essas tecnologias. Da paisagem 
urbana aos modos de circulação do desejo, a experiência audiovisual é inalienável do 
que entendemos como nosso mundo, o que é expresso pelas formas como 
consumimos, trocamos, produzimos, criamos e distribuímos audiovisual 
(MIGLIORIN; SARAIVA, 2015, p. 57). 
 
Para Menger (2005), o mundo das artes tem se tornado cada vez mais um setor 
economicamente significativo e esse processo se dá por uma dupla motivação: primeiro, porque 
a arte é dotada de valor econômico, do ponto de vista da mercadoria, inscrevendo-a no universo 
das relações sociais de produção; segundo, porque, por uma espécie de contaminação 
metafórica, os valores e competências típicos do universo artístico são conduzidos à esfera da 
produção de bens materiais. O espírito criativo e a inventividade são requisitos cada vez mais 
exigidos no mundo empresarial. “Enfim, por acumulação: o mundo das artes e dos espetáculos 
torna-se um setor economicamente significativo” (MENGER, 2005, p. 43). O mundo das artes 




liberdade em relação aos sistemas de avaliação e validação do que o universo das inovações 
científicas. Neste sentido, na concepção do autor, o artista é a representação possível do 
trabalhador do futuro e a arte é o princípio de fermentação do capitalismo. 
 
[...] não só as atividades de criação artística não são ou deixaram de ser a face oposta 
do trabalho, como elas são cada vez mais assumidas como a expressão mais avançada 
dos novos modos de produção e das novas relações de emprego engendradas pelas 
mutações recentes do capitalismo. [...] O desenvolvimento e a organização das 
atividades de criação artística ilustram hoje o ideal de uma divisão sofisticada do 
trabalho que satisfaz simultaneamente as exigências de segmentação das tarefas e das 
competências, segundo o princípio da diferenciação crescente dos saberes, e da sua 
inscrição dinâmica no jogo das interdependências funcionais e das relações de equipa 
(MENGER, 2005, p. 44-45). 
 
Este crescimento da importância e centralidade dos aspectos culturais na sociedade 
capitalista faz emergir aos olhos de pesquisadores e pesquisadoras as conflituosas relações 
sociais construídas nesta atual fase de desenvolvimento desse sistema. Dentre estas relações, 
algumas vêm ganhando especial destaque na mídia e nos meios acadêmicos, quais sejam, as 
relações sociais de sexo. Em especial no campo da cultura e das artes, a luta por reconhecimento 
e construção do protagonismo feminino tem colocado em pauta aspectos fundamentais para a 
compressão da sociedade contemporânea. Nesse sentido, vimos nos últimos anos vir à tona 
debates, movimentos e manifestações coletivas e individuais que colocaram em destaque a 
participação feminina e as posições ocupadas por mulheres, sublinhando as desigualdades de 
salários e condições de trabalho entre homens e mulheres na indústria cinematográfica. A luta 
das mulheres por reconhecimento mais ampliado e qualificado na indústria cinematográfica 
mundial impôs a necessidade de se observar este universo a partir do viés que compreende que 
as relações sociais são constituídas e vivenciadas de formas distintas por homens e mulheres 
inseridos em um mesmo contexto. 
A constatação de que o universo do cinema é permeado pelos mecanismos 
estruturantes das relações de gênero que conformam nossa sociedade é colocada em destaque 
por diversos estudos. De acordo com o levantamento Inequality in 700 Popular Films, centrado 
na produção cinematográfica de Hollywood, são muitas as facetas da desigualdade de gênero. 
Nas telas, apenas 11% dos filmes analisados tem elenco equilibrado entre homens e mulheres 
ou mulheres interpretando metade dos papéis com fala. Cerca de 30% dos personagens com 




personagens com idade entre 50 e 64 anos, só 22%, aproximadamente, são mulheres. Atrás das 
câmeras, o cenário é mais grave. Apenas 28 mulheres assinam a direção de filmes, dentro deste 
universo de 700 películas analisadas (SMITH; CHOUEITI; PIEPER, 2015).  
No Brasil, o panorama não é distinto, e aponta a gravidade da desigualdade de 
gênero. Segundo o estudo A cara do cinema brasileiro (CANDIDO et al., 2014), entre os 
profissionais que ocuparam o cargo de direção cinematográfica dos filmes de maior bilheteria 
entre 2002 e 2012, apenas 13,7% eram mulheres. Uma rápida observação das fichas técnicas 
das produções nacionais, sobretudo aquelas capitaneadas pela Globo Filmes, notamos que 
algumas funções são mais resistentes à entrada de mulheres. Outras, como figurino, por 
exemplo, são historicamente associadas a elas. Com as reconfigurações dos padrões de 
produção de filmes no Brasil nas últimas décadas, outras funções, como a de produtor (e suas 
diversas ramificações: produtor executivo, produtor associado, diretor de produção, etc.), têm 
ganhado maior destaque e percebe-se, também, a conquista destes espaços por mulheres. 
Quando observamos os filmes nacionais com mais de 500 mil espectadores, de 1970 a 2017, 
notamos que apenas 21 películas (de um total de 506) foram dirigidas por mulheres (ANCINE, 
2018).   
Na produção cinematográfica contemporânea com participação da Globo Filmes, 
conforme analiso adiante, do total de 208 filmes lançados entre 1998 e 2016, apenas 32 contam 
com a direção ou codireção de mulheres. 2015 foi o ano com maior participação de mulheres 
na direção de filmes da GF: seis filmes dirigidos por elas, num total de 17 filmes lançados pela 
empresa no ano. Ao todo, foram 24 diretoras que estiveram à frente de produções com parceria 
da GF em um universo de 147 profissionais. 
Neste sentido, a temática da divisão sexual do trabalho configura-se como 
ferramenta teórico-metodológica fundamental para a compreensão das relações de poder 
inscritas nas relações de trabalho no campo artístico e no campo cinematográfico. Parte-se aqui, 
da compreensão de que as práticas sociais estão permeadas por múltiplas relações sociais e que 
todas elas têm implicações importantes para aprofundar e matizar o entendimento da realidade 
social. Em outras palavras, a busca por uma análise do campo cinematográfico, a partir da 
dimensão do mercado de trabalho, necessita da incorporação de todas as relações sociais ali 
experimentadas, e não apenas a rasa dicotomia que estabelece a separação entre capital e 
trabalho, dentro das relações de produção capitalistas. Trata-se, também, de compreender que 




as dimensões de gênero, raça, etnia, classe, orientação sexual e religião, por exemplo, impõem 
aos pesquisadores e pesquisadoras do campo a necessidade de um olhar mais amplo e mais 
atento, que incorpore em seu escopo ferramentas que os auxiliem a enxergar para além do 
imediato, do aparente, daquilo que se pretende como objetivamente dado. Para tanto, é 
necessário compreender as diferentes dimensões que o objeto de pesquisa revela em sua 
complexidade, de modo que, ao longo da empreitada desta pesquisa, possa ser percebido e 
entendido de que modo estas múltiplas dimensões se cruzam, se encontram, se complementam 
e se reelaboram. É neste esforço que esta pesquisa se insere, ainda que para a realização objetiva 
dela faça-se necessário um recorte mais específico em relação a estas múltiplas dimensões. 
Desta maneira, a opção teórica e metodológica que permeia esta tese aciona a apreensão, com 
maior ênfase, da dimensão de gênero e das relações sociais de sexo.  
Assim, compreendo que a cultura e as artes no capitalismo são espaços de criação 
de valor; empregam força de trabalho e compreendem muitas das relações de produção 
observadas no trabalho produtivo “tradicional”. No entanto, é necessário apreender também as 
singularidades existentes na produção artística voltada para o mercado, isto é, pensar as artes e 
a cultura por meio de seus componentes econômicos sem, necessariamente, nivelá-los à 
produção material das indústrias tradicionais. O campo da economia da cultura – ou economia 
criativa – delimita-se em função do vínculo entre as artes e as indústrias culturais. Percebe-se 
que a cultura é também um importante vetor econômico e que sua produção atende, muitas 
vezes, a um esquema industrial, configurando-a como ambiente para a experimentação de 
conceitos econômicos básicos. 
Combinada a esta perspectiva analítica, também se assume nesta pesquisa a 
necessidade da adoção de um arcabouço teórico e prático herdado das teorias feministas que 
apresentam a demanda de que o campo acadêmico incorpore a dimensão crítica e reflexiva em 
seu fazer investigativo e se coloque como agente de mudanças das condições econômicas, 
sociais, culturais e históricas que reproduzem e perpetuam a subordinação das mulheres em 
suas múltiplas vivências (SILVA et al., 2005). Assim, ao adotar uma metodologia que considere 
as experiências das mulheres nas práticas sociais observadas, pode-se construir um 
conhecimento mais abrangente sobre esta realidade. Ao associar a perspectiva feminista com o 
materialismo histórico dialético, compreende-se a imbricação das relações sociais e as 




consubstancialidade (KERGOAT, 2010) permite ampliar e aprofundar a dinâmica das relações 
sociais inscritas no universo do trabalho na indústria cinematográfica.  
Partindo da base teórica e das informações expostas e que nos ajudam a construir 
metodologicamente nosso objeto de pesquisa, o objetivo deste trabalho é responder uma 
pergunta sociológica central: De que maneira as múltiplas formas de parcerias estabelecidas 
entre a Globo Filmes e produtoras independentes influenciam nos processos de trabalho, em 
especial na divisão sexual do trabalho e nas relações sociais de sexo inscritas nos processos de 
produção dos filmes? No intuito de responder esta questão, outras perguntas secundárias serão 
fundamentais para a construção desta tese, tais como: Como se configura o trabalho dos 
profissionais de cinema no contexto da pós-retomada? Quais as especificidades das funções 
cinematográficas na indústria de filmes no Brasil hoje? Quais as características fundamentais 
do trabalho de diretores e diretoras de cinema? De que maneira a Globo Filmes estabelece 
parcerias com as produtoras independentes? De que forma são distribuídos, quando se toma 
como referência o sexo dos diretores, o montante de recursos públicos destinados às produções 
de longas-metragens que estabelecem parceria com a Globo Filmes? O que nos informa as 
trajetórias pessoais, familiares e profissionais dos diretores e diretoras de filmes com a chancela 
da Globo Filmes? Qual o nível de independência criativa dos diretores que estão à frente dos 
projetos capitaneados pela GF? 
No esforço de responder a estas e outras questões que surgiram ao longo desta 
pesquisa, esta tese é dividida em quatro grandes capítulos subdivididos em diversos tópicos e 
subtópicos. No primeiro capítulo, o objetivo é anunciar ao leitor o referencial teórico que norteia 
esta pesquisa, no que concerne ao entendimento das manifestações culturais e artísticas na 
sociedade contemporânea. Este aparato teórico fundamenta-se na concepção de que a esfera 
cultural e as manifestações artísticas configuram-se como elementos da base de produção 
material da vida social, visto que essas atividades, ao mesmo tempo produzem e são produtos 
das relações sociais entre homens e mulheres reais. Desta forma, o capítulo apresenta quatro 
seções: na primeira, apresento o aporte teórico da obra de Raymond Williams, no sentido de 
compreender a cultura em sua dimensão material, como meio de produção da vida social; a 
segunda seção busca lançar luzes ao campo da cultura, a partir da compreensão da relação das 
artes com a dimensão da mercadoria presente na produção cultural contemporânea e, para tanto, 
lança mão das contribuições teóricas presentes nas obras de Theodor Adorno, Max Horkheimer 




de compreensão das artes e da cultura a partir de seus elementos econômicos; a terceira seção 
tem como objetivo analisar de forma mais cuidadosa as manifestações artísticas inscritas na 
lógica da acumulação de capital e as conformações das relações sociais de produção da arte 
neste cenário; finalmente, na quarta seção, busco apresentar as especificidades da produção 
cinematográfica como forma de expressão artística, tendo como eixo tomando como central o 
seu registro no modo de produção industrial em que o filme transforma-se em mercadoria. Desta 
forma busco caracterizar o artista enquanto um trabalhador do campo das artes, no sentido de 
romper com o imaginário bastante difundido em nossa sociedade que atribui ao campo artístico 
características que o tornam exterior e o alienam da realidade material na qual se insere. O 
intuito é compreender os mecanismos pelos quais a atual fase de desenvolvimento do 
capitalismo traz consequências fundamentais, para o campo das artes de modo geral, e para o 
campo cinematográfico em específico.  
O segundo capítulo tem como objetivo abarcar as características capitais do 
trabalho artístico, de forma geral, e do trabalho em cinema e audiovisual, em particular. 
Também reside neste intento o esforço em compreender o trabalhador e trabalhadora do campo 
artístico como elementos centrais na criação de valor e acumulação de capital no contexto da 
indústria cultural (PICHONERI, 2005; SEGNINI, 2006, entre outros). Para tal esforço, este 
capítulo se divide em três seções. Na primeira delas, coloco em destaque os subsídios de autores 
e autoras que têm o trabalho artístico como objeto privilegiado de suas investigações, seja 
ressaltando aspectos gerais, seja abordando as especificidades de suas mais variadas 
manifestações (música, dança, audiovisual). Neste sentido, procuro enfatizar a análise do 
trabalho em cinema, assinalando os elementos que se conectam aos aspectos comuns ao 
universo das artes: a incerteza, a flexibilidade e a precariedade. Nesta seção, o que se coloca 
em perspectiva é a necessidade de matizar de forma mais pormenorizada a distinção das 
diversas funções cinematográficas, dando especial atenção à figura do diretor/diretora, 
compreendendo suas especificidades e importância na complexa divisão do trabalho na 
produção cinematográfica (MARNER, 1980; SORLIN, 1985). Na segunda seção, avalio alguns 
dados do mercado de trabalho formal em audiovisual, como vínculos empregatícios, os ramos 
de atividade com maior emprego de força de trabalho, variações de remuneração e escolaridade, 
procurando destacar as questões intrínsecas às relações de gênero. Na terceira seção, trago 
algumas ponderações sobre a formação profissional em nível superior no campo do cinema e 
do audiovisual, a partir de uma perspectiva histórica, colocando em relevância temas relativos 




relações entre o ensino de cinema e audiovisual e o mercado de trabalho, sempre considerando 
a dimensão de gênero como elemento a ser destacado. 
No terceiro capítulo, o objetivo é buscar elementos da historiografia do cinema 
nacional que nos levem à compreensão do atual panorama de consolidação de uma indústria 
cinematográfica brasileira, bem como a definição, estruturação e consolidação da atuação da 
Globo Filmes no mercado de longas-metragens nacionais. Neste sentido, a contribuição teórica 
dos autores e autoras que se dedicaram ao exame destes temas (BERNARDET, 2004; 
BUTCHER, 2005, 2006; NAGIB, 2002; SÁ NETO, 2004) é de fundamental importância. Desta 
forma, destacam-se as tentativas constantes de industrialização e a presença do produto 
estrangeiro como elementos estruturantes do processo de consolidação do cinema brasileiro. 
Analisar a performance da Globo Filmes no mercado cinematográfico nacional desperta a 
necessidade de se observar as peculiaridades de atuação desta empresa, braço cinematográfico 
do maior grupo de mídia do país, e associá-la ao panorama histórico da atividade 
cinematográfica brasileira. Da mesma maneira, é fundamental colocar em destaque a 
aproximação entre os campos da TV e do cinema, demonstrando que este movimento não é 
inédito na história do cinema mundial, ainda que, no Brasil, esta aproximação tenha ocorrido 
de forma tardia. Nesse sentido, a compreensão das formas de atuação da Globo Filmes no 
mercado cinematográfico possibilita colocar em perspectiva as mudanças das estruturas de 
funcionamento da cadeia produtiva do cinema a partir do início das atividades da empresa no 
mercado.  
Para atingir esses objetivos, o capítulo se divide em seis seções. Na primeira, 
procuro destacar a presença do produto estrangeiro no mercado cinematográfico nacional e 
como esta presença assume uma função crucial e decisiva no processo de estruturação do 
mercado de cinema no Brasil. Na sequência, busco analisar em perspectiva histórica os 
diferentes surtos e ciclos de produção de filmes no Brasil, procurando colocar em relevância 
alguns de seus componentes basilares. Em seguida, na terceira seção, o objetivo é salientar 
alguns aspectos referentes à distribuição, elo da cadeia produtiva que representa historicamente 
um dos principais obstáculos para o desenvolvimento da indústria de cinema brasileira. A quarta 
seção tem a intenção de compreender a atuação do Estado na produção e no mercado 
cinematográfico nacional e os motivos que tornam esta presença fundamental para a 
consolidação e manutenção de um modelo de produção de filmes de maneira continuada e 




retomada na década de 1990, colocando em perspectiva as estratégias de sobrevivência de seus 
profissionais e a aproximação dos diversos campos do audiovisual, fatores fundamentais para 
a estruturação da nova forma de produção cinematográfica que surge no período da Retomada. 
Finalmente, na sexta seção, observo a entrada das Organizações Globo no mercado 
cinematográfico, convergindo para as táticas do grupo que visam a concretizar sua estratégia 
de vincular sua imagem à produção audiovisual brasileira. Assim, a presença da Globo Filmes 
no mercado de cinema no Brasil reestrutura os mecanismos basilares da produção de longas-
metragens que buscam se inserir de maneira eficiente no circuito comercial. 
Com os elementos prospectados nos três primeiros capítulos, tenho condição de 
tratar, de forma ao mesmo tempo ampla e profunda, a questão da divisão sexual do trabalho no 
campo das artes, do audiovisual e do cinema, buscando realçar as dinâmicas de intercruzamento 
das relações sociais nestes campos, especialmente nas produções de longas-metragens 
capitaneados pela Globo Filmes nos últimos anos. Para tanto, na primeira de suas três seções 
recorro a uma bibliografia que enriquece o debate e que traz diferentes perspectivas analíticas 
acerca das relações de gênero e trabalho no campo das artes (ALVES, 2011; CANDIDO et al., 
2018; SEGNINI, 2006; BUSCATTO, 2016; TEDESCO, 2012 e 2016). Assim, faz-se necessária 
a recuperação das contribuições teóricas feministas que buscaram enfatizar o olhar para a 
realidade social a partir de categorias sexuadas de análise, como se pode encontrar nas obras de 
Kergoat (2009 e 2010), Hirata (2002 e 2014), Saffioti (1992, 2000) entre outras. Em seguida, 
passo a iluminar o campo do cinema, em perspectiva histórica, no sentido de observar a 
presença feminina na direção cinematográfica e as principais barreiras para o desenvolvimento 
e continuidade de suas carreiras profissionais. Neste sentido, na terceira seção o recorte de 
pesquisa se revela, trazendo à tona trajetórias pessoais e profissionais de diretores e diretoras 
de longas-metragens lançados sob a regência do braço cinematográfico das Organizações 
Globo, procurando desvendar as complexas dinâmicas que envolvem a formação dos 
profissionais de cinema, suas redes de relações no campo, seus olhares para o atual momento 
do cinema nacional e as diferentes formas de relacionamentos que estabelecem com as 
Organizações Globo, especialmente a Globo Filmes. Analiso, assim, de maneira mais detida, a 
participação e as posições ocupadas por homens e mulheres nas produções cinematográficas da 
Globo Filmes, destacando a formação das equipes de produção, conferindo maior ênfase para 
a função de direção. Desta forma, é essencial colocar em relevância as trajetórias pessoais e 




permanências, rupturas e características fundamentais que assinalam as trajetórias de mulheres 
e homens.  
Neste sentido, este capítulo busca trazer à tona algumas reflexões e apontamentos 
sobre as relações de gênero inseridas nos campos do audiovisual e do cinema, onde se constata 
o predomínio masculino, destacando as possibilidades de conquistas de espaços por parte das 
mulheres. Evidencia-se, desta forma, como o quarto capítulo é fundamentado pelas reflexões 
propostas nos capítulos anteriores. Partindo da apreensão da cultura e das artes como práticas 
estruturantes e estruturadas pelas relações sociais registradas nas práticas sociais ordinárias, 
ilumina-se um campo de análise no qual as relações de gênero, classe e raça são produtos e 
produtoras destas práticas. Diante das limitações que uma pesquisa de doutorado impõe à 
realização desta análise, privilegiamos, conforme já apontado anteriormente, as relações de 
gênero e classe. Colocando em relevância os componentes que caracterizam o mercado de 
trabalho no campo das artes e do cinema, é possível observar a constância de relações de 
trabalho precárias, que influenciam de maneira direta as práticas profissionais de homens e 
mulheres de maneira distinta e desigual. A presença marcante da Globo Filmes no mercado de 
cinema trava estreito diálogo com a dinâmica de flexibilização da produção audiovisual, 
beneficiando-se dela, conformando um cenário no qual a presença de profissionais mulheres 
ainda se apresenta com grandes entraves e limitações, mesmo que se possa verificar um 
aumento da participação feminina no mercado de trabalho em cinema ao longo dos anos.    
No esforço de compreensão da dinâmica das relações sociais de sexo inscritas nas 
produções de filmes no contexto de atuação da Globo Filmes no mercado cinematográfico, 
reconhecendo a predominância masculina na história do cinema nacional, busquei observar a 
inserção de mulheres na função de direção dos filmes capitaneados pela empresa, a partir da 
leitura e análise das informações contidas na filmografia disponível na página oficial da Globo 
Filmes na internet2. Faço este apontamento no sentido de elucidar possíveis divergências de 
informações, uma vez que outras fontes pesquisadas, como os dados fornecidos pela Ancine, 
nem sempre indicam a participação da Globo Filmes como coprodutora de longas-metragens. 
A discrepância ocorre, em parte, por conta da dinâmica de atuação da empresa em relação às 
                                                          





produções, já que a GF, em alguns casos, estabelece a parceria com os produtores depois do 
filme já ter sido concluído, às vésperas de seu lançamento.  
 
Observações metodológicas 
A realização desta pesquisa se deu em um momento bastante peculiar do cinema 
nacional, sobretudo quando se toma como foco a atuação da Globo Filmes no mercado 
cinematográfico e a questão de gênero como norteadora da observação das relações de trabalho 
no cinema. Em relação à Globo Filmes, o que se percebeu ao longo do desenvolvimento desta 
tese é que a empresa foi, no correr dos anos que compreendem este estudo, transformando e 
adaptando as suas formas de atuação. Conforme será apresentado mais adiante, estas mudanças 
no modo de operação da Globo Filmes podem ser constatadas em diversos momentos da 
atuação da empresa, inclusive em 2016, ano escolhido como marco final do recorte realizado 
para esta pesquisa. Nesse ano, o número de parcerias realizadas pela Globo Filmes com outras 
produtoras é significativamente maior do que o dos anos anteriores, no entanto, a participação 
da empresa nas produções de grande bilheteria e público são razoavelmente menores. Isso se 
deve a uma nova perspectiva adotada pela empresa que faz frente às críticas a ela direcionadas 
de privilegiar as parcerias que teriam retorno garantido, como é o caso das comédias e comédias 
românticas que alavancaram a média de público e renda dos filmes coproduzidos pela Globo 
Filmes nos últimos anos. Nesse sentido, a partir de 2016, a empresa passa a estabelecer parcerias 
com uma gama maior de produções, envolvendo diversos estilos, temáticas e estéticas que saem 
do “padrão Globo de qualidade”.  
Além dessa mudança de atuação da Globo Filmes no mercado cinematográfico, os 
anos em que esta pesquisa foi realizada (2014 – 2018) também foram marcados pela emergência 
do debate em torno das questões de gênero, em especial, no tocante ao assédio e às discrepâncias 
salariais no mercado de trabalho. O cinema e o audiovisual como um todo absorveram esses 
debates lançando luzes sobre diversos temas trabalhados nesta pesquisa. Se por um lado isso 
contribui de modo bastante significativo para o desenvolvimento desta tese, por outro, realizar 
a pesquisa no “olho do furação” de um movimento que cresce e ganha grande proporção e 
repercussão no universo do cinema, também pode trazer algumas complicações. Observar as 
narrativas construídas pelas profissionais do cinema sobre as questões de gênero em meio a 




mulheres. É o que se pode notar nos trechos selecionados das entrevistas da cineasta Laís 
Bodansky, expostos e analisados no quarto capítulo deste trabalho. 
Outros elementos também precisam ser destacados quando se trata dos percursos 
metodológicos desta pesquisa. A opção pelo enfoque que privilegia a função de direção, 
compreendida como uma posição de maior destaque e poder de decisão dentro da hierarquia 
das equipes, trouxe consigo alguns desdobramentos. Se por um lado deu relevância para as 
mulheres que exercem função de comando em um universo marcado pela predominância 
masculina nessa posição, por outro dificultou o acesso a essas profissionais para a concessão 
de entrevistas. A agenda repleta de compromissos relacionados ao cargo de destaque que 
ocupam não permitiu que muitas dessas profissionais se disponibilizassem a conceder 
entrevistas presenciais para o desenvolvimento da pesquisa.  No entanto, foi possível coletar 
informações bastante relevantes de fontes secundárias, sobretudo, entrevistas concedidas por 
essas profissionais a revistas e programas de televisão.  
No segundo capítulo desta tese é apresentado o cenário do mercado de trabalho 
formal em cinema e audiovisual, com dados da RAIS (Relação Anual de Informações Sociais), 
são informações referentes aos vínculos de trabalho formal, ou seja, com carteira de trabalho, 
dos profissionais das mais diversas atividades relacionadas ao cinema e audiovisual. Sabe-se, 
no entanto, que o trabalho formal, com vínculo empregatício, não é uma das características 
fundamentais do trabalho artístico de forma geral e do cinema, especificamente. Para uma 
caracterização mais aprofundada do mercado de trabalho em cinema e audiovisual, seria 
recomendável também a complementação dos dados apresentados pela RAIS com as 
estatísticas de emprego produzidas pela PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios), nas quais é possível verificar outras formas de emprego, além dos vínculos 
formais. No entanto, para uma coleta e análise dessas estatísticas da PNAD, são necessários um 
refinamento dos dados e a aplicação de múltiplos filtros, a fim de se conseguir extrair as 
informações pertinentes à análise do mercado de trabalho em cinema e audiovisual, tarefa que 
requer tempo e habilidades técnicas bastante específicas. Nesse sentido, como a realização de 
uma pesquisa da magnitude de um doutorado exige que sejam feitas escolhas teóricas e 
metodológicas, é preciso deixar claro que, para esta tese, não foram utilizados os dados da 
PNAD referentes ao mercado de trabalho informal em cinema e audiovisual. 
Para a realização desta pesquisa e, em especial, para a análise do objeto privilegiado 




disponibilizadas no site da própria empresa, complementadas pelas informações provenientes 
de outras fontes, como a base de dados da Filmografia Brasileira da Cinemateca Nacional, o 
Observatório do Cinema e do Audiovisual da Ancine, além de portais de internet que reúnem 
informações sobre a produção cinematográfica nacional, tais como Filme B, IMDb, 
AdoroCinema, Filmow, História do Cinema Brasileiro e Academia Brasileira de Cinema. Ao 
longo do processo de construção do banco de dados, foi possível verificar que, eventualmente, 
há conflitos de informações entre as fontes utilizadas. Para evitar que este conflito levasse a 
anulação das informações ou a um esforço hiperdimensionado e, no sentido de buscar esclarecer 
tais contradições, optei por estabelecer uma hierarquia entre as fontes, tomando como fonte 
primária e primordial as fichas técnicas disponibilizadas pela própria Globo Filmes em seu site 
oficial. De certa maneira, ao colocar essa fonte em destaque, pôde-se dimensionar o peso 
conferido pela empresa às funções de maior destaque dentro das produções. Neste sentido, 
verificou-se que, entre as diversas funções que envolvem uma produção de longa-metragem, 
sete apresentavam maior número de informações nesta fonte principal: direção, roteiro, 
produção, direção de arte, direção de fotografia, figurino e montagem. A partir desta 
constatação, privilegiei o preenchimento das informações relativas a estas funções consultando 
as outras fontes de pesquisa, tendo sempre a base de dados da Filmografia Brasileira da 
Cinemateca Nacional como a segunda fonte em ordem de importância. Não encontradas as 
informações referentes às fichas técnicas nestas duas primeiras fontes, partiu-se para a consulta 
nas demais, sem estabelecer nenhuma ordem de preferência entre elas. Houve o esforço de 
preencher, sempre que possível, o banco de dados com as informações referentes às outras 
funções, além das sete já mencionadas. Porém, tanto por uma questão metodológica como 
também de tempo para a análise desta grande quantidade de informações, mantive o foco nas 
sete funções que mais apresentaram informações na fonte primordial. Com o banco de 
informações em mãos, busquei analisar de forma mais detida as posições ocupadas pelas 
mulheres nas produções cinematográficas que fazem parte da carteira de filmes da Globo 
Filmes, bem como as relações entre a presença feminina, sobretudo nas posições mais 
destacadas da hierarquia das equipes e sua formação, a captação de recursos públicos para a 
execução do projeto, a renda e o público que os filmes obtiveram, a presença de empresas 
distribuidoras estrangeiras e o gênero/estilo dos filmes. Para a realização do cruzamento destas 




Capítulo 1 - A materialidade da Cultura e as artes como espaço de criação de valor 
 
O objetivo deste capítulo consiste na elaboração do referencial teórico que orienta 
esta pesquisa, no que tange à compreensão da cultura e das artes inscritas na sociedade 
contemporânea. Nesse sentido, parte-se da ideia de que a esfera cultural e as manifestações 
artísticas constituem a base de produção material da vida social, uma vez que essas atividades, 
dialeticamente, produzem e são produzidas pelas relações sociais entre homens e mulheres em 
interação dinâmica. Assim, este capítulo divide-se em quatro seções: a primeira traz a 
contribuição teórica de Raymond Williams para a compreensão da materialidade da cultura 
como meio de produção da vida social; a segunda seção tem como objetivo iluminar o campo 
da cultura a partir da dimensão mercadoria inscrita na produção cultural contemporânea, tendo 
como eixo teórico as reflexões propostas por Theodor Adorno, Max Horkheimer e Walter 
Benjamin, bem como pelo campo da Economia Política da Cultura; a terceira seção analisa 
mais detidamente as expressões artísticas sob o domínio do capital e as configurações das 
relações sociais de produção da arte neste contexto; por fim, a quarta seção busca compreender 
as especificidades da produção cinematográfica como forma de expressão artística, tomando 
como norteadora a sua inscrição em um modo de produção industrial no qual seu produto final, 
o filme, adquire a dimensão de mercadoria. 
  
1.1. A cultura como meio de produção da vida social 
 
O percurso teórico de Raymond Williams encontra na obra científica de Marx a 
possibilidade de compreender suas categorias analíticas de maneira dinâmica. Isto quer dizer 
que o rigor analítico e a precisão das construções dos conceitos desenvolvidos por Marx, na 
visão de Williams, não significam rigidez e atemporalidade de significados. Pelo contrário, o 
materialismo histórico dialético inaugura um método dinâmico de observação e compreensão 
crítica da realidade social. E reside nesta dimensão grande parte do esforço teórico de Williams, 
em especial, em sua observação cuidadosa do conceito – ou das diversas significações da ideia 
– de cultura. Como ponto de partida para este esforço, Williams (2011) adota a problematização 
da fixidez empregada nas análises dos conceitos de base determinante e superestrutura 
determinada, traçando como eixo a própria reelaboração da ideia de determinação. Desta forma, 
Williams aponta a grande complexidade linguística e teórica do conceito de determinação em 




Marx usa o conceito de determinação no sentido de se contrapor à ideologia que enfatiza o 
poder de forças exteriores ao homem, que ressaltam a centralidade de uma consciência abstrata 
determinante. Assim, o empenho de Marx reside no realce da origem da determinação nas 
práticas materiais concretas da ação humana. Raymond Williams (2011) destaca que na 
transição de Marx para o marxismo mais difundido, a ideia de determinação tornou-se tão 
hermética e intocável que adquiriu justamente o sentido teleológico de causalidade externa que 
Marx busca refutar. Nesse sentido, muitas análises culturais aliadas a um marxismo ortodoxo 
isolam a esfera cultural na superestrutura, o que implica – nesta visão mecânica e essencialista 
– a cultura como mero produto e reflexo da base material. A visão de muitas correntes marxistas 
compreendeu, portanto, a superestrutura como uma “'área' unitária na qual todas as atividades 
culturais e ideológicas poderiam ser situadas” (WILLIAMS, 2011, p. 45), acarretando uma ótica 
positivista, sobretudo quando podemos identificar manifestações culturais reais que não se 
relacionam de forma nítida e direta com o que ocorre na base material. 
Para avançar na compreensão dialética da realidade social e da cultura de modo 
mais específico, Williams (2011) propõe analisar de forma mais detida e minuciosa o conceito 
de base usado por Marx. Muitas vezes, a base é quase sempre vista como objeto, uma formação 
uniforme e estática. Entretanto, ressalta Williams, devemos observá-la como processo e não 
como estado.  
 
De fato, uma das proposições centrais do sentido da história em Marx é a de que 
existem contradições profundas nas relações de produção e nas consequentes relações 
sociais. Há, portanto, a possibilidade constante de variação dinâmica dessas forças. 
Além disso, quando essas forças são consideradas, como Marx sempre as considerou, 
como as atividades específicas e as relações de homens reais, elas significam algo 
muito mais ativo, mais complexo e mais contraditório do que o desenvolvimento 
metafórico da noção de “base” poderia permitir que percebêssemos (WILLIAMS, 
2011, p. 46-47).      
 
Com isso, Williams (2011) confere novos sentidos, a partir da própria obra de Marx, 
para os conceitos de determinação, superestrutura e base. Dessa forma, o autor compreende a 
determinação, não como uma relação mecânica e unilateral, mas como o estabelecimento de 
limites e o exercício de pressões sobre uma dada dimensão; a superestrutura consiste em 
determinado escopo de práticas culturais relacionadas e não como práticas que simplesmente 
refletem, reproduzem e dependem de outra esfera; a base deve ser pensada, assim, como 
atividades específicas do homem, dinâmicas e reais, configurando suas relações sociais e 




longo do século XX, no qual se criou uma dupla associação: base como sinônimo de indústria 
de base e forças produtivas como equivalente à produção primária de mercadorias. Afastando-
se destes conceitos, Williams recomenda compreender a ideia de forças produtivas como a 
produção primária da própria sociedade e dos homens e mulheres que se relacionam social e 
economicamente produzindo e reproduzindo materialmente a vida social. Dessa forma, 
“estaremos menos tentados a descartar como superestruturais, e nesse sentido, como meramente 
secundárias – certas forças produtivas sociais vitais, que são, desde o início, no sentido amplo, 
básicas” (WILLIAMS, 2011, p. 49). “Para Williams, essa alteração objetiva força o reexame 
das categorias teóricas que utilizamos para descrever e entender os processos de significação” 
(CEVASCO, 2001, p. 20).  
Para a compreensão mais profunda da cultura na contemporaneidade, a proposta 
teórica de Williams ressalta a necessidade de se pensar as práticas sociais na dimensão de 
totalidade, ou seja, como um conjunto de práticas sociais que interagem, relacionam-se e 
combinam-se de modos complexos, deixando clara a distância com a concepção estática e 
mecânica de “base e estrutura” difundida por alguns teóricos de orientação marxista. Mas esta 
totalidade pensada por Williams deve incluir a noção de intenção para que fique clara a ideia 
de que as interações, relacionamentos e combinações das práticas sociais não são produtos do 
acaso e da aleatoriedade. 
 
Pois embora seja verdade que qualquer sociedade é um todo complexo de tais práticas, 
também é verdade que toda sociedade tem uma organização e uma estrutura 
específicas, e que os princípios dessa organização e estrutura podem ser vistos como 
diretamente relacionados a certas intenções sociais, pelas quais definimos a sociedade, 
intenções que, em toda a nossa experiência, tem sido regidas por uma classe particular 
(WILLIAMS, 2011, p. 50). 
 
A associação da ideia de totalidade com a noção de intenção fica ainda mais clara 
quando Williams recupera o conceito de hegemonia, largamente desenvolvido por Gramsci e 
fundamental na obra de Marx. Esse conceito supõe a existência de algo total, que impregna 
todo o tecido social, desde a base até a superestrutura, distanciando-se, assim, da fragilidade do 
conceito de ideologia – que compreende uma manifestação superestrutural das ideias 
dominantes. Essa totalidade hegemônica enfatiza a dimensão da dominação que está presente 
na consciência da sociedade, na essência do senso comum. A hegemonia, nesse sentido, reflete 
a ideia de um sistema complexo de práticas, significados e valores, dominantes e efetivos, 




são, portanto, concretos (WILLIAMS, 2011). As práticas, valores e significados são 
incorporados por meio de instituições que atuam no sentido da transmissão da cultura efetiva e 
dominante. A reflexão de Williams percebe o risco dessa noção de hegemonia se valer de uma 
conceituação simplória e monolítica, impedindo a possibilidade de mudanças e transformações. 
Assim, o teórico inglês propõe a compreensão de hegemonia em sua complexidade e dinamismo 
nos quais se apoia a possibilidade de rupturas e transformações. 
 
Na verdade, creio que devamos dar uma explicação muito complexa de hegemonia se 
estamos falando de formações sociais reais. Acima de tudo, devemos oferecer uma 
explicação que permita a seus elementos uma mudança real e constante. Temos de 
enfatizar que a hegemonia não é única; ao contrário, suas próprias estruturas internas 
são muito complexas e devem ser renovadas, recriadas e defendidas de forma 
contínua; pelo mesmo motivo, podem ser constantemente desafiadas e, em certos 
aspectos, modificadas (WILLIAMS, 2011, p. 52). 
 
É nesse sentido que Perry Anderson (apud CEVASCO, 2001) se refere ao momento 
atual como a era da cultura; mas não a cultura guiada pela racionalidade emancipadora, e sim 
uma cultura corrosiva que obscurece a compreensão das práticas sociais cotidianas. A noção de 
cultura se expande de tal forma que abarca todas as dimensões da vida social, o que demanda 
de pesquisadores e pesquisadoras a necessidade de resgatar a possibilidade de uma crítica 
efetivamente empenhada (CEVASCO, 2001). Williams, ao observar a abrangência da cultura 
na sociedade contemporânea, ressalta a importância de considerá-la como parte da experiência 
ordinária dos indivíduos; de percebê-la como elemento constituinte da própria realidade social; 
e, fundamentalmente, de não isolá-la da materialidade cotidiana. Em outras palavras, Williams 
compreende a “cultura como um processo que se dá em vários níveis e do qual participam 
todos” (CEVASCO, 2001, p.47), se afastando da ideia de cultura como esfera autônoma e 
excepcional. Nesse sentido, a proposta teórica de Raymond Williams se afasta da visão 
estruturalista e mecânica que permeou muitas análises culturais a partir da ortodoxia marxista. 
Desta forma, o que Williams pretende demonstrar é que a transmissão e 
incorporação de uma cultura efetiva e dominante se dão através da seleção de elementos que 
confluem no sentido da dominação. Trata-se de uma tradição seletiva e de uma ressignificação 
de elementos no sentido de reafirmar a cultura efetiva – ou, pelo menos, no sentido de não se 
contraporem à cultura efetiva. Entretanto, de acordo com Williams (2011), práticas, valores e 
experiências que não constituem a cultura dominante coexistem com os elementos desta cultura, 




ainda a existência de elementos residuais de formações sociais prévias e a emergência de novos 
valores, significados e experiências criados continuamente por meio das práticas sociais. Tanto 
a cultura residual quanto a emergente são alvo da dinâmica de incorporação por parte da cultura 
dominante, o que nos leva, portanto, à necessidade de distinção entre elementos residuais e 
emergentes incorporados e não incorporados no vasto campo das experiências humanas 
(WILLIAMS, 2011). Nenhum modo de produção ou ordem social é capaz de dar conta de todas 
as práticas, energias, experiências e intenções humanas. Por isso, os modos de dominação 
selecionam práticas e experiências reais que se adequam ao seu projeto de dominação e, 
portanto, excluem ou negligenciam as demais práticas e experiências. As práticas não 
dominantes encontram-se em âmbitos que podem ou não despertar o interesse da cultura 
dominante. Se estão em lugar de interesse são incorporadas, quando possível, ou combatidas 
com rigidez. “Mas em certas áreas haverá, em períodos determinados, práticas e significados 
que não serão alcançados” (WILLIAMS, 2011, p. 60). 
 
Estou então dizendo que, em relação ao leque total da prática humana em qualquer 
momento, o modo dominante é uma seleção e organização consciente. Ao menos em 
seu estado plenamente formado, é consciente. Mas há sempre fontes da prática 
humana que ele negligencia ou exclui. Elas podem divergir, em qualidade, dos 
interesses articulados e em desenvolvimento de uma classe em ascensão. Elas podem 
incluir, por exemplo, percepções alternativas de outros, em relações pessoais 
imediatas, ou novas percepções do material ou dos meios na arte e na ciência. Dentro 
de certos limites, essas novas percepções podem ser praticadas. As relações entre os 
dois tipos de fonte – de um lado a classe dominante, de outro, as práticas por ela 
excluídas ou as novas práticas – não são, de forma alguma, necessariamente 
contraditórias. Às vezes elas podem estar muito próximas, e muito da prática política 
depende da relação entre elas. Mas culturalmente e como questão teórica, ambas as 
áreas podem ser vistas como distintas (WILLIAMS, 2011, p. 60-61). 
  
A partir desta dimensão analítica, podemos observar a dinâmica da cultura 
apontando para questões históricas, ou seja, buscando compreender as diferentes práticas 
sociais que se relacionam ao longo do tempo, sem nos deixar restritos à análise de época – 
aquela que aborda questões gerais características de um período em comparação a outro, 
sobretudo quando há rupturas e o surgimento de novas formações sociais (como na comparação 
entre feudalismo e consolidação da dominação burguesa, ou entre Idade Média e Modernidade). 
Para Williams (2011) é preciso estar atento às diferentes fases e momentos da sociedade 
burguesa, por exemplo, compreendendo que as práticas sociais da fase primitiva desta 
sociedade são significativamente diferentes das práticas sociais do período posterior à Segunda 
Guerra Mundial. Na mesma medida, as práticas sociais informam e são informadas pelas 




social não pode ser analisada sem que seja incluído na investigação todo o complexo de 
interações de suas práticas sociais. Nesse sentido, Williams (2011) reafirma sua proposição de 
não compreender a arte – na categoria de esfera específica da cultura – como um conjunto de 
práticas sociais isoladas e distantes das demais práticas sociais. Para tanto, se empenha na 
elaboração de uma teoria cultural que compreenda a arte como uma prática, e não como objeto. 
Assim, aponta correções de percurso para as teorias críticas contemporâneas que centram suas 
análises na temática do consumo cultural, negligenciando as condições reais de sua produção. 
A proposta de Williams, portanto, reside na compreensão da obra de arte como produto de uma 
atividade real e, por isso, inscrita na base material da sociedade.    
 
1.2. Arte e mercadoria: o campo da economia política da cultura 
 
A cultura e as artes no capitalismo contemporâneo são espaços de criação de valor; 
empregam força de trabalho (criativa ou não) e compreendem algumas das relações de produção 
observadas no trabalho produtivo. No entanto, é necessário compreender as singularidades 
existentes na produção artística para o mercado: “pensar economicamente as artes e a cultura 
não significa nivelar as manifestações da criação humana e os bens produzidos em série pela 
indústria” (DURAND, 2007, p. 11), ainda que consideremos a arte como elemento de produção 
material da vida social.  
Os economistas clássicos Adam Smith e David Ricardo afirmavam que as artes não 
contribuem para a riqueza das nações, por compreenderem que a prática artística estava sob o 
domínio do trabalho não produtivo. É com o desenvolvimento do pensamento econômico, da 
economia política e a contribuição de outros pensadores deste campo, que a cultura passa a ser 
compreendida dentro do mesmo território da economia. Afinal, a cultura abrange investimentos 
de longo prazo, modelos peculiares de remuneração dos profissionais e estabelecem relações 
específicas de dependência entre as esferas pública e privada. Além disso, o consumo de arte e 
cultura atende à dinâmica da utilidade marginal crescente3. Dessa forma, com o avanço da 
                                                          
3 A utilidade marginal é definida dentro do campo da economia como um acréscimo de utilidade de determinado 
produto. Em outras palavras, quão útil é aquele produto para o consumidor, ao longo do tempo. Em geral, os bens 
consumíveis apresentam uma utilidade marginal decrescente, já que ao se aproximar do ponto de saciedade, a 
utilidade daquele produto diminui. Para um indivíduo que esteja com sede, o primeiro copo d'água possui uma 
utilidade altíssima. Já o quinto copo d'água não possui tanta utilidade, já que o indivíduo está mais próximo de 
saciar sua sede. O consumo de cultura dificilmente encontra um ponto de saciedade, fazendo com que cada vez se 





economia política para novos campos, a economia da cultura, paulatinamente, é reconhecida 
como um campo econômico, da mesma forma que se reconhece que a cultura possui grande 
propensão a gerar fluxos de renda, criar empregos e envolve a necessidade de avaliação de 
decisões (BENHAMOU, 2007). 
O campo da economia da cultura conforma-se a partir do vínculo entre as artes e as 
indústrias culturais. Percebe-se que a cultura é também um importante vetor econômico e que 
sua produção atende, muitas vezes, a um esquema industrial. Para Mark Blaug, “as economias 
da arte constituem uma espécie de terreno de experimentação da pertinência dos conceitos 
econômicos fundamentais” (BLAUG, apud BENHAMOU, 2007, p.18). A associação dos 
vocábulos indústria e cultural nos remete a um campo de experiências e práticas sociais repletos 
de significados próprios, mas que mantêm em seu escopo a compreensão da produção industrial 
em sua acepção “tradicional”, remetendo a um esquema de produção em larga escala, em série, 
envolvendo trabalhadores submetidos ao ritmo da produção, empregando determinado tipo de 
tecnologia, criando mercadorias embutidas com valores de troca. Adorno e Horkheimer, em 
Dialética do Esclarecimento, alertam para o fato de que a Indústria Cultural configura-se como 
um processo de integração vertical dos consumidores, estabelecendo uma dupla relação com a 
mercadoria: de um lado, a configura de acordo com os padrões de consumo; de outro, impõe 
através da própria mercadoria, novos padrões de consumo (ADORNO; HORKHEIMER, 1985). 
Além disso, acionando as proposições teóricas de Raymond Williams, a indústria cultural – no 
sentido da produção de arte e cultura em massa, para um consumo em massa – é uma das mais 
eficazes ferramentas de transmissão da cultura dominante, criando um simulacro do real que 
encobre as relações sociais de produção, as relações entre o homem e a natureza, revestindo a 
existência de fato com o véu da hegemonia totalizante que não nos permite identificar 
contradições. Para os pensadores da primeira geração da Teoria Crítica, a Indústria Cultural é 
a expressão sintetizada do uso da técnica em benefício da dominação. Essa dominação, por sua 
vez, ocorre nos âmbitos da vida social que não estão diretamente relacionadas ao que se 
convencionou denominar trabalho produtivo. Ou seja, a Indústria Cultural exerce a mesma 
função de dominação que o trabalho, mas nos outros âmbitos da vida social, como o lazer e o 
entretenimento. Ainda que se perceba nessa visão a cultura como elemento da superestrutura, 
dissociado da base material, não se pode negar seu papel fundamental na identificação dos 
mecanismos pelos quais a Indústria Cultural exerce a função de dominação. 
                                                          





Na arte inscrita na Indústria Cultural, as obras são reproduzíveis, acarretando no 
processo que Walter Benjamin denomina de “desvalorização da autenticidade”. Isto quer dizer 
que, uma obra de arte que pode ser reproduzida perde seu caráter de originalidade e objeto 
autêntico. A reprodução técnica da obra, por outro lado, cria possibilidades de experiências 
diversas de contato entre espectador e obra, ao mesmo tempo que permite uma aproximação 
maior do público com a obra (BENJAMIN, 1980). Quando observamos o cinema, é preciso ter 
em conta que se trata de uma expressão artística reproduzível por excelência, uma vez que esta 
arte nasce da própria concepção de técnica de reprodução e não faz sentido sem ela. Para 
Benjamin, a reprodução da arte e a consequente perda da sua aura autêntica, também retira da 
obra seu caráter ritualístico e permite substituir esse caráter por um novo fundamento. Dessa 
maneira, o autor mostra-se um entusiasta do cinema como portador de espaço potencial para o 
pensamento crítico. Ao aproximar-se do grande público e não estar embebido de característica 
ritual, o cinema representa uma nova relação do homem com a técnica.  
Ao lançar o olhar sobre a indústria cultural, Benhamou (2007) aponta para as 
estratégias de criação de valor das artes reproduzidas tecnicamente. Para a autora, a criação é 
um importante espaço para a valorização da mercadoria. Assim, no cinema, busca-se conferir 
valor à obra pelo prestígio do diretor, do carisma dos atores e atrizes e da centralidade da ideia 
de simulacro do real, característica fundamental da arte cinematográfica. Segundo Benhamou, 
“visto que o caráter de objeto raro confere valor à obra, a produção de obras múltiplas esforça-
se para criar esse valor, pondo em destaque o talento” (BENHAMOU, 2007, p.109). 
Na indústria cultural, em um espectro de inúmeras possibilidades, encontramos dois 
modelos fundamentais de produtos: uns assumem um caráter mais inovador, e por isso mesmo, 
com maior risco em relação ao retorno financeiro; outros produtos, mais convencionais, 
expressam a garantia desse retorno. Observa-se também um padrão de comportamento do 
público diante dos produtos. Há uma clara preferência aos produtos tradicionais e “garantidos”, 
e que não oferecem riscos, criando um círculo que se retroalimenta constantemente. Podemos 
notar também que a garantia de sucesso de determinados produtos culturais está muito 
associada à palavra de críticos renomados e intelectuais “iluminados”, além de contar, é claro, 
com um poderoso sistema de investimento em divulgação e marketing. Para Benhamou (2007), 
 
O consumidor é tanto mais dependente do julgamento dos críticos e do impacto dos 
lançamentos na mídia quanto mais limitados são seus meios de informar-se, quanto 
mais alto é o número de produtos oferecidos e quanto mais marcante é o caráter 





No que tange às estruturas das Indústrias Culturais, sobretudo nos setores de 
produção de discos, livros e filmes, observa-se um traço constante: no centro, os grandes 
oligopólios, chamados de majors; em sua periferia, pequenas e médias empresas, em geral, 
dependentes das majors, criando um tipo específico de cadeia produtiva na qual o poder de 
decisão das grandes empresas funciona como um imperativo determinante das formas de 
produção e das características centrais dos produtos culturais. Na indústria cinematográfica de 
Hollywood, as majors encontraram o grande filão da cadeia produtiva no setor de distribuição. 
Como demonstro mais adiante, ao se internacionalizarem, as majors acabaram por determinar 
os rumos dos mercados cinematográficos de diversos países, como se pode perceber ao longo 
da história da atividade cinematográfica no Brasil. Esta característica se repete de forma similar 
também na indústria fonográfica. Assim, mesmo que pequenas e médias produtoras e 
gravadoras consigam produzir, elas dependem das grandes empresas de distribuição. Quanto 
mais próximo do final da cadeia comercial, mais lucrativo é o empreendimento e, por isso, mais 
concentrado nas mãos de poucos grupos. A concentração na distribuição submete o processo 
de venda a uma diminuição de produtos ofertados. A lógica da venda (maior quantidade de 
consumidores) prevalece sobre a lógica do produto (ou da criação). 
 
Quando os irmãos Lumière inventaram o cinema, fizeram imagens e venderam-nas 
depois; hoje vende-se (sic) primeiro e depois se fabrica. Em lugar de partir de um 
produto para o público, faz-se o inverso. As ideias não podem mais ser as mesmas, 
nem as imagens (KARMITZ, La tribune, 23 de maio de 1995, apud BENHAMOU, 
2007, p.134). 
 
Nesse tipo de estrutura, percebe-se que as majors concentram a atenção nas 
mercadorias de alta e segura rentabilidade. São produtos tradicionais, convencionais, sem 
grandes inovações. Cabe às pequenas e médias empresas apostar em inovações e arcar com os 
riscos desses produtos, isso quando essas empresas conseguem minimamente se desvencilhar 
das estruturas de produção determinadas pelas grandes empresas. Caso esses produtos 
inovadores alcancem algum sucesso no mercado, as grandes empresas os absorvem. Assim, as 
pequenas e médias empresas adquirem a característica de autênticos laboratórios de 





1.3. Arte e capitalismo 
 
O campo das artes foi quase sempre visto, pelo menos pelo senso comum, como um 
espaço autônomo de trabalho, onde as leis do mercado não imperam de maneira tão intensa 
quanto na produção material de mercadorias e serviços. No entanto, uma análise histórica 
permite apontar que o modo de produção capitalista deixa marcas fundamentais na estruturação 
da arte. Para Menger (2005), existem ao menos quatro posições distintas para se observar a 
relação da arte com o capitalismo. A primeira delas é aquela que sugere a exterioridade das 
artes em relação às outras esferas da produção material. Há também a visão que concebe a arte 
submissa ao mercado, a que reflete sobre a diluição da arte no capitalismo e, finalmente, aquela 
que percebe um movimento de evolução homólogo entre as diferentes esferas da produção, 
inclusive da produção artística. 
Para Hegel, segundo Frederico (2004), a arte é a manifestação sensível do Espírito, 
“é uma representação que nos conduz a uma realidade diferente de nosso cotidiano” 
(FREDERICO, 2004, p. 5). Nesse sentido, a arte seria uma expressão mais elevada e verdadeira 
do que a experiência do cotidiano. Partindo da crítica ao sistema filosófico hegeliano e 
estabelecendo uma diferenciação entre objetivação e alienação – que na obra de Hegel são 
termos análogos –, nos Manuscritos de 1844, Marx busca diferenciar o trabalho livre do 
trabalho estranhado 4  e, nesse esforço, encontra nas atividades criativas um caráter 
extraeconômico. “O trabalho artístico é concebido como modelo de trabalho não alienado5 
através do qual o sujeito se realiza na plenitude de sua liberdade exprimindo as forças que fazem 
a essência de sua humanidade” (MENGER, 2005, p. 49). Dessa forma, Marx compreende que, 
tanto o trabalho quanto a arte são atividades inscritas no processo de objetivação material e não 
material que permitem ao homem separar-se da natureza e diferenciar-se dos animais. Assim, 
para Marx, a arte é a práxis pela qual o homem se afirma ontologicamente (FREDERICO, 
2004). 
                                                          
4 Jesus Ranieri ressalta a importância da distinção entre os termos alienação e estranhamento na obra de Marx, 
que, embora tenham significados próximos e façam referência às formas de apropriação do excedente de trabalho 
no capitalismo, aparecem em seus escritos com conteúdo distintos. Assim, para Ranieri, “Entäusserung [alienação] 
significa remeter para fora, extrusar, passar de um estado a outro qualitativamente distinto. [...] Entfremdung 
[estranhamento], ao contrário, é objeção socioeconômica à realização humana, na medida que veio, historicamente, 
determinar o conjunto de nossa socialidade – através da apropriação do trabalho, assim como da determinação 
dessa apropriação pelo advento da propriedade privada” (RANIERI, 2010, p. 16).  
5 Como se percebe, a tradução portuguesa da obra Retrato do Artista como trabalhador de Pierre-Michel Menger, 





Como uma das formas de objetivação do ser social, a arte possibilitou ao homem 
afirmar-se sobre o mundo exterior pela exteriorização de suas forças essenciais. 
Liberta da premência da necessidade imediata pela ação do trabalho produtivo, a 
atividade artística surge em seguida como uma nova forma de afirmação essencial que 
o homem pode modelar “segundo as leis da beleza”. Ela é um novo campo de atuação 
que guarda uma relação com o processo material, mas possui uma especificidade, 
“leis” próprias, impondo uma relação determinada entre a ideia e a matéria e exigindo 
um referencial teórico específico para ser analisada (FREDERICO, 2004, p. 15). 
 
Outros autores, como André Gorz, Antonio Negri e Maurizio Lazzarato, que 
seguem essa análise marxista da atividade artística imaterial, observam na tarefa do artista a 
potencialidade da emancipação humana através do trabalho, uma vez que nesta atividade 
estariam inscritas as dimensões da inovação, da criatividade, da subjetividade e da autonomia. 
Em outras palavras, na perspectiva desses autores, o trabalho artístico imaterial seria 
incompatível com a teoria do valor de Marx, pois sua natureza é irredutível a uma medida de 
tempo necessária para a sua realização. 
 
A rigor, essa irredutibilidade do imaterial acarretaria a crise na teoria do valor de Marx 
pela dificuldade de padronizar e estandardizar a dimensão qualitativa dessa produção. 
Quer dizer, a incerteza quanto ao tempo socialmente necessário à produção imaterial 
colocaria em crise as noções clássicas de “sobretrabalho” e “sobrevalor”. Em última 
análise, por não ser redutível à medida tradicional, sua avaliação pelo capital restaria 
problemática. Finalmente, o trabalho imaterial não se prestaria à apropriação privada 
e escaparia à lógica do capital (COUTINHO, 2015, p. 53).     
 
 
Assim, o trabalho imaterial está imbuído de grande potencial revolucionário, visto 
que escapa à lógica do capital e não está submetido a um processo de exploração, sendo 
radicalmente autônomo. No entanto, essa concepção utópica da atividade artística presente na 
obra de Marx e de outros autores, como os referidos acima, de acordo com Menger (2005), não 
nos permite aprofundar em questões inerentes ao mundo das artes tais como a desigualdade de 
talentos, comparações interindividuais que levam à concorrência, a hierarquia e especialização 
que se inscrevem neste universo. Nesse sentido, seguindo a orientação de Florestan Fernandes, 
a obra de Marx deve se constituir como um ponto de partida e um referencial teórico e prático, 
e não uma fórmula estanque na qual se força o encaixe de realidades distintas daquelas 
analisadas pelo teórico alemão. “Para reestabelecer a validade do marxismo, na economia ou 
na prática revolucionária, seria preciso construir uma nova teoria e uma nova práxis, que 




existente” (FERNANDES, 2009, p. 7). E é esta a perspectiva de Raymond Williams, conforme 
já apontado anteriormente, e com a qual busco referenciar o trabalho desenvolvido nesta tese. 
Peixoto (2003) ressalta que, de alguma maneira, a arte sempre esteve vinculada ao 
poder, mesmo nas sociedades que antecederam a sociedade capitalista. Essa relação entre arte 
e poder orienta também outras mediações, como a do artista e seu público e do artista com sua 
própria obra. Dessa forma, enquanto na Idade Média o artista configurava-se como um 
funcionário da corte, sujeito ao mando e ao gosto da nobreza, na Idade Moderna, com a 
consolidação do modo de produção capitalista, o artista passa a gozar de uma pretensa liberdade 
de criação, ao mesmo tempo que “liberta-se” do trabalho na corte, como funcionário. Norbert 
Elias, ao retratar a vida de Mozart, aborda justamente essa transição, analisando na dimensão 
individual, uma luta de classes que se travava em escala social. Ao optar pelo trabalho fora da 
corte, Mozart encarna a figura do artista livre, mesmo antes dessa figura consolidar-se 
socialmente. Enquanto a regra era ser assalariado, o gênio da música torna-se uma exceção, 
optando pelo trabalho autônomo. Para isso, dependia do seu círculo de relações dentro da 
nobreza. Este processo consiste numa mudança da arte de artesão para a arte de artista e uma 
alteração no equilíbrio entre o artista e seus consumidores. Na arte de artesão, pesa mais o gosto 
do consumidor – patrono – canalizando a “inspiração” do artista de acordo com as preferências 
de quem o mantinha. Na arte de artista, o próprio artista define sua imaginação, de modo que o 
grande público possa apreender a visão do artista a partir de sua obra (ELIAS, 1995). 
No entanto, num sistema de mercado, essa liberdade do artista nunca é plena. A 
receptividade das obras no mercado de arte influencia e, muitas vezes, determina a própria 
criação artística. Como afirma Peixoto (2003) 
 
Na sociedade burguesa, todavia, para a maior parte dos indivíduos, a obra de arte posta 
na relação arte-público – sem que importe o nível de sua procedência – toma a forma 
de mercadoria similar a outras mercadorias, outros objetos de consumo diário, 
produzidos industrialmente. E, como tal, faz despertar o desejo da posse, o que 
demonstra o quanto o indivíduo pode se embrutecer nessa sociedade [...] (PEIXOTO, 
2003, p. 24-25). 
 
No momento em que a obra de arte assume a condição de mercadoria, os 
indivíduos-consumidores conferem a ela sentido utilitário, esvaziando-a de sua objetivação da 
totalidade humana; o valor comercial sobrepõe-se e encobre o valor estético. Para os pensadores 
da Escola de Frankfurt, sobretudo Adorno e Horkheimer, a arte verdadeira é justamente aquela 




só consegue ser verdadeiramente rebelde e antagônica ao mercado quando rompe de tal maneira 
com suas próprias convenções e foge das categorias comuns de percepção estética (MENGER, 
2005). No entanto, ressalta Menger, “a inovação corre sempre o risco de se fechar sobre ela 
mesma, de se abandonar à pulsão abstrata da novidade a todo custo, vazia de toda a repercussão 
social” (MENGER, 2005, p. 54-55). Além disso, o mercado vê nas inovações possibilidades de 
ganhos e aciona mecanismos para apropriar-se delas. 
Nesse sentido, o trabalho artístico apresenta-se numa primeira análise, ainda no 
nível da aparência, como a negação do trabalho no capitalismo. Sem desconsiderar todas as 
ressalvas elaboradas quanto à reprodução técnica e em série das obras de arte no contexto da 
indústria cultural, o trabalho artístico ainda pode ser considerado dotado de um caráter autoral, 
ou seja, o artista é capaz de imprimir sua individualidade no produto de seu trabalho, ao 
contrário do trabalhador da produção material, cujo trabalho é estranhado. Contudo, levantar o 
véu da produção artística no âmbito da indústria cultural e da arte enquanto mercadoria 
possibilita a compreensão de que o artista, para garantir sua subsistência, acaba por integrar-se 
ao processo produtivo, de modo a adequar sua produção artística às regras e exigências do 
mercado. 
 
Enquanto as análises frequentemente privilegiam reflexões sobre a expressão artística, 
o processo de trabalho que a elaborou é regularmente ofuscado. A ênfase em tais 
noções atua na criação de significados que colocam o trabalho artístico como exceção 
em relação a outras práticas. No entanto, qualquer que sejam as especificidades das 
atividades artísticas, elas não constituem uma exceção ao mundo do trabalho, mas 
representam e reconfiguram sua exterioridade. Nesse sentido, percebe-se a 
insuficiência de conceitos como vocação e dom para dar resposta aos significados das 
profissões artísticas. Desperta-se, portanto, para a emergência das ciências sociais em 
contribuir para o debate do artista (também) enquanto trabalhador (COUTINHO, 
2015, p. 50). 
 
Desse modo, o artista desumaniza seu trabalho e a si próprio. Sua obra coloca-se a 
serviço da reprodução de um sistema e de uma consciência social e histórica que não lhe é 
própria. O trabalho artístico, antes visto como livre, autônomo e propriamente humano, deixa 
de sê-lo e transforma-se em um trabalho fincado nos limites da lógica da acumulação de capital. 
 
1.4. Cinema: técnica e prática artística 
 
O cinema como arte nasce derivado da tecnologia, sendo inseparável 




possa atribuir maior ou menor valor artístico aos filmes, todos são 
produtos deste processo “industrial” (ABREU, 2006, p. 141). 
 
Como já mencionado, o cinema surge a partir de uma técnica de produção e 
reprodução de imagens. O cinematógrafo inventado pelos irmãos Lumière, na França, o 
cinetoscópio criado por Thomas Edison, nos Estados Unidos e o bioscópio engenhado pelos 
irmãos Skladonowsky, na Alemanha – praticamente todos no mesmo período – emergem e 
ganham popularidade em um momento específico do desenvolvimento capitalista no qual 
vimos surgir uma série de inovações técnico-científicas no coração das grandes indústrias. A 
técnica cinematográfica é mais uma das grandes invenções que irrompem no seio do 
capitalismo no final do século XIX. A difusão da técnica, materializada na venda dos aparelhos 
pelos seus inventores, encontra o olhar estético de homens e mulheres que passam a perceber 
nela uma nova forma de expressão artística. Nessa junção de arte e técnica cria-se uma ilusão 
de realidade, marca registrada do universo das imagens em movimento, mas, ao mesmo tempo, 
cria-se outra ilusão: o cinema é uma arte objetiva, neutra, sem interferência humana 
(BERNARDET, 1980). No entanto, entender o cinema como simples reprodução da realidade, 
objetivamente e sem intervenção do homem, é o mesmo que desconsiderar os indivíduos que 
fazem o cinema; é também descontextualizar o surgimento da técnica e a inscrição daqueles 
que criaram os equipamentos, comercializaram e os colocaram para funcionar. 
 Nesse sentido, o cinema deve ser compreendido, desde o seu surgimento, como 
uma prática social, inscrita em determinado contexto histórico no qual a cultura efetiva assumia 
contornos específicos. A concepção de cinema como mera reprodução técnica de imagens em 
movimento, muito característica de seus primórdios, faz parte, justamente, da seleção de 
elementos que construíram a cultura hegemônica do período, enfatizando e ressignificando 
exatamente os elementos que reforçavam o projeto de dominação. Neste sentido, o cinema 
aparece como intenso campo de disputa de significados e valores que entram na dinâmica de 
incorporação e exclusão daquilo que Williams (2011) chamou de cultura efetiva.  
Tão logo se difundiu a técnica de registro de imagens em movimento, viu-se sua 
apropriação pela prática artística na construção de narrativas ficcionais. Em consequência, não 
tardou em se notar o potencial econômico do filme como produto, disparando um esquema de 
produção massificado de fitas, seguido de uma estrutura de difusão e comercialização desses 





A produção em larga escala começou na Europa, na primeira década do século 20, 
mas, com as dificuldades que surgiram em consequência da Primeira Guerra Mundial, 
o fluxo de produção mudou para os Estados Unidos. Nascia Hollywood, “fábrica de 
sonhos”, polo cinematográfico encravado na Califórnia, costa oeste do país. Uma 
indústria que, desde seu início, se pretendeu universal. Não foi por acaso que as 
grandes companhias cinematográficas se tornaram as primeiras corporações 
transnacionais de comunicação a se estabelecerem fora dos Estados Unidos, depois 
das agências de notícias (BUTCHER, 2005, p. 10-11).  
 
O filme como produto cultural deve ser entendido como resultado de um processo 
de produção associado a um conjunto de condições sociais, como sugere Pierre Sorlin (1985). 
Em suas palavras, 
 
[…] produção não equivale simplesmente a fabricação: acrescenta-se o conceito de 
um processo que inclui o conjunto dos fatores sociais que acompanham a operação, a 
construção, a circulação dos objetos: a fabricação é apenas a etapa material da 
produção (SORLIN, 1985, p.67)6.  
 
Nesse sentido, o filme é considerado uma mercadoria abstrata, mas que atende à 
lógica de um produto que deve ser vendido no mercado. Por isso demanda um sistema de 
trabalho que envolve muitos profissionais especializados e, portanto, uma específica divisão do 
trabalho. No âmbito da indústria cinematográfica, o planejamento de um filme deve ser preciso 
de modo a garantir que este atinja seu público-alvo de forma efetiva e, dessa maneira, se 
concretize o lucro. Assim, o controle sobre o projeto de um filme, neste universo industrial, não 
está centrado, necessariamente, na figura do autor/ diretor. Observa-se a grande influência e 
concentração de decisões e controle nas empresas responsáveis pela produção e distribuição da 
mercadoria. Essas empresas também focam suas atenções no controle do tempo de produção e 
na distribuição de tarefas dentro do processo produtivo com alto nível de especialização. 
(SORLIN, 1985). 
Vale notar, portanto, que neste esquema de produção cinematográfica voltada para 
o mercado, a decisão final sobre um filme é de quem o vende. Nas palavras de Bernardet (1980, 
p.67): “Sendo o filme uma mercadoria, quem tem a última palavra é o 'proprietário comercial', 
e não o 'proprietário intelectual'”. Em um rígido sistema industrial, o desafio dos produtores é 
manter seus produtos com grande potencial de venda. Um esquema de produção industrial 
                                                          





raramente permite inovações, já que novidades, no mercado, quase sempre estão atreladas à 
ideia de incertezas. Assim, para não incorrer em riscos desnecessários, a indústria 
cinematográfica se apropria das novidades apresentadas por aqueles que não fazem parte, 
diretamente, desse esquema de produção industrial: os circuitos alternativos, independentes ou 
de menor porte. A cultura efetiva, neste sentido, incorpora os elementos criados externamente 
aos processos de produção hegemônicos.  
O filme-mercadoria, portanto, é dotado de valor de troca. Conforme já apontado, o 
valor de troca da mercadoria fílmica está atrelado à dimensão do talento, que pode se expressar 
por meio do star system. Para um público “culturalmente sofisticado” (BERNARDET, 1980, 
p.74), esse valor de troca está mais centrado na figura do diretor-autor. Além disso, a 
mercantilização da obra fílmica também se associa à classificação por gênero cinematográfico. 
O gênero ou estilo no cinema exerce a função de rótulo e confere ao produto uma fórmula de 
sucesso. A produção de formas padronizadas de sucesso garante a comercialização do filme-
mercadoria. Por outro lado, a busca por novos consumidores exige dos produtores certas 
inovações. O que ocorre, no entanto, é que esta tensão entre repetir fórmulas de sucesso e a 
inovação não ocorre no mesmo nível. “Os enredos mudam, mas obedecem a estruturas que 
tendem a permanecer ou mudam com extrema lentidão” (BERNARDET, 1980, p.76). Essa 
produção a partir de formas e fórmulas padronizadas é uma das características do cinema da 
Globo Filmes, conforme aponto no terceiro capítulo desta tese. 
É importante ressaltar que o modelo industrial de produção cinematográfica tende 
a se impor e sobrepor sobre os demais modelos. No entanto, não se trata da única maneira de 
se produzir filmes. Um breve panorama sobre a história do cinema mundial nos mostra que 
existiram e ainda existem outras formas de produção que se configuraram e se configuram como 
modelos alternativos. O cinema soviético, encampado pelo Estado, a experiência de produção 
cooperativa do Centro Português de Cinema, a produção quase artesanal do ciclo da Boca do 
Lixo, em São Paulo, e o Cinema de Guerrilha e Cinema de Bordas praticado por cineastas 
amadores com orçamentos próximos a zero, são alguns desses exemplos de formas de produção 
que escapam à lógica industrial do mercado7.  Embora seja de grande riqueza a análise dessas 
formas alternativas de produção cinematográfica, não será possível desenvolvê-la nesta tese. 
                                                          




No próximo capítulo, aprofundo a análise do trabalho artístico inscrito nas 
indústrias culturais, enfatizando o cinema e trazendo apontamentos sobre suas especificidades, 





Capítulo 2 – Configurações do mercado de trabalho em cinema e audiovisual no Brasil  
 
Do mesmo modo como a água, o gás e a eletricidade chegam até as 
nossas casas, vindos de longe, para satisfazer as nossas necessidades 
de seguir o princípio do mínimo esforço, assim também seremos 
supridos de imagens visuais ou atividades que vão aparecer e 
desaparecer a um simples movimento da mão (Paul Valéry apud 
HARVEY 2008, p. 311).  
 
“O mundo do cinema é, superficialmente, um estranho balé de 
técnicos em busca de um realizador, de diretores em busca de um 
produtor, de um produtor em busca de uma equipe” (SORLIN, 1985, 
p. 76). 
  
Este capítulo tem como objetivo compreender as características fundamentais do 
trabalho artístico, bem como as especificidades do trabalho em cinema e audiovisual. Para tanto, 
se divide em três seções. Na primeira seção, trago as contribuições de diversos autores e autoras 
que investigam o trabalho artístico em geral e em suas mais variadas manifestações (música, 
dança, audiovisual), dando ênfase para o trabalho em cinema, apontando para aquilo que é 
comum ao universo das artes: a incerteza, a flexibilidade e a precariedade. Na segunda seção, 
analiso alguns indicadores do mercado de trabalho formal em audiovisual, como número de 
profissionais com vínculos, os setores de atividade que mais empregam força de trabalho, níveis 
de remuneração e escolaridade, buscando dar relevância para as questões inerentes às relações 
sociais de sexo. Na terceira sessão, aponto para uma visão em perspectiva histórica para a 
formação profissional em nível superior no campo do cinema e do audiovisual, levantando 
questões pertinentes às políticas de acesso e democratização do ensino superior no Brasil, as 
relações entre o ensino de cinema e audiovisual e o mercado de trabalho neste campo, tendo a 
dimensão de gênero como aspecto a ser colocado em relevância. 
   
2.1. O mercado de trabalho artístico e criativo 
 
O crescimento das atividades culturais, artísticas e criativas vem experimentando 
um significativo incremento na atualidade. Não só as Indústrias Culturais apresentam 
ampliação na variedade e na quantidade dos produtos lançados no mercado, como também as 
outras esferas da produção percebem na produção imaterial a possibilidade de maximização do 
processo de acumulação de capital. Dessa forma, não é de se estranhar que o grupo de 




expressiva. Se por um lado esta expansão possa ser traduzida na melhoria das condições de vida 
dos artistas, por outro, percebe-se uma dinâmica perversa de precarização e flexibilização das 
formas de trabalho. O que se observa é o predomínio do trabalho sem vínculo empregatício, 
temporário, por projeto e, muitas vezes, contratado na forma de prestação de serviço entre 
empresas, arranjo definido pela expressão “pejotização”8 . Este fenômeno é observado em 
diversos setores da produção cultural e audiovisual. Bulloni (2016), ao iluminar a produção de 
vídeos publicitários na Argentina, destaca a predominância de empregos temporários e a 
construção de redes de subcontratação de mão de obra, muitas vezes, altamente qualificadas. 
 
[...] embora as tendências de crescimento registradas no setor tenham surtido efeitos 
muito positivos nos níveis de emprego e nos salários da mão de obra qualificada, de 
certa forma justificando sua posição de “setor estratégico”, é sempre bom lembrar que 
são empregos temporários, geralmente envolvendo dois ou três dias de intensa 
dedicação. Essa condição está ligada ao predomínio de uma modalidade de 
organização muito flexível e efêmera da produção, na qual os trabalhadores aparecem 
como último elo das redes de subcontratação escalonadas, organizadas com base em 
projetos e, muitas vezes, espalhadas pelo mundo (BULLONI, 2016, p. 38). 
 
 Os Editais de financiamento público e/ou privado são de fundamental importância 
para compreendermos as formas de financiamento da produção artística e, consequentemente, 
do emprego da força de trabalho nas artes. As formas intermitentes de trabalho muitas vezes 
não se configuram como as principais fontes de remuneração deste empregado, tampouco 
garantem a qualidade artística da obra de que participa. Ao mesmo tempo, estas formas de 
trabalho permitem – e exigem – dos trabalhadores do campo das artes, outras possibilidades de 
contatos e contratos profissionais. Assim, o artista trabalhador, que tem como intuito garantir 
seu sustento a partir de sua arte, obriga-se a desenvolver e conciliar muitos trabalhos e 
ocupações simultâneas. 
As formas de contratação do trabalho artístico variam conforme a natureza da 
atividade e o contexto no qual se insere determinada indústria cultural. Para Becker (2008), 
alguns segmentos do mercado de trabalho artístico necessitam de força de trabalho estável, 
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como os corpos de orquestras e de dança9, enquanto outros efetuam contratos sazonais, de 
acordo com a necessidade, como é o caso das produções de cinema (ALMEIDA, 2012), vídeos 
publicitário (BULLONI, 2016 e 2017) e espetáculos ao vivo.  Mas, de maneira geral, o trabalho 
artístico inscrito nas indústrias culturais é fundamentalmente temporário e intermitente. Esse 
tipo de atividade traz consigo alguns desdobramentos importantes para a compreensão do 
mercado de trabalho, tais como a descontinuidade dos projetos profissionais e a contratação de 
profissionais altamente especializados para realizar funções muito específicas. Assim, de 
acordo com Benhamou (2007), o trabalho artístico pode ser definido a partir de três 
características primordiais: descontinuidade, perspectivas incertas para a carreira e variações 
de remuneração. 
Se são essas as características fundamentais do trabalho artístico, o que motiva esses 
profissionais a optarem por carreiras que são notoriamente instáveis e incertas? Para Friedman 
& Savage (apud BENHAMOU, 2007), os ganhos não materiais podem indicar recompensas ao 
calvário de incertezas e baixa remuneração. Mais adiante, voltarei a este tema, ao analisar a 
média das remunerações no mercado de trabalho formal em audiovisual no Brasil.  
Além dos lucros simbólicos que a carreira artística pode oferecer, existem outras 
estratégias de sobrevivência para os artistas, que se traduzem em uma “administração de riscos” 
(BENHAMOU, 2007). Nesse sentido, a parceria conjugal e o casamento são elementos 
importantes para complementação da renda familiar. Se a condição de instabilidade e incerteza 
da carreira artística é aceita pelo parceiro ou parceira, e este ou esta se dedica a atividades 
formais e tradicionais de trabalho, é possível vislumbrar certa regularidade na renda do casal. 
Somado a isso, o artista busca maximizar o tempo dedicado ao trabalho artístico, segundo o 
modelo desenvolvido por David Throsby (1994, apud BENHAMOU, 2007). Uma vez que a 
remuneração do trabalho artístico nem sempre é suficiente para sua subsistência, o artista 
trabalhador se vê obrigado a dedicar mais tempo a outras atividades remuneradas fora do 
universo artístico, de forma a lhe garantir sua sobrevivência e o seu padrão de consumo. No 
entanto, o tempo dedicado à atividade artística tende a aumentar se a remuneração do trabalho 
não artístico também aumentar. Dito de outra forma, se o trabalho não artístico lhe oferece uma 
renda maior, o artista poderá dedicar-se mais ainda à sua atividade artística, visto que já tem 
garantida sua remuneração com o produto do trabalho convencional. Assim, segundo a hipótese 
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de Throsby, as necessidades de ganhos com o trabalho não artístico encontram um limite 
máximo e tendem a não se confundir com a ambição de ganhos maiores com este tipo de 
trabalho. Nesse sentido, o artista trabalhador opta por manter seus padrões de subsistência e 
consumo em um nível que lhe permita continuar a se dedicar às atividades artísticas. 
Complementar à hipótese de Throsby, acionar a dimensão de classe social é fundamental para 
compreendermos estas estratégias de sobrevivência dos trabalhadores artísticos. Em outras 
palavras, pertencer a uma determinada classe social ou dispor de um certo capital social permite 
a alguns profissionais aventurar-se nas incertezas das carreiras artísticas, ao passo que outros 
profissionais, que necessitam viver exclusivamente do seu trabalho, prefiram carreiras menos 
suscetíveis às inseguranças.   
  
Um campo de incertezas 
As atividades de criação artística são marcadas pelo signo da incerteza que, por sua 
vez, se apresenta por uma dupla perspectiva: de um lado ela toma a forma de encantamento e 
de possibilidade de aprofundar a realização de si; por outro, a lógica da concorrência entre os 
indivíduos e as diferenças de sucesso apresentam o seu caráter sombrio. De acordo com Menger 
(2005), as diferenças de sucesso são produtos de desigualdades anteriores. É com esta 
perspectiva que pretendo analisar o trabalho artístico e o trabalho em cinema, compreendendo 
que os postos de grande poder de decisão e de prestígio das hierarquias de produção são 
ocupados por uma parcela muito pequena do grande contingente de trabalhadoras e 
trabalhadores das artes e que este processo de “seleção” do sucesso é permeado por recortes de 
classe, gênero e raça, reiterando que os dois primeiros constituem o foco deste trabalho.  
Partindo desta dupla perspectiva proposta por Menger, nota-se que o fascínio pelo 
trabalho artístico reside, muitas vezes, exatamente nas suas características inconstantes – como 
o sucesso e os valores materiais e simbólicos que este êxito pode proporcionar ao artista 
trabalhador –, na rebeldia aos enquadramentos e às regras comuns ao mundo do trabalho. No 
entanto, é preciso ter em conta que, sendo uma atividade que se organiza e é reconhecida no 
contexto social no qual está inscrita, é também um campo permeado por regras, 
constrangimentos, divisão do trabalho, hierarquias e relações de emprego que conformam as 
carreiras profissionais (BECKER, 2008). Dessa forma, pensar a atividade artística do ponto de 
vista analítico dos estudos do trabalho requer um esforço que compreenda esta atividade não só 




esta atividade se insere num sistema complexo que organiza o trabalho artístico no espectro do 
mercado. Nas palavras de Menger, 
 
Um dos desafios para uma exploração coerente e sistemática do ato de trabalho 
artístico parece-me ser inventar um quadro de análise que se conserve, em termos 
semelhantes, desde o nível mais íntimo da análise do ato de trabalho até o estudo do 
sistema de organização do trabalho e do mercado de emprego artístico (MENGER, 
2005, p. 11)10. 
  
O campo das incertezas que caracteriza o trabalho artístico se inscreve, ao mesmo 
tempo, no plano exterior e interior ao ato criativo. Exterior, visto que as expectativas em torno 
da reação da crítica e do público consumidor geram temores. Interior, uma vez que o artista 
impõe a si mesmo expectativas em relação ao produto de seu trabalho, nunca estando seguro 
que irá conseguir realizá-lo “em conformidade com o que ele esperava fazer” (MENGER, 2005, 
p. 11). Para o autor, esta dimensão interna das expectativas e das incertezas em relação à obra 
conferem humanidade ao trabalho criativo. Dessa forma, o trabalho do artista envolve tarefas 
muitas vezes pouco controláveis e com resultados pouco previsíveis. Nesse sentido, a 
proposição de Menger é compreender a arte como atividade individualmente e socialmente 
incertas, uma vez que o sucesso de um empreendimento artístico depende não somente da 
confluência de múltiplos fatores, como o esforço do artista, o público que receberá a obra 
finalizada, mas também das condições sociais de criação, das relações de concorrência e 
cooperação entre os agentes do mundo artístico.  
O trabalho artístico e criativo é frequentemente categorizado entre aqueles trabalhos 
qualificados, nos quais o profissional tem a possibilidade de realizar-se em sua atividade. No 
entanto, essa classificação, que em certa medida parte do pressuposto da igualdade de talentos, 
esconde os mecanismos de concorrência interindividual, de exploração do trabalho e de 
distorções em sua divisão. Dito de outra forma, a realização pessoal no trabalho artístico é 
condicionada por mecanismos de exclusão, seleção, e valorização/desvalorização das diferentes 
atividades de trabalho e das diferentes relações sociais nas quais os trabalhadores artistas estão 
inscritos. Assim, uma abordagem sobre o trabalho artístico que reconheça estes diferentes 
mecanismos pode revelar “a forte normatividade dos universos artísticos, a contrapelo de uma 
                                                          




ideologia vanguardista fazendo da arte um espaço evidente de transgressão das normas sociais” 
(BUSCATTO, 2016).  
De acordo com Menger (2005), as incertezas inerentes ao trabalho artístico não 
podem ser dimensionadas à priori. Só se apresentam, de fato, progressivamente, ao longo do 
desenvolvimento das carreiras e tanto o sucesso quanto o fracasso podem ser efêmeros e 
passageiros. Isso explica, ao menos em parte, porque o número de aspirantes a uma carreira 
artística seja tão grande se comparada com as profissões em que as possibilidades e 
probabilidades de sucesso podem ser racionalmente calculadas e previstas com muito mais 
precisão. Em perspectiva distinta, Buscatto (2016) atenta para uma orientação sexuada das 
práticas culturais e artísticas, identificando assim processos sociais exteriores e anteriores ao 
mundo das artes, como as relações sociais de sexo.  
 
Vê-se, então, que essa orientação generificada das práticas se situa tanto nas 
socializações de gênero atuando desde a pequena infância quanto nos modos de 
organização das práticas da idade adulta. Vê-se, ainda, que certos espaços artísticos – 
dança, voz ou cordas – são, nas sociedades ocidentais contemporâneas, associados aos 
registros “femininos” da suavidade, da emoção, da troca ou da graça (Baudelot, 1998), 
enquanto outros espaços – instrumentos de sopro, direção de orquestras, romances 
policiais ou rock – são, em vez disso, associados com os registros “masculinos” da 
técnica, da virilidade, ou da afirmação de si mesmo (BUSCATTO, 2016).  
 
Por se tratar do enfoque eleito para esta pesquisa, as práticas sociais sexuadas, a 
divisão sexual do trabalho e as relações sociais de sexo serão debatidas de forma mais 
aprofundada adiante, no quarto capítulo desta tese. 
 
Desigualdades e concorrência 
As desigualdades de sucesso e remuneração no mundo artístico são socialmente 
aceitas e celebradas, segundo Menger (2005). Basta atentar para as listas de remuneração das 
celebridades, o ranking de venda de discos, livros, as bilheterias de cinema, os prêmios 
literários, o Oscar, leilões de arte e os índices de audiência da televisão. O que o mundo das 
artes nos revela é uma verdadeira apologia à concorrência interindividual.  
 
[...] os cachets (sic) astronômicos das estrelas, a agonística dos prêmios literários com 
o seu lote de prestígio e de ganhos e a especulação sobre a cotação dos artistas fazem 




foi ambivalente e marginal. No entanto, é a esses mercados que incumbe racionalizar 
e inovar para reduzir a incerteza do sucesso (MENGER, 2005, p. 74). 
 
Nesse sentido, o mercado informa aos consumidores os talentos mais valorizados 
pelo próprio campo artístico. O que se percebe é a conformação de uma espécie de bolsa de 
valores de talentos que faz com que a escolha do público consumidor seja uma mistura das 
preferências pessoais com as determinações do campo artístico, expressas por meio da imprensa 
especializada. 
Assim, o mundo do trabalho criativo ilumina as configurações do trabalho das 
outras esferas produtivas. A cotação de talentos no mundo das artes é totalmente legitimada 
pelas desigualdades próprias do universo artístico. Tal legitimação das desigualdades é, 
paulatinamente, adotada no mundo do trabalho de forma geral. “Mercados onde a concorrência 
é aceita, ou até reivindicada desde que pura e perfeita, e onde as desigualdades de sucesso são 
celebradas e exploradas para alimentar o fascínio sem suscitar a indignação contra o monopólio 
das retribuições, eis um sonho capitalista” (MENGER, 2005, p. 78). O autor ainda elenca alguns 
dos mecanismos de cotação de talentos que são essenciais a este processo de legitimação das 
desigualdades. O julgamento relativo consiste na comparação e concorrência direta entre os 
profissionais e entre as obras. Essa comparação é acompanhada pela observação e análise 
isolada da obra ou do profissional. Aqui vale a ressalva de que este tipo de análise isolada é 
mais fácil em atividades artísticas individuais e mais complexa quando se trata de um trabalho 
realizado em equipe. 
 
Tendo em conta a extrema dificuldade em medir o peso de cada contribuição, é 
essencial que esta contribuição e o seu autor sejam identificados e citados para que 
uma parte do sucesso ou do fracasso possa ser-lhes imputado: trata-se de uma figura 
econômica e jurídica do processo da performance que é requerida para selar a ligação 
entre um projeto e a equipe que o elaborou (MENGER, 2005, p. 89-90). 
 
A constante comparação entre os artistas impede que eles permaneçam em lugares 
de destaque de forma vitalícia. A concorrência sempre redistribui as oportunidades de ascensão, 
mantendo o sucesso sempre incerto e competitivo, estimulando as inovações e conservando a 






Flexibilidade e precariedade 
O trabalho artístico flexível inscreve-se em uma dupla perspectiva: por um lado, é 
inerente à atividade artística certo grau de liberdade e autonomia, evitando níveis elevados de 
atrelamento a determinadas estruturas exteriores ao universo das artes; por outro lado, essa 
flexibilidade é também acompanhada de um sentido perverso. Segundo Soeiro “[...] a 
flexibilidade impõe-lhes uma situação de permanente alternância entre períodos de trabalho, de 
desemprego não indenizado, de procura de emprego, de multi-atividade dentro ou fora da esfera 
artística [...] (SOEIRO, 2007)11”. 
É sabido que os arranjos produtivos das artes em geral e do cinema, 
especificamente, tendem a operar em um sistema de cooperação extensiva entre empresas que 
se especializam em determinadas atividades. Nesse processo de desintegração vertical da 
produção artística, o trabalho artístico se inscreve em condições de grande flexibilidade e 
precariedade. Além disso, cabe ressaltar que esta flexibilidade se dá também em atividades 
altamente qualificadas. Se observamos na atualidade um importante crescimento do número de 
profissionais envolvidos em profissões artísticas, é também verdade que este aumento precisa 
ser analisado a partir de suas ambiguidades: se por um lado, mais artistas estão conseguindo 
viver de seu trabalho, por outro, intensificam-se os processos de flexibilização e precariedade 
das condições de trabalho, uma vez que, segundo Segnini (2008), apenas uma pequena parcela 
destes artistas possuem contratos estáveis de trabalho, registro em carteira ou alguma outra 
forma de garantia de estabilidade e direitos trabalhistas.  
 
O autoemprego, o freelancing e as diversas formas atípicas de trabalho (intermitência, 
tempo parcial, multi-assalariado...) constituem as formas dominantes de organização 
do trabalho nas artes. [...] Quer a ironia que as artes que, desde há dois séculos tem 
cultivado uma oposição radical em relação a um mercado todo poderoso apareçam 
como precursoras na experimentação da flexibilidade, ou até da hiperflexibilidade 
(MENGER, 2005, p. 109). 
  
E se antes, as formas atípicas de trabalho, sobretudo as formas flexibilizadas, eram 
características de períodos de ajuste dos ciclos econômicos, hoje tornam-se cada vez mais 
constantes e permanentes, deixando de ser, portanto, atípicas para se cristalizarem como formas 
de trabalho predominantes. Nesse sentido, a flexibilidade do trabalho artístico, que antes se 
                                                          




traduzia em autonomia e liberdade, hoje se relaciona cada vez mais com o controle do trabalho 
pelo empregador. É um trabalho por conta própria, sob o domínio da lógica da acumulação.  
 
O trabalho em cinema 
Observar o trabalho artístico em perspectiva ampla nos permite compreender um 
universo de experiências e práticas que apresenta características mais ou menos comuns. No 
entanto, algumas especificidades precisam ser levadas em conta para que uma parte destas 
observações não seja extrapolada e configure uma leitura equivocada do trabalho em cinema. 
Nesse sentido, uma primeira especificidade pode ser notada quando é colocado em relevância 
o trabalho humano dispensado para determinada obra artística. Do ponto de vista econômico, o 
emprego da força de trabalho nas diferentes esferas do trabalho artístico implica em distinções 
no custo de produção de uma obra. No espetáculo ao vivo “o trabalho é um elemento 
constitutivo do produto final: não se pode substituí-lo sem desnaturar o produto” 
(BENHAMOU, 2007, p. 57), ou seja, sem o trabalhador presente no momento exato do 
espetáculo, este não acontece. O fim do trabalho artístico reside no próprio ato de trabalho. Por 
outro lado, no campo do cinema, que atende a um modelo de produção industrial, os artistas e 
técnicos são intermediários desse processo de produção. É claro que sem a força de trabalho 
empregada na produção, não há filme. No entanto, os trabalhadores, artistas e técnicos, não 
estão presentes no momento em que a obra é apresentada e consumida pelo público. Marx já 
havia proposto tal distinção entre estes dois tipos de trabalhos imateriais produtores de 
mercadorias: uma em que a mercadoria resultante do processo de trabalho torna-se autônoma e 
separada de seus produtores e outra em que a mercadoria é inseparável do próprio ato de 
produzir (CROCCO, 2015). 
 
Portanto, pode-se dividi-las entre produção imaterial do trabalho separada do 
trabalhador, na qual sua essência é materializável e tangível e, diferentemente, 
produção imaterial do trabalho inseparável do trabalhador, na qual sua essência é 
etérea e intangível (CROCCO, 2015, p. 2). 
 
  Como arte de alta reprodutibilidade técnica, o processo de produção do cinema 
não implica na multiplicação do trabalho humano empregado na obra na mesma medida em que 
se multiplicam as cópias do filme. No espetáculo ao vivo, o trabalho humano é imprescindível 




backs como forma de reduzir custos. O trabalho no cinema é pago uma só vez aos trabalhadores 
do setor, exceto quando nos referimos aos trabalhadores da produção que também são 
proprietários da obra, como produtores e diretores que, em muitos casos, recebem uma 
porcentagem dos lucros de exibição.  
O bom desempenho do audiovisual no Brasil aponta para o crescimento do mercado 
de trabalho nessa área. O aumento do número de produções promove a ampliação da busca por 
mão de obra qualificada, não só nas funções de maior destaque, como a direção e a atuação, 
mas também nas áreas técnicas de operação de maquinário, cenografia, som, etc. Embora as 
situações de precariedade no trabalho formem uma realidade latente, o trabalho nos diversos 
segmentos artísticos, e no cinema especificamente, ainda é bastante idealizado e se relaciona 
de forma muito intensa com a procura pela satisfação pessoal e profissional, ultrapassando, em 
certa medida, o perfil do emprego exclusivamente como fonte de renda. Ademais, o trabalho 
em cinema provoca um verdadeiro fascínio naqueles que buscam se distanciar da lógica 
mecânica do trabalho tradicional e que se sentem impelidos a vivenciar experiências que 
coloquem em prática o exercício da criatividade e a recusa à rotina. Por outro lado, a análise do 
mercado de trabalho em cinema informa a existência de trajetórias de instabilidade e riscos, 
provocadas pela inconstância das produções, a falta de financiamento e incentivos e pelo 
processo acentuado de desregulamentação das atividades de trabalho. 
Além disso, a produção audiovisual vem experimentando processos de 
flexibilização, acompanhando uma dinâmica estrutural do regime de acumulação capitalista, 
cada vez mais centrado na financeirização da economia, que proporciona mudanças 
significativas nas formas de trabalho e de estruturação das cadeias produtivas. 
 
Provocadas por transformações no modo de acumulação, essas tendências assentam-
se sobre a flexibilização da produção e são, portanto, estruturais. Elas têm engendrado 
novas formas de organização do trabalho, baseadas na empresa enxuta e no processo 
de externalização da produção, com a consequente terceirização de parcelas da 
atividade produtiva e do trabalho, geralmente acompanhado pela precarização dos 
contratos e das condições de trabalho (LEITE; SALAS, 2014, p. 87). 
  
Iluminar os processos de flexibilização da produção audiovisual e seu impacto nas 
relações de trabalho, contribui, portanto, com a reflexão acerca das transformações observadas 





Como foi amplamente demonstrado, no âmbito dos processos de flexibilização dos 
processos de produção que ocorreram em quase todas as economias do mundo, 
generalizam-se várias modalidades de inclusão trabalhista que carecem de proteção e 
estabilidade [...]. Nos últimos anos, os progressos inéditos apresentados por esses 
processos e seu uso em setores econômicos que ganharam dinamismo no crescimento 
capitalista, tradicionalmente pouco explorados pelas pesquisas acadêmicas (como a 
indústria cultural, os meios de comunicação, a programação de software e outros 
setores de produção “simbólica/imaterial” de forma mais ampla), despertaram o 
interesse de diversos analistas de organização industrial e do trabalho – especialmente 
nos países industrializados. Desde então, tais setores – e, emblematicamente, os da 
produção audiovisual – começaram a ser considerados como um terreno muito 
propício à reflexão sobre as tendências das configurações contemporâneas de 
produção (BULLONI, 2016, p. 39). 
  
A produção de um filme pressupõe a especialização das atividades e uma marcante 
divisão hierarquizada de funções. Assim, o trabalho no cinema, assim como no capitalismo, é 
um trabalho no qual o todo é reduzido em pequenas unidades (BERNARDET, 1980). Ao assistir 
ao filme, é possível dizer que a fotografia é boa, mas a direção é ruim; ou que a trilha sonora 
não é adequada; ou ainda que os figurinos são excepcionais, apesar da montagem deixar a 
desejar. “A fragmentação do trabalho leva à fragmentação da percepção” (BERNARDET, 
1980, p. 65).  
Este sistema de trabalho atomizado é adotado e confirma-se ao longo do período de 
ouro de Hollywood, até meados dos anos de 1950, mas cristaliza-se de maneira indissolúvel no 
momento em que as instituições financeiras passam a custear as companhias cinematográficas. 
Nos anos de 1920 e 1930, os bancos que financiavam produções, muitas vezes tinham 
representantes nas diretorias das companhias. Esses representantes, por sua vez, buscavam 
controlar os processos produtivos a fim de garantir que a produção dos filmes se aproximasse, 
em termos de eficiência e lucratividade, da produção de automóveis. A rigidez de planejamento 
e produção, no entanto, provocavam a resistência das produtoras e companhias 
cinematográficas, uma vez que o filme não é uma mercadoria comum, mas sim uma mercadoria 
abstrata, na qual a dimensão artística está inscrita e é fundamental.  
 
Neste cabo de guerra que de um lado apresenta produtores, autores e companhias que 
exigiam certa flexibilidade na produção; e do outro lado contava com o rigor e o 
pensamento cartesiano dos bancos financiadores, resultou num sistema de produção 
industrial, mas que permite um mínimo de elasticidade indispensável ao cinema 
(BERNARDET, 1980). É neste sistema de trabalho que se permite que diretores e 





A flexibilidade relativa da produção traduz-se em uma relação quase sempre 
conflituosa entre produtores – agentes financeiros e financiadores – e os diretores de cinema. 
Bernardet (1980) revela que alguns diretores adotavam estratégias durante as filmagens para 
que, dentro de certos limites, a atuação dos controladores colocados nos sets de filmagem para 
otimizar a produção do filme ficasse restrita. John Ford procurava filmar suas cenas usando 
poucos takes, para que o montador não tivesse muitas possibilidades de alterar a concepção de 
seus filmes. De outro lado, as empresas financiadoras impunham severas condições ao trabalho 
dos diretores, podendo inclusive alterar, à sua revelia, elementos importantes de seus filmes. 
 O trabalho no cinema inscreve-se em uma dinâmica de permanente procura por 
contratos de trabalho – mesmo que sejam na qualidade de prestação de serviços – por parte dos 
profissionais técnicos e artísticos. As funções da produção cinematográfica caracterizam-se pela 
alto nível de especialização, o que, em certa medida, acarreta grande dificuldade para 
profissionais conseguirem trabalho em outros cargos que não sejam aqueles para os quais se 
especializaram, mesmo  circunscrito ao universo do cinema e do audiovisual (SORLIN, 1985).  
Em consonância com o mercado de trabalho artístico de forma geral, o mercado de 
trabalho em cinema é pautado pela instabilidade e intermitência levando os profissionais a 
viverem em constante ameaça de desemprego. O desemprego opera subjetivamente como um 
regulador dos modos de vida a partir do trabalho, tornando-se um espectro que ronda a todos: 
os que trabalham, os desempregados e os que ainda estão em formação. São as notícias sobre 
os índices de desemprego, o amigo que foi demitido, restando o cumprimento da meta de 
produtividade para tentar garantir uma instável sobrevida no emprego. Tudo isso em um diálogo 
constante com o processo de individualização e privatização das responsabilidades e com as 
consequências da competição estabelecida pelo mercado de trabalho. Trata-se de um 
entrelaçamento discursivo e material que eleva o desemprego à categoria de ameaça.  
 
Essa rede nos informa que precisamos estar individualmente preparados para não 
cairmos no desemprego e/ou para aceitarmos a precarização. Com cada vez menos 
garantias sociais em todo o ocidente, o desemprego foi privatizado. Na ordem 
contemporânea, o desemprego é fruto de uma incompetência pessoal para estar 
inserido no mundo do trabalho remunerado. Estejamos empregados ou não, o aviso 
foi dado, o mundo desenhado e a ameaça concretizada com leis, matérias nos jornais 
e fatos que nos cercam. O desemprego aterroriza e garante todos os tipos de 
subserviências à ordem do capital, operando diretamente em nossa forma de ser, 





Saviani (2005) ressalta a capacidade da burguesia, ou das frações dominantes da 
burguesia, em exercer controle sobre as crises estruturais do capitalismo, sobretudo no pós-
1929, e a forma como o desemprego assume a função de operador deste controle. Dessa 
maneira, ao invés de representar um elemento da crise, o desemprego é instrumento necessário 
para a manutenção e perpetuação da acumulação privada de capital, na medida em que ajusta a 
oferta e o custo da força de trabalho de acordo com as relações sociais inscritas no campo de 
interesses do sistema financeiro internacional (SAVIANI, 2005).  
 Nas carreiras do audiovisual e do cinema, essa tônica não é diferente.  Nesse 
sentido, não é incomum que os profissionais prefiram uma oferta duvidosa de trabalho à 
ausência de trabalhos e de salários (SORLIN, 1985). Assim, percebe-se um intenso movimento 
de procura de profissionais por parte dos produtores e realizadores e, inversamente, de busca de 
realizadores e produtores por parte dos profissionais.  
Na atualidade, o crescimento do número de produções audiovisuais, tanto aquelas 
que se inserem de forma competitiva no circuito comercial, quanto as que permanecem nos 
circuitos independentes e de festivais, resulta em um processo de inflação de produções. Esse 
cenário é responsável pela preservação de um sistema de produção audiovisual que mantém a 
máquina girando. Em um escopo de centenas de produções sendo realizadas, algumas terão 
sucesso comercial e outras permanecerão desconhecidas do grande público. Em 2015 e 2016 
são observados os extremos dos espectros de renda e público do cinema nacional. Em 2015, 
uma produção nacional de longa-metragem, exibida em apenas uma sala de cinema, obteve 
renda de R$ 30 e um público de 13 espectadores; em 2016, outro título de longa-metragem 
bateu o recorde de espectadores, superando a marca de 11 milhões de espectadores e renda que 
passou dos R$ 116 milhões12. Entre os exemplos opostos, cerca de 1400 títulos de longa-
metragem foram produzidos, registrados pela Ancine, chegando – de uma forma ou de outra – 
aos circuitos comerciais. Assim, há sempre um filme sendo rodado e, mesmo que seu futuro 
comercial não seja promissor, é necessária uma quantidade significativa de profissionais 
atuando para que a obra seja realizada. Muitas dessas produções nem chegam a ser lançadas, 
mas isso não significa, necessariamente, que os profissionais envolvidos arquem com o prejuízo 
da produção (SORLIN, 1985). Em outras palavras, independentemente do sucesso da produção, 
a grande quantidade de obras sendo produzidas propicia aos profissionais maiores possiblidades 
                                                          
12 Segundo dados do Observatório Brasileiro do Cinema e do Audiovisual da Ancine. Os exemplos citados tratam-
se, respectivamente, dos filmes Onde Borges Tudo Vê, de Taciano Alvez Valério da Silva e Os Dez Mandamentos, 




de inserção no mercado, ainda que de forma bastante precária e com remunerações muito 
variáveis. De todo modo, este estoque de filmes garante a sobrevivência das empresas 
produtoras, das prestadoras de serviço e, consequentemente, dos profissionais de cinema e 
audiovisual.  
Dessa forma, cabe ainda destacar no campo do cinema aquilo que se repete em 
outras esferas artísticas: a realização de múltiplos trabalhos simultâneos. Essa tendência é maior 
em algumas funções e menor em outras. É difícil que um diretor realize mais de um trabalho ao 
mesmo tempo e, muitas vezes, até no mesmo ano. No entanto, diretores de fotografia, por 
exemplo, realizam vários trabalhos ao mesmo tempo, tendo uma média de filmes anual maior 
do que a média de um diretor (SORLIN, 1985).  
Apesar da importância do trabalho em equipe e da relevância fundamental de todas 
as funções em uma produção cinematográfica, a depreciação do trabalho técnico é muito 
comum neste universo. Ao observar as fichas técnicas, as posições mais destacadas são 
justamente aquelas nas quais está inscrita uma dimensão autoral e que possuem maior poder de 
decisão em uma produção. Isso se traduz na dificuldade de encontrar informações referentes a 
algumas funções específicas, como figurino, maquiagem e atividades de captação, edição de 
som e mixagem. Além disso, ao associarmos a hierarquia das equipes com a dimensão de 
gênero, percebe-se que existe um processo de invisibilidade do trabalho feminino, sobretudo o 
trabalho técnico. Essa ausência de reconhecimento da importância do trabalho técnico, ou mais 
declaradamente, a resistência em reconhecer a sua relevância, reflete-se na produção acadêmica 
relacionada ao cinema. Se já muito pouco se fala sobre o trabalho artístico inscrito nas 
produções cinematográficas a partir da ótica dos estudos de trabalho, menos ainda se trata do 
trabalho técnico13. 
 Dessa forma, de acordo com Sorlin (1985), o permanente debate em relação à 
autoria no cinema deve ser observado à luz da análise das formas de organização da produção 
e do trabalho nas produções cinematográficas. Se o filme é resultado do trabalho em equipe, 
mesmo que a especialização das funções seja elemento proeminente, a obra final não é produto 
                                                          
13 Mesmo não tratando do trabalho técnico em cinema, a pesquisa desenvolvida por Maria Aparecida Alves 
(ALVES, 2008) e orientada por Liliana Segnini sobre os trabalhadores técnicos do Theatro Municipal de São Paulo 
é fundamental para iluminar o campo do trabalho técnico no universo artístico. Ainda nesse sentido, estudos norte-
americanos como o de Susan Christopher e Michel Stoper (CHRISTOPHERSON; STORPER, 1989) buscam 
caracterizar as dinâmicas de especialização flexível na indústria cinematográfica e os impactos no mercado de 





de um trabalho individual. Assim, a autoria no cinema reside no trabalho coletivo da equipe, e 
não unicamente no trabalho do diretor. Instaura-se aqui uma polêmica que não é nova e está 
longe de ser superada. No entanto, não é objetivo desta pesquisa se debruçar sobre o tema da 
autoria no cinema, embora o assunto seja acionado inúmeras vezes ao longo do 
desenvolvimento deste trabalho. Por hora, o que cabe destacar é que, de maneira geral, o debate 
sobre o autor no cinema não considera a relevância do trabalho em equipe e confere ao diretor 
ou ao produtor poderes quase inquestionáveis e absolutos dentro de uma produção. Sabemos 
que estas funções têm grande destaque e maior poder de decisão que outras, alocadas em níveis 
inferiores da hierarquia. No entanto, absolutizar este poder dentro das equipes é invisibilizar a 
dinâmica das relações sociais concretas, inscritas nas relações de produção. Nesse sentido, parto 
aqui de uma perspectiva de análise que se aproxima daquela proposta por Sorlin (1985), na qual 
o universo do cinema configura-se como um conjunto social de produção, ou, nas palavras do 
autor,  
 
um grupo de pessoas que trabalham sobre um produto determinado (o filme) cuja 
competência é admitida pela formação social em cujo interior estão inseridas e que, 
subjetivamente, se definem ante “o conjunto de produção” pelo lugar ocupado no 
processo de fabricação, diante da formação social em geral pelo pertencimento ao 
grupo que tem o monopólio legitimo da realização fílmica (SORLIN, 1985, p. 87, 
tradução minha). 
 
O universo do cinema apresenta algumas regras de acesso que delimitam o alcance 
do grupo profissional que nele se inscreve. De maneira geral, a passagem por uma escola 
profissional e um tempo de aprendizado ao lado de um profissional são condições mais ou 
menos comuns àqueles que profissionais que almejam ingressar neste campo. Da mesma forma, 
a realização de trabalho nas diversas funções dentro da hierarquia da produção fílmica é também 
um dos mecanismos de acesso, sobretudo às funções mais elevadas (SORLIN, 1985). Não é 
comum observarmos nas trajetórias dos profissionais de cinema a ocupação dos cargos mais 
destacados da hierarquia sem que tenham experimentado o desempenho de outras funções, 
como a de assistente de direção, fotógrafo, operador de câmera, etc. Nesse sentido, ao mesmo 
tempo que verificamos que a formação profissional realizada em escolas de cinema de nível 
superior não seja requisito obrigatório para a inserção no mercado de trabalho, ressalta-se ainda 
neste processo a formação pela prática e a iniciação pelo desempenho de pequenas tarefas no 




 A produção cinematográfica consiste em um processo realizado em etapas, como a 
criação do argumento e escrita do roteiro, os ensaios, as filmagens, a montagem, sonorização, 
colorização, etc. Todas essas fases acionam muitos profissionais e nem sempre é possível 
apreender os rastros individuais de cada um deles (SORLIN, 1985). Nesse sentido, é importante 
ainda ressaltar o papel do ator no processo de produção de um filme, uma vez que se trata de 
um profissional inserido no processo de produção e que seu trabalho não se limita a seguir as 
ordens do diretor. Ainda sobre o trabalho em equipe Sorlin destaca:  
 
Assim que a filmagem começar, o papel da equipe aparece em plena luz. O diretor, 
presente do início ao fim, fornece diretrizes, resultando em casos litigiosos; Seja qual 
for o rigor de suas determinações, não é ele quem fotografa ou "mistura" os sons, nem 
determina os ajustes [...]. O diálogo, preparado antecipadamente, responde às 
preocupações dos escritores. As imagens que devem "traduzir" ou confirmar ou 
contrariar o diálogo são responsáveis por outro grupo - o diretor de fotografia e seus 
operadores – que fazem parte da equipe, mas também tem seus próprios hábitos de 
trabalho, que, durante o curso de um mesmo período, filmam vários filmes diferentes 
e, ao procurar a melhor correspondência possível com o texto, obedecem suas regras 
e procedem para fazer ajustes que inevitavelmente envolvem uma distorção do projeto 
inicial. A conclusão completa de um filme, desde o seu esboço inicial até a saída das 
cópias, requer de oito a quinze meses;  a filmagem, que se evita o prolongamento, 
porque é cara, terminou em três a seis semanas (SORLIN, 1985, p. 85).    
  
No que se refere à inserção dos profissionais nesta imbricada divisão do trabalho e 
as perspectivas de evolução na carreira, Sorlin continua: 
 
O sistema, sob aparências flexíveis, esconde uma grande rigidez. As etapas de 
fabricação são cuidadosamente distribuídas e a tarefa de cada grupo especializado é 
perfeitamente definida. No interior do mesmo tipo de operação, por exemplo, a 
decoração, ou as tomadas, ou a montagem, o papel que corresponde a uns e outros é 
meticulosamente descrito. Em um processo de realização cujo desenvolvimento geral 
é simples, em que a parte técnica não é considerável (e, em todo caso, não basta para 
justificar uma hiperespecialização), onde a imbricação de funções não implicaria 
sérios inconvenientes, vemos um parcelamento rigoroso. A divisão do trabalho é 
mantida e confirmada por uma hierarquia implementada de forma sólida. Um pequeno 
número de pessoas domina cada uma das fontes de emprego: por trás deles estão 
alinhados os condidatos que aceitam ser estagiários não remunerados, delegados para 
tarefas irritantes que não interessam a ninguém, para ver um dia seu nome no fim dos 
créditos e, em seguida, passo a passo, ir até o primeiro lugar da lista. Deve-se juntar 
ao “círculo” de tal escritor, de um diretor de fotografia para ter um emprego, se tornar 
conhecido e, quando "o chefe" considerar que o momento chegou, seja consagrado 
como um coator ou operador. Quando analisamos as autobiografias dos cineastas ou 
técnicos, vemos que eles minimizam a importância da educação escolar e, por outro 
lado, apreciam muito os seus laços com os "grandes nomes" do cinema; ser discípulo 
de X, ter filmado “com fulano”, “para ciclano” parece ser a melhor das referências. O 
meio evolui por uma tradução lenta baseada no recrutamento precoce, formação quase 
exclusivamente interna, aceitação da separação de tarefas e respeito das hierarquias 





O que se percebe, pois, é que as relações de trabalho no interior do universo do 
cinema são definidas a partir de uma espécie de corporativismo interno, que dificulta o acesso 
e contatos em razão do alto grau de especialização necessário para a inserção nesse mercado de 
trabalho. Da mesma forma, o corporativismo se exprime também como uma estrutura de 
proteção e integração do campo cinematográfico, estabelecendo regras específicas de conduta 
entre seus agentes. Para Marson (2009), 
 
[…] o corporativismo interno dificulta o acesso ao campo, já que exige cursos, criação 
de escolas e obrigatoriedade de “estágio” (ou aprendizado na prática) com um 
profissional já consolidado no campo. Há uma rigorosa divisão do trabalho e uma 
forte hierarquia, o que acaba minimizando a formação profissional e privilegiando os 
“contatos”, a prática. É uma forma de proteção do campo, além de gerar grande 
capacidade de integração interna. Além disso, ocorre uma imposição de regras de 
conduta, através deste aprendizado na prática: como se aprende com os profissionais 
já consagrados, determinadas escolhas estéticas ou técnicas são tomadas como normas 
(MARSON, 2009, p. 88). 
 
Daqui depreende-se uma leitura do universo do cinema que se aproxima do conceito 
de campo de Pierre Bourdieu. Embora esta tese parta de uma perspectiva teórica distinta, 
algumas contribuições da compreensão do campo e de suas estruturas de funcionamento são 
relevantes para aclarar os mecanismos de inserção e permanência no mercado de trabalho no 
meio cinematográfico. Assim, a sua estruturação interna revela que o campo do cinema busca 
integrar-se a partir da construção de relações sociais úteis e necessárias para o próprio campo, 
“aptas a proporcionar lucros materiais ou simbólicos” (BOURDIEU, 2002, p. 68). 
A “norma” cinematográfica, ou seja, o fazer prático do cinema, nada mais é do que 
a média das práticas correntes deste meio, segundo a análise de Sorlin (1985). Essa máxima 
vale, sobremaneira, para os filmes que se propõem a seguir mais detidamente à lógica da 
comercialização. “O melhor meio de obter o crédito necessário para um filme comercial é seguir 
as práticas de um meio que se nutre de quase todas as formas de financiamento” (SORLIN, 
1985, p. 91). No entanto, ainda para esse autor, grande parte dos mecanismos de coesão e 
unidade interna do campo cinematográfico resulta de uma aparente solidariedade interna contra 
os agentes exteriores ao campo, mas que participam também do processo de produção, como 
os Bancos e o próprio Estado.  
 
O essencial está em outro lugar. O excesso de oferta (muitos filmes para a clientela 




os estúdios vivam o temor permanente do desemprego. Diante dos banqueiros, do 
Estado, cujo apoio determina a maior parte das filmagens, todos os que participam da 
realização se sentem solidários. A anarquia da produção implica na neutralização 
parcial do campo cinematográfico, e faz nascer a ilusão de um meio refratário às lutas 
sociais. Se existe um inimigo, eles é sempre de fora (SORLIN, 1985, p. 93). 
 
Numa leitura bourdieusiana, podemos relacionar esta aparente solidariedade interna 
dos agentes do campo com o conceito de “cumplicidade objetiva” (BOURDIEU, 1983) o qual 
compreende que os agentes do campo, apesar dos antagonismos, possuem certo número de 
interesses fundamentais em comum. 
 
A definição das funções cinematográficas 
Conforme apontei na introdução desta tese, ao abordar algumas observações 
metodológicas que informam os caminhos percorridos pela pesquisa, tendo analisado o trabalho 
em cinema a partir de algumas perspectivas teóricas, passo agora a caracterizar algumas das 
funções inscritas nas produções cinematográficas que iluminam a observação da divisão do 
trabalho e a formatação da hierarquia dos cargos. Nesse sentido, retomo as 7 funções 
selecionadas pelos motivos já mencionados anteriormente.  
De acordo com Marner (1980), os processos criativos na produção cinematográfica 
inscrevem-se em três momentos distintos: na redação, na produção e na direção14 . Nesse 
sentido, esses processos podem ser desempenhados por um ou vários indivíduos e a mesma 
pessoa pode desempenhar mais de uma função. A estas funções somam-se outras, em geral com 
menor prestígio e menor autonomia criativa. Ainda que a leitura de Marner não deixe explícita, 
podemos dizer que os processos criativos inseridos no momento da direção do filme passam 
também pelas atividades de outros profissionais comandados pelo diretor, como a direção de 
arte, de fotografia, figurino e montagem. Para Salles (2008), por se tratar de uma atividade 
essencialmente coletiva, as tarefas e funções precisam ser muito bem delimitadas e com 
objetivos claros.  
 
Existem, claro, inúmeras funções no cinema, cada uma delas responsável por uma 
determinada faixa de atuação, uma necessidade frente a um contexto específico – o 
filme – e que variam em certa medida de acordo com o caráter da produção. 
                                                          
14 A obra de Marner (1980), embora tenha como título A direção cinematográfica, ao longo de todo o texto, a 




Entretanto, há certas funções que são básicas, e que sem a qual não se faz cinema, pois 
são de necessidade primordial (SALLES, 2008). 
 
Essas funções básicas são, segundo o Salles, direção, produção, fotografia, arte, 
som, montagem e finalização. Todas elas, em geral, desempenhadas por uma equipe que pode 
variar de tamanho, dependendo do caráter e da envergadura da obra, com exceção da 
montagem, que muitas vezes é realizada por apenas um profissional.  
O processo de produção segue, em linhas gerais, o mesmo percurso: criação do 
argumento, escrita do roteiro, ensaios, filmagem e pós-produção. Ao longo desse percurso, 
inscrevem-se os processos criativos ligados ao conceito visual (direção de fotografia e direção 
de arte, incluindo figurino, maquiagem, cenografia), desenvolvimento dos personagens (no 
caso de filmes de ficção), captação de som, montagem e finalização. 
 
Antes de qualquer outra coisa, é preciso um roteirista, para colocar a história no papel. 
A partir disso, um diretor visualiza como aquelas palavras serão transformadas em 
imagens. O conceito visual é desenvolvido e realizado junto a um diretor de arte (que 
cuida, resumidamente, dos cenários, objetos e figurinos). Outro profissional envolvido 
na criação das imagens que aparecerão na tela é o diretor de fotografia, que planeja e 
executa todos os conceitos relacionados a luz, cores, texturas, enquadramentos e 
movimentos de câmera. Há também o responsável pela captação e o desenho de som. 
Finalmente, existe a pessoa que irá montar todo o conteúdo audiovisual captado – o 
editor. Não podemos esquecer dos atores, que dão vida aos personagens do roteiro. 
Tudo isso é orquestrado pelo diretor, mas só acontece com a presença de um produtor, 
que é o profissional que vai atrás dos recursos ou parcerias e faz a coisa, de fato, 
acontecer. 
Naturalmente, cada área do cinema possui suas hierarquias, que podem incluir 
assistentes e outros cargos relacionados. É possível montar um set com centenas de 
pessoas ou com apenas uma (nesse caso, um cineasta guerrilheiro com uma ideia na 
cabeça e uma câmera na mão). Contudo, mesmo em uma produção muito enxuta, essa 
equipe básica pode ser considerada como o mínimo necessário para que um filme 
aconteça (KREUTZ, 2018). 
 
• Direção 
Nos primórdios da arte cinematográfica, o papel do diretor de cinema se confundia 
com a figura do realizador. A ausência de profissionais especializados fazia com que aqueles 
que quisessem realizar cinema assumissem muitas funções – às vezes, todas – para a realização 
da obra. “Os diretores então escreviam suas próprias histórias, produziam, filmavam, às vezes 





Na cultura ocidental, estamos habituados à ideia de que o Homem faz a sua 
contribuição individual à globalidade de nossa identidade cultural, e não é raro 
encontrar – ou tentar encontrar – analogias entre o papel do realizador cinematográfico 
e o papel desempenhado por outros artistas criativos, apesar de o cinema ser uma 
forma de arte altamente colaborativa. No começo da história do cinema, este tipo de 
contribuição individual tinha uma explicação lógica, já que a maioria, senão todas as 
inovações artísticas e técnicas, eram fruto de um trabalho individual (MARNER, 
1980, p. 14). 
 
É com o advento dos processos de industrialização do cinema, a partir da 
consolidação de Hollywood como polo de produção cinematográfica, que ocorre o processo de 
profissionalização e especialização das funções, além de permitir a emergência de uma figura 
essencial para o cinema industrial: o produtor.  
 
Neste período [anos 1920], caracterizado pelo aparecimento de gigantescos impérios 
cinematográficos e poderosíssimos sistemas de distribuição, o papel do realizador foi 
degradado em função do alcance total que a moderna produção significava para uma 
nova geração, a dos técnicos especializados, que se ocuparam de uma grande parte 
das tarefas que até o momento tinham sido desempenhadas quase na sua totalidade 
pelo realizador (MARNER, 1980, p. 16). 
 
Em outras regiões onde se produziam filmes sem que a preocupação comercial fosse 
o mecanismo norteador da atividade, como em alguns países europeus, o diretor era, muitas 
vezes, o próprio produtor. Dessa diferença entre os cenários europeu e estadunidense deriva o 
longo e permanente debate acerca da autoria do cinema. Nesse sentido, Marner (1980) esclarece 
que o papel do diretor varia conforme a possibilidade de ele ser também o produtor. Acrescento 
ainda que este papel varia também conforme a proximidade e as diferentes formas de contrato 
que possam existir entre produtores e diretores. 
 
Tal como o capitão de um navio que tenha a bordo o seu proprietário, ou um chefe de 
orquestra que esteja ao mesmo tempo intimamente relacionado com o compositor, o 
realizador deve possuir completa responsabilidade da tarefa que se propõe a executar, 
apesar dos muitos possíveis “patrões” para os quais tenha a vir a trabalhar (MARNER, 
1980, p. 11). 
   
De acordo com a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), a ocupação de 
diretor – que engloba também as nomenclaturas de assistente de direção de cinema, cineasta, 
diretor cinematográfico e diretor de estúdio cinematográfico – é descrita como a atividade de 




financeiros referentes à realização de filmes. A CBO ainda faz referência às características 
gerais da atividade de direção, como as formas de contratação e as condições para o exercício 
da profissão. 
 
Trabalham em atividades culturais e recreativas e em outras atividades empresariais. 
Há intensa mobilidade entre as funções Diretor de cinema, TV, vídeo e teatro, sendo 
que muitos profissionais ora atuam em um veículo ora em outro e também atuam 
eventualmente como produtores ou atores, de forma concomitante ou isoladamente. 
De forma geral, predomina o vínculo como empregado, entre Diretores de TV e rádio 
e, como autônomo, para as demais ocupações. Suas atividades se desenvolvem em 
equipes, em horários não regulares e alguns profissionais podem estar sujeitos aos 
efeitos do trabalho sob pressão, sob ruído intenso, altas temperaturas e grandes alturas 
(CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA DE OCUPAÇÕES, 2010). 
 
Em relação à formação profissional, a CBO atesta que, em geral, o profissional que 
exerce a função de diretor de cinema tem ensino superior completo e que são necessários cinco 
anos de experiência na função para que o profissional atinja o pleno exercício das atividades, 
“uma vez que a expertise esperada advém da prática repetida” (CLASSIFICAÇÃO 
BRASILEIRA DE OCUPAÇÕES, 2010). No que tange à remuneração, de acordo com a tabela 
salarial do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria Cinematográfica e Audiovisual (Sindcine), 
o valor mínimo que deveria ser pago a um diretor contratado para a produção de longa, média, 
curta-metragem ou documentário é de R$ 3.923,76 por semana trabalhada, considerando uma 
jornada de trabalho de oito horas diárias ou 44 horas semanais. Assistentes de direção tem como 
remuneração mínima estipulada pouco mais de R$ 1.700,00 para primeiro assistente e de 
aproximadamente R$ 989,00 para segundo assistente, por semana de trabalho. Sabe-se, no 
entanto, que as tabelas com pisos salariais em mercados de trabalho marcados pela 
flexibilidade, instabilidade e desregulamentação, são meramente referenciais e que existe pouco 
controle sobre a remuneração dos profissionais.     
De todo modo, o diretor de cinema é, em grande medida, o responsável final pela 
obra e, para isso, deve ter pleno conhecimento de todas as áreas técnicas e controle sobre todos 
os processos. Manuais e guias de carreiras no cinema reforçam o papel de liderança do diretor 
no âmbito de sua equipe. Claudio Gonçalves de Oliveira, diretor e professor da Academia 
Internacional de Cinema, em entrevista para Castilho (2018), aciona esta característica: “O 
diretor de cinema é a figura-chave de um filme, um líder que deve saber ouvir os membros de 




trabalho.  Deve ter capacidade de mediar conflitos dentro e fora do set” (CASTILHO, 2018). 
Na mesma direção aponta Salles (2008): 
 
Ele deve saber até onde vão suas limitações técnicas frente à verba e/ou possibilidades 
com o equipamento disponível, para que não peça coisas impossíveis e crie um pesado 
ambiente de discórdia no set (quando todos procuram culpados, o caos está instalado). 
Da mesma maneira, deve avaliar até onde seu pedido está sendo atendido pela equipe 
de diretores, fotografia, arte e produção, para deixá-los à vontade com a margem de 
criação pessoal de cada técnico, sem que, também, seu trabalho seja autoritário e 
extravagante. É necessário senso de medida apurado, que só se obtém quando se está 
totalmente imerso num projeto (SALLES, 2008). 
 
Já Michael Rabiger, professor de cinema da Columbia College, conhecido também 
por ter escrito diversos manuais de cinema focados na função do diretor, relativiza o papel desse 
diretor dotado de controle total sobre a obra. Para o autor, esta dimensão está, mais uma vez, 
associada ao cineasta como autor.  
 
Esse termo [auter] foi cunhado nos anos 50, durante a nouvelle vague francesa, e se 
refere ao roteirista/diretor que quer ter um controle integrado dos processos de 
roteirização e realização. Esse tipo de controle só existe quando você entende como 
se cria um trabalho profundo e de grande repercussão, como as obras se tornam 
singulares e como a narrativa pode ser ampliada e desenvolvida. 
Qualquer que seja a complexidade técnica do filme, o conceito de auteur não passa 
disso – um conceito, e não uma realidade. No entanto, as gerações educadas na 
tradição romântica, que consideram o artista um individualista isolado e controlador, 
confundiram direção de filmes com controle total (RABIGER, 2007, p. 11). 
 
O trabalho do diretor mescla elementos artísticos, técnicos e gerenciais, mesmo que 
para os aspectos administrativos existam outras funções como a de produtor e de diretor de 
produção. Mas cabe também ao diretor saber otimizar recursos, tempo e maximizar os frutos 
de seu trabalho com o orçamento que lhe é conferido, ao mesmo tempo que preserva sua 
dimensão artística. É no “matrimônio entre uma forma de arte e o método de produção 
industrial” (MARNER, 1980, p. 22) que o trabalho de direção se inscreve como expressão 
artística e gerencial.  
Nesse sentido, olhar sociologicamente para a função de diretor permite 
compreender que se trata de um trabalho inscrito num conjunto de relações sociais complexas. 
Conforme tratarei mais adiante, o filme inserido em um modo de produção voltado para o 
mercado confunde-se com a ideia de uma sociedade por ações, nas quais, os proprietários do 




que o diretor é proprietário do filme, é também um trabalhador inserido no processo produtivo 
e submetido, em certa medida, aos interesses do conjunto de proprietários. No que toca à 




Ao longo da história do cinema brasileiro, a figura do produtor assume diferentes 
características e se confunde com outras funções e até com outros elos da cadeia produtiva. Até 
o início dos anos de 1910, os produtores brasileiros – muitos deles, aliás, imigrantes ou 
descendentes de imigrantes italianos – eram também exibidores e distribuidores (RAMOS; 
MIRANDA, 2000). Ao longo das décadas de 1910 e 1920, os interesses nas atividades de 
exibição e produção se afastam e os produtores tomam outra roupagem. Alguns eram também 
realizadores; outros nem eram profissionais de cinema, mas sim comerciantes e empresários 
que haviam sido convencidos por algum realizador a patrocinar seus filmes. Com a fundação 
da Atlântida Cinematográfica, nos anos 40 do século XX, a produção passou a ser realizada de 
forma inédita no país, funcionando por meio de um esquema cooperativo do qual participavam 
os sócios da empresa, técnicos e diretores.   
No entanto, esse estilo de produção se extingue quando Luís Severiano Ribeiro 
passa a fazer parte da companhia. “Ele passou a atuar como produtor tradicional, aprovando 
projetos e viabilizando recursos para a realização dos filmes” (RAMOS; MIRANDA, 2000, p. 
439). A partir daí, com o surgimento dos grandes estúdios ao longo dos anos de 1950, o produtor 
se caracteriza por ser proprietário de um estúdio e não apenas um financiador e viabilizador dos 
meios necessários para a produção dos filmes. Com a decadência dos grandes estúdios e o 
advento do Cinema Novo, a produção assume outros contornos, mas não deixa de se aproximar 
do mercado. Muitos produtores e suas empresas produtoras de grande sucesso comercial, nomes 
como Luiz Carlos Barreto, Zelito Viana e Walter Lima Jr, surgiram nos anos de 1960 e ainda 
estão em atividade no Brasil.  
Nos anos de 1970, com o recrudescimento da ditadura civil-militar, o Estado passa 
a agir de forma incisiva no mercado cinematográfico. A Embrafilme, que inicialmente atuaria 
apenas como distribuidora, torna-se a principal produtora de filmes nacionais ao longo dessa e 
da próxima década. Concomitantemente à Embrafilme, os ciclos de cinema da Boca do Lixo 




uma grande quantidade de filmes em parceria direta com exibidores – interessados no 
cumprimento da cota de tela – inaugurando uma forma precária, mas eficiente, de produção em 
larga escala e a toque de caixa (ALMEIDA, 2012).  
Ao longo dos anos de 1980, o cinema brasileiro vive uma crise de grande proporção 
que culmina com a extinção da Embrafilme no início dos anos 1990. Com a retomada do cinema 
brasileiro e o surgimento de novos mecanismos de incentivo à produção, o Estado deixa de 
atuar como produtor direto (como na Embrafilme) e passa a ser um mecanismo de apoio à 
produção. Nesse sentido, a figura do produtor se caracteriza pela atividade de agenciamento e 
gerenciamento dos recursos captados pelas leis de incentivo.  
A CBO descreve a ocupação de produtor cinematográfico como uma daquelas 
atividades de implementação de projetos audiovisuais, por meio da criação de propostas, 
realização da pré-produção e finalização dos projetos. A ocupação inscreve-se no grupo 
ocupacional de produtores artísticos e culturais. O produtor também é responsável pela gestão 
dos recursos financeiros destinados à realização do projeto. Trata-se de uma ocupação que não 
requer escolaridade específica e que proporciona a formação pela prática, embora “seguindo a 
tendência de profissionalização que vem ocorrendo na área das artes, contudo, pode-se afirmar 
que, cada vez mais será desejável que os profissionais apresentem escolaridade de nível 
superior” (CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA DE OCUPAÇÕES, 2010). A descrição ainda 
acrescenta que o produtor é, em geral, empregado ou prestador de serviço e desenvolve suas 
atividades em equipes e em jornadas de trabalho irregulares. No entanto, observa-se que, assim 
como os diretores que possuem cotas de participação nos títulos de propriedade dos filmes, os 
produtores também podem ser considerados acionistas da obra. Nesse sentido, embora 
vinculem-se à produção como empregados ou prestadores de serviço, os registros de 
certificados de produto brasileiro das obras não publicitárias da Ancine permitem identificar 
que os produtores também são proprietários das empresas produtoras que detêm cotas 
patrimoniais com poder dirigente sobre a obra.  
De maneira geral, o produtor é o responsável pelo planejamento e execução de todas 
atividades inerentes à realização de um filme. “Em resumo, é o produtor quem dá condições 
para que os demais departamentos funcionem de maneira adequada, a fim de que o projeto fique 
pronto no tempo previsto pelo cronograma e dentro do orçamento” (KREUTZ, 2018). Vale 
notar que há diferentes tipos de produtores na realização de um filme. Em geral, além do 
produtor, há o produtor executivo, responsável pela captação de recursos e inscrição do projeto 




divisão do orçamento entre os segmentos de pré-produção, produção, pós-produção, 
distribuição e comunicação. Subordinado ao produtor executivo, o diretor de produção 
administra os recursos de forma mais localizada e atua diretamente com o diretor e outros níveis 
hierárquicos da equipe. Associados a ele, produtores assistentes (produção de elenco, de 
objetos, de locação, etc.) conferem apoio logístico para que o filme aconteça (KREUTZ, 2012). 
 
A equipe de produção em geral tem muitos assistentes. Mas os chamados assistentes 
de produção são, de maneira genérica, assistentes de qualquer coisa no filme. Isso 
porque numa produção cinematográfica muita coisa acontece ao mesmo tempo, coisas 
para serem resolvidas paralelamente a outras cuja importância não se pode 
hierarquizar; por isso, é muito frequente o deslocamento de membros da equipe de 
produção para outras equipes, com esse intuito. O mais comum é na equipe de arte, 
em que um assistente de produção poderá ir buscar ou procurar objetos de cena 
específicos, comprar a tinta que acabou num momento crucial, etc. Mas o assistente 
de produção poderá ir comprar uma lâmpada que queimou (para a equipe de foto) ou 
trazer e levar o ator convidado (para a equipe de direção) (SALLES, 2008). 
  
No que tange à remuneração dos produtores executivos e diretores de produção 
contratados para a atuarem em filmes de longa, média, curtas-metragens e documentários, a 
tabela salarial do Sindcine indica os valores mínimos de quase R$ 3.500,00 para produtores 
executivos e de pouco mais de R$ 2.500,00 para diretores de produção, por semana de trabalho. 
 
• Roteiro 
A função de roteirista consiste na escrita do filme, ou melhor, na transformação do 
argumento em uma linguagem própria do cinema, caracterizando cenas, planos e diálogos. 
Conforme aponta Thiago Fogaça, roteirista e professor da Academia Internacional de Cinema, 
“O roteirista é o compositor da música que o diretor apresentará ao público” (CASTILHO, 
2018). Para isso, é preciso que o roteirista tenha amplo conhecimento de escrita dramática e de 
storytelling, de forma a propiciar a transposição da história escrita para a tela do cinema. 
De acordo com a CBO, o roteirista, inscrito no grupo ocupacional dos profissionais 
da escrita, é o responsável pela elaboração de textos literários para publicação ou encenação, 
desenvolvendo trabalho intelectual e subjetivo, produzindo, organizando e desenvolvendo 
conteúdo. Não é uma profissão que exige formação superior exclusiva, mas que requer do 
profissional domínio da língua e dos códigos específicos do cinema e audiovisual. Em geral, 
são autônomos e recebem remuneração por roteiro escrito – o valor mínimo estipulado pela 




de horas necessárias. Em virtude disso, não se pode falar em uma jornada de trabalho regular. 
Essa tarefa pode ser desenvolvida individualmente ou em equipes. Na produção 
cinematográfica brasileira atual, é cada vez mais comum o roteiro ser escrito por vários 
profissionais, embora ainda predomine o trabalho individual.  
No modelo de produção de filmes nacionais contemporâneo, o roteirista, em geral, 
atua somente na fase de desenvolvimento e pré-produção do filme. Quando muito, reescreve 
cenas e adequa diálogos depois de iniciada a filmagem. No modelo hollywoodiano, por outro 
lado, os roteiristas tendem a acompanhar a produção, conhecendo cenários e participando das 
atividades do set (CANNITO; TAKEDA, 2017). Na mesma direção, pode-se observar o 
trabalho do roteirista submetido à rigidez hierárquica da produção cinematográfica. Assim, 
embora o trabalho do roteirista seja anterior ao do diretor, é subordinado a este que, durante as 
filmagens, tem o comando artístico. O roteirista Luiz Bolognesi, no evento Encontros de 
Cinema promovido pelo Itaú Cultural, em 9 de setembro de 2015, ressalta ainda que a 
proximidade entre roteirista e diretor – e mais ainda quando o roteirista é também o próprio 
diretor do filme – permite que o trabalho criativo do roteirista seja mais respeitado ao longo da 
produção. Dessa forma, é necessário saber fazer as parcerias. Na leitura de Bolognesi: “No 
fundo, no fundo, a gente é roteirista de aluguel, quando a gente não é o próprio diretor”15.   
 
• Direção de Arte 
De maneira geral, o diretor de arte é o profissional responsável por criar o conceito 
visual de um filme, orientando sua equipe no sentido de corroborar este conceito (KREUTZ, 
2017a). Dentro deste segmento depreende-se uma hierarquia interna que inclui o coordenador 
de arte, o production designer, outra denominação utilizada para diretor de arte, o cenógrafo, o 
produtor de arte, o produtor de objetos e o assistente de arte. É comum, em alguns casos, 
sobretudo em produções menores, que o mesmo profissional realize essas diferentes atividades. 
Trata-se de um trabalho no qual estão envolvidas pesquisas e desenvolvimento de conceitos 
relacionados à escolha de cores, atmosferas, objetos, cenários, locações, figurino e maquiagem. 
Em outras palavras, são as atividades que abrangem a construção estética da obra. Dessa forma, 
o diretor de arte deve estar em contato próximo e permanente com o diretor e a equipe de direção 
de fotografia. “Afinal, tudo o que está no enquadramento é arte” (KREUTZ, 2017a). 
                                                          
15 Vídeo do evento disponível em http://www.itaucultural.org.br/roteiro-audiovisual-encontros-de-cinema 




Quanto maior for a dimensão da produção, maior será o tamanho da equipe inscrita 
na direção de arte. São muitos profissionais envolvidos entre subdiretores, técnicos e 
estagiários, o que confere a essa equipe maior dificuldade de coesão. Considerando a grande 
importância de cada uma dessas atividades, o diretor de arte é responsável pela manutenção da 
harmonia no trabalho de cada membro da equipe. (SALLES, 2008). O diretor de arte é, portanto, 
hierarquicamente, um chefe de equipe ao mesmo tempo que deve estar subordinado ao diretor 
do filme. 
Não há na CBO nenhuma definição específica da ocupação de diretor de arte. Há, 
no entanto, a classificação da função de cenógrafo, que se aproxima da definição já apresentada 
aqui. Ressalta-se ainda o predomínio do trabalho autônomo ou de pequenas empresas e os 
contratos por prestação de serviço. Assim como outras funções da produção cinematográfica, 
os horários de trabalho são irregulares (CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA DE OCUPAÇÕES, 
2010). O piso salarial do diretor de arte é de R$ 2.590,33 por semana de trabalho, em jornadas 
de oito horas diárias ou 44 horas semanais, de acordo com a tabela salarial do Sindcine.  
 
• Direção de Fotografia 
Historicamente, a fotografia na cinematografia nacional teve forte contribuição de 
profissionais estrangeiros, conforme atestam Ramos e Miranda (2000). São muitos os 
profissionais vindos de países europeus que aqui se fixaram e construíram suas carreiras. Esse 
processo ocorre não só nos primórdios do cinema nacional e na consolidação dos grandes 
estúdios – que se caracterizavam pelo emprego de mão de obra especializada estrangeira – mas 
permanece em outras fases e ciclos de produção, como no Cinema Novo. 
O diretor de fotografia é o profissional que tem o controle do processo de construção 
e registro das imagens de um filme, transformando em imagens o que foi definido na pré-
produção. Para tanto, utiliza-se de ferramentas técnicas além da própria câmera, como 
iluminação, filtros, lentes, movimentos de câmera, enquadramentos, cores e exposição 
(KREUTZ, 2017b). 
Trata-se de uma atuação profissional que necessita estar em alinhamento com as 
diretrizes estabelecidas pelo diretor do filme estando, portanto, subordinado a ele na hierarquia. 
O diretor de fotografia pode ser também o operador de câmera, embora nas produções de maior 
envergadura, essas funções estejam separadas. Nesse caso, o operador de câmera atende às 




arte para que o conceito visual desenvolvido para o projeto possa ser registrado da melhor 
maneira possível. Para tanto, é fundamental que o diretor de fotografia participe dos processos 
de pré-produção com o diretor, produtor e diretor de arte.  
É comum que o diretor de fotografia esteja acompanhado por uma equipe de 
profissionais de sua confiança que, em geral, é composta por assistentes de câmera, assistente 
de iluminação, eletricista e maquinista. A harmonia entre esses membros é essencial para o bom 
desenvolvimento do trabalho realizado nas filmagens. A hierarquia interna à equipe de direção 
de fotografia segue, em geral a seguinte dinâmica: 
 
[...] na grande maioria dos casos o fotógrafo também opera a câmera. Se for este o 
caso, o primeiro assistente é responsável pela limpeza e manutenção do equipamento 
(como objetivas, chassi e da própria câmera), checagem completa da câmera (baterias, 
limpeza dos filtros), e dos atributos dela para cada plano (velocidade de exposição, 
abertura do obturador e diafragma, filtros, bem como correção de foco, correção de 
zoom e verificação da profundidade de campo). Em suma, o primeiro assistente é o 
braço direito do fotógrafo, está sempre com ele e conhece profundamente o 
equipamento que utiliza, assim como o roteiro, auxiliando o fotógrafo prática e 
esteticamente. O segundo assistente é o responsável pelo transporte e guarda dos 
equipamentos e filmes, montagem dos tripés e praticáveis, bem como a troca do filme 
no chassi e a anotação das informações no boletim de câmera (SALLES, 2008). 
 
De acordo com a CBO, a ocupação do diretor de fotografia, inscrito no grupo 
ocupacional de captadores de imagens em movimento, caracteriza-se pela captação de imagens 
em vídeo, interpretação visual do roteiro, execução do conceito fotográfico e organização da 
produção de imagens, em contato direto com a equipe de trabalho. Aos profissionais desta área, 
em geral, é requisitada a formação de nível médio e cursos técnicos profissionalizantes. São 
necessários entre três e quatro anos de experiência para que o profissional execute suas 
atividades de forma plena (CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA DE OCUPAÇÕES, 2010). No 
cinema, é comum que esses profissionais trabalhem como autônomos individualmente ou como 
pequenas empresas. As jornadas de trabalho são irregulares e a remuneração mínima por 
semana de trabalho (jornada de oito horas diárias ou 44 horas semanais) é de R$ 2.590,33 para 
diretor de fotografia e de R$ 3.474,18 para o caso de o diretor de fotografia ser também o 
operador de câmera. Assistentes de câmera deveriam receber, no mínimo, entre R$ 1.100,00 e 
R$ 1.900,00 por semana trabalhada, enquanto eletricistas e maquinistas têm o piso salarial que 
flutua entre pouco mais de R$ 1.400,00 e quase R$ 1.900,00 por semana, de acordo com a tabela 






A montagem, que também pode ser denominada edição16, tal qual é caracterizada 
hoje, surge com o cinema sonoro (RAMOS; MIRANDA, 2000). Elemento fundamental para a 
construção da narrativa fílmica, ao lado do roteiro e da direção (AUTRAN, s/d), a montagem 
confere a forma final do filme, a partir da organização, escolha, supressão e justaposição das 
imagens captadas ao longo das filmagens. O trabalho do montador ou editor não se restringe a 
definir uma ordem coerente para as imagens. Essa escolha precisar imprimir ritmo e harmonia 
à narrativa. Embora de igual importância para a narrativa do filme, a montagem não consiste 
em atividade com autonomia em relação às outras etapas da produção. Por ser a etapa final, está 
submetida e delimitada pelos parâmetros já estabelecidos pelo roteiro, direção e captação das 
imagens.  
 
Sendo, em sentido restrito, a última etapa de um processo, a montagem está, por 
consequência lógica, subordinada às etapas que a precedem. Ela não tem autonomia 
completa. Embora seja o momento em que é dada a forma final, o roteiro e a filmagem 
definem antecipadamente alguns dos parâmetros básicos do resultado a que o filme 
poderá chegar. [...] Embora seja, de fato, um dos elos fundamentais do processo, isso 
não a torna independente. Sem os elos anteriores da cadeia que compõem a linguagem 
cinematográfica, não há montagem a fazer. As incontáveis operações que constituem 
o ato de montar são determinadas a tal ponto por outras tantas decisões anteriores, 
tomadas na elaboração do roteiro, no registro das imagens e dos sons, que é possível 
considerar que, na verdade, a montagem, em sentido amplo, começa quando o roteiro 
é escrito e continua a ser feita durante a filmagem. (ESCOREL, s/d). 
 
Na CBO, a ocupação de montador de filmes, que está registrada no grupo 
ocupacional de técnicos em montagem, edição e finalização de filme e vídeo, é descrita como 
a atividade de estruturação das narrativas fílmicas, possibilitando o desenvolvimento de outras 
atividades de pós-produção como a edição de som e dublagem. É requerida, em geral, formação 
de nível médio e cursos técnicos profissionalizantes para se exercer a função de montador. A 
experiência de três ou quatro anos confere ao profissional a possibilidade exercício pleno da 
atividade. Há possibilidades de trabalho com registro em carteira ou por conta própria, 
predominando este último tipo nos casos de montadores de filmes para cinema. Em geral é uma 
atividade que se realiza individualmente e sob supervisão ocasional do diretor do filme. O piso 
                                                          
16 O termo montagem é mais comum quando se refere a filmes rodados em película, cujo processo de finalização 
consiste no corte e junção de partes dessa película, formando uma sequência de imagens. Com o advento da 





salarial é de R$ 2.590,33 por semana de trabalho em jornada de oito horas diárias ou 44 horas 
semanais, de acordo com o Sindcine. 
 
• Figurino 
Ainda que seja uma função de grande importância para a dimensão global da 
narrativa fílmica e de grande relevância no escopo da direção de arte, encontra-se pouca 
informação sobre a atividade de figurinista no cinema. A ausência de informação, que se 
percebe inclusive na CBO, interdita a possibilidade de uma descrição mais pormenorizada da 
ocupação. No entanto, a carência de informações também nos informa sobre alguns aspectos 
da hierarquia das equipes. A função de figurinista está inscrita no âmbito da direção de arte e, 
portanto, o profissional está subordinado ao diretor de arte, que por sua vez, submete-se, na 
hierarquia, ao diretor do filme. Nesse sentido, assim como outras funções localizadas nas 
escalas mais inferiores da pirâmide hierárquica das equipes de produção, há pouca reflexão 
sobre suas atividades e condições de trabalho. Acrescenta-se ainda, conforme busco tratar mais 
adiante, que a atividade de figurino se insere no mundo da moda, socialmente associado ao 
universo feminino e, por isso, desvalorizado. A atividade de figurinista está, assim, 
negativamente hierarquizada também por relacionar-se a um registro “feminino” no campo 
artístico (BUSCATTO, 2016). 
De modo geral, a função de figurinista está ligada à escolha das roupas dos 
personagens e deve estar alinhada à concepção estética e visual do filme. O figurino tem a 
capacidade de sintetizar características fundamentais dos personagens e da narrativa da obra. 
“Através dele é possível suprimir muita informação que tomaria tempo narrativo na tela, e que 
o espectador tem acesso apenas pelo modo de vestir da personagem” (SALLES, 2008). Em 
geral, é possível verificar a existência de uma equipe que envolve profissionais de costura, 
camareiras e guarda-roupas, que prezam pela confecção e manutenção do figurino. No que 
tange à remuneração, o piso salarial estabelecido na tabela do Sindcine, é de R$ 2.373,25 por 
semana de trabalho (jornada de oito horas diárias ou 44 semanais). 
 
2.2. Mercado de trabalho formal em cinema e audiovisual 
  
Do ponto de vista analítico, os dados estatísticos não conseguem precisar a oferta 




atividade artística profissional (descontinuidade, autoemprego, freelancer, tempo parcial, 
multiatividade), que se caracteriza pelo dinamismo. Ainda assim, embora note-se a tendência 
cada vez mais acentuada do processo de precarização das relações de trabalho no campo do 
cinema e do audiovisual, por meio das contratações por serviços prestados, sobretudo através 
dos contratos entre pessoas jurídicas, é fundamental observarmos também de que forma se 
caracteriza o mercado formal de trabalho. Nele estão estabelecidos vínculos empregatícios entre 
trabalhadores e estabelecimentos empregadores. São estes dados sobre o mercado formal que, 
muitas vezes, servem como baliza para a elaboração, acompanhamento e avaliação de políticas 
públicas voltadas para o setor. Neste sentido, a Ancine divulgou, em 2016, um estudo sobre o 
perfil do emprego no setor do audiovisual brasileiro entre 2007 e 2015, com base nos dados 
fornecidos pela RAIS17. Vale reforçar que a metodologia empregada pela RAIS consiste na 
elaboração de dados gerados a partir das informações declaradas pelos estabelecimentos 
empregadores.   
O estudo da Ancine considera 11 atividades econômicas relacionadas ao 
audiovisual: Atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão; 
atividades de pós-produção cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão; 
distribuição cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão; atividades de exibição 
cinematográfica; atividades de televisão aberta; programadoras e atividades relacionadas à 
televisão por assinatura; operadoras de televisão por assinatura por cabo; operadoras de 
televisão por assinatura por micro-ondas; operadoras de televisão por assinatura por satélite; 
aluguel de fitas de vídeo, DVDs e similares; comércio varejista de discos, CDs, DVDs e fitas.  
Entre elas, destaco para a análise pretendida neste trabalho, duas: atividades de 
produção cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão e atividades de pós-produção 
cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão. A justificativa para esta seleção 
consiste no fato de que são estas as atividades que, segundo as definições elaboradas pela RAIS, 
compreendem o que podemos denominar de trabalho artístico ou criativo. Um aprofundamento 
no tratamento e análise dos dados produzidos pela RAIS, a partir do desmembramento das 
subclasses, permitiria filtrar de forma mais precisa as atividades criativas das não criativas. No 
entanto, dentro dos objetivos que esta tese se propõe a alcançar, limito-me a adotar os mesmos 
                                                          
17 A Relação Anual de Informações Sociais, instrumento de coleta de dados utilizado pela gestão governamental 
do setor do trabalho, instituído pelo Decreto nº 76.900, de 23/12/75, tem como objetivo suprir as necessidades de 
controle das atividades trabalhistas no país, prover dados para a elaboração de estatísticas do trabalho e 
disponibilizar as informações do mercado de trabalho formal às entidades governamentais. Fonte: 




critérios de agrupamento das atividades econômicas utilizados pelo estudo da Ancine. De 
qualquer forma, ao colocar em relevância as atividades de produção e pós-produção 
cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão, pretendo iluminar, ainda que de forma 
panorâmica, as atividades nas quais está inscrito o trabalho artístico e criativo.  
Como forma de simplificar a apresentação dos dados, as duas atividades 
selecionadas serão agrupadas em uma só categoria – que doravante denominaremos Produção 
e Pós-Produção – seguindo a mesma metodologia utilizada pela Ancine. Como se percebe, 
selecionei as atividades nas quais estão inscritas as atividades de trabalho relacionadas à 
produção cinematográfica, ainda que estejam agrupadas com as atividades realizadas na 
produção de vídeos e de programas de televisão. Embora o esforço desta pesquisa busque 
diferenciar e destacar o trabalho em cinema, não se pode fugir da realidade que salta à vista: a 
confluência dos diferentes campos do audiovisual, sobretudo, do cinema, da publicidade e da 
TV, traz consigo um processo de hibridismo das atividades de trabalho, tornando-se difícil 
estabelecer os limites do que é trabalho em cinema e do que é trabalho em TV, vídeo, 
publicidade e outros campos do audiovisual. Esta perspectiva se reforça na medida em que 
analiso as trajetórias profissionais de diversos diretores e diretoras de filmes de longa-
metragem, nas quais a passagem e a realização simultânea de atividades em diversos campos 
de atuação dentro do audiovisual se fazem notar de forma proeminente. 
Dessa maneira, observa-se que entre 2007 e 2013 há um constante crescimento do 
número de empregos nas atividades de Produção e Pós-produção, que mais do que dobra no 
período. Já em 2014 e 2015, nota-se uma pequena retração do número de empregos nestas 
atividades.  
  
Tabela 1 – Evolução do número de empregos nas atividades de Produção e Pós-produção, no Setor do 
Audiovisual e da Economia Brasileira entre 2007 e 2015 




5.358 6.339 7.750 8.438 10.001 11.000 11.688 11.545 11.252 
Total Setor 
Audiovisual 
88.676 91.591 99.996 106.022 112.291 112.399 111.061 98.756 94.972 
Economia 
Brasileira 
37.607.430 39.441.566 41.207.546 44.068.355 46.310.631 47.458.712 48.948.433 49.571.510 48.060.807 
 Fonte: ANCINE / MTE-RAIS. Elaboração própria.  
 
A série histórica analisada pelo estudo da Ancine revela que a participação das 




total da mão de obra empregada. Em 2015, o estudo revela que 42% dos empregos nas 
atividades de produção e pós-produção são exercidos por mulheres, porcentagem um pouco 
maior do que a média de todo o setor do audiovisual, mas um pouco abaixo da média da 
economia nacional, que é de 44%, conforme mostra o gráfico a seguir: 
 
 
Fonte: Ancine / MTE-RAIS. Elaboração própria. 
 
A média de idade nas atividades de Produção e Pós-produção varia na faixa entre 
33,5 e 34,4 anos ao longo do período analisado, atingindo a média mais alta no ano de 2015. 
Percebe-se também que a média de idade dos empregados nas atividades Produção e Pós-
produção, em 2015, está ligeiramente abaixo das médias do setor audiovisual e da economia 
brasileira, que são 35 e 37,1 anos, respectivamente. 
No que toca à média da remuneração das atividades econômicas abarcadas pelo 
estudo da Ancine, nota-se que as atividades de Produção e Pós-produção pagaram em 2015 uma 
média salarial de R$ 2528,00, enquanto a remuneração média de todo o setor audiovisual é de 
R$ 3650,00 no mesmo ano. Vale ressaltar que esta média do setor audiovisual encontra nas 
atividades relacionadas à distribuição seu valor mais alto (R$ 7405,00). As atividades de 
Produção e Pós-produção estão entre aquelas que pagam a menor média salarial, sendo superior 
apenas à média de remuneração das atividades relacionadas às operadoras de TV Paga, de 
exibição cinematográfica e de comércio varejista e aluguel de CDs e DVDs. Em relação à média 
salarial da economia brasileira, que é de R$2451,00, as atividades de Produção e Pós-produção 
apresentam um ganho médio levemente mais alto. O salário do artista é inferior à média das 
outras ocupações, segundo levantamentos feitos no cenário europeu por Benhamou (2007). No 




Gráfico 1 - Distribuição dos empregos nas atividades de Produção e 
Pós-produção, em todo o setor audiovisual e na economia brasileira, 
por sexo, em 2015




entanto, lá não é tão inferior quanto sugere o mito do artista desprovido de recursos. Nesse 
ponto é importante uma ressalva que vale tanto para a realidade europeia quanto para a 
brasileira: estatísticas indicam médias que escondem disparidades. Observar o universo artístico 
de perto revela que um número reduzido de artistas é muito bem pago, enquanto outros recebem 
uma baixa remuneração. Assim, a “média” dos vencimentos não informa com precisão a 
qualidade do rendimento desses artistas. 
 
 
Fonte: Ancine/MTE-RAIS. Elaboração própria. 
 
Nesse sentido, embora o setor audiovisual faça parte do complexo de Indústrias 
Culturais analisadas à luz da Economia Criativa, o que se percebe é que as atividades artísticas 
e criativas são menos valorizadas do ponto de vista material, expresso pela média salarial, do 
que as atividades de distribuição e aquelas relacionadas às programadoras de TV paga e de TV 
aberta, que nas definições da RAIS consistem, basicamente, na comercialização dos conteúdos 
audiovisuais18. 
                                                          
18  Segundo a definição das atividades econômicas elaborada pela RAIS, as atividades de distribuição 
compreendem: “a distribuição de filmes cinematográficos em películas, fitas de vídeo e DVDs a cinemas, 
cineclubes, redes e canais de televisão e a outros tipos de distribuidores e exibidores; o licenciamento ou a cessão 
dos direitos de exibição de filmes cinematográficos em película, fitas de vídeo e em DVDs”. As atividades 
relacionadas às Programadoras de televisão paga, ou por assinatura, compreendem “as programadoras [...] cuja 












Gráfico 2 - Remuneração média das atividades de produção e pós-
produção, de todo o setor audiovisual e da economia brasileira em 
2015




Ainda no tocante à remuneração do trabalho nestas atividades e na comparação 
entre as de cunho artístico e criativo e aquelas voltadas à comercialização, o estudo da Ancine 
nos permite observar que, no período selecionado, há um processo de hipervalorização das 
atividades voltadas à comercialização dos produtos audiovisuais, ao passo que as funções 
artísticas e criativas tendem a manter o nível de renda, com uma pequena taxa de valorização 
real entre 2007 e 2015, conforme pode-se notar na tabela a seguir: 
 
Tabela 2 - Remuneração média real das atividades de produção e pós-produção, distribuição, 
programadoras de TV paga e do setor do audiovisual entre 2007 e 2015 
Atividade 
Econômica  






2.661 2.678 2.757 2.660 2.743 2.711 2.755 2.790 2.687 1% 
Distribuição  3.796 4.396 4.939 4.988 5.162 6.408 7.259 7.850 7.871 107% 
Programadoras 
de TV Paga  
3.832  4.196  4.874  4.344  4.037  4.918  5.790  6.257  6.434  68%  
Setor Audiovisual  3.900 3.865 3.819 3.824 3.808 3.900 4.004 4.074 3.880 -1% 
Fonte: Ancine/MTE-RAIS. Elaboração própria. 
  
Se a remuneração dos setores criativos do audiovisual é a que apresenta menor 
valorização no período e está apenas ligeiramente acima da média da economia nacional, o que 
leva esses profissionais a encarar um ambiente de trabalho tão concorrido, desvalorizado e 
precário? Para Menger (2005), a resposta a este questionamento reside nas vantagens não 
monetárias, inerentes ao trabalho artístico. Essas gratificações que não se expressam na forma 
de dinheiro servem como uma espécie de compensação pelos salários baixos e podem se 
                                                          
programadoras vendem o sinal com seu conteúdo às operadoras de televisão por assinatura, que são responsáveis 
pela transmissão da imagem a seus assinantes. Os componentes da programação dos canais de televisão por 
assinatura podem ser produzidos pela própria programadora ou adquiridos de terceiros, e a programação desses 
canais é, em geral, especializada em música, notícias, esportes, filmes, desenhos animados, etc.; a receita das 
unidades nessa categoria provém também da venda de espaço publicitário e da venda de programas; as atividades 
das empresas que fazem a intermediação entre programadoras nacionais e estrangeiras e as operadoras nacionais 
de televisão por assinatura, ou seja, as atividades de negociação de programação contratadas pelas operadoras”. Já 
as atividades de televisão aberta compreendem “a operação de estúdios de televisão e a difusão (broadcasting) da 
programação para o público em geral e a produção de programas de televisão ao vivo, inclusive por produtores 
independentes; a receita das unidades nesta categoria provém da venda de espaço publicitário, de programas, 
doações e subsídios; as atividades de inclusão de programação da televisão aberta em canais de televisão por 
assinatura que emitem os programas para o público segundo um calendário predeterminado; as atividades das 
estações de televisão afiliadas” (Fonte: SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL e IBGE. Classificação Nacional 




estender por mais ou menos tempo, dependendo das trajetórias profissionais traçadas pelos 
artistas.  
As profissões artísticas estão no topo de uma escala de ocupações no que tange aos 
critérios de satisfação no trabalho. A natureza e a variedade das tarefas, a valorização das 
competências individuais, o sentimento de responsabilidade e consideração, o reconhecimento 
do mérito individual, o papel da competência técnica na hierarquia, a estrutura das relações 
profissionais com superiores, colegas e subordinados e o prestígio social da profissão estão 
entre os argumentos não monetários da vida do artista. “O motivo das vantagens não monetárias 
é tão poderoso que tem fornecido a base do encantamento ideológico do trabalho artístico” 
(MENGER, 2005, p. 92). Ao observar a distribuição de rendimentos entre os profissionais, 
sobretudo naquelas profissões onde seu contingente é relativamente maior, como é o caso das 
atividades de produção e pós-produção, verificamos uma remuneração medíocre. Mais grave 
ainda é o quadro quando se observa tais rendimentos a partir da ótica da qualificação 
profissional dos indivíduos (que não se expressa apenas na escolaridade) e dos esforços 
investidos por eles em suas atividades. Nesse sentido, as gratificações não monetárias são 
essenciais, senão exclusivas, para garantir a motivação dos artistas. “Ou, dito de outra maneira, 
eles aceitam sacrificar muito pelo exercício da sua arte e pelas satisfações soberanas que esta 
lhes deverá trazer” (MENGER, 2005, p. 92-93). A aceitação dessas condições passa por duas 
leituras distintas, segundo o autor: para aqueles que desfrutam de uma melhor remuneração, o 
período mais ou menos duradouro pelo qual tiveram que esperar até conseguir tais ganhos 
monetários é percebido como condição aceitável, mesmo que tivesse durado mais tempo. Já 
para os que estão submetidos a pagamentos mais baixos por longos períodos e ainda assim 
insistem em suas escolhas, é preciso transferir a responsabilidade de suas situações a um cenário 
de baixo consumo cultural no qual estão inseridos.  
 
[...] serem economicamente marginalizados deve-se, na sua opinião, a uma procura 
globalmente muito baixa, ou, outra manifestação da mesma disfunção da sociedade, 
às preferências dos consumidores, as quais, moldadas pelas forças do mercado, e pelas 
desigualdades que fundam a sociedade de classes, se fixam num número muitíssimo 
limitado de obras e de artistas (MENGER, 2005, p. 93). 
 
A mídia e a publicidade exaltam o mundo das celebridades – e o próprio meio 
artístico também o faz – e mostram uma realidade de riquezas, luxo e glamour. Por trás disso, 
escondem as disparidades de rendimentos no interior das indústrias culturais e os caminhos 




de fotos. Realidade semelhante pode ser percebida no mundo dos esportes, em especial, no 
futebol. 
No que tange à disparidade salarial em relação ao sexo, em 2015, percebe-se que 
todo o setor do audiovisual ofereceu uma remuneração maior entre os homens, que receberam, 
em média, 13,5% a mais que as mulheres. Nas atividades de Produção e Pós-produção, essa 
diferença é de 12,8%, enquanto a média da economia nacional a discrepância ultrapassa os 
16%. Apenas nas atividades de TV aberta a remuneração feminina foi maior do que a 
masculina, resultando numa diferença de apenas 1,4%. É válido destacar que nessas atividades 
de TV aberta, as mulheres representaram apenas 33% da mão de obra empregada em 2015, 
menor índice entre todas as atividades do setor audiovisual. A maior discrepância salarial 
acontece nas ocupações relacionadas às operadoras de TV paga, onde as mulheres recebem 
cerca de 33% menos do que os homens. Com exceção das funções de distribuição, em que as 
mulheres representam 51% da mão de obra empregada e a maioria dos empregados e 
empregadas tem escolaridade de nível superior, as atividades em que as mulheres ocupam 
metade ou mais dos empregos estão as três que pagam as menores médias salariais. São também 
atividades nas quais a maioria dos empregados e empregadas tem escolaridade de nível médio. 
Em outras palavras, pode-se notar que a inserção prioritária das mulheres no mercado de 
trabalho formal em audiovisual se dá justamente nas atividades com menor remuneração e 
menor escolaridade, embora o número de homens e mulheres matriculados em cursos de 
graduação superior em cinema e audiovisual represente um certo equilíbrio, como tratarei mais 
adiante. 
De todo modo, pode-se associar esta discrepância salarial no mundo das artes à 
diferenciação sexuada das práticas sociais que hierarquizam e desvalorizam as práticas 
femininas – que são exercidas por mulheres ou por estarem associadas ao que a sociedade 
considera “feminino” (BUSCATTO, 2016). Ao analisar a divisão sexual do trabalho e as 
posições ocupadas por mulheres nas produções cinematográficas da Globo Filmes, tratarei 
deste tema de maneira mais aprofundada. 
Em relação ao número de estabelecimentos empregadores, o estudo da Ancine 
aponta para um decréscimo no total de estabelecimentos do setor audiovisual entre 2007 e 2015. 
Quase todas as atividades econômicas sofreram perdas de estabelecimentos, com exceção das 
atividades de TV aberta, Exibição Cinematográfica e Produção e Pós-produção. Esta última 
mais que dobrou o número de estabelecimentos empregadores no período, conforme aponta a 




percentual das atividades econômicas no setor audiovisual. Se em 2007 os estabelecimentos 
relacionados às atividades de Produção e Pós-produção representavam 7% do total de 
estabelecimentos do setor audiovisual, em 2015 essa participação é de 23%. 
 
Tabela 3 – Evolução do número de estabelecimentos empregadores nas atividades de Produção e Pós-
produção e de todo o setor audiovisual no período 2007-2015 
Atividades 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
Variação de 
2007 a 2015 
Produção e Pós-
Produção 





10241 9614 8923 8506 7992 7626 7259 6560 -4662 
Fonte: Ancine/MTE-RAIS. Elaboração própria.  
 
O estudo ainda demonstra que, em 2015, o setor do audiovisual foi 
majoritariamente formado por pequenas e microempresas, ou seja, aquelas com até nove 
funcionários com vínculo empregatício, segundo os critérios adotados pelo Sebrae para o setor 
de comércio e serviços19. Entre as empresas responsáveis por atividades de Produção e Pós-
produção, os estabelecimentos com até nove empregados equivalem a quase 90% do total de 
estabelecimentos. A distribuição geográfica dos estabelecimentos empregadores do setor do 
audiovisual revela que a região sudeste concentra mais da metade das empresas. O estudo da 
Ancine não especifica a distribuição geográfica dos estabelecimentos por setor de atividade. 
Nesse sentido, o que se percebe ao observar as características do emprego no 
audiovisual brasileiro, em especial nas atividades de Produção e Pós-produção, é uma tendência 
de expansão de pequenas empresas e microempresas que, em grande medida, realizam suas 
atividades como prestadoras de serviços para outras empresas de maior porte. Esse processo se 
relaciona diretamente com um movimento global de reestruturação produtiva da economia 
capitalista. A terceirização de atividades no campo do audiovisual, que pode ser percebida na 
análise da cadeia produtiva das grandes produções, favorece a ampliação do uso de força de 
trabalho cada vez menos remunerada e em condições cada vez mais precárias e, muitas vezes, 
sem vínculo empregatício. 
 
Atendendo às necessidades de flexibilização da produção e adequando-se à lógica do 
atual estágio de desenvolvimento econômico - baseado mais na dinâmica do capital 
financeiro que do produtivo -, esses novos arranjos se caracterizam pela tendência ao 
                                                          




enxugamento das empresas por meio da externalização de partes do processo 
produtivo para terceiros. Esse movimento em cascata acaba por configurar a cadeia 
de produção em um conjunto de diferentes níveis de provimento. [...] à medida que as 
grandes empresas terceirizam partes de seu processo produtivo, o trabalho é também 
transferido a empresas em geral menores, que se dedicam a parcelas mais simples do 
processo de produção, nas quais as condições de trabalho e relações de emprego 
tendem a ser mais precárias. Novos estudos sobre mercado de trabalho vêm 
confirmando as suspeitas de que, à medida que o processo avança, o trabalho diminui 
na ponta virtuosa da cadeia (as empresas líderes dos encadeamentos produtivos, onde 
se difunde o trabalho qualificado, mais bem pago e mais estável) e aumenta na ponta 
precária, onde abunda o trabalho pouco qualificado, instável, mal pago e, muitas 
vezes, executado sem vínculo empregatício. (LEITE, 2004, p. 240). 
 
2.3. Formação profissional em cinema e audiovisual 
 
O crescimento das atividades relacionadas ao audiovisual no Brasil, sobretudo a 
partir de meados dos anos de 1990, tem demandado uma quantidade cada vez maior de 
profissionais no mercado de trabalho. O cinema, em especial, tem experimentado uma larga 
expansão de mercado, se considerarmos o aumento no número de títulos lançados por ano, 
conforme dados que apresento mais adiante. Em consonância com esta demanda de 
profissionais, as instituições de ensino, sejam elas de ensino superior, técnico ou ainda os cursos 
livres, se mostraram dispostas a oferecer as ferramentas para a formação destes profissionais. 
Além disso, pode-se associar ao fenômeno da universalização da produção e consumo de 
materiais audiovisuais a dinâmica social atrelada ao ciclo de crescimento econômico e a 
consequente política de transferência de renda – ainda que bastante limitada e muito pouco 
transformadora – colocada em prática pelos governos do PT. Dessa associação, deriva-se 
também o crescimento das universidades (públicas e privadas) e o ingresso de jovens mais 
pobres no ensino superior. Adiante, desenvolverei mais apuradamente essa questão. 
Faz parte do senso comum associar as atividades artísticas às atribuições de ordem 
quase metafísica como “dom” e inspiração. É claro que, por sua natureza subjetiva, a arte seja 
constantemente relacionada a estas habilidades que muitas vezes podem ser inatas ou 
desenvolvidas de forma muito própria nos indivíduos que se destacam no universo artístico. No 
entanto, há que se ressaltar que, cada vez mais, sobretudo em alguns campos artísticos que 
requerem certo aparato técnico e tecnológico, há a necessidade, por parte dos artistas, do 
domínio de um número crescente de habilidades e conhecimentos específicos para a realização 
de suas atividades.  




nas funções de criação, era autodidata e isso se deve a uma confluência de fatores. Em primeiro 
lugar, porque até um passado recente, o número de escolas de formação em cinema era bastante 
reduzido. Há também que se destacar que o cinema é uma forma de expressão artística mais 
jovem do que a literatura e as artes plásticas, por exemplo. Nesse sentido, podemos 
compreender que há 30 ou 40 anos, o cinema ainda era uma arte em formação, em 
desenvolvimento, o que, em certa medida, contribui para a ausência de um ensino formalizado 
desta arte. Se pensarmos na realidade brasileira, há ainda que se dar relevância para a produção 
muito pouco expressiva de filmes, de modo que o número de profissionais envolvidos não 
justificava a consolidação de escolas de cinema no país.  No entanto, tendo em vista a 
complexidade da produção cinematográfica (e audiovisual) na atualidade, bem como o 
incremento tecnológico pelo qual essa atividade passa constantemente, associado ao número 
cada vez maior de produções e de profissionais envolvidos, não podemos pensar mais no 
cinema como algo exclusivamente realizado por profissionais formados pela prática, imbuídos 
de grande inspiração artística. Para Orlando Senna, em entrevista para Aída Marques,   
 
Hoje, pensar assim, ou seja, que é normal que uma pessoa de cinema seja autodidata, 
aprenda por si mesma a fazer cinema, é bastante complicado, ou seja, é bastante 
complexo se pensar dessa maneira, porque o cinema hoje não é o mesmo cinema de 
quarenta anos atrás. Ou seja, o cinema é apenas o nicho inicial, a interface inicial, 
digamos assim, de uma atividade que se expandiu de uma maneira enorme 
(MARQUES, 2014, p. 10). 
  
E, embora o autodidatismo ainda esteja presente na prática cinematográfica, como 
veremos mais adiante, cada vez mais o cinema requer profissionais especializados e que, além 
da experiência que só a prática é capaz de oferecer, tenham conhecimentos sólidos de seus 
campos de atuação. Orlando Senna, complementa:  
 
Esta complexidade exige que hoje, daqui para frente, para se fazer cinema, a pessoa 
tenha conhecimentos técnicos na mesma medida que um engenheiro tem, que um 
médico tem, que qualquer profissão com uma alta incidência de tecnologia tem. E o 
cinema é uma das atividades em que essa incidência é maior, pensando em todas as 
atividades humanas. [...] Claro que não é para se deletar da vida humana o autodidata. 
Eu acho que existirão autodidatas enquanto existir humanidade. Mas, na prática da 
vida, para se fazer cinema atualmente, é necessária uma quantidade de conhecimentos 
e habilidades para as quais é muito melhor, muito mais proveitoso, com resultados 
muito mais consequentes, que você faça esse aprendizado de maneira formal, de 
maneira organizada. Por isso, as escolas de audiovisual cresceram tanto (MARQUES, 
2014, p. 10). 




Com outro enfoque, o cineasta e professor Nelson Pereira dos Santos, fundador do 
Curso de Cinema de Brasília e da Universidade Federal Fluminense, pensa o ensino de cinema 
muito mais como laboratório de práticas do que propriamente como um curso estruturado sobre 
bases de ensino rígidas e predeterminadas. Pelo menos, essa foi a sua experiência na criação 
dos cursos de Brasília e Niterói, pioneiros no ensino e na formação profissional em cinema no 
Brasil. Em entrevista para Aída Marques e Tunico Amâncio, o cineasta reafirma: 
 
Acho que deve que ser o contrário: a partir da experiência é que cada um vai escolher 
o caminho, vai escolher a teoria, filosofia. Não se deve chegar logo e botar na cabeça 
do garoto de vinte anos o que ele tem que pensar: o cinema é isso, é aquilo. Então, 
prefiro deixa rolar, com cada um livre para encontrar o seu caminho, ter suas 
predileções. [...] Tem outra coisa: não havia uma preocupação de fazer um curso em 
função de algumas ideias feitas. “Um curso de cinema tem que ser assim, assim e 
assim”. Não, o curso de cinema foi nascendo na medida em que ele foi acontecendo. 
Nasceu junto com os alunos. Com os alunos perguntando. Eu acho que fazer um curso 
de cinema como se fosse um curso de medicina é completamente absurdo, não tem 
nada a ver. Tem que deixar com essa ansiedade do conhecimento que têm os alunos e 
ser contaminado por isso. O meu caso é esse: eu não sabia… Fui chamado para ser 
professor. “Uma coisa eu sei, agora eu não sei tudo. Vocês podem também correr 
atrás. Não fiquem esperando eu dizer o que é e o que não é”. Cada um pode estar no 
seu espaço de liberdade, de investigação, de conhecimento, etc. Essa é a ideia 
(MARQUES; AMÂNCIO, 2014, p. 18-23) 
 
Mesmo pensando na complexidade do cinema na atualidade, onde a técnica ocupa 
um espaço primordial, Nelson Pereira dos Santos reforça a importância do espaço criativo na 
formação profissional dos cineastas brasileiros 
 
O que é uma escola de cinema? Ela tem o seu momento técnico. E isso é pão-pão, 
queijo-queijo. Elementar. Agora, tem o outro lado, que é a criação. E a melhor forma 
de fazer com que os alunos exercitem a criação é mantê-los em liberdade. Por 
exemplo, eu acho que só se devia falar de história do cinema, teoria de cinema, no 
final do curso. A primeira coisa é dar toda a liberdade para fazer […] Aprender a usar, 
inventar e realizar o que inventou. Depois que vai discutir o realismo, surrealismo, 
etc. Não ficar prisioneiro. De repente, fica muito fechado. Eu não sabia que tinha que 
ser assim. Eu fui fazendo assim, porque eu me formei de uma forma muito livre 
(MARQUES; AMÂNCIO, 2014, p. 23). 
 
Nesse sentido, o que está presente nas colocações de Nelson Pereira dos Santos é 
que, mesmo nos cursos formais de cinema, o aprendizado se dá na prática, na experiência 
concreta da realização do filme e na conformação de equipes de trabalho onde os conhecimentos 
sobre os processos de trabalho são transmitidos pelos profissionais mais experientes aos 





Observamos assim que, num contexto de alta mobilidade (inserções transitórias e em 
empresas diversas), os grupos de trabalho formados em torno dos diversos ofícios ou 
especializações desempenham de fato um papel muito importante na aquisição e na 
transmissão de conhecimentos e práticas relativas ao exercício do trabalho no setor 
(BULLONI, 2016, p. 48). 
 
Residem exatamente nesta justa medida entre teoria e prática os grandes desafios 
para a formação de profissionais do cinema e do audiovisual no Brasil hoje. De acordo com 
Ribeiro, et al. (2017), a partir do que se convencionou chamar de “pós-retomada” do cinema 
brasileiro, a preocupação com a formação profissional e sua sintonia com o mercado de cinema 
e audiovisual se tornou ponto de pauta imprescindível no pensamento cinematográfico 
brasileiro. Nesse sentido, o III Congresso Brasileiro de Cinema, realizado em 2000, deu o 
pontapé inicial para a institucionalização de uma instância para se pensar e discutir a formação 
profissional. A partir da deliberação do Congresso, em 2001 surge o Fórum Brasileiro de Ensino 
de Cinema e Audiovisual (Forcine), entidade responsável pela “interlocução das escolas de 
cinema e audiovisual com o mercado” (RIBEIRO et al., 2017, p. 77). 
Ao se observar o histórico da formação profissional em cinema no Brasil, percebe-
se que as escolas de cinema se desenvolveram de forma muito localizada e tímida até a década 
de 1990. Antes mesmo do surgimento dos cursos de nível superior, na década de 1960, 
Rodrigues (2014) nos apresenta diversas iniciativas de escolas e cursos de cinema que se 
inscreveram na história de nossa cinematografia. Já no final da década de 1910 até meados da 
década de 1920, o italiano Arturo Carrari criou a Escola de Artes Cinematográficas Azzurri, 
que funcionou inicialmente no bairro do Brás e depois no centro da capital paulista. Carrari e 
seus alunos foram responsáveis por uma produção continuada de filmes nos anos 1910 e 1920 
em São Paulo, embora eles nem sempre sejam reconhecidos pela cinematografia brasileira 
como realizadores de filmes de grande qualidade artística. Alguns dos alunos de Carrari, após 
o fechamento da Escola de Artes Cinematográficas Azzurri, seguiram como realizadores de 
filmes e montaram suas próprias escolas, “como a Internacional, de Francisco Madrigano, e a 
Anhangá, de Aquiles Tartari, ambas em 1925” (RODRIGUES, 2014, p. 38). Outras iniciativas, 
todas de vida muito curta, também aconteceram em cidades do interior de São Paulo e em outros 
estados brasileiros.  
A relação do ensino de cinema no Brasil com a Itália não se restringe ao imigrante 
e pioneiro Arturo Carrari. Além dos inúmeros profissionais de cinema vindos da Itália para o 
Brasil para trabalhar nos grandes estúdios na década de 1950, é importante ressaltar que muitos 




1960, realizaram parte de sua formação no Centro Sperimentale di Cinematografia (CSC), 
posteriormente renomeado como Fondazione Centro Sperimentale di Cinematografia (FCSC), 
criado nos anos de 1930, na Itália. Dentre os alunos brasileiros do CSC, pode-se destacar Rudá 
de Andrade, Luís Sérgio Person, Paulo César Saraceni, Gustavo Dahl e Rose Lacreta. O CSC 
também ficou conhecido como o berço do neorrealismo italiano, movimento cinematográfico 
de forte influência no cinema brasileiro e na fundação dos cursos superiores de cinema. 
Na França, o IDHEC, Institut Des Hautes Études Cinematographiques, fundado em 
1943, também formou alguns dos cineastas brasileiros que contribuíram com a criação dos 
primeiros cursos de graduação em cinema no Brasil,  
 
[...] como Paulo Emílio Sales Gomes (essencial na formação dos cursos de Cinema 
da UnB e da USP), Joaquim Pedro de Andrade; Rodolfo Nanni (fundador do curso de 
Cinema da FAAP); Anselmo Duarte; Ruy Guerra, Jorge Monclar, Romain Lesage; 
Sílvio Autuori; Luiz Carlos Barreto; Osvaldo Caldeira; Eduardo Coutinho; Eduardo 
Escorel; Jacques Deheinzelin; Vera Freire; Saul Lachtermacher; Marcos Marguliès, 
Renato Santos Pereira; Geraldo Santos Pereira e muitos outros (RODRIGUES, 2014, 
p. 41). 
 
Nota-se que entre os brasileiros formados no IDHEC apontados pelo trabalho de 
Rodrigues (2014), figura apenas uma mulher. Vera Freire formou-se também em Comunicação 
pela Estácio de Sá e consolidou sua carreira no cinema como montadora, recebendo diversos 
prêmios ao longo de sua carreira20. Além de um importante centro de formação profissional de 
cinema, o IDHEC era também um importante ponto de encontro dos cineastas que 
protagonizaram o movimento da Nouvelle Vague (RODRIGUES, 2014). 
Assim como ocorreu em alguns períodos nos Estados Unidos, o fazer 
cinematográfico brasileiro esteve permeado por um certo preconceito em relação aos cursos e 
escolas de cinema. O fazer cinematográfico se aprendia na prática. A técnica era transmitida de 
um profissional experiente para um novato, no dia a dia dos sets de filmagem. Já os aspectos 
teóricos eram discutidos em espaços informais, como os cineclubes, que experimentam uma 
atividade bastante intensa entre o fim da década de 1940 e início dos anos de 1980 
(RODRIGUES, 2014). Mas já no início dos anos de 1950, reconhece-se a insuficiência dos 
cineclubes para os debates teóricos e do aprendizado pela prática dos aspectos técnicos. Se a 
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intenção era profissionalizar o fazer cinematográfico no Brasil, a urgência na formação e 
qualificação dos profissionais deveria estar na pauta do dia. Entre o reconhecimento da urgência 
dessa pauta e a efetivação da criação dos cursos superiores, os cursos livres tentaram suprir a 
necessidade de formação de profissionais, como o Seminário de Cinema do MASP – Museu de 
Arte de São Paulo – que vinha se estruturando desde 1949, o Curso de Cinema do MAM RJ – 
Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro, e o Seminário Itamaraty-Unesco, ambos no início 
da década de 1960 (RODRIGUES, 2014). 
Os cursos de ensino superior pioneiros foram criados ao longo da década de 1960. 
Período de grande efervescência política e cultural, os anos de 1960 representam para o cinema 
brasileiro um ponto de virada. Fortemente influenciado pelas cinematografias europeias, como 
a Nouvelle Vague francesa, o neorrealismo italiano e o acirramento nos debates sobre o “cinema 
de autor”, o movimento do Cinema Novo no Brasil pensou e realizou cinema no país apostando 
em uma nova estética, em uma nova linguagem cinematográfica e uma nova forma de se 
produzir filmes.  
 
É neste panorama que surgem os primeiros cursos de cinema no Brasil. As 
universidades abrem espaço para um novo tipo de formação, a do realizador 
cinematográfico com um perfil adequado aos novos ventos, ou seja, o do “cinema de 
autor” que seguia um modelo de produção independente (MOURÃO, 2014). 
 
Embora o anseio pela criação de escolas superiores de cinema viesse de várias 
partes do meio cinematográfico, é da Igreja Católica que surgem os primeiros cursos 
universitários de cinema. Em 1962 vê-se o surgimento da Escola Superior de Cinema da 
Universidade Católica de Minas Gerais e da Escola Superior de Cinema São Luiz, em São Paulo 
(RIBEIRO, et al., 2017; RODRIGUES, 2014) 21 . Em 1965, surge o curso de Cinema da 
Universidade de Brasília22. A Universidade de São Paulo cria o curso de Cinema (mais tarde 
                                                          
21 Rodrigues (2014) explicita a intenção da Igreja Católica ao criar os cursos de cinema: “Das encíclicas do 
Vaticano, duas chamam particular atenção pelo enfoque no cinema: a Vigilanti Cura, do Papa Pio X (1936) e a do 
Papa Pio XII, chamada Miranda Prorsus, “Sobre a Cinematografia, o Rádio e a Televisão” (1957). Pregava a 
Vigilanti Cura que o cinema, como um poderoso meio de divulgação, precisava se colocar a serviço do 
aperfeiçoamento humano, sendo de grande utilidade na transmissão da educação e instrução, desde que se livrasse 
da influência dos maus instintos e do lucro. Conclamava a todos a só produzirem e divulgarem filmes que não 
rebaixassem o senso moral dos espectadores. Preocupava-se, ainda, com o fato do espaço coletivo do cinema, 
reunindo grupos em uma sala escura, levasse a um “entusiasmo depravado”, com a sedução exercida pelos atores 
e atrizes, lotados de atributos físicos, sobre crianças e adolescentes” (RODRIGUES, 2014, p. 49, 50) 
22 Este curso, com a intervenção do regime civil-militar ainda na década de 1960, esvaziou-se com a demissão de 
grande parte do corpo docente – ou por decisão do reitor-interventor ou por solidariedade aos perseguidos pelo 




transformado em Audiovisual), em 1966. A Universidade Federal Fluminense, por sua vez, 
inaugura o curso de Cinema, em 1967, e a Fundação Armando Álvares Penteado, em 1972 
(RIBEIRO, et al., 2017; RODRIGUES, 2014; MOURÃO, 2014). Todos eles, de acordo com 
Mourão (2014), eram cursos caracterizados pela flexibilidade acadêmica, prezando pela 
formação ampla. “O objetivo principal era a formação de diretores, objetivo este em total 
consonância com a ideologia dominante do ‘cinema de autor’, além de enfatizar a necessidade 
de realizar filmes que refletissem sobre nossa realidade social” (MOURÃO, 2014, p. 25). Até 
hoje, esses cursos estão entre os mais tradicionais e reconhecidos no país. O hiato que se percebe 
entre a criação destes cursos nos anos 1960 e as mudanças no cenário da formação profissional 
nos anos de 1990 confirma a ideia de que o empirismo, ou seja, o aprendizado pela prática, é 
uma característica fundamental do cinema nacional. “O empirismo não só era uma realidade 
como era, de certa forma, celebrado como original e como algo bem brasileiro” (RIBEIRO et 
al., 2017, p. 77).  
Mas as mudanças técnicas e tecnológicas, sobretudo o advento e a popularização 
do vídeo digital e a retomada do cinema brasileiro em meados dos anos de 1990, trouxeram à 
tona também a necessidade de reformulação dos parâmetros de formação profissional. “[...] é a 
partir dos anos 1995 que a linguagem audiovisual, o modelo de produção, a preservação, a 
difusão, a exibição e o ensino da atividade audiovisual têm experimentado transformações mais 
evidentes advindas das rápidas mudanças do paradigma tecnológico” (MOURÃO, 2014, p. 25 
- 26). 
Ao observarmos, em série histórica, a evolução do número de cursos de graduação 
oferecidos no País, já devemos ter em conta um fator fundamental. A nomenclatura adotada 
pelos cursos e pela própria prática profissional do cinema acompanha as profundas 
transformações dos paradigmas tecnológicos, uma vez que “muitos dos termos e conceitos 
aplicáveis ao cinema e à televisão anteriores à era digital não são aplicáveis a nova realidade” 
(MOURÃO, 2014, p. 27). A própria nomenclatura Audiovisual já infere o processo de 
convergência de mídias, tecnologias e suportes no qual o cinema está inscrito. Nesse sentido, é 
preciso pensar no cinema como parte integrante de um universo agora denominado 
Audiovisual, que, em muitos aspectos não apresenta limites claros e bem definidos entre os 
seus diversos campos. Assim, para se observar os cursos de formação de profissionais para o 
cinema, é necessário ter em conta que eles podem ter sua formação em cursos mais amplos que 




A seguir, apresento alguns dados referentes à expansão do ensino superior em 
cinema e audiovisual com base nas informações disponibilizadas pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira do Ministério da Educação (INEP – MEC), 
que desde 1995 realiza o Censo da Educação Superior. Para tanto, optei por selecionar alguns 
anos chaves para a compreensão tanto das políticas de expansão do ensino superior quanto para 
a estruturação da produção audiovisual e cinematográfica brasileira. Já de início, o primeiro 
censo realizado pelo INEP-MEC coincide com o ano que marca a retomada do cinema brasileiro 
e com o início do primeiro mandato de Fernando Henrique Cardosos à frente do governo 
federal. No entanto, como explico a seguir, os dados referentes ao censo de 1995 são muito 
pouco precisos e explicativos para o propósito deste trabalho.  
Dessa forma, o ano de 2000 foi escolhido para que se possa ter uma breve noção do 
delineamento das políticas de expansão do ensino superior levadas à cabo pelos mandatos de 
Fernando Henrique Cardoso, além de evidenciar as novas metodologias de apresentação dos 
dados do Censo da Educação Superior. Em seguida, o ano de 2003 foi selecionado com o intuito 
de apresentar o cenário do ensino superior no Brasil quando Luiz Inácio Lula da Silva assume 
a Presidência da República e dá início a um processo de inflexão neodesenvolvimentista nas 
políticas públicas, conforme também analiso mais adiante. Esse também é o ano em que o 
cinema brasileiro entra no que a literatura convencionou denominar de “pós-retomada” e o 
momento no qual a Globo Filmes consolida a suas estratégias de atuação no mercado 
cinematográfico brasileiro.  
Em 2010 o país vive o auge do projeto petista de crescimento econômico e 
desenvolvimento social. Nesse ano é possível observar os resultados da política de expansão do 
ensino superior que, embora tenham mantido a prevalência do setor privado, beneficiou em 
larga medida a ampliação das universidades federais. Por fim, apresento os dados do Censo da 
Educação Superior de 2016, o último divulgado pelo MEC até o momento da redação desta 
tese. 2016 é também o marco final da era petista no governo federal e o ano um do regime que 
se instalou no comando do país por meio de um processo que abreviou não só o mandato da 
presidenta Dilma Rousseff como também interrompeu o regime político em voga desde a 
promulgação da Constituição de 1988.  
Assim, ao observarmos os dados da Sinopse Estatística dos Censos do Ensino 
Superior entre 1995 e 1998, não se encontram Cursos de Graduação Presenciais com 
nomenclaturas específicas, como Cinema ou Audiovisual. No entanto, podemos perceber a 




como é o caso de Artes Visuais, Belas Artes e Comunicação Social. A ausência de informações 
detalhadas e o agrupamento dos cursos em áreas gerais, dificulta a compreensão do real cenário 
da formação em cinema e audiovisual entre o primeiro Censo, em 1995, e o Censo de 2000, 
quando já é possível observar uma classificação mais elaborada e detalhada dos cursos. 
Dessa forma temos, em 1995, 135 cursos 23  voltados para a formação em 
comunicação e artes, a maior parte deles, 81 – 60% do total – em instituições privadas de ensino 
superior. Entre as instituições públicas, são as federais as que mais ofertam esses cursos, com 
61% do total. Em relação ao número de matriculados, as instituições privadas congregam mais 
de 75% dos alunos, e as federais eram as instituições com a maior fatia dos alunos matriculados 
entre as instituições públicas, em 1995. 
Entre os anos de 1996 e 1998, os dados do Censo da Educação Superior não 
apresentam grandes alterações nesse cenário, embora em 1998 possa se destacar o registro do 
curso de graduação sequencial em Fotografia, em uma instituição privada de ensino e que, 
segundo o Censo da Educação Superior, apresenta apenas dois alunos matriculados. Em 1999, 
temos, pela primeira vez, o registro de um curso com o nome Cinema, oferecido por uma 
instituição privada, com 244 alunos matriculados. 
No Censo da Educação Superior de 2000, o cenário dos cursos de graduação 
voltados para a formação em Comunicação e Artes e que podem oferecer habilitações para o 
trabalho em cinema torna-se mais complexo. Nesse ano temos, além do retorno do curso de 
Comunicação Visual, o surgimento dos cursos Arte e Mídia, Cinema e Animação, Artes 
Gráficas, Audiovisuais, Multimídia, Produção de Multimídia e Cinema e Vídeo. Vale notar que, 
no Censo de 2000, esses cursos estão agrupados em áreas gerais e áreas detalhadas. Aponto 
para a peculiaridade do curso de Cinema e Vídeo estar relacionado na área de Jornalismo e 
Reportagem, enquanto os demais cursos mencionados estarem classificados nas áreas de Artes, 
Belas Artes e Técnicas Audiovisuais e Produção de Mídia. Os cursos de Comunicação Social 
não serão considerados nesta análise, uma vez que, a partir do Censo de 2000, os dados já estão 
especificados em relação às habilitações. Consideramos somente as habilitações específicas nas 
áreas de cinema, audiovisual e mídia. São 20 cursos de graduação, dos quais 11 estão nas 
instituições privadas e nove nas instituições públicas. Entre as públicas, as federais são as que 
                                                          
23 Estão sendo considerados aqui os cursos de Comunicação Social, Comunicação Visual, Artes Visuais e Belas 
Artes. O curso de Comunicação Social é o que mais contribui para este número total de cursos. No entanto, por se 
tratar de um curso de grande abrangência e de múltiplas possibilidades de habilitações específicas (Relações 
Públicas, Jornalismo, Produção Editorial, Rádio e TV, Publicidade e Propaganda), torna-se difícil tratá-lo 




mais oferecem essas formações. As tabelas a seguir mostram a distribuição desses cursos e do 
número de matriculados no que tange ao tipo de instituição de ensino superior. 
 
Tabela 4 – Número de cursos de graduação presenciais relacionados à formação em cinema e 
audiovisual no Brasil em 2000 
Número de Cursos de Graduação Presenciais - 2000 
Curso Total 
Pública Privada 
Federal Estadual Municipal Privada 
Artes e Mídia 2 1 - - 1 
Artes Visuais 7 3 - - 4 
Belas Artes 1 1 - - - 
Cinema e Animação 2 - - - 2 
Artes Gráficas 2 1 - - 1 
Audiovisuais 1 - 1 - - 
Comunicação Visual 1 1 - - - 
Fotografia 1 - - - 1 
Multimídia 1 - - - 1 
Produção de Multimídia 1 - - - 1 
Cinema e Vídeo 1 - 1 - - 
Total 20 7 2 - 11 
Fonte: INEP – MEC. Dados do Censo da Educação Superior, 2000. Elaboração própria. 
 
Tabela 5 – Número de matriculados nos cursos de graduação presenciais relacionados à formação em 
cinema e audiovisual no Brasil em 2000 
Matriculados nos Cursos de Graduação Presenciais - 2000 
Cursos Total 
Pública Privada 
Federal Estadual Municipal Privada 
Artes e Mídia 151 31 - - 120 
Artes Gráficas 236 102 - - 134 
Artes Visuais 1339 796 - - 543 
Audiovisuais 35 - 35 - - 
Belas Artes 322 322 - - - 
Cinema e Animação 348 - - - 348 
Cinema e Vídeo 56 - 56 - - 
Comunicação Visual 89 89 - - - 
Fotografia 78 - - - 78 
Multimídia 108 - - - 108 
Produção de Multimídia 90 - - - 90 
Total 2852 1340 91 0 1421 





Em 2000, entre os matriculados temos 1544 mulheres e 1308 homens, ou 54,1% de 
mulheres e 45,9% de homens. Ainda em relação ao número de matriculados, o que se nota é 
um equilíbrio entre as instituições públicas (50,1%) e privadas (49,9%), sendo que as públicas 
ainda possuem uma ligeira vantagem. Mais uma vez, são as federais que concentram a maior 
parte dos alunos das instituições públicas, com 93,6%.  
Em 2003, primeiro ano da sequência de governos do Partido dos Trabalhadores no 
âmbito Federal, já se observa um cenário de incremento no que tange à variedade e o número 
de cursos relacionados à formação de profissionais de cinema e audiovisual. Nota-se que, já em 
2003, o setor privado é aquele que mais oferece cursos na área e que possui o maior número de 
matriculados. Em termos percentuais, as instituições privadas de ensino oferecem 76,2% dos 
cursos e congrega 58,9% dos alunos matriculados, em 2003. Entre as instituições públicas, as 
federais permanecem como as que mais concentram cursos e matriculados, representando, 
respectivamente, 71,4% e 85,2%, conforme apontam as tabelas a seguir: 
Tabela 6 – Número de cursos de graduação presenciais relacionados à formação em cinema e audiovisual 
no Brasil em 2003 
Número de Cursos de Graduação Presenciais - 2003 
Curso Total 
Pública Privada 
Federal Estadual Municipal Privada 
Artes e Mídia 3 1 - - 2 
Artes Visuais 19 5 1 1 12 
Belas Artes 2 1 - - 1 
Cinema e Animação 4 - - - 4 
Artes Gráficas 2 1 - - 1 
Audiovisuais 1 - 1 - - 
Comunicação Visual 3 1 - - 2 
Criação Gráfica 13 - - - 13 
Edição de Filme e Vídeo Tape 1 - - - 1 
Fotografia 3 - - - 3 
Iluminação 1 - - - 1 
Multimídia 2 - - - 2 
Produção Cinematográfica 1 - - - 1 
Produção de Multimídia 2 - - - 2 
Som e Imagem 1 1 - - - 
Cinema e Vídeo 1 - 1 - - 
Total 59 10 3 1 45 





Tabela 7 – Número de matriculados nos cursos de graduação presenciais relacionados à formação em 
cinema e audiovisual no Brasil em 2003 
Matriculados nos Cursos de Graduação Presenciais - 2003 
Cursos Total 
Pública Privada 
Federal Estadual Municipal Privada 
Artes e Mídia 257 100 - - 157 
Artes Visuais 2508 945 20 204 1339 
Belas Artes 314 314 - - - 
Cinema e Animação 756 - - - 756 
Artes Gráficas 551 289 - - 262 
Audiovisuais 137 - 137 - - 
Comunicação Visual 265 247 - - 18 
Criação Gráfica 314 - - - 314 
Edição de Filme e Vídeo Tape 12 - - - 12 
Fotografia 308 - - - 308 
Iluminação - - - - - 
Multimídia 31 - - - 31 
Produção Cinematográfica 39 - - - 39 
Produção de Multimídia 281 - - - 281 
Som e Imagem 189 189 - - - 
Cinema e Vídeo - - - - - 
Total 5962 2084 157 204 3517 
Fonte: INEP – MEC. Dados do Censo da Educação Superior, 2003. Elaboração própria. 
 
Em 2003, a proporção entre mulheres e homens no que tange ao número total de 
matriculados é de 53,2% de mulheres e 46,8% de homens. Em números absolutos, são 3173 
mulheres e 2789 homens.  
Entre 2000 e 2003 o que se percebe é um crescimento de 195% no número de cursos 
e de 109% no de matriculados. Essa elevação é maior entre as instituições privadas que, em 
número de cursos, aumenta 309%, enquanto as públicas crescem 55,5%. Quando observamos 
o número de matriculados, percebe-se que o setor privado apresenta um incremento de 147,5% 
e o setor público de apenas 70,8%. O equilíbrio em número de matriculados nas instituições 
públicas e privadas apresentado em 2000 sucumbe à primazia do setor privado em 2003, que 
concentra quase 59% dos matriculados nos cursos selecionados. Nesse sentido, vale enfatizar a 
agenda de ajustes neoliberais colocadas em prática pelos oito anos de governo de Fernando 
Henrique Cardoso. Em consonância com os preceitos ditados pelo Banco Mundial e pelo Fundo 




papel do Estado no setor, congelando novos investimentos e deixando para o setor privado a 
incumbência da formação profissional, inclusive aquela realizada no ensino superior. Nas 
recomendações dos documentos produzidos pelo Banco Mundial, no que tange à educação 
superior, é nítida a intenção privatista do ensino superior em países em desenvolvimento, como 
o Brasil (DOURADO, 2002). Dessa forma, destaca Dourado (2002),  
 
Nos anos 90, especialmente na gestão de Fernando Henrique Cardoso, as políticas 
públicas são reorientadas por meio, entre outros processos, da reforma de Estado que, 
como explicamos anteriormente, engendra alterações substantivas nos padrões de 
intervenção estatal, redirecionando mecanismos e formas de gestão e, 
consequentemente, as políticas públicas e, particularmente, as políticas educacionais 
em sintonia com os organismos multilaterais. Tais ações na arena educacional 
expressam-se no processo que resultou na aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), negligenciando parte das bandeiras 
encaminhadas pela sociedade civil, especialmente o Fórum Nacional em Defesa da 
Escola Pública (DOURADO, 2002, p. 242). 
 
Nesse sentido, a LDB impõe ao ensino superior alterações que implicam em um 
processo de descentralização e flexibilização, minimizando o papel do Estado na promoção 
desse nível de ensino, ao mesmo tempo que promove instrumentos de controle e padronização 
por meio dos processos avaliativos. Associada às determinações da LDB, o Plano Nacional de 
Educação indica diretrizes claras para o ensino superior no sentido de ampliar esse nível de 
ensino sem que essa política demande uma ampliação dos recursos vinculados ao governo 
federal.  
 
Tais premissas, certamente, consubstanciam a organicidade das políticas para esse 
nível de ensino ao ratificar os princípios de diversificação de fontes de financiamento 
e diferenciação do sistema, balizados por um processo de avaliação e de crescente 
privatização da educação superior no país (DOURADO, 2002). 
 
Embora a marca dos dois mandatos de Fernando Henrique Cardoso tenha sido a 
reforma do Estado e a aplicação da agenda de ajustes neoliberais, o cenário que se desenha a 
partir da posse de Luiz Inácio Lula da Silva na presidência da República não é de ruptura, de 
inversão ou de correção de curso. Pelo contrário, a chegada do PT ao governo federal foi 
marcada por uma inflexão conservadora das frações dominantes dentro do partido, que 
constituiu suas bases nos movimentos sociais, porém engendrou uma política de alianças com 
diferentes setores das classes dominantes brasileiras e do capital nacional e internacional. Nesse 





O governo petista comprometeu-se com todos os aspectos do ajuste neoliberal 
consolidado nas gestões anteriores: processo de liberalização, desregulamentação e 
privatização, estabilidade da moeda, Lei de Responsabilidade Fiscal, superávits 
primários, limite ao endividamento do setor público, desregulamentação das relações 
de trabalho, redução e cortes de direitos adquiridos, entre outros (SANTOS, 2016, p. 
50). 
 
Conforme apontam os dados do Censo da Educação Superior dos anos subsequentes 
à chegada do PT ao governo federal, é o setor privado que permanece como o principal 
formador de profissionais para o campo do cinema e do audiovisual. No início da década de 
2010, o país vivia o auge da política neodesenvolvimentista colocada em prática nos dois 
mandatos de Lula na presidência, cenário que possibilitou a eleição de Dilma Rousseff para 
assumir o terceiro mandato consecutivo do Partido dos Trabalhadores no comando do governo 
federal, em meio a um clima de crescimento econômico alavancado pelo alto preço das 
commodities no mercado externo, pela descoberta do pré-sal e pela inacreditável sensação de 
que a crise econômica que assolava o mundo capitalista desde 2008 não chegaria ao país.  
 
Após décadas de estagnação, a lenta recuperação do poder aquisitivo do salário, a 
diminuição do desemprego, uma ligeira melhoria na distribuição da renda, a redução 
da pobreza extrema por meio de políticas focalizadas e a expansão do consumo que 
acompanhou a abundância de crédito, além da percepção de que o país atravessava 
incólume a crise econômica mundial, lastrearam o discurso de que o Brasil 
mergulhava em um período de desenvolvimento, cujo paralelo com o nacional-
desenvolvimentismo do pós-Segunda Guerra justificava o neologismo (SANTOS, 
2016, p. 57). 
 
Em relação à 2003, o Censo da Educação Superior de 2010 indica um crescimento 
da ordem de 169,5% do número de cursos de graduação presencial que formam profissionais 
de cinema e audiovisual. Entre o número de matriculados, esse aumento foi de 157,6%. No 
período, as privadas tiveram crescimento de quase 137,8% do número de cursos, e de 191,5% 
do número de matrículas. Entre as instituições públicas, o crescimento foi da ordem de 271,4% 
do número de cursos e de 108,8% do número de matrículas. As federais são as que apresentam 
um significativo aumento de 290% do número de cursos e de 87,7% do número de matriculados 
no período de 2003 a 2010.  
É possível notar ainda que as instituições federais permanecem apresentando o 
maior número de cursos e matriculados entre as instituições públicas em 2010, representando 




67,3% do total de cursos e 65,3% dos matriculados na área, no ano, conforme pode ser 
observado nas tabelas a seguir: 
 
Tabela 8 – Número de cursos de graduação presenciais relacionados à formação em cinema e 
audiovisual no Brasil em 2010 
Número de Cursos de Graduação Presenciais - 2010  
Curso Total 
Pública Privada 
Federal Estadual Municipal Privada 
Artes e Mídia 1 1 - - - 
Artes Visuais 44 22 8 1 13 
Belas Artes 2 - - - 2 
Cinema e Animação 2 2 - - - 
Cenografia 5 1 - - 4 
Artes Gráficas 1 1 - - - 
Audiovisuais 34 - 1 1 32 
Fotografia 19 - - - 19 
Multimídia 2 1 - - 1 
Produção de Multimídia 27 2 - - 25 
Som e Imagem 1 1 - - - 
Cinema e Vídeo 21 8 2 - 11 
Total 159 39 11 2 107 
 
Fonte: INEP – MEC. Dados do Censo da Educação Superior, 2010. Elaboração própria. 
 
Tabela 9 – Número de matriculados nos cursos de graduação presenciais relacionados à formação em 
cinema e audiovisual no Brasil em 2010 
Matriculados nos Cursos de Graduação Presenciais - 2010 
Cursos Total 
Pública Privada 
Federal Estadual Municipal Privada 
Artes e Mídia 119 119 - - - 
Artes Visuais 4256 2230 649 18 1.359 
Belas Artes 64 .  .  .  64 
Cinema e Animação 189 189 .  .  .  
Cenografia 168 65 .  .  103 
Artes Gráficas 143 143 .  .  .  
Audiovisuais 3.186 .  201 27 2.958 
Fotografia 1.776 .  .  .  1.776 
Multimídia 396 191 .  .  205 
Produção de Multimídia 2.042 119 .  .  1.923 
Som e Imagem 168 168 .  .  .  
Cinema e Vídeo 2.853 687 300 .  1.866 
Total 15360 3911 1150 45 10254 





Na relação entre homens e mulheres matriculados nos cursos selecionados, observa-
se uma inversão em relação aos anos anteriores, embora ainda se possa notar certo equilíbrio 
entre os sexos. Assim, temos em 2010, 7360 mulheres matriculadas, representando 47,9% dos 
alunos e 7999 homens, ou 52,1% do total. 
Já em 2016, os dados do último Censo da Educação Superior mostram que o número 
de cursos voltados para a formação em cinema e audiovisual cresceu 46,5% em relação à 2010. 
O número de matriculados, por sua vez, cresceu 60,5%. As instituições privadas são 
responsáveis por 70,8% do total de cursos, e por 67% do total de matrículas, enquanto as 
instituições federais permanecem como as com o maior número de cursos e alunos entre as 
instituições públicas. O que se percebe é que, nesse período, o crescimento das instituições 
federais é significativamente menor do que o das instituições privadas. Enquanto as federais 
cresceram pouco mais de 28%, as privadas crescem mais que 54%. Em relação ao número de 
matriculas, as federais ampliam em 51% ao mesmo tempo que as privadas aumentam em 64,4% 
o número de matriculados. Em relação à proporção de homens e mulheres, o equilíbrio notado 
nos anos anteriores permanece praticamente sem alteração. São 11910 mulheres e 11960 






Tabela 10 – Número de cursos de graduação presenciais relacionados à formação em cinema e 
audiovisual no Brasil em 2016 
Número de Cursos de Graduação Presenciais - 2016 
Curso Total 
Pública Privada 
Federal Estadual Municipal Privada 
Animação 
                
1  
                
1  
 .    .    .   
Artes e Mídia 
                
1  
                
1  
 .    .    .   
Artes Gráficas 
                
1  
                
1  
 .    .    .   
Artes Visuais 
              
42  
              
20  
                
9  
 .   
              
13  
Audiovisuais 
              
58  
 .   
                
2  
                
1  
              
55  
Cenografia 
                
6  
                
3  
                
1  
 .   
                
2  
Cinema e Animação 
                
3  
                
2  
 .    .   
                
1  
Cinema e Vídeo 
                
8  
                
4  
 .    .   
                
4  
Fotografia 
              
51  
 .    .   
                
1  
              
50  
Multimídia 
                
2  
                
1  
 .    .   
                
1  
Produção de Multimídia 
              
33  
                
5  
 .   
                
1  
              
27  
Som e Imagem 
              
27  
              
12  
                
3  
 .   
              
12  
Total 
           
233  
              
50  
              
15  
                
3  
           
165  






Tabela 11 – Número de matriculados nos cursos de graduação presenciais relacionados à formação em 
cinema e audiovisual no Brasil em 2016 
Matriculados nos Cursos de Graduação Presenciais - 2016 
Cursos Total 
Pública Privada 
Federal Estadual Municipal Privada 
Animação 
              
43  
              
43  
 .    .    .   
Artes e Mídia 
            
144  
            
144  
 .    .    .   
Artes Gráficas 
                
2  
                
2  
 .    .    .   
Artes Visuais 
         
3.841  
         
1.820  
            
966  
 .   
         
1.055  
Audiovisuais 
         
6.666  
 .   
            
236  
            
194  
         
6.236  
Cenografia 
            
309  
            
244  
                
1  
 .   
              
64  
Cinema e Animação 
            
278  
            
231  
 .    .   
              
47  
Cinema e Vídeo 
         
1.231  
            
598  
 .    .   
            
633  
Fotografia 
         
4.106  
 .    .   
              
66  
         
4.040  
Multimídia 
            
451  
            
288  
 .    .   
            
163  
Produção de Multimídia 
        
2.578  
            
799  
 .   
                 
-  
         
1.779  
Som e Imagem 
         
4.224  
         
1.733  
            
462  
 .   
         
2.029  
Total 23873 5902 1665 260 16046 
Fonte: INEP – MEC. Dados do Censo da Educação Superior, 2016. Elaboração própria. 
 
Desse modo, a evolução do número de cursos de graduação em cinema e 
audiovisual e de matriculados nesses cursos acompanham, em certa medida, o crescimento geral 
do ensino superior brasileiro no período destacado. O que se nota é que, entre 2010 e 2016, 
mesmo com a desaceleração no crescimento do número de cursos de graduação presenciais em 
geral, os cursos voltados à formação em cinema e audiovisual mantiveram o ritmo de 
crescimento, sobretudo nas instituições privadas de ensino. Em relação ao número de 
matriculados, a intensidade no aumento de matrículas nos cursos de cinema e audiovisual é 
ainda maior do que a dos demais cursos. Em outras palavras, pode-se afirmar que, embora os 
impactos das crises econômica e política tenham sido sentidos no processo de expansão do 
ensino superior, não se percebe de forma seus reflexos na formação de profissionais para os 
campos do cinema e do audiovisual. Em consonância com essa perspectiva, verifica-se também 




aos circuitos comerciais, no mesmo período 24 . A partir dos gráficos a seguir, é possível 
comparar o crescimento dos cursos de cinema e audiovisual com a expansão geral do ensino 
superior no Brasil no período selecionado. 
 
Gráfico 3 – Expansão dos cursos de ensino superior e dos cursos de graduação presenciais relacionados à 
formação em cinema e audiovisual no Brasil em anos selecionados entre 2000 e 2016 
  
Fonte: INEP – MEC. Dados do Censo da Educação Superior, 2000, 2003, 2010 e 2016. Elaboração própria. 
  
                                                          
24  Segundo dados da Ancine, de 2009 a 2016, o crescimento no número de longas metragens lançados 
comercialmente foi da ordem de 70% (ANCINE, 2017). 





Expansão dos cursos de 
Ensino Superior no Brasil
Privadas Municipais Estaduais
Federais Total





Expansão dos cursos de 







Gráfico 4 – Expansão das matrículas nos cursos de ensino superior e nos cursos de graduação presenciais 
relacionados à formação em cinema e audiovisual no Brasil em anos selecionados entre 2000 e 2016 
 
Fonte: INEP – MEC. Dados do Censo da Educação Superior, 2000, 2003, 2010 e 2016. Elaboração própria. 
 
O significativo crescimento, na última década, do número de cursos de graduação 
em cinema e audiovisual nas universidades públicas, em especial nas federais, se beneficiou, 
em larga medida, dos projetos de ampliação e democratização do ensino superior no Brasil, 
como o Reuni, nos governos Lula e Dilma. No entanto, esses projetos esbarraram em limites 
orçamentários significativos. Em outras palavras, o projeto de ampliação das universidades 
públicas federais não foi acompanhado pelo incremento financeiro adequado a esta ampliação. 
Dessa forma, a criação de novos cursos, novas vagas e novas universidades federais, em muitos 
casos significou “dividir a miséria”. 
 
Se é verdade que sob o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão 
das Universidades Federais (Reuni), vigente de 2003 a 2012, houve a criação de 14 
novas universidades federais e cem novos campi, propiciando o aumento em torno de 
60% nas matrículas em cursos presenciais de graduação, é notória a precariedade com 
que se deu essa expansão. A progressiva degradação das condições de trabalho e da 
carreira de técnicos e docentes, agravada por violentos cortes nas verbas para a 
educação, resultou em duas extensas greves em 2012 e 2015 (SANTOS, 2016, p. 91).  
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O que uma análise mais cuidadosa do período nos revela é que, na verdade, o que 
Santos (2016) chama de neodesenvolvimentismo lulista, ao mesmo tempo que buscava se 
contrapor ao período de estagnação das décadas anteriores e de associá-lo às políticas 
neoliberais, nada mais fez do que reforçar uma política macroeconômica conservadora. De 
acordo com Santos (2016),  
 
Debaixo do verniz retórico, remetendo a um ideário que outrora pretendeu conciliar 
capitalismo e nação na periferia, o que se observa na prática é uma política econômica 
conservadora, que aceita os parâmetros macroeconômicos e o horizonte histórico 
afirmados pelo neoliberalismo. [...] Assim, a retórica neodesenvolvimentista cumpre 
um papel ideológico regressivo ao estreitar o debate econômico, restrito à 
microeconomia, e encurtar o horizonte da discussão política, limitado à conjuntura. 
Ao reduzir o horizonte da mudança social aos parâmetros aceitos pelo próprio 
neoliberalismo, a política é encolhida a uma discussão sobre o ritmo e a intensidade 
do arrocho neoliberal, distinguindo-se somente em aspectos acessórios [...] 
(SANTOS, 2016, p. 57). 
 
Embora, tão logo tenha assumido o governo federal, a gestão petista tenha apontado 
para uma inflexão das políticas de ensino superior no sentido contrário ao adotado nos governos 
anteriores, é importante ressaltar que o mesmo decreto25 de 2003 que institui o Grupo de 
Trabalho Interministerial para a reestruturação das instituições federais de ensino, também 
estabelece parâmetros limitados para esse processo de reestruturação. Em outras palavras, 
incapaz de reverter a lógica da agenda neoliberal, a reestruturação do ensino superior oferecido 
pelas instituições federais busca adequar-se aos contornos da eficiência na gestão, 
exemplificada na redução do custo por aluno, na flexibilização de currículos e no aumento do 
número de alunos por professor, reduzindo a política de expansão do ensino superior à lógica 
da racionalização de recursos (SANTOS; CERQUEIRA, 2009). Nesse sentido, ainda que o 
crescimento das instituições federais tenha sido significativo, essa dinâmica se dá em função de 
um processo de sucateamento do ensino público de forma geral. Vale destacar que a 
participação do setor privado no número de cursos e de matriculados permanece quase 
inalterada, entre 2005 e 2010, ao passo que as instituições estaduais e municipais perdem espaço 
e contribuem muito pouco com a expansão do ensino superior. Assim, o espaço conquistado 
                                                          
25
 DECRETO DE 20 DE OUTUBRO DE 2003. EMENTA: Institui o Grupo de Trabalho Interministerial 
encarregado de analisar a situação atual e apresentar plano de ação visando a reestruturação, desenvolvimento e 
democratização das Instituições Federais de Ensino Superior - IFES. Disponível em 
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret_sn/2003/decreto-52428-20-outubro-2003-603937-norma-pe.html 





pelas instituições federais no ensino superior não se dá em detrimento do setor privado. Ao 
contrário, este se beneficia das políticas de ampliação do acesso, como o FIES e o Prouni. 
Para além do número de cursos e matriculados nas instituições de ensino superior, 
é preciso também ter em conta o perfil desses cursos. Esse é o esforço empreendido por Ribeiro, 
et al. (2017). De acordo com a pesquisa realizada na Universidade Federal de São Carlos, foram 
identificados 87 cursos de graduação em IES voltados para a formação profissional em cinema 
e audiovisual26. Destes, 25 (28,7%) são cursos oferecidos por instituições públicas e 62 (71,3%) 
são oferecidos por instituições privadas. Entre as públicas, nota-se que dos 25 cursos, 23 são de 
bacharelado, um é tecnológico e um é de licenciatura. Já entre as privadas, do total de 62 cursos, 
25 são de bacharelado e 37 são tecnológicos. De antemão, já podemos notar que a preferência 
das instituições privadas em relação aos cursos tecnológicos se associa ao fato destes serem, 
em geral, cursos de curta duração, ao passo que as instituições públicas têm predileção pelos 
cursos de bacharelado, mais longos. Além disso, os cursos tecnológicos apresentam aspectos 
mais específicos e apostam na continuidade da formação dos alunos na prática.  
 
Essa relação indica um aspecto importante desses dois tipos de instituição – públicas 
e privadas. Na prática, a grande diferença entre os cursos de bacharelado e de 
tecnologia diz respeito à carga horária. Cursos de tecnologia duram, em geral, até dois 
anos, enquanto os de bacharelado se estendem até quatro anos. Isso indica que o 
conteúdo ministrado nos tecnológicos é mais específico. Nesse sentido, observar que 
as instituições privadas têm investido, em sua maioria, em cursos de tecnologia indica 
uma percepção do audiovisual como uma tecnologia cuja formação se completa na 
prática (RIBEIRO et al., 2017, p. 80). 
 
Outro aspecto apontado pela pesquisa da UFSCar é a distribuição geográfica dos 
cursos. Assim como a produção de obras audiovisuais, sobretudo filmes de longa-metragem, 
está concentrada na região sudeste, os cursos de graduação também se encontram, em sua 
maioria, localizados nessa região, correspondendo a 59% do total. Mais especificamente, esses 
cursos se concentram no estado de São Paulo (27%). Se compararmos com a distribuição 
geográfica das produções de longas-metragens de 1995 a 2014, constatamos que das 1124 
                                                          
26 O procedimento metodológico realizado por Ribeiro, Meleiro, Rosa e Silva (2017) para a identificação desses 
cursos consistiu na busca por cursos de graduação reconhecidos pelo Ministério da Educação e cadastrados na 
plataforma E-MEC. A partir do filtro de palavras-chave, quais sejam, Audiovisual; Cinema; Imagem e Som; 
Midialogia; e Animação, identificaram-se os cursos cujos nomes fazem menção direta a estes termos relacionados 
ao cinema e ao audiovisual. Além disso, incluíram-se também no escopo da amostragem outros cursos, além destes 
já identificados na plataforma E-MEC, que fossem filiados ao Fórum de Ensino de Cinema e Audiovisual, mesmo 
que em suas nomenclaturas não houvesse menção direta às palavras-chave. Na maior parte dos casos, são cursos 




produções registradas pela Ancine, 496 foram produzidas no estado de São Paulo, um pouco 
mais do que 44%. Nesse sentido, podemos inferir que, além de ser um dos principais mananciais 
de produções audiovisuais, o estado de São Paulo é também um grande celeiro de profissionais 
deste campo. 
A partir da observação do cenário do ensino de cinema e audiovisual traçado pela 
pesquisa, algumas questões referentes à relação entre o ensino e o mercado são colocadas em 
pauta. Assim, duas constatações são tomadas como norteadoras de questionamentos acerca 
dessa relação27. A primeira se refere ao fato de que, embora o crescimento substantivo do setor 
de audiovisual aponte para uma ampliação significativa do mercado de trabalho e do número 
de profissionais em atuação neste campo, é notável a grande presença de profissionais sem 
formação específica em audiovisual atuando nesse segmento. Muitos profissionais migram de 
outras áreas de atuação e acabam adquirindo conhecimento e experiência por meio da prática. 
 
Curiosamente, esses profissionais, na maior parte dos casos, não possuem formação 
em audiovisual, eles vêm de outras áreas com maior afinidade com setores produtivos 
e adquiriram conhecimentos específicos no audiovisual através da experiência prática. 
É nesse alicerce que se instaura a primeira crítica à formação de profissionais em 
audiovisual (RIBEIRO et al., 2017, p. 84). 
  
Em perspectiva semelhante, Benhamou (2007) observa que em relação à progressão 
nas carreiras artísticas, a educação e a formação têm menos importância nas carreiras artísticas 
em que prevalece o talento em detrimento do diploma, o que as ponderações acerca do ensino 
e do mercado de trabalho em audiovisual tendem a confirmar. Assim, um diploma de nível 
superior em cinema não é garantia nenhuma de estabilidade ou mesmo de inserção no mercado 
de trabalho. Por outro lado, muitos profissionais que gozam de certa estabilidade profissional 
não têm formação específica. Nesse sentido, as incertezas quanto à estabilidade na carreira estão 
mais relacionadas às variações dos níveis de consumo de cultura e artes, ao capital cultural 
acumulado por esses profissionais, ao sexo e, especialmente, à classe social. 
A segunda constatação é a de que a formação profissional fornecida pelos cursos 
de ensino superior na área de cinema e audiovisual não oferece aos alunos experiência prática 
                                                          
27 Constatações apresentadas no I SEMINÁRIO PAULISTA DE ENSINO E MERCADO DE TRABALHO EM 
AUDIOVISUAL. Mais informações sobre o evento podem ser encontradas em 
http://www.iniciativacultural.org.br/2015/07/i-encontro-paulista-de-instituicoes-de-ensino-e-mercado-de-




suficiente para proporcionar a estes profissionais uma colocação adequada no mercado de 
trabalho.  
 
[...] a dificuldade fundamental que envolve a formação dos profissionais é a falta de 
experiência prática, o que faz com que os profissionais saiam do ensino superior sem 
uma noção real do modo de produzir do audiovisual e de quais áreas mais os 
interessam para uma especialização (RIBEIRO et al., 2017, p. 84) 
 
Nesse sentido, há que se pensar nas formas pelas quais as instituições de ensino 
buscam aproximar os alunos do mercado de trabalho. De acordo com a pesquisa de Ribeiro, et 
al. (2017), o estágio é uma dessas formas de conexão, no entanto, na maior parte das vezes isso 
só acontece quando há o empenho dos estudantes na busca pelas vagas.  
 
É de responsabilidade dos alunos buscar as ofertas e realizar todo o trâmite 
burocrático. Ou seja, a aproximação real não se dá através da IES, mas sim da 
determinação dos alunos em buscar oportunidades. A chancela do curso funciona 
como um legitimador do processo enquanto um estágio, uma contratação temporária 
de um profissional sem experiência (RIBEIRO et al., 2017, p. 85) 
 
Dessa forma, o que se nota é que, de maneira geral, a formação profissional 
oferecida pelas IES é bastante generalista, sem proporcionar uma especialização em segmentos 
específicos da produção audiovisual e de cinema. Isso é um reflexo direto do predomínio de 
cursos de bacharelado, que tendem a oferecer uma grade curricular mais ampla. Esses 
currículos, ressaltam os autores da pesquisa, priorizam os seguintes eixos temáticos (previstos 
pelo MEC como obrigatórios na composição dos currículos acadêmicos): Realização e 
Produção; Teoria, Análise, História e Crítica; e Linguagens. Por outro lado, os eixos “Economia 
e Política” e “Artes e Humanidades” são considerados com menor importância pelas IES. O 
eixo “Economia e Política” representa uma carga horária de disciplinas muito pequena na maior 
parte dos cursos pesquisados pelas autoras, ainda que se perceba que os cursos tecnológicos – 
sobretudo aqueles denominados “Produção Audiovisual” – são os que ainda conferem uma 
relevância um pouco maior para esse eixo. No entanto, é justamente este eixo temático que 
pode oferecer uma aproximação maior com as necessidades e os conhecimentos específicos 
exigidos pelo mercado. 
Há que se ressaltar que as diretrizes curriculares para o ensino de cinema e 




mas que também permita aos alunos um processo de especialização em determinados 
segmentos de atuação.  
 
A nova estrutura prevê uma ampla formação cultural e profissional baseada em um 
currículo que, além de ter disciplinas de caráter específico e geral, prevê uma série de 
optativas que vão criando uma interdisciplinaridade fundamental para a formação em 
cinema. Foram definidas, ainda, áreas de interesse a partir da qual o estudante 
especializa-se em: teoria e crítica, fotografia, som, montagem, animação, roteiro, 
direção ou produção (MOURÃO, 2014, p. 28). 
 
A formação profissional em cinema e audiovisual apresenta um campo vasto de 
possibilidades para os alunos, uma vez que esses futuros profissionais não têm apenas uma 
possibilidade de carreira. Esse campo de atuação  
 
abrange de fato um conjunto de profissões capazes de contribuir para a criação do 
projeto audiovisual, seu financiamento, a regulamentação de seu campo de atividades, 
sua tecnologia, sua produção, sua divulgação, sua distribuição e exibição, sua 
preservação, a constituição de sua teoria e de sua crítica, e a própria sistematização e 
transmissão desses conhecimentos (POMMER, 2014, p. 79). 
 
Nesse sentido, mesmo os cursos de bacharelado, com duração mais longa e carga 
horária mais extensa, encontram dificuldades para abarcar de forma profunda em suas grades 
curriculares todos os eixos temáticos previstos pelo MEC. Trata-se, pois, de tomadas de 
decisões, escolhas de caminhos e escopos teóricos e metodológicos que cada curso tem de fazer, 
de acordo com a tradição e o arcabouço no qual estão inseridos.  
Pommer (2014), ao descrever o histórico de formulação e criação do curso de 
cinema da Universidade Federal de Santa Catarina, relata como a limitação orçamentária impôs 
um recuo na proposta original do curso, sobretudo no que tange à formação prática dos alunos.  
 
Tal recuo consistia fundamentalmente em aceitar a diminuição das disciplinas de 
caráter mais prático, ligadas à área da realização audiovisual, na medida em que a 
Reitoria avaliava não haver condições financeiras para implantar o curso nos moldes 
originalmente almejados. Foi um recuo estratégico, na medida em que a comissão 
avaliou que seria então preferível inaugurar o curso em moldes mais teóricos, do que 
não se ter formação alguma, para poder a partir daí implantar progressivamente os 
laboratórios necessários. [...] Feita assim tal opção pelo possível, a ênfase do novo 
curso passou a ser em uma formação que não necessitava de início grande 
investimento em equipamentos, passando a privilegiar a aquisição de conhecimentos 





O debate em torno da formação de profissionais de cinema e audiovisual é pensado 
também no sentido do desenvolvimento das habilidades para a inserção em um mercado de 
trabalho cada vez mais competitivo. Nesse sentido, desses trabalhadores é sistematicamente 
exigida maior especialização, restando espaço apenas para aqueles realizadores capazes de 
executar múltiplas funções. Em pequenas produções e em empresas produtoras de pequeno 
porte, sobretudo aquelas voltadas para a inserção de projetos para concorrer a editais de 
financiamento, ainda subsiste um modo de trabalho no qual, em nome da diminuição dos custos, 
um número relativamente reduzido de profissionais desempenha diversas funções. Mas, em um 
horizonte não muito distante, a permanência dessas pequenas produtoras está sob constante 
ameaça, impondo àqueles que dela fazem parte a busca por outros caminhos profissionais, nos 
quais a especialização é requisito essencial. 
 
[...] o limite próprio a esse gênero de concorrência é que, além de se constituir cada 
vez mais numa espécie de “loteria”, dado o número exponencialmente crescente de 
proponentes (em princípio, todos os membros das profissões do cinema têm em 
permanência vários projetos concorrendo em boa parte dos editais existentes), a isso 
se junta o fato de ser difícil para as pequenas produtoras, operando como 
microempresas, manterem-se continuamente ativas unicamente recorrendo aos editais 
(POMMER, 2014, p. 90). 
 
O mercado de cinema e audiovisual está em constante modificação, seja pelo 
incremento tecnológico, cada vez mais acelerado, seja pela demanda por produções para os 
mais variados suportes. Dessa forma, novas funções passam a existir, enquanto outras tendem 
a desaparecer. A dinâmica acelerada do mercado impõe aos cursos superiores o desafio de 
estarem atentos e prontos para dialogar, embora acompanhar tais transformações seja tarefa 
árdua, dentro da rigidez dos cursos de graduação. É nesse sentido que Pommer (2014) ressalta 
a importância dos cursos livres e oficinas que se desenvolvem paralelos à graduação. Em certa 
medida, o setor privado tende a se adaptar melhor a essa dinâmica, como podemos perceber 
pela grande quantidade de cursos livres de curta duração e oficinas oferecidas pela iniciativa 
privada.  
Os desafios para a formação profissional em cinema e audiovisual passam também 
pelo campo das expectativas. Aqueles que buscam uma formação nessa área, muitas vezes, 
almejam se tornar um realizador, ou seja, um diretor, roteirista, produtor – um autor. Mas um 
mercado de trabalho cada vez mais competitivo e complexo não possibilita a todos o seu lugar 





Outro aspecto significativo acerca da trajetória escolar dos alunos ao longo do curso 
reside justamente na aquisição da consciência de que a grande maioria dos que vivem 
do audiovisual atua apenas ocasionalmente como “realizador”, isto é, na qualidade de 
“autor” do filme, no sentido de nele estarem representados sua estética pessoal, seus 
temas prediletos, sua visão de mundo singular e assim por diante. E que ser um 
profissional do audiovisual implica, na maioria das vezes, em se colocar a serviço da 
expressão dos pontos de vista de outros, enquanto membro de uma equipe liderada 
pelo “autor” de cada filme (POMMER, 2014, p. 97).  
 
Por outro lado, a formação profissional, em especial aquela realizada nas 
universidades, pode – e deve – se balizar por outras demandas que não sejam estritamente as 
do mercado de trabalho. O tal “mercado” que, ao mesmo tempo é uma abstração do ponto de 
vista conceitual, mas bastante concreto em sua realização prática, “é uma construção regulatória 
de subordinação do trabalho humano à revolução industrial” (MIGLIORIN; SARAIVA, 2015, 
p. 50). Nesse sentido, o mercado de trabalho, além de um espaço de venda da força de trabalho, 
é também um organizador de modos de vida. Por isso, o papel da universidade, partindo da 
premissa de que neste ambiente exista espaço para o pensamento crítico, é justamente 
desnaturalizar aquilo que nos é imposto como natural.  
 
Na universidade, ainda temos alguns espaços para dizer alguns nãos – ou, pelo menos, 
“não tão rápido”. Sem negar o mercado, podemos negar a pretensa necessidade de 
subordinar nosso trabalho a esse sistema, separado de nossas opções de vida. Parece-
nos constitutiva da perspectiva universitária a tarefa crítica, de pensar sobre as 
condições de possibilidade do que se apresenta como natural (MIGLIORIN; 
SARAIVA, 2015, p. 50). 
 
Na perspectiva adotada por Migliorin e Saraiva (2015), a formação de profissionais 
de cinema e audiovisual nas universidades deve estar atenta às múltiplas possibilidades de 
futuro dos estudantes, dentre as quais, a inserção no mercado de trabalho é apenas uma delas. 
Ao se pensar uma formação demasiado focada no mercado, a universidade corre o risco de 
estrangular, já no processo formativo, o futuro profissional. Operando no campo das 
expectativas, a formação para o mercado lida com indivíduos nos quais serão depositados um 
montante de “habilidades” que, espera-se, garantam maior “empregabilidade”. Para se pensar a 
formação de profissionais de cinema e audiovisual não só nesse contexto de mercado de 
trabalho competitivo, mas também em uma perspectiva crítica, os autores ressaltam que,  
 
Novamente, postas sob o signo da liberdade, novas tensões em torno do trabalho não 




pode estar subjugada ao mercado, nem ser pensada de maneira isolada dessas tensões. 
Analisar, criticar, imaginar alternativas sobre os modos de produção de valor são 
tarefas inalienáveis dos processos pedagógicos (MIGLIORIN; SARAIVA, 2015, p. 
57). 
 
Quando o mercado assume a centralidade nos processos formativos, observa-se essa 
primazia não só nos programas das disciplinas e nos projetos pedagógicos dos cursos. A lógica 
do capital, que subjetivamente se inscreve nos indivíduos através do espectro do desemprego – 
como abordei anteriormente –, assume também a centralidade na própria organização do 
ambiente acadêmico e universitário. Se Tragtenberg (1990) já alertava para o fato de a 
universidade ter se transformado em um espaço de produção e reprodução do poder, repleta de 
“doutorismos” e “pedantismos”, é fato que o mercado – em especial o mercado de trabalho, seu 
componente que mais dialoga com os processos de formação – é um dos principais beneficiários 
dessa lógica das universidades. Em consonância com esta perspectiva, Saviani (2005) reforça 
o modo pelo qual a educação – e a formação profissional, como consequência – se estruturam 
sob o domínio do capital: 
 
A educação, que tenderia, sobre a base do desenvolvimento tecnológico propiciado 
pela microeletrônica, à universalização de uma escola unitária capaz de propiciar o 
máximo de desenvolvimento das potencialidades dos indivíduos e conduzi-los ao 
desabrochar pleno de suas faculdades espirituais, é colocada, inversamente, sob a 
determinação direta das condições de funcionamento do mercado capitalista. É, com 
efeito, aquilo que poderíamos chamar de “concepção produtivista de educação” que 
domina o panorama educativo da segunda metade do século XX (SAVIANI, 2005, p. 
22).  
 
No entanto, a complexidade da universidade não nos permite simplificar a sua 
crítica. Justamente por – ainda – ser um espaço de contestação, inclusive da própria centralidade 
do mercado, é o ensino superior um dos alvos privilegiados das políticas de desmonte dos 
direitos sociais da agenda neoliberal. O objetivo dessa agenda é esvaziar a universidade da sua 
potencialidade crítica. “Como espaço criativo, colaborativo, de pesquisa e engajamento social, 
o ambiente universitário tensiona a tendência à funcionalização centrada nas demandas do 
mercado” (MIGLIORIN; SARAIVA, 2015, p. 60). 
Neste sentido, Migliorin e Saraiva (2015) reforçam o papel das universidades na 
formação dos profissionais de cinema e audiovisual, colocando no centro dessa formação a 




técnicas para a sua efetivação. Assim, a universidade assume seu compromisso com a 
comunidade e com o mundo, e não só com o mercado.  
 
Quando o medo do desemprego e da dívida não pautam os esforços de todos que estão 
na universidade, nem a criação tem como foco as forças do capital, ela passa a ter um 
fundamental papel político na manutenção de mundos possíveis, na produção de 
brechas nos roteiros pré-estabelecidos pelo mercado. O cinema na universidade não 
pode ser menor que o cinema mesmo; produtor de novos conhecimentos, novas 
formas de expressão, blocos de pensamento que perturbam a ordem dos signos 
impostos pelo capital, eventuais sabotagens e desobediências em relação às formas de 
controle, novas linguagens e práticas éticas, novas montagens com saberes 
estabelecidos, formas de conhecer e inventar o mundo (MIGLIORIN; SARAIVA, 
2015, p. 62).  
 
Não se trata de negar o mercado, nem de desconsiderar sua existência e a 
centralidade que ele possa assumir na vida dos profissionais ao saírem das cadeiras 
universitárias. Mas sim de limitar seu espaço e sua posição nos processos formativos, 
escancarando as tensões entre as exigências desse mercado e as múltiplas possibilidades de 
futuro que a formação em cinema e audiovisual (e, por que não, de todas as áreas do 
conhecimento?) pode oferecer. Em outras palavras, a universidade e a formação profissional 
devem se relacionar com o mercado, mas não se submeterem a ele (MIGLIORIN; SARAIVA, 
2015). 
A questão em torno da relação e do hiato existente entre ensino de cinema e 
audiovisual e o mercado faz parte também do debate acerca da profissionalização do cinema no 
Brasil e do pensamento industrial cinematográfico brasileiro, que será discutido mais adiante 
nesta tese. Embora, nos últimos anos, inúmeros agentes tenham assumido a proposição de 
industrializar o cinema nacional e torná-lo economicamente viável e sustentável, capaz de 
concorrer em pé de igualdade com o produto estadunidense, é notável também a falta de 
esforços efetivos no sentido da consolidação da cadeia produtiva do cinema como um todo e na 
formação e qualificação de profissionais que atuarão no segmento. Tudo isso somado a uma 
absoluta desregulamentação das relações de trabalho, característica marcante das profissões 
artísticas de forma geral e do cinema em especial. 
 
Formação profissional e gênero 
Conforme apontado nos dados sobre a expansão do ensino superior em cinema e 




cursos selecionados. Ainda que entre 2003 e 2010 as mulheres representem pouco menos da 
metade dos matriculados, em 2016 a relação entre os sexos é bem próxima (49,9% de mulheres 
e 50,1% de homens). Mas o que realmente destoa deste aparente equilíbrio é a inserção dessas 
mulheres no mercado de trabalho. Segundo dados da Ancine, as mulheres estão em apenas 17% 
dos filmes lançados em 2016, como diretoras exclusivas e em 8% compartilhando a direção 
com diretores homens. As mulheres assinam apenas 21% dos roteiros e compartilham com 
roteiristas homens outros 12%. Na produção executiva, essa cifra é um pouco diferente: 41% 
dos filmes tem exclusivamente mulheres ocupando esse cargo. Entre os filmes capitaneados 
pela Globo Filmes, escopo principal deste trabalho, a realidade não difere muito da do cenário 
nacional. As mulheres são diretoras exclusivas de apenas 14% dos filmes lançados pela 
empresa. Em relação ao roteiro, apenas 26% deles são assinados por mulheres. Na produção, 
as mulheres estão também em cerca de 40% dos filmes. Em linhas gerais, o que se observa com 
esta rápida passagem pelos dados do mercado de trabalho é que, embora as mulheres 
representem a metade, aproximadamente, dos matriculados nos cursos de graduação na área, 
elas não ocupam, na mesma proporção, as funções mais decisivas dentro das equipes de 
produção.  
No quarto capítulo desta tese analiso mais detidamente a presença feminina no 
mercado de trabalho em cinema e, especialmente, as posições ocupadas por mulheres e homens 
nas equipes de produção, buscando compreender os mecanismos pelos quais o mercado exclui 
as mulheres das funções de maior poder dentro da hierarquia de produção. Se as mulheres 
representam metade dos estudantes de graduação em cinema e audiovisual, quais os caminhos 
percorridos e quais as funções desempenhadas por elas, uma vez que não ocupam, na mesma 
proporção, as funções de direção, roteiro e produção? Além disso, é importante ressaltar que, 
embora a expansão do ensino superior tenha se consolidado nos últimos anos, no universo do 
cinema e do audiovisual ainda é bastante comum a presença de profissionais que realizam sua 
formação profissional pela prática, pelos cursos livres e pelas influências familiares. Conforme 
estudo realizado pela Ancine com base nas informações disponibilizadas pela RAIS, 
apresentado anteriormente, em 2015, as atividades de produção e pós-produção 
cinematográfica, de vídeos e programas de televisão compreendiam um total de 11252 vínculos 
de emprego. Nesse segmento, 43% da mão de obra possui ensino superior completo ou 
incompleto; 50% possui ensino médio completo ou incompleto. Dessa forma, pode-se observar 
que, no mercado de trabalho formal, menos da metade dos profissionais envolvidos em 




formação em nível superior, a despeito da crescente demanda por estes cursos, de acordo com 
os dados do Censo da Educação. Diante do confronto destas informações, pelo menos duas 
hipóteses podem ser lançadas: 1) o ingresso dos profissionais no mercado de trabalho se dá, 
desde cedo, em postos de trabalho precários, intermitentes e sem vínculos empregatícios; e 2) 
os profissionais formados pelos cursos de graduação observados neste estudo seguem trajetórias 
que os encaminham para outros setores de atividade do audiovisual que não são ligados à 
produção e pós-produção28. Em relação à primeira hipótese, algumas pistas nos indicam a sua 
confirmação. O processo de pejotização, além de característico do mercado de trabalho 
contemporâneo de forma geral, é uma tendência cada vez mais forte no setor audiovisual, 
conforme já apontado. A segunda hipótese carece de uma investigação mais profunda e 
detalhada das trajetórias dos egressos dos cursos de graduação em cinema e audiovisual, bem 
como de uma análise pormenorizada do nível de escolaridade dos diferentes segmentos de 
atividades do audiovisual no Brasil, tarefa que o esforço desta pesquisa não será suficiente para 
efetivar. De todo modo, o que se percebe é um crescimento maior do número de profissionais 
oferecendo seu trabalho do que o aumento efetivo do volume de postos de trabalho, levando a 
um processo de intensificação da concorrência interindividual, conforme aponta Menger 
(2005): 
 
[...] se o volume de trabalho totalizado a partir dos compromissos e dos contratos 
individuais emitidos pelos empregadores aumenta menos rapidamente do que o 
número de artistas existentes no mercado de trabalho artístico, a concorrência 
intensifica-se e conduz a desigualdades crescentes de atividades e ganhos, a uma 
maior variabilidade, no tempo, no nível e dos ritmos de atividade, e, no total, a uma 
distribuição de trabalho para aqueles que são chamados a partilhar do volume de 
trabalho pedido (MENGER, 2005, p. 20). 
   
No que se refere ao escopo principal desta tese, qual seja, a produção de longas-
metragens capitaneada pela Globo Filmes, a perspectiva analítica que confronta a formação 
profissional com os indicadores do mercado de trabalho, será tratada com maior cuidado quando 
forem analisadas as trajetórias pessoais e profissionais das diretoras e diretores selecionados no 
recorte desta pesquisa. 
                                                          
28 Embora os dados do estudo da Ancine mostrem que apenas as atividades de Distribuição, de TV Aberta e de 
Programadoras de TV Paga possuem mais de 50% da mão de obra com escolaridade de nível superior (54%, 55% 




Capítulo 3 - Em busca da indústria cinematográfica brasileira 
 
Este capítulo tem o intuito de compreender historicamente a estruturação da 
produção cinematográfica nacional, fortemente marcada pelas tentativas constantes de 
industrialização e pela presença do produto estrangeiro como fatores determinantes neste 
processo de consolidação do cinema brasileiro. Nesse sentido, analisar a atuação da Globo 
Filmes no mercado cinematográfico nacional requer atenção especial não só às especificidades 
de atuação desta empresa, ligada ao maior grupo de mídia do país, mas também aos diversos 
momentos da produção e do mercado cinematográfico brasileiro desde os primórdios desta 
atividade no país. Também é importante ressaltar que a aproximação entre os campos da TV e 
do cinema não são novidades na historiografia do cinema mundial, embora no Brasil, 
especificamente, essa aproximação tenha tardado a acontecer de forma exitosa. Assim, 
compreender as formas de atuação da Globo Filmes no mercado nacional nos permite observar 
as transformações pelas quais passaram os mecanismos de funcionamento da cadeia produtiva 
do cinema, a partir da entrada da empresa no mercado cinematográfico.  
Para cumprir com os objetivos enunciados, este capítulo está dividido em seis 
seções. A primeira busca compreender de que forma a presença do produto estrangeiro se 
configura como fator decisivo e determinante para a própria estruturação do mercado 
cinematográfico nacional. Em seguida, passo a analisar em perspectiva histórica os diversos 
ciclos e surtos de produção cinematográfica no Brasil, buscando salientar algumas de suas 
características mais fundamentais e estruturantes. Na terceira seção, o objetivo é lançar luzes 
sobre um dos principais entraves para o desenvolvimento de uma indústria cinematográfica 
brasileira: a distribuição. A quarta parte tem como intuito observar e compreender as formas 
pelas quais o Estado se fez presente na produção e no mercado cinematográfico nacional e as 
razões pelas quais essa presença pode ser considerada fundamental para a conformação de uma 
produção de filmes minimamente perene e constante. Na quinta seção o destaque é o processo 
de desmonte do cinema nacional e a sua retomada na década de 1990, ressaltando as estratégias 
de sobrevivência dos agentes do campo do cinema e a aproximação dos diversos campos do 
audiovisual como elementos estruturantes da produção cinematográfica que nasce no período 
da Retomada. Por fim, na sexta seção, analiso a entrada das Organizações Globo no mercado 
cinematográfico, apontando para as estratégias desse grupo de mídia para a consolidação de sua 
imagem vinculada à produção audiovisual brasileira. Dessa forma, a presença da Globo Filmes 




metragens nacionais que se inscrevem no circuito comercial com grande potencial de sucesso 
de público e renda. 
       
3.1. Mercado de cinema e o produto estrangeiro 
 
Os Estados Unidos servem de outro para muito eu (Antonio Candido)29. 
 
Compreender os mecanismos de funcionamento da indústria cinematográfica 
brasileira é tarefa que não pode, jamais, abrir mão da análise crítica do processo histórico que 
lhe dá forma. Nesse sentido, é de fundamental importância recorrer à historiografia do cinema 
nacional, ao mesmo tempo que se estabelece uma clara relação entre os períodos do cinema 
nacional com o contexto histórico e social no qual estão inscritos. Além disso, associar o termo 
industrial a atividades relacionadas à cultura, ao audiovisual e ao cinema, especificamente, 
significa considerar que este tipo de produção não é apenas uma atividade esporádica, diletante 
e intermitente. Também significa dizer que tais produções, ainda que com maior ou menor 
dificuldade, buscam formas de se viabilizarem de maneira sustentável e estruturada 
(MELEIRO, 2010).  
O mercado cinematográfico surge nos Estados Unidos e na Europa e em pouco 
tempo se consolida e se difunde. No Brasil do final do século XIX, em que pese o cenário 
essencialmente rural e “de baixa densidade populacional, com fortes traços de dependências 
tecnológica e econômica” (GATTI, 2010, p. 8), a novidade cinematográfica não tardou a 
chegar. A importação de produtos manufaturados, característica fundamental da economia 
brasileira no período, passou a incluir também os insumos necessários para a criação de um 
mercado de cinema. 
 
Trazia-se de fora filmes virgens, projetores, trucas, câmeras e, principalmente, filmes 
impressos, que embutiam outro produto: a cultura e a ideologia dos fabricantes 
alinhados ao status quo dos países centrais do capitalismo. O que se viu foi o 
surgimento de um mercado de exibição de filmes importados bastante assimétrico em 
relação ao ramo da produção cinematográfica (GATTI, 2010, p.8). 
 
                                                          
29 Exposição de Antonio Candido realizada no Seminário sobre a obra de Roberto Schwarz, em agosto de 2004, 




Dessa forma, não se pode compreender o cinema brasileiro sem levar em conta que 
o mercado cinematográfico nacional apresenta uma característica constante, em maior ou menor 
intensidade, dependendo do período: a forte presença do produto estrangeiro. “Essa presença 
não só limitou as possibilidades de afirmação de uma cinematografia nacional como 
condicionou em grande parte suas formas de afirmação” (BERNARDET, 2009, p. 21). Até a 
Primeira Guerra Mundial, o mercado brasileiro foi dominado por produções europeias, 
sobretudo de países como França, Itália, Alemanha, Suécia e Dinamarca.  
Após o fim da guerra, da mesma forma como ocorreu na economia global, os 
Estados Unidos passam a dominar o mercado de filmes no Brasil. Além disso, as grandes 
corporações da indústria cinematográfica norte-americana tornam-se hegemônicas também na 
distribuição e na exibição, com a aquisição e construção das salas de cinema no Brasil. As 
grandes corporações da indústria cinematográfica estadunidense são parte de gigantescos 
conglomerados de empresas que atuam em diversas esferas da economia. Nesse sentido, “Quer 
dizer que o cinema está integrado ao sistema de multinacionais e que a política cinematográfica 
pode obedecer a injunções que nada tenham a ver com cinema” (BERNARDET, 2009, p. 23).  
Ao longo dos anos, outra estratégia é adotada pela indústria cinematográfica dos 
Estados Unidos: a associação a produtores brasileiros para realização de filmes “brasileiros” 
para o mercado nacional e internacional. Dessa forma, percebe-se que a nascente tentativa de 
industrialização do cinema brasileiro não se faz sem a presença do capital estrangeiro. Essa 
tônica ainda se faz presente de forma contundente na produção cinematográfica brasileira 
contemporânea e se intensifica com a possibilidade legal da destinação de parte da remessa dos 
lucros das distribuidoras estrangeiras para o financiamento de produções nacionais. Ao 
observarmos as produtoras parceiras nos filmes capitaneados pela Globo Filmes, notamos a 
presença marcante de selos ligados ao capital internacional, como a Miravista (empresa criada 
pela The Walt Disney Company – Latin America), a Warner Bros., a Fox Film do Brasil 
(sucursal brasileira da Fox dos EUA) e Columbia TriStar.  
A fixação do produto norte-americano no mercado cinematográfico nacional há 
algumas décadas é resultado do baixíssimo custo de sua circulação no território brasileiro. 
Conforme aponta Bernardet (2009), na década de 1960, o filme norte-americano já cobria 
totalmente seus custos de produção ainda no mercado interno daquele país. Ao chegar ao Brasil, 
os custos para a sua circulação eram mínimos (taxas alfandegárias, legendas, publicidade, 
cópias, frete, etc.), os quais, à época, representavam cerca de 10 a 15% do custo médio de uma 





Este o mecanismo geral que impõe o produto importado ao mercado brasileiro: ser 
mais barato que o fabricado no Brasil. E cabe acrescentar que o cinema não é a única 
vítima dessa dominação, e sim todos os setores da cultura industrializada 
(BERNARDET, 2009, p.25). 
 
A essa vantagem do produto estrangeiro soma-se outra, de ordem cultural e 
histórica. Os países da América Latina de forma geral, e o Brasil especificamente, foram 
colonizados segundo uma dinâmica que ia além da dominação dos povos aqui instalados pelos 
colonizadores europeus. O que se viu foi um verdadeiro extermínio de povos e culturas em 
nome do processo civilizatório colonizador. Nesse sentido, afirma Bernardet (2009, p. 28.), “o 
próprio tecido da formação cultural brasileira provém em grande parte dessas metrópoles e 
permite a fácil absorção dos produtos culturais metropolitanos”. Ainda que esta afirmação possa 
encobrir toda uma gama de processos de resistência social e cultural, bem como o sincretismo 
que caracteriza a cultura brasileira, não podemos deixar de levar em conta que o processo 
colonizador trouxe consigo também uma dinâmica de aculturação. Nota-se essa dimensão ainda 
mais acentuada quando observamos os hábitos e costumes das elites brasileiras que buscavam 
(e buscam) se distanciar daquilo que é mais autenticamente brasileiro e sincrético, ao passo que 
almejavam vivenciar o modo de vida da burguesia europeia e, mais tarde, norte-americana. 
Bernardet (2009) ainda ressalta que esta busca pelo estilo de vida europeu se dá muito mais 
pelo viés do consumo cultural do que propriamente pela produção cultural. “Não se trata de 
procurar uma originalidade, uma especificidade dos processos culturais no Brasil, mas sim de 
pôr a ‘cultura brasileira’ em dia com o que de mais recente produzam as metrópoles” 
(BERNARDET, 2009, p.29). Em sentido mais profundo, Florestan Fernandes aponta para as 
características estruturantes da própria burguesia nacional, forjada no bojo das iniciativas 
coloniais e formada por setores da aristocracia agrária. Para o sociólogo brasileiro, “não é uma 
burguesia nacional e ‘conquistadora’, mas uma burguesia associada, dependente e pró-
imperialista” (FERNANDES, 2009, p. 15). Ao olharmos para a produção cinematográfica 
nacional contemporânea, percebemos conteúdos audiovisuais que seguem os padrões dos 
“enlatados” da cultura norte-americana conquistando muito mais espaço de divulgação e 
comercialização, em detrimento de produções cujos enfoques se delineiam a partir de questões 
sociais, culturais e regionais muito mais aderentes à cultura nacional. As grandes bilheterias do 
cinema nacional nos últimos anos são de filmes enquadrados no gênero comédia-romântica, no 




do eixo Rio-São Paulo e à margem das grandes produtoras permanece desconhecida para o 
grande público.  
Ainda que a história do cinema nacional seja marcada pela forte e constante 
presença do produto estrangeiro, não deixamos de verificar que ela também é destacada pela 
resistência dos realizadores brasileiros, que vão encontrando brechas e estratégias para que seus 
filmes se façam ver, mesmo diante da hegemonia do cinema estrangeiro. Nesse sentido, nas 
primeiras décadas do século XX, o produto nacional que encontrava espaços para atingir o 
público era justamente aquele que buscava tratar, de maneira específica, alguma realidade local, 
como os primeiros documentários – à época chamados de filmes “naturais” – e o cinejornal 
(BERNARDET, 2009). Eram também os filmes “naturais” e cinejornais que garantiram a 
manutenção da produção nacional nos anos 20 e 30, que incluía também as pouco assistidas 
ficções.  
 
Indiscutivelmente, o que sustenta a produção brasileira nas primeiras décadas do 
século são esses filmes, não os de ficção. São eles que asseguram um mínimo de 
regularidade ao trabalho dos produtores, permitem que se sustente um certo 
equipamento, laboratórios etc. O cineasta José Medina diz que nunca perdeu dinheiro 
com os vários filmes de ficção de curtas e longas metragens que fez em São Paulo na 
década de 1920, conforme depoimento no filme José Medina. Acreditemos. Mas teria 
conseguido apresentar uns oito filmes em dez anos [...], não houvesse a firma de 
Gilberto Rossi, com quem ele trabalhava, lançado aproximadamente no mesmo 
período, mais de duzentas edições do Rossi Atualidades? Pode não ter perdido 
dinheiro com esses filmes, mas era o jornal que assegurava o equipamento, o 
laboratório e a permanência de Rossi na profissão (BERNARDET, 2009, p.38). 
  
É importante também mencionar que, historicamente, não é atrás de documentários 
e curtas-metragens que o grande público vai ao comprar o bilhete de uma sala de cinema. Nesse 
sentido, os produtores dos cinejornais e filmes “naturais” dependiam do financiamento daqueles 
que tinham recursos suficientes para tal empreitada e que, de alguma maneira, estivessem 
interessados em se fazer ver nos documentários. A burguesia brasileira, sobretudo no eixo Rio-
São Paulo é a principal fomentadora dos documentários das primeiras décadas do século XX, 
o que interfere diretamente no conteúdo dessas produções. A câmera atua como – mais um – 






3.2. Ciclos e surtos de produção: a descontinuidade como característica 
fundamental da cinematografia brasileira 
 
É comum, ao observarmos a produção historiográfica sobre o cinema brasileiro, 
identificarmos a ideia de ciclos de produção, quase isolados entre si, sem linhas que indiquem 
sua continuidade ou mesmo apontem suas características estéticas. É o que se percebe em textos 
considerados fundadores da historiografia do cinema nacional, como Introdução ao Cinema 
Brasileiro, de Alex Viany, de 1959 e Panorama do Cinema Brasileiro: 1896/1966, de Paulo 
Emílio Salles Gomes, de 1980. Em ambo os casos, e em grande parte da produção 
historiográfica que segue a mesma trilha, percebemos os ciclos ou “épocas” enclausuradas em 
seu tempo, isoladas e sem relação entre os diferentes períodos de produção. Em seus 
primórdios, logo que os primeiros equipamentos de filmagem e revelação chegaram por aqui, 
a historiografia revela a existência de uma Época de Ouro, entre os anos de 1896 e 1914, no 
qual predominaram os filmes mudos, levando muitos espectadores às salas para conferirem a 
novidade. Esse período se encerra com a chegada e consolidação das distribuidoras estrangeiras 
que privilegiam os produtos norte-americanos.  
Segundo Butcher (2005), nas décadas seguintes, 1920 e 1930, vê-se o surgimento 
espontâneo de uma produção cinematográfica restrita a ciclos regionais específicos, sem, no 
entanto, se consolidarem, com destaque para os de Recife (PE), Cataguases (MG) e Campinas 
(SP).  Já nos anos de 1930, 1940 e 1950, destacam-se empreitadas mais contundentes no sentido 
de uma industrialização da atividade cinematográfica estruturada nos grandes estúdios, aos 
moldes do padrão internacional. Nesse sentido, cabe ressaltar a Cinédia, fundada em 1930, a 
Atlântida Cinematográfica, criada em 1941, ambas no Rio de Janeiro e a Vera Cruz, em 1949, 
sediada em São Paulo. Ainda para Butcher (2005), “Cada um desses estúdios foi capaz de 
produzir grandes sucessos pontuais, mas nenhum deles se fixou em definitivo” (BUTCHER, 
2005, p. 17). Observa-se ainda que, as empreitadas dos grandes estúdios centravam esforços na 
produção, mas deixavam de lado a distribuição, elo da cadeia produtiva novamente assumido 
pelas empresas estrangeiras.  
Em contraposição ao modelo dos estúdios que buscavam se espelhar no padrão de 
desenvolvimento de Hollywood, na década de 1960 surge um novo movimento de cineastas 
com o intuito de produzir uma cinematografia autenticamente brasileira. O Cinema Novo faz 
emergir nomes que viriam a se consagrar no campo cinematográfico nacional, como Nelson 




Cinema Novo, em certa medida, sucumbiram à consolidação do regime autoritário instalado 
depois do golpe civil-militar de 1964.  
No final da década de 1960, surge a Embrafilme como órgão estatal centralizador 
das atividades cinematográficas. Pela primeira vez, uma iniciativa de consolidação da atividade 
cinematográfica incluiu a distribuição no seu campo de atuação (BUTCHER, 2005). Entre o 
final da década de 1970 e meados da década de 1980, a atuação da Embrafilme mostrou-se 
muito bem-sucedida, ganhando grande apoio da classe cinematográfica, mesmo entre aqueles 
críticos ao regime ditatorial.  
Ao final dos anos de 1980, uma forte onda neoliberal já havia se deflagrado nos 
Estados Unidos de Reagan e em diversos países da Europa, com destaque para a Inglaterra de 
Thatcher, impondo consequências aos demais países alinhados. Nesse sentido, aqui no Brasil, 
várias estruturas estatais estavam com dias contados, diante da mudança de rumos que se 
encaminhava na economia. Após a abertura democrática e a eleição direta para Presidente da 
República, o que se viu foi a aplicação da agenda de reformas que visavam reduzir o papel do 
Estado na economia de mercado. Para a atividade cinematográfica, dependente da tutoria 
estatal, aproximavam-se tempos sombrios em que a profissão de cineasta quase deixou de 
existir, após o decreto presidencial que extinguiu a Embrafilme (NAGIB, 2002). Novos ventos 
só se fazem sentir alguns anos depois, em meados dos anos 1990, com a rearticulação do campo 
cinematográfico e o Estado, fazendo surgir uma nova política cultural de incentivo à produção.  
Se é fato que a produção cinematográfica brasileira é marcada pela 
descontinuidade, é também relevante notar que a separação sistemática da produção em ciclos, 
fases ou épocas torna invisíveis formas alternativas e menos conhecidas de produção. A título 
de exemplo, quando Pedro Butcher (2005) se refere aos diferentes ciclos como surtos de 
produção, não menciona a produção realizada na Boca do Lixo paulistana nas décadas de 1960, 
1970 e 1980. Longe de ser uma simples forma alternativa de produção cinematográfica 
realizada sem investimentos diretos do Estado, através da Embrafilme, o cinema da Boca do 
Lixo foi responsável por uma intensa produção e circulação nos circuitos comerciais de filmes 
nacionais, elevando em muito a média de lançamentos anuais durante o período em que esteve 
em atuação (ALMEIDA, 2012). Além disso, os filmes da Boca atraíram grande público para as 
salas de exibição, e identifica-se um grande número desses títulos na lista de filmes brasileiros 
com mais de 500 mil espectadores (ANCINE, 2018). Muitos recordes de público só se 
comparam aos atuais sucessos de bilheteria dos filmes capitaneados pela Globo Filmes. Dessa 




brasileira em ciclos pode deixar de lado ou tornar pouco visíveis experiências de produção que 
diferem daquelas tidas como oficiais ou que se inscrevem em um modelo específico de 
industrialização.  
De qualquer forma, conforme ressalta Arthur Autran: 
 
Historiadores e cineastas apresentam essa concepção de descontinuidade da história 
do cinema brasileiro em decorrência da dificuldade em se manter a produção de 
longas-metragens em níveis quantitativos expressivos e da recorrente falta de acesso 
do produto ao mercado. Significativo desse quadro geral é o fato de que o cinema 
brasileiro nunca conseguiu se industrializar efetivamente (AUTRAN, 2010, p. 16). 
 
No entanto, ainda que o processo de industrialização do cinema não tenha se 
concretizado no Brasil até a década de 2000, a intenção de que esse processo se desse é uma 
constante no campo cinematográfico, servindo inclusive como um dos poucos elementos de 
unificação do campo, segundo hipótese de Autran (2010).  
 
3.3. Enfrentando o problema da distribuição  
 
O mercado de cinema é produto da própria indústria cinematográfica. Isso quer 
dizer que, ao contrário do que explica a teoria economia clássica, o mercado cinematográfico e 
a produção de filmes não surgem exatamente no sentido de atender a uma demanda. Pelo 
contrário, a oferta de filmes é que gera a demanda pelo seu consumo (AUTRAN, 2010; GATTI, 
2010). Ressalta-se ainda que, em nível internacional, é o interesse das grandes empresas 
distribuidoras – as majors – que determina as configurações dos mercados de filmes. Como já 
apontado, a consolidação do mercado de cinema no Brasil se deu em função do produto 
estrangeiro, por meio de uma associação entre as grandes distribuidoras estrangeiras, sobretudo 
norte-americanas, com os exibidores brasileiros, “resultando no alijamento do produto nacional 
do mercado ainda na década de 1910” (AUTRAN, 2010, p.17).  
O predomínio das empresas estrangeiras no setor de distribuição foi característica 
marcante de diversos períodos do cinema nacional. A Vera Cruz, com seu extraordinário 
investimento em estúdios, equipamentos, artistas e técnicos, deixou de lado a distribuição, 
encontrando como alternativa para a exibição dos filmes a associação com as distribuidoras 
estrangeiras. Não é difícil compreender os motivos que levaram à falência da Vera Cruz, tendo 




distribuidoras estrangeiras comercializassem filmes brasileiros. E é exatamente esse arcabouço 
legal que parte do campo cinematográfico reivindicava para a resolução do impasse.  
 
De outro lado, havia aqueles que acreditavam na possibilidade de induzir as 
distribuidoras estrangeiras a trabalhar com o filme brasileiro. O Geicine (Grupo 
Executivo da Indústria Cinematográfica), órgão governamental que tinha à sua frente 
o crítico, produtor e diretor Flávio Tambellini, apresentou, em 1961, proposta na qual 
se previa a obrigatoriedade de toda distribuidora instalada no Brasil operar com, pelo 
menos, um filme nacional para cada dez estrangeiros, bem como facultar ao 
distribuidor estrangeiro produzir ou coproduzir filmes no Brasil por meio da utilização 
de até 1/3 do imposto de consumo devido. Buscava-se assim formar um fundo de 
capitais para a produção, e as fitas daí resultantes teriam idealmente possibilidades no 
mercado em virtude do interesse dos distribuidores – os quais participariam da 
produção e deveriam cumprir a legislação. Essas propostas, entretanto, nunca foram 
colocadas em prática (AUTRAN, 2010, p.18). 
 
A criação da Embrafilme e sua consolidação na década de 1970 apontam para uma 
alternativa frente ao domínio das distribuidoras estrangeiras. A empresa estatal passou a atuar 
como financiadora e distribuidora de filmes nacionais e está inserida em uma política 
cinematográfica estatal mais ampla, que incluía, entre outras medidas, a cota de tela. A 
Embrafilme, sobretudo ao longo dos anos de 1970 e início dos 1980, foi fundamental para que 
a produção de filmes nacionais chegasse às salas de exibição. Há que se ressaltar, entretanto, 
que em paralelo à atuação da Embrafilme, outras formas de produção e distribuição de filmes 
também foram adotadas. E isso se deve a dois fatores fundamentais: primeiro, porque os limites 
materiais da Embrafilme não davam conta de suprir toda a demanda pelo filme nacional criada 
pela cota de tela. Em segundo lugar, porque a Embrafilme, mesmo sendo empresa estatal 
incrustrada na estrutura burocrática e ideológica do regime ditatorial civil-militar, foi espaço 
fundamental de atuação de um grupo específico de cineastas brasileiros ligados ou egressos do 
Cinema Novo (AUTRAN, 2010). O que se viu foi uma verdadeira disputa pelos parcos recursos 
da Embrafilme, ficando nítida a predileção para o grupo com mais poder dentro da empresa. 
Os anos de 1980 evidenciaram a forte crise pela qual passava o cinema nacional 
como um todo e, em especial a Embrafilme, que seria extinta por decreto presidencial de 
Fernando Collor de Mello, em 1990. Como alternativa à distribuidora Embrafilme, surge em 
1991 a RioFilmes, empresa municipal do Rio de Janeiro, que assume – em parte – o vácuo de 
distribuição de filmes nacionais deixado pela Embrafilme. Entretanto, mudanças no mercado 
cinematográfico internacional e nacional apontam para a incapacidade da RioFilmes de atender 
a real demanda pela distribuição dos filmes nacionais. Nesse sentido, a nova legislação de 




para se compreender os mecanismos pelos quais os produtores brasileiros agenciam a 
comercialização de seus produtos. Volta à tona a associação entre produtores brasileiros e 
distribuidores estrangeiros, sobretudo em função do Artigo 3° da Lei do Audiovisual que 
“permite que as distribuidoras invistam até 70% do imposto devido sobre sua remessa de lucros 
na produção de filmes brasileiros” (AUTRAN, 2010, p.20). 
 
3.4. O Estado como protagonista 
 
Há outro elemento fundamental para se compreender a estruturação do mercado 
cinematográfico nacional. A participação do Estado e a criação de legislação que protegesse o 
produto nacional sempre se mostraram essenciais para a garantia de continuidade da produção. 
A obrigatoriedade de exibição de filmes nacionais surge como demanda dos realizadores 
brasileiros já na década de 1930. Até a década de 1980, a legislação protecionista foi, 
progressivamente, exigindo das salas de exibição a permanência de um número mínimo de dias 
de exibição de filmes nacionais. Se em 1959 essa exigência era de 42 dias por ano, em 1980, 
observamos que a exibição compulsória de filmes nacionais deveria ser de 140 dias por ano. 
“Essa foi, certamente, a principal forma ao longo da história pela qual o cinema brasileiro 
conseguiu abrir espaço no mercado dominado pelo produto estrangeiro” (AUTRAN, 2010). 
Indubitavelmente, é a cota de tela – como ficou conhecida a legislação de exibição compulsória 
de filmes nacionais – o gatilho que propiciou a estruturação da precária, mas eficiente, produção 
de filmes da Boca do Lixo na cidade de São Paulo. O que se viu nesse período – décadas de 
1960, 1970 e 1980 – é a associação direta, sem intermediários, entre produtores e exibidores, 
estes últimos bastante interessados no cumprimento da exigência de exibição das películas 
nacionais e no lucro rápido e certo dessas produções (ALMEIDA, 2012). 
O que se percebe é que o Estado se configura na história do cinema brasileiro como 
peça-chave no que tange à articulação entre a produção e a comercialização dos filmes 
brasileiros. Em um primeiro momento, até a década de 1950 e meados de 1960, a atuação do 
Estado, ainda que fundamental, restringia-se a garantir minimamente, de forma bastante 
primitiva e aquém das necessidades dos realizadores, a continuidade da produção, sem 
estabelecer nenhuma perspectiva de industrialização. Até então, as tentativas de industrializar 
o cinema brasileiro haviam partido de iniciativas privadas, sem o devido apoio do poder 
público, como se registra na experiência dos grandes estúdios do Rio de Janeiro e São Paulo 




se instalou no Brasil após o golpe de Estado, em 1964, que a atuação estatal no mercado 
cinematográfico passa a ser mais contundente e direcionada.  
 
De maneira ascendente. Com especial papel para o INC (Instituto Nacional de 
Cinema) – criado em 1966 – e a Embrafilme – criada em 1969 –, o Estado passou a 
proteger a produção, financiá-la, garantir parte do mercado via “cota de tela” e até 
buscou o seu controle ideológico. Essa política permitiu, conforme se sabe, que o 
cinema brasileiro não apenas chegasse a produzir bem mais de cem longas-metragens 
por ano no final da década de 1970, como também ocupasse cerca de trinta por cento 
do mercado de exibição – fato nunca antes ocorrido (AUTRAN, 2010, p. 25). 
 
Mesmo com a derrocada do regime autoritário em meados da década de 1980 e o 
progressivo desmonte dos aparelhos estatais e das políticas de Estado ao longo dos anos de 
1990, o que se percebe é a permanência do Estado como eixo que norteia o pensamento 
industrial cinematográfico brasileiro. O breve período no qual o governo federal se ausentou 
por completo das atividades do cinema nacional, entre a extinção da Embrafilme, em 1990, e o 
advento da Lei Rouanet, em 1991, e a promulgação da Lei do Audiovisual, em 1993, foi 
marcado também pela presença – ainda que tímida e absolutamente insuficiente para atender a 
demanda dos realizadores brasileiros – de outras esferas do poder público no fomento à 
produção, buscando preencher a lacuna deixada pelo governo federal. Nesse sentido, diversos 
estados e municípios criaram legislações e mecanismos de incentivo à cultura o que, em certa 
medida, possibilitou o processo de regionalização e diversificação do cinema brasileiro. Essa 
diversidade regional e de conteúdo dos filmes é marca fundamental do período da Retomada 
do cinema nacional, a partir de meados dos anos de 1990. Percebe-se o surgimento de leis de 
incentivo fiscal à cultura em outras regiões fora do eixo Rio-São Paulo, como nas cidades de 
Vitória, Aracaju, Londrina, Goiânia e nos estados de Mato Grosso, Paraíba, Acre e Distrito 
Federal (MARSON, 2009).  No entanto, de maneira mais específica em relação à legislação e 
programas de incentivo ao cinema, verificamos, de acordo com Marson (2009), que São Paulo, 
Rio de Janeiro e Distrito Federal propiciaram mecanismos de fomento mais efetivos e de maior 







3.5. Do desmonte à retomada: as leis de incentivo e a reabilitação do cinema 
nacional  
 
O desmonte das estruturas de incentivo à produção cinematográfica promovido pela 
gestão de Fernando Collor de Mello não apresenta seus efeitos nocivos imediatamente, tendo 
em vista o longo tempo de produção de um filme, considerando desde o projeto inicial, 
produção, captação de recurso, filmagens, montagem, pós-produção até a comercialização e 
exibição. Dessa forma, entre 1992 e 1994, apenas 13 longas-metragens chegaram ao circuito 
comercial – graças à atuação da RioFilmes, diga-se de passagem – representando não mais do 
que 1% do total de ingressos vendidos no país (BUTCHER, 2005). Isso é resultado direto não 
só da extinção da Embrafilme, mas também de um contexto maior que inclui a perda de público 
das comédias eróticas produzidas até meados dos anos de 1980 (sem apoio da Embrafilme) e 
sua consequente queda de produção, o que se soma ao retorno à predileção dos exibidores pelos 
filmes estrangeiros e de, mais uma vez, o poder de fogo das distribuidoras estrangeiras na 
determinação das configurações do mercado. É claro que o desmonte da Embrafilme e a 
extinção de uma política de Estado para o cinema nacional são os elementos centrais que 
explicam a paralisia que rondou a produção cinematográfica nacional, mas não se pode tomá-
los como únicos fatores para o entorpecimento da atividade no país. Além disso, o final dos 
anos de 1980 e início dos 1990 são caracterizados, no espectro mais amplo da economia 
nacional, pela forte crise econômica, desemprego, inflação em níveis estratosféricos e uma 
agenda política de ajuste neoliberal que impingiu um processo de precarização da vida social 
de maneira ampla. 
Mas é, de fato, a volta do diálogo entre realizadores e o governo federal que 
propiciou o reaquecimento da produção de filmes brasileiros. Desse diálogo, e também da 
articulação de outros setores culturais, emerge uma nova política cultural sustentada na lógica 
da administração privada de recursos públicos para investimentos em cultura (BUTCHER, 
2005). Tanto a Lei Rouanet de 1991, que trata de investimentos culturais de forma abrangente, 
quanto a Lei do Audiovisual de 1993 seguem essa mesma estrutura de funcionamento.  No 
pacote de medidas proposto pelo então Secretário de Cultura30, Sérgio Paulo Rouanet, os 
                                                          
30 Vale notar que o mesmo decreto do governo Collor que pôs fim à Embrafilme também dissolveu o Ministério 





projetos culturais poderiam ser financiados de várias formas, mas apenas uma delas 
contemplava a produção cinematográfica: o Incentivo a Projetos Culturais, que permitiu que 
empresas públicas e privadas e pessoas físicas investissem parte do imposto de renda devido na 
produção de obras culturais, uma vez que as outras linhas de financiamento – que incluíam 
investimentos diretos do Estado e a venda de cotas de patrocínio para espetáculos, publicações 
e equipamentos – não permitiam o enquadramento da atividade cinematográfica dentro dos 
parâmetros estabelecidos pela lei (MARSON, 2009).  
Já a Lei do Audiovisual, embora siga a mesma lógica de renúncia fiscal, trata mais 
especificamente, como o próprio nome indica, da produção de obras audiovisuais. A partir dessa 
lei, as empresas passam a poder deduzir 3% do imposto de renda se esse montante for investido 
em alguma produção nacional. Conforme já mencionei, o artigo 3° dessa lei ainda prevê a 
destinação de até 70% do imposto sobre a remessa de lucros das empresas distribuidoras 
estrangeiras na produção de filmes nacionais. “O artigo 3° ganhou grande importância no 
período da retomada, pois na prática ele estimulou a associação das grandes distribuidoras de 
filmes americanos no país (as majors) aos filmes nacionais” (BUTCHER, 2005, p. 20). O 
grande debate que se segue à promulgação das leis gira em torno da interferência e do poder de 
decisão das empresas financiadoras na realização das obras culturais. Na prática, o 
financiamento de filmes através das leis de incentivo cabe muito mais ao departamento de 
marketing das empresas do que propriamente aos próprios realizadores ou ao poder público, 
uma vez que existe a possibilidade de lucro para os investidores. 
 
A Lei do Audiovisual funciona da seguinte maneira: uma empresa ou pessoa física 
compra uma cota de um filme, deduz esse dinheiro do imposto de renda devido e ainda 
pode lucrar, pois se o filme apresentar benesses a empresa/pessoa física também vai 
receber sua porcentagem já que se tornou acionista do filme através da compra de cota 
de patrocínio. Investir em cinema tornou-se um negócio – e um bom negócio (…) 
(MARSON, 2009, p. 58). 
  
De fato, o que se percebe é que, por meio das leis de incentivo o filme nacional 
adquire o status de produto, comercializado sob orientação da Comisão de Valores Mobiliários. 
“E como negócio, o cinema precisava ser lucrativo, deveria ser produzido seguindo as normas 
do mercado e da indústria cultural” (MARSON, 2009, p.64). Nesse sentido, parte considerável 
da classe cinematográfica reconhece e legitima o mecenato oficial gerenciado pelo mercado 




A partir de 1995 começam a ficar mais claros os efeitos da nova política 
cinematográfica adotada, baseada nas leis de incentivo. Enfim, a produção de filmes brasileiros 
esboça os primeiros sinais de recuperação e logo o período recebe a designação de Retomada 
do cinema nacional. É claro que o termo Retomada não é unânime.  
 
Muitos criticam esse batismo, que seria apenas mais um rótulo da mídia, ou mesmo 
um eco de velhos vícios de profissionais do cinema brasileiro, sempre inclinados a dar 
prioridade ao setor da produção em detrimento dos outros pilares da indústria 
audiovisual (a distribuição e a exibição, sem as quais os filmes não chegam ao 
público) (BUTCHER, 2005, p. 14). 
 
De qualquer forma, a expressão Retomada não pretende equalizar a produção de 
filmes do período sob um rótulo único, seja estético, temático ou político. Além disso, ao 
contrário dos outros ciclos de produção tratados pela historiografia do cinema nacional, pela 
primeira vez pensa-se em um novo período sem associá-lo a um novo começo, ao marco zero. 
Ao invés disso, o termo Retomada se associa a ideia de processo. 
Resultado da nova política cultural, 13 longas-metragens chegam ao circuito 
comercial no ano de 1995, entre eles, Carlota Joaquina – Princesa do Brazil, de Carla 
Camurati, ganha bastante destaque na mídia. O filme foi visto com descrédito por parte de 
profissionais experientes no mercado, uma vez que era o trabalho de estreia da (até então) atriz; 
Camurati optou por não entregar o filme a nenhuma empresa distribuidora, realizando as cópias, 
campanha publicitária, divulgação e transporte das fitas a partir dos esforços dela e da equipe 
(BUTCHER, 2005). Ao contrário das expectativas negativas, o filme foi sucesso de público – 
público esse que estava consideravelmente afastado dos filmes nacionais – e logo atingiu mais 
de 1 milhão de espectadores. 
Vale ressaltar que, embora as leis de incentivo criadas no início da década de 1990 
sejam de fundamental importância para o processo de retomada da produção cinematográfica 
brasileira, o filme de Carla Camurati – considerado a película inaugural dessa nova fase do 
cinema nacional – não recorreu a esse expediente, sendo financiado com verbas de patrocínio 
direto, além de um montante oriundo do Prêmio Resgate, que redistribuiu verbas residuais da 
extinta Embrafilme (BUTCHER, 2005; NAGIB, 2002). A estratégia de sucesso de Carlota 
Joaquina reside em outras características marcantes e essenciais do cinema da Retomada. Em 
primeiro lugar, o filme dialoga com o universo da televisão de forma mais contundente, e isso 




para Marieta Severo, Marco Nanini e Marcos Palmeira, além de contar com a participação de 
Vera Holtz e Ney Latorraca. Em segundo lugar, a temática do filme e sua estrutura narrativa – 
mesmo que situadas em outro tempo histórico – buscam travar um diálogo direto com a 
realidade brasileira no período e o sentimento de incertezas do momento político nacional, que 
vinha se recuperando dos baques dos últimos 10 anos.  
 
Carlota Joaquina acertou em cheio o gosto do público de cinema no Brasil, composto 
principalmente pela classe média acostumada ao padrão estético da televisão, e que 
depois de um período de desesperança (o início dos anos 90), volta a pensar sobre o 
país – mas o vê como uma piada, com muita ironia (MARSON, 2009, p. 68). 
 
O lançamento do filme coincide também com outros fatores fundamentais para a 
compreensão do processo de retomada da produção cinematográfica. O primeiro ano do 
governo Fernando Henrique Cardoso, embora tenha aprofundado em muitos aspectos a reforma 
do Estado, atendendo à agenda neoliberal imposta pelo Fundo Monetário Internacional, a partir 
da estabilização monetária e controle da inflação, permitiu a injeção de ânimo e esperança, 
sobretudo para a classe média – exatamente o público do cinema. Além disso, comemorou-se 
em 1995 o centenário do cinema, fato que chamou a atenção da mídia para a sétima arte e criou 
um clima de redescoberta do cinema nacional (MARSON, 2009). Ainda no mesmo ano, outros 
filmes brasileiros conquistaram o público, como Terra Estrangeira, de Walter Salles e Daniela 
Thomas e O Quatrilho, de Fábio Barreto – esse último concorrente ao Oscar de melhor filme 
estrangeiro. 
Na análise de Melina Izar Marson (2009), são três as instâncias que confluem para 
alavancar o cinema nacional no período da Retomada: o Estado, que assumia a perspectiva de 
maior valorização da cultura; o campo cinematográfico, que se rearticulou e exigiu do Estado 
uma nova política cultural; e a mídia, que legitimou e garantiu visibilidade para as novas 
produções. É claro que estas três esferas atuam em conformidade com o mercado, que em última 
instância, define e estrutura o fazer cinematográfico. A dimensão comercial é característica 
essencial do Cinema da Retomada e busca a aceitação do público (consumidor) como elemento 
de consagração dos filmes como produtos de entretenimento. 
Acentuando ainda mais a dimensão mercadoria presente nos filmes nacionais da 
Retomada, uma alteração na Lei do Audiovisual, em 1996, torna ainda mais atrativo o 
investimento nas produções, aumentando o limite que poderia ser deduzido do imposto de 




significativamente, propiciando a realização de filmes mais caros. Abria-se o caminho para as 
superproduções. 
 
Assim, iniciaram-se as grandes produções brasileiras que, embora muito distantes dos 
orçamentos das produções de Hollywood, podem ser consideradas verdadeiras 
superproduções se comparadas com os orçamentos médios dos filmes brasileiros. 
Enquanto Carlota Joaquina custou R$ 400 mil, o filme Tieta do Agreste de Cacá 
Diegues, lançado no ano seguinte, teve custo total de R$ 5 milhões, dos quais mais de 
R$ 3 milhões vieram por meio de captação; e Guerra de Canudos (Sérgio Rezende, 
1997) custou R$ 7 milhões, dos quais R$ 5,5 milhões foram conseguidos também 
através do patrocínio via isenção de impostos (segundo dados da Ancine, Agência 
Nacional de Cinema) (MARSON, 2009, p. 81). 
  
A opção pelas superproduções mostra-se muito mais uma demanda do mercado do 
que propriamente da classe cinematográfica como um todo. Dentre os realizadores brasileiros 
havia aqueles que consideravam as superproduções excludentes, dificultando a democratização 
da prática cinematográfica e possibilitando o superfaturamento dos orçamentos, tornando pouco 
transparente a destinação dos recursos públicos investidos. É importante ressaltar o debate que 
se trava no interior da classe cinematográfica nesse momento, pois é tema recorrente na 
produção contemporânea de filmes brasileiros. A atuação da Globo Filmes no mercado viabiliza 
e prioriza grandes produções e de retorno comercial certo em detrimento de produções mais 
autorais e de baixo orçamento. 
 
3.5.1. Aproximação dos campos do audiovisual: construindo as bases da 
produção cinematográfica nacional contemporânea 
 
Outra característica que deve ser colocada em relevância acerca do período da 
Retomada do cinema brasileiro é a diversidade dos profissionais envolvidos nas produções. 
Para além dos diretores já consagrados e aqueles que iniciavam suas carreiras nos anos de 1990, 
cabe mencionar o reaquecimento do mercado de trabalho no audiovisual também nas outras 
funções da produção de um filme. Nesse sentido, a Retomada do cinema brasileiro marcou a 
volta de muitos profissionais de cinema que haviam migrado para outros campos do audiovisual 
no intuito de sobreviverem à crise que aplacou a produção de filmes no início dos anos de 1990. 
O aquecimento do mercado e a grande produtividade do cinema nacional na segunda metade 
dos anos 1990 também atraíram novos profissionais para a atividade cinematográfica, pessoas 




compreendermos essa nova fase de produção de filmes no Brasil. Através destes profissionais 
oriundos de outros segmentos do audiovisual, o cinema da Retomada estabelece, do ponto de 
vista estético, temático e formal, um forte diálogo com a publicidade e a linguagem televisiva.  
A aproximação do cinema com a televisão é ainda mais complexa do que a questão 
da linguagem trazida pelos profissionais que migraram entre os campos do audiovisual. A classe 
cinematográfica articula-se ao longo da Retomada no sentido de pleitear junto ao Estado novas 
possibilidades de exibição dos longas-metragens produzidos. Isso quer dizer que, além da 
necessidade de garantir espaços nas salas de cinema para o filme brasileiro, estava colocada em 
pauta a urgência de conquista de espaço também nas programações das emissoras de TV. 
Assim, finalmente “o meio cinematográfico assumiu como incontornável a necessidade de 
associação com a televisão” (AUTRAN, 2010, p.28). Com a constatação de que o mercado 
exibidor das salas de cinema caminhava para a decadência e restrição de espaços – como se 
verifica no fechamento sistemático das grandes salas de cinema de rua e na criação de salas 
multiplex, na maior parte das vezes em shoppings centers – a classe cinematográfica percebe 
que a saída para o filme brasileiro estava justamente naquele veículo no qual predominava o 
conteúdo nacional. A TV, em larga medida, consolidou-se como veículo de comunicação 
hegemônico na sociedade, produzindo e exibindo programação feita aqui, com destaque para a 
teledramaturgia. Parecia óbvio para os realizadores brasileiros que a aproximação entre TV e 
cinema era inevitável, caso se desejasse a continuidade da produção. 
 
3.6. O cinema da Globo: possibilidades e limites para o cinema nacional 
 
A entrada das Organizações Globo no mercado cinematográfico dialoga 
diretamente com a necessidade dos realizadores brasileiros de somarem esforços com os demais 
campos do audiovisual. A Globo Filmes, no cenário do cinema nacional, indica um crescimento 
significativo nas produções e lançamentos de longas-metragens brasileiros e – 
consequentemente – sua maior participação no mercado geral de filmes exibidos no território 
nacional.  
De acordo com os dados divulgados pela Ancine, por meio do Observatório do 
Cinema e do Audiovisual, no ano de 2014 foram lançados 114 títulos nacionais nas salas de 
exibição brasileiras. Desses, 19 foram coproduzidos pela Globo Filmes. Os filmes estrangeiros, 




foram responsáveis por um público de mais de 19 milhões de espectadores (cerca de 12% do 
total) e uma renda de mais de 220 milhões de reais. Só os 20 filmes nacionais de maiores 
sucessos de público e renda de 2014 somam quase 15 milhões de espectadores e renda de mais 
de 174 milhões de reais. Ou seja, o top 20 de 2014 representa quase 80% do mercado de filmes 
nacionais. Desses 20 títulos de melhor desempenho em 2014, 14 filmes tem a participação da 
Globo Filmes como coprodutora. Isso significa que os filmes realizados em parceria com a 
empresa somaram mais de 12 milhões de espectadores e renda de cerca de 108 milhões de reais 
(ANCINE, 2014).  
Em 2015, nota-se um crescimento do número de produções brasileiras que 
chegaram ao circuito comercial, totalizando 128 títulos lançados, sendo 17 com o selo do braço 
cinematográfico das Organizações Globo. Ao mesmo tempo, o número de produções 
estrangeiras também aumentou, sendo 314 filmes estrangeiros lançados nas salas de exibição 
brasileiras. Tanto público quanto o faturamento obtido pelos filmes lançados em 2015 
superaram os números de 2014: os filmes brasileiros foram assistidos por cerca de 22 milhões 
de espectadores e geraram uma renda de mais de 277 milhões de reais, que representa 
aproximadamente 13% do total de público e 11,8% do ganho total gerado pela venda de 
bilhetes. Das 20 maiores bilheterias de 2015, incluindo todos os filmes lançados no período, 
três títulos são brasileiros – todos com o selo da Globo Filmes – e juntos representam 43% do 
público de todos as obras nacionais e 6% do total de público de cinema do ano (ANCINE, 
2015). Entre as 20 maiores bilheterias dos filmes nacionais, 12 títulos são coproduzidos pela 
GF, o que representa mais 14 milhões de espectadores só dos títulos da Globo Filmes, ou seja, 
cerca de 63% do total de espectadores de todas as obras nacionais, em 2015.  
O que se percebe de 2014 para 2015 é um crescimento geral do mercado 
cinematográfico no Brasil, acompanhado pelo crescimento das produções nacionais, bem como 
da participação dessas produções no mercado geral. Em relação à participação da Globo Filmes, 
nota-se uma ligeira retração em relação ao número de títulos lançados e no percentual de obras 
coproduzidas pela empresa entre os 20 títulos de maior bilheteria no ano. No entanto, o público 
dos filmes da GF em 2015 foi quase 2 milhões maior do que em 2014, o que significa que a 
participação da empresa cresceu de um ano para o outro.  
Já em 2016, foram lançados no circuito comercial brasileiro, 142 títulos nacionais 
e 315 estrangeiros. Nesse ano, a Globo Filmes lançou 31 produções no mercado, ou seja, quase 
22% do total dos filmes nacionais. O público dos filmes nacionais foi de mais de 30 milhões de 




maiores bilheterias do ano, entre os títulos nacionais, somaram pouco mais de 29 milhões de 
espectadores, o que significa que, do total dos lançamentos de filmes brasileiros, 20 filmes 
concentraram mais de 95% dos ingressos vendidos. Desses, 12 foram capitaneados pela GF, 
somando mais de 17 milhões de espectadores, totalizando 60% do número de lançamentos e de 
público. 
Observando os dados de 2014 a 2016, nota-se que neste último ano, embora a 
participação da Globo Filmes no mercado de filmes nacionais tenha aumentado em relação aos 
anos anteriores, dentre as 20 maiores bilheterias, os filmes capitaneados pela empresa 
respondem a uma fatia menor do público. Em certa medida, esta constatação precisa ser 
relacionada com o lançamento, em 2016, do filme Os 10 mandamentos, produzido pela Rede 
Record de Televisão, uma das principais concorrentes das Organizações Globo e que também 
entrou no mercado de cinema de forma contundente. Essa produção estabeleceu o recorde de 
público de toda a história do cinema nacional, atingindo mais de 11 milhões de espectadores, 
superando a marca de Tropa de Elite 2.  
O que os números publicados pela Ancine de 2014 a 2016 revelam – indiretamente 
– são informações substanciais sobre o cenário da produção cinematográfica brasileira: o 
mercado de cinema no Brasil apresenta-se altamente concentrado; o parque exibidor cresce à 
medida que os Shopping Centers se espalham pelas cidades brasileiras; o aumento médio do 
preço dos ingressos indica que não há, de fato, um processo de democratização do acesso às 
mercadorias culturais (filmes nacionais, no caso); e poucos títulos – coproduzidos pela mesma 
empresa – são responsáveis pela maior parte do crescimento do número de espectadores 
(CERQUEIRA, 2014). E o que explica essa concentração de mercado por parte da Globo 
Filmes? Como se deu a sua inserção no mercado cinematográfico? De que forma ela atua? 
Ainda são poucos os estudos acadêmicos que analisam a atuação das Organizações 
Globo no mercado cinematográfico, mas há um elemento unânime na literatura sobre o tema: 
pela primeira vez na história do cinema nacional, cinema e TV se aproximam de forma 
contundente e eficiente. Segundo Butcher, “quando a TV Globo anunciou, depois de mais de 
30 anos de existência, que estava criando uma divisão voltada para a coprodução de filmes para 
cinema, evidenciou-se que uma nova etapa da relação entre cinema e TV no Brasil havia 
começado” (BUTCHER, 2006, p. 10).  
Um breve olhar para a cinematografia nacional e suas constantes tentativas de 
industrialização nos remete ao distanciamento e à negação mútua entre cinema e TV, ora vistos 




diálogo seria possível de ser travado. A hierarquia de valoração estética que sempre predominou 
no imaginário daqueles que pensaram o campo do audiovisual relegava ao cinema sua dimensão 
essencialmente estética, enquanto à televisão cabia a função social de controle e poder. Em 
outras palavras, no distanciamento entre cinema e TV no Brasil preponderava a questão artística 
como pano de fundo, como se os binômios arte-indústria ou arte-poder representassem, 
necessariamente, sentidos antagônicos. Mas a entrada da Globo no mercado cinematográfico 
vem trazendo mudanças significativas nesse panorama, de modo que os campos do audiovisual 
brasileiro finalmente se enxerguem como partes de uma mesma indústria, integrada e com 
condições de concorrer com a forte indústria estrangeira, sobretudo a norte-americana.  
O padrão de industrialização do cinema e do audiovisual de Hollywood, o mais 
eficiente do mundo em termos de rentabilidade, sustentabilidade e conquista de mercado, 
adotou, desde os anos de 1960, mecanismos de aproximação entre os diversos campos do 
audiovisual e do entretenimento. Lá, ao contrário do que ocorreu no Brasil, partia-se da 
concepção de que o surgimento de um novo meio de comunicação não exclui os meios já 
existentes, mas exige que eles se reconfigurem e encontrem novos territórios de ação. Foi assim 
com a pintura, quando do surgimento da fotografia; foi assim também com a fotografia, quando 
o cinematógrafo se tornou conhecido. O cinema precisou se reestruturar estética e 
financeiramente após o surgimento da TV. Nesse sentido, cinema e TV não se caracterizam 
como campos concorrentes, mas sim complementares. Esse movimento de aproximação recebe 
o nome de sinergia e foi o responsável pela consolidação da indústria de Hollywood, após o 
processo de reestruturação pelo qual essa indústria passou no final dos anos 40 do século XX, 
fruto da lei antitruste que entrava em vigor nos Estados Unidos31 e que redesenhou a estrutura 
da cadeia do audiovisual no país. 
                                                          
31 No final da década de 1940, uma lei antitruste impedia a formação de oligopólios e, consequentemente, acabava 
com a integração vertical das grandes empresas, incluindo as do ramo audiovisual, conhecidas como majors. É um 
momento de crise para o cinema de Hollywood. No entanto, o capital possui grande capacidade de adaptação. As 
majors perceberam, neste momento de reestruturação, que a fatia mais rentável do mercado cinematográfico é a 
distribuição. Dessa forma, a produção de filmes foi flexibilizada, permitindo o acesso de produtores independentes 
e a participação de pequenos estúdios. As majors concentraram seus esforços na distribuição. Vale dizer que deixar 
a produção a cargo de produtoras independentes e pequenos estúdios é também transferir os riscos inerentes a essa 
atividade. As grandes empresas assumiam a distribuição dos filmes que julgavam garantidos no mercado. Fica 
claro nesse processo que as grandes empresas continuavam a controlar a produção, já que as pequenas empresas 





No Brasil, ao contrário, não se viu claramente a reestruturação da atividade 
cinematográfica após o advento da TV, em 1950, até porque a própria atividade cinematográfica 
não apresentava solidez e nem perenidade. Da mesma forma, a TV não precisou recorrer ao 
cinema para se consolidar. Pedro Butcher (2006), em sua dissertação de mestrado, aponta para 
algumas tentativas de aproximação entre cinema e TV ainda nos primórdios do processo de 
consolidação das emissoras no país, todas elas frustradas. Assis Chateaubriand, antes mesmo 
de fundar a TV Tupi, experimentou o cinema em seus Estúdios Cinematográficos Tupi. Apesar 
do relativo sucesso dos dois filmes lançados pela empresa de Chateaubriand – um em 1948 e 
outro em 1949 –, a empreitada não foi adiante, muito provavelmente, por dificuldades impostas 
pelos exibidores que, explicitamente, preferiam os produtos estrangeiros (SÁ NETO, 2004). 
Nos primeiros anos da década de 1950, ainda na efervescência resultante da 
chegada da TV ao Brasil, os contatos entre realizadores de cinema e de TV parecem inexistir. 
Apenas no início dos anos de 1960, a TV Excelsior se associa a dois importantes produtores de 
cinema e publicidade para a realização da primeira série de televisão produzida no Brasil. A 
série O vigilante rodoviário – encabeçada por Ary Fernandes e Alfredo Palácios – apesar do 
sucesso de audiência, não teve prosseguimento para além do 38° episódio, uma vez que o 
retorno financeiro não foi capaz de cobrir os custos de produção (BUTCHER, 2006). 
Já na década de 1970, tendo conquistado as bases de sustentação de sua hegemonia, 
a TV Globo passou a ampliar seu leque de programas, sempre privilegiando a produção própria 
de seus conteúdos. Em uma das frentes de atuação, surgia o programa Globo Shell Especial – 
que mais tarde seria chamado de Globo Repórter – sob comando de Walter Clark, ex-radialista 
que, anos antes havia se aventurado como produtor de cinema. Inicialmente, o programa – que 
ainda se chamava apenas Globo Especial – consistia na exibição de pequenos documentários 
realizados pela rede norte-americana CBS, seguindo os padrões das produções 
cinematográficas, com o emprego dos equipamentos Arriflex e das películas de 16mm 
(MEMÓRIA GLOBO, s/d)32. Em setembro de 1971, já com o patrocínio da Shell, a Globo 
passou a produzir o conteúdo do programa. Com a coordenação do cineasta Paulo Gil Soares, 
que dirigiu alguns episódios, diversos outros nomes do cinema nacional, como João Batista de 
Andrade, Eduardo Coutinho, Jorge Bodansky e Walter Lima Júnior, assumiram a incumbência 
de produzir pequenos documentários para serem exibidos na atração. Esses diretores, 
                                                          
32 Disponível em 
http://memoriaglobo.globo.com/main.jsp?lumPageId=FF8080813B2DDA1D013B2E2530B920C0&query=GLO




consoantes à proposta inicial das produções assinadas pela equipe da CBS, rodavam seus 
episódios em película e seguiam uma estrutura narrativa própria dos documentários 
(BUTCHER, 2006).  
 
No início da década de 1970, o jornalismo da Rede Globo começava a se solidificar, 
sobretudo graças ao sucesso do Jornal Nacional. Era o momento de apostar em 
um formato novo, que permitisse o maior aprofundamento nas reportagens. Ainda não 
havia estrutura para a produção de um programa constituído basicamente de externas, 
o que levou a direção a reeditar a experiência do Globo Shell Especial. Investiu-se na 
produção de cinedocumentários com narrativas conduzidas a partir das imagens, dos 
depoimentos dos entrevistados e da esporádica locução em off do apresentador. O 
repórter não aparecia no vídeo. O Globo Repórter tinha uma equipe fixa de diretores, 
formada por cineastas premiados do Rio de Janeiro e de São Paulo que já haviam 
trabalhado com o cineasta Paulo Gil Soares no Globo Shell Especial. As contribuições 
de Eduardo Coutinho, João Batista de Andrade, Geraldo Sarno, Washington Novaes, 
Georges Bourdoukan, Dib Lufti, Gregório Bacik, Maurice Capovilla, Walter Lima Jr. 
e Hermano Penna conferiam ao programa uma linguagem cinematográfica, com forte 
marca autoral (MEMÓRIA GLOBO, s/d)33. 
 
A experiência do Globo Shell Especial, até 1973, e do Globo Repórter, a partir de 
então, permitiu que alguns desses diretores pudessem continuar realizando seus projetos, ainda 
que sob a regência da emissora. Embora houvesse menos controle sobre os diretores dos 
documentários do Globo Repórter do que sobre outras áreas do jornalismo da TV Globo 
(BUTCHER, 2006), para esses profissionais, trabalhar com a emissora poderia significar se 
afastar do campo cinematográfico, uma vez que grande parte da classe de cineastas via a TV 
como um meio de comunicação menor, reforçando a hierarquia valorativa já exposta 
anteriormente. Esse modelo do Globo Repórter se estendeu até o início dos anos de 1980, 
quando um novo paradigma jornalístico, importado da TV norte-americana, passa a figurar 
como dominante nas emissoras brasileiras. Entra em cena o repórter-herói, protagonista da 
reportagem, sempre em primeiro plano. Os teledocumentários – documentários feitos para a 
TV – vão perdendo as características cinematográficas e se aproximando progressivamente das 
reportagens jornalísticas. Aos poucos, os cineastas veem seus espaços cada vez mais diminutos 
na TV (BUTCHER, 2006). 
À medida que a TV Globo ampliava sua fatia da audiência e se consolidava como 
principal veículo de comunicação de massas, no início dos anos de 1970, a empresa passa a 
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vislumbrar a conquista de outros segmentos do audiovisual. Primeiro avançam para o campo 
da música, criando o selo Som Livre34 , inicialmente pensado para assumir a produção e 
comercialização das trilhas sonoras das novelas e, depois, ampliando o leque de artistas 
parceiros da gravadora. Em seguida, há uma tentativa de aproximação com o mercado 
cinematográfico. A Globo, a Cantagalo, empresa sócia da Som Livre, composta por executivos 
da Globo, e outros dois empresários criam a ICB (Indústria Cinematográfica Brasileira), 
negócio que, ao contrário da Som Livre, não tinha o comando majoritário da Globo. Por outro 
lado, a ICB também não contava com investimentos diretos da empresa de Roberto Marinho, 
que apenas divulgava os filmes da ICB na emissora. A ICB atuava como produtora e 
distribuidora e talvez tenha sido exatamente esse ramo de atuação que enfraqueceu a parceria 
da empresa com a Globo. Após dois anos de parceria e cinco longas-metragens, a pressão das 
empresas exibidoras – sempre afinadas com os interesses das distribuidoras estrangeiras – 
afastou Roberto Marinho da atividade cinematográfica (BUTCHER, 2006). A ICB permaneceu 
atuando por mais tempo, mesmo sem ter a Globo como parceira, mas sem grandes pretensões 
de consolidar um padrão industrial de produção cinematográfica. Vale ressaltar que a tentativa 
de parceria entre TV e cinema não recorreu ao Estado como mediador – e nem o Estado buscou 
tutorear qualquer tipo de parceria nesse sentido. Além disso, percebe-se nessa efêmera parceria 
e participação da Globo na atividade cinematográfica um indício daquilo que futuramente se 
consolidaria na Globo Filmes: ausência de investimentos diretos e divulgação dos filmes na 
programação da emissora – ainda que no caso da Globo Filmes o empenho da empresa seja 
muito mais proativo do que na experiência da ICB. 
As Organizações Globo formam um grupo de mídia com forte alcance nacional, 
sobretudo através da emissora de TV e suas afiliadas, distribuídas por todo o território nacional. 
A hegemonia da Globo é, desde os anos de 1960, ponto pacífico em qualquer debate sobre 
mídia no país. Essa hegemonia é parte do discurso de legitimação da própria empresa, que 
atribui o sucesso da TV Globo a dois elementos essenciais: a visão empresarial associada ao 
tino comercial da família Marinho e o mote nacionalista impregnado pela ideologia de 
                                                          
34 A Som Livre surgiu da parceria estabelecida entre a empresa Cantagalo, formada por diversos membros que 
compunham a diretoria da Globo, como Walter Clark e José Bonifácio de Oliveira Sobrinho – o Boni – e a Globo. 
Segundo Butcher (2006), inicialmente a proposta era que a sociedade fosse estruturada seguindo a participação de 
75% para a Cantagalo e 25% para a Globo. A proposta foi recusada por Roberto Marinho, que se negava a ser 
sócio minoritário. Por fim, a parceria foi definida em 51% para a Globo e 49% para a Cantagalo. Sob o comando 





identidade nacional homogeneizadora dominante no período de sua consolidação. A TV 
encontrou terreno bastante fértil para se difundir no país ao longo dos anos 1960, principalmente 
quando o regime ditatorial inaugurado em 1964 compreendeu a força da TV como instrumento 
político. Associa-se a isso o forte olhar empresarial dos donos das principais emissoras de TV, 
em especial Roberto Marinho. 
 
É claro que, para além da visão empresarial, a grande força política da televisão como 
meio de comunicação exercerá um papel determinante em sua afirmação no cenário 
brasileiro, principalmente a partir do golpe de 64, quando o Estado, pela primeira vez, 
assumirá para si um projeto cultural de âmbito nacional, no qual a televisão será a 
grande beneficiada (BUTCHER, 2006, p.33).  
  
Ao mesmo tempo que a TV se afirma como iniciativa empresarial associada ao 
poder político no período, o cinema brasileiro caminhava, majoritariamente, para o sentido 
oposto. Apesar do discurso nacionalista do Cinema Novo, os cineastas à frente desse movimento 
reafirmavam um projeto nacional contrário à perspectiva imperialista norte-americana. Nesse 
sentido, a proposta de desenvolvimento da atividade cinematográfica idealizada por Glauber 
Rocha era essencialmente anti-industrial e anti-hollywoodiana. O projeto nacionalista dos 
cinema-novistas, diametralmente oposto ao nacionalismo encabeçado pela TV Globo, buscava 
raízes autênticas para a expressão do verdadeiro Brasil (BUTCHER, 2006). É claro que a visão 
de mundo dos cineastas desse movimento pouco resistiu à máquina repressiva do Estado. E é 
exatamente nesse sentido de controlar material e ideologicamente a produção cinematográfica 
que é criada a Embrafilme. Trata-se de um projeto de Estado, que pensava o cinema como 
produto de interesse nacional (seja como mercadoria, seja como propagação de uma identidade 
nacional) definido sob a regência autoritária do Estado. 
 
Portanto, o crescimento do cinema brasileiro no período da Embrafilme (que 
representou um dos períodos comercialmente mais bem-sucedidos de sua história) e 
o crescimento da TV Globo como rede nacional se situam no bojo do mesmo projeto 
nacionalista do Estado autoritário pós-golpe de 64 (BUTCHER, 2006, p.37). 
  
Percebe-se, assim, que as políticas de governos orientadas pelo mote do “milagre 
econômico” se estenderam tanto para a produção material, quanto para a produção de bens 
simbólicos. Nesse sentido, os bens simbólicos se distinguiam, na visão do regime ditatorial, em 
cultura de massa e cultura artística. Assim, a TV cumpria com mestria a função social de 




Embrafilme era alçado ao patamar de criador de bens artísticos. Tal distinção se refletia na 
orientação das políticas de governo formuladas para a TV e para o cinema. O desenvolvimento 
da TV no Brasil, percebida como cultura de massa, contou com fortes investimentos por parte 
do Estado na construção de uma infraestrutura sólida de telecomunicações e na transferência 
da gerência e administração dos meios de comunicação para as mãos da iniciativa privada, 
principalmente àquela vinculada ideologicamente ao regime, criando no imaginário nacional a 
ideia de que a TV é fruto da livre iniciativa. O cinema, por outro lado, permaneceu sob a tutela 
do regime através da Embrafilme, tendo, portanto, pouca – ou nenhuma – possibilidade de se 
autonomizar e encontrar mecanismos de autossustentação (BUTCHER, 2006). O que se viu, 
por consequência, foi o desenvolvimento paralelo dos campos do cinema e da TV, sem 
nenhuma tentativa de criação de vínculos ou pontes. 
O incentivo à TV era pauta fundamental para a sustentação da ditadura civil-militar. 
Mas a forte relação entre o discurso nacionalista e os meios de comunicação, associada à 
modernização capitalista, data dos anos de 1930, tanto no Brasil de Getúlio Vargas, como em 
outros países da América Latina. Nesse sentido, a legislação que regulamentou os meios de 
comunicação no País sempre manteve limitações e barreiras para que as empresas ligadas ao 
jornalismo e à radiodifusão permanecessem nas mãos de brasileiros. As limitações previstas 
pelas Constituições Federais, desde a de 1946, associadas ao clientelismo característico da 
política institucional brasileira, favoreceram a concentração do controle dos meios de 
comunicação nas mãos de poucas famílias. “Situação que persistiu: em 1995, estimava-se que 
90% das empresas de mídia brasileiras eram controladas por apenas quinze grupos familiares” 
(BUTCHER, 2006, p.40). Nas décadas de 1960 e 1970, sobretudo após o golpe de 1964, o 
Estado passou a investir de forma intensa na infraestrutura de telecomunicação com o intuito 
de levar os sinais de TV para as mais afastadas e ermas localidades do país, ao mesmo tempo 
que ampliou e popularizou linhas de crédito para a compra de aparelhos de TV (BUTCHER, 
2006). 
A partir daí a estratégia empresarial da Globo tinha todas as condições necessárias 
para a concretização de seu projeto de hegemonia. Nesse sentido, o foco na produção própria 
de conteúdos necessitava de um elemento que desse homogeneidade à programação da emissora 
ao mesmo tempo que se criava uma estética facilmente reconhecida e identificada pelos 
telespectadores. O “padrão Globo de qualidade”, mais do que um mote da empresa em seu 
discurso institucional, criou uma nova linguagem a partir da incorporação de elementos e 




com a estética “limpa” e “natural”. Foi nessa empreitada que a TV Globo passou a contar dentro 
de seu quadro de dramaturgos com expoentes do teatro crítico e combativo dos anos de 1960, 
como Dias Gomes, Gianfrancesco Guarnieri, Oduvaldo Vianna Filho e Ferreira Gullar, 
aglutinando aos conteúdos produzidos pela emissora, pautas sociais e contradições de nossa 
sociedade sem, no entanto, alçá-las a problemáticas contestatórias. Trata-se antes de uma 
estratégia ideológica de incorporar para dissolver e apaziguar (BUTCHER, 2006). Quando 
observarmos mais detidamente a evolução das estruturas e funcionamento da Globo Filmes, 
poderemos identificar processo semelhante, tanto no que tange à escolha dos filmes para a 
carteira da empresa, quanto no que toca à contratação de cineastas críticos para a composição 
de sua diretoria artística. O “padrão Globo de qualidade” reveste-se, assim, de uma capa de 
aparente liberdade artística ao mesmo tempo que submete a criação a modelos pré-determinados 
pela emissora, o que se verifica em larga medida também na atuação da Globo Filmes. 
 
3.6.1. As Tecnologias da Informação e Comunicação e a redefinição dos 
meios de comunicação 
 
O final do século XX presenciou o advento de uma série de transformações 
tecnológicas, sobretudo no campo da comunicação e informação. As novas Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TIC) apresentaram ao mundo diversos suportes de conteúdos 
audiovisuais, aumentando assim a demanda pela sua produção. Destaca-se ainda o advento das 
produções on demand35, rompendo com a rigidez das grades de programação dos canais de TV 
e apontando para transformações das “janelas” de exibição características dos longas-
metragens36. Vivenciamos um momento em que se abriram novas possibilidades de produção 
e difusão de filmes, vídeos, clipes, imagens e músicas, de forma descentralizada e que poderiam 
afetar, nesse sentido, a sustentação e manutenção da hegemonia da TV Globo. 
                                                          
35 Vídeo On Demand (VOD) é a plataforma midiática na qual o espectador-consumidor escolhe o conteúdo que 
deseja assistir, na hora em que quiser assistir, através de outro meio de comunicação, conectado à internet, como 
smartTV, smartphones, tablets e computadores. Exemplos notáveis dessa plataforma são o Netflix e o NetNow. 
36 “Na acepção midiática, janela é um período de exclusividade de um conteúdo em determinada mídia” (SENNA, 
2015). Tradicionalmente, as salas de cinema são o locus privilegiado de lançamento de longas-metragens, exibidos 
exclusivamente nas salas por determinado período. Em seguida, seguem para outras janelas, como por exemplo, 
DVD, Blue-Ray, TV por assinatura e, por fim, TV aberta. O advento do Vídeo On Demand (VOD) está 
promovendo alterações nessa sequência de janelas. Atualmente, há produções de longas-metragens realizadas 






As tecnologias de informação e comunicação (TIC) – TV paga, celulares, internet, 
câmeras portáteis, TV digital – multiplicaram a demanda por conteúdo audiovisual e 
estabeleceram novas possibilidades de produção e difusão da informação, além de 
apontarem para uma possível diminuição do peso da televisão tradicional no cotidiano 
dos cidadãos. Todos esses fatores começaram a desenhar um cenário que poderia 
abalar as bases de sustentação da hegemonia da TV Globo, cujo pilar central está na 
produção concentrada, em suas próprias estruturas, do conteúdo que leva ao ar, e a 
dependência constante de altos índices de audiência para gerar receitas suficientes 
para cobrir seus custos (BUTCHER, 2006, p. 11). 
 
Ainda segundo Butcher (2006), a possibilidade de abalo de suas estruturas 
propiciada pelas novas tecnologias soma-se a outro elemento crucial para compreendermos a 
inserção das Organizações Globo no ramo cinematográfico. A pretensa defesa de um conteúdo 
nacional e a reafirmação de uma identidade nacional diante das ameaças do processo de 
globalização emergem como bandeiras levantadas pela Globo em meados dos anos 90. Trata-
se de uma estratégia com objetivos de curto, médio e longo prazos. Ao mesmo tempo que busca 
resgatar as bases de legitimidade da Globo junto à população em um momento de forte crise 
financeira e severo endividamento da empresa – que se tornaria mais grave no início dos anos 
2000 – essa é também uma estratégia que visa retardar ou fazer frente ao processo de 
regulamentação da mídia e às políticas que objetivem a transformação do modelo de 
comunicação social no Brasil.  
Nesse sentido, a criação da Globo Filmes se insere num espectro de ações das 
Organizações Globo que incluem também, por exemplo, a criação do Canal Brasil – com 
programação quase exclusivamente de conteúdos nacionais – e a ampliação do merchandising 
social e de campanhas institucionais no sentido de ressaltar a importância da TV e, sobretudo 
da Globo, na vida dos brasileiros37. Ao mesmo tempo, a empresa se afastava paulatinamente do 
ramo de distribuição de TV por assinatura, como parte das medidas para superação de sua crise 
financeira (MEMÓRIA GLOBO, s/d)38. 
                                                          
37 Butcher (2006) explicita de forma bastante detalhada esse plano de ação das Organizações Globo, destacando 
algumas das frentes de atuação mais contundentes: a criação da Globo Filmes, em 1997 (mas que só inicia sua 
atuação, de fato, em 1998); a fundação do Canal Brasil em 1998; a implantação do projeto Brasil Total, em 2002; 
a sistematização do projeto de uma política para o merchandising social da emissora, em 2003; a veiculação da 
campanha institucional, entre 2003 e 2004; a exposição fotográfica Brasil: a gente vê por aqui, em 2004, 
revelando a presença da TV no cotidiano brasileiro; apoio à criação do Fórum Brasileiro do Audiovisual, também 
em 2004 e a organização do seminário Conteúdo Brasil, no mesmo ano. 
38 Disponível em http://memoriaglobo.globo.com/acusacoes-falsas/bndes-e-renegociacao-da-divida.htm 





A criação da Globo Filmes está associada a uma dupla dimensão da estratégia das 
Organizações Globo. A primeira surge da necessidade de se adaptar aos novos tempos, às novas 
tecnologias e ao processo cada vez mais dinâmico que permite a produção e difusão de 
conteúdos audiovisuais de forma mais ampla; a segunda, diretamente relacionada à primeira, 
consiste na defesa do conteúdo nacional na tentativa de barrar um possível processo de 
aculturação promovido pela globalização (BUTCHER, 2006). Seria ingenuidade compreender 
essa segunda dimensão apenas em seu sentido mais imediato. A consolidação da hegemonia da 
TV Globo se deu, desde o seu surgimento, por meio desta dimensão nacionalista, perfeitamente 
afinada com o projeto empenhado pelo regime autoritário civil-militar implantado em abril de 
1964. Essa mesma dimensão de defesa do conteúdo nacional também se tornou o principal 
diferencial da TV Globo que, desde o princípio, privilegiou a produção da maior parte dos 
conteúdos exibidos. Trata-se antes de uma estratégia comercial e institucional do que 
propriamente um projeto de integração democrática e valorização da cultura nacional. 
Conforme salienta Butcher (2006), o discurso nacionalista da empresa não se reflete em sua 
prática, transformando essa oratória em um sermão vago e ideológico, utilizado para “dar 
unidade ao que não tem”(p.15). Se o objetivo das Organizações Globo é fazer frente à cultura 
massificada que vem de fora, com o processo de globalização, certamente essa meta se 
complementa com a necessidade de mascarar a cumplicidade da empresa com as estruturas de 
poder verticais consolidadas. Nessa direção, Sangion (2011) ressalta a importância de 
compreender a criação da Globo Filmes como um dos mecanismos utilizados pelas 
Organizações Globo no sentido de fortalecer sua imagem institucional de produtora 
hegemônica de conteúdos audiovisuais nacionais. 
 
Parece-nos razoável afirmar que se confirma a hipótese da entrada da Globo no 
cinema nacional estar diretamente relacionada com o fortalecimento de sua imagem 
corporativa enquanto principal apoiadora do conteúdo audiovisual nacional e 
enquanto conglomerado midiático sintonizado com as tendências globalizantes, muito 
mais do que uma estratégia que vise ao lucro imediato. Trata-se de um projeto de 
longo prazo. No entanto, é fato a maximização de seus ganhos por meio do que 
denominamos, neste estudo, de superaproveitamento dos conteúdos audiovisuais 
produzidos (SANGION, 2011, p. 285). 
 
Além disso, percebe-se também, dentro da lógica de funcionamento da Globo 
Filmes, a hierarquia dos campos do audiovisual estabelecida pelas Organizações Globo.   Trata-
se de submeter o cinema à TV, uma vez que a Globo Filmes é uma das empreitadas que fazem 




diretamente ao diretor geral de TV. “Nos parece fundamental destacar esse ponto, que se 
relaciona diretamente ao posicionamento estratégico de negócios da empresa, por estar inserido 
no contexto do audiovisual a partir da televisão” conforme aponta Sangion (2011, p.138, grifo 
da autora). Ao observarmos o organograma no qual está inserida a Globo Filmes, verificamos 
a existência de um Conselho – responsável pela aprovação dos projetos capitaneados pela 
empresa – composto por membros da GF (diretor executivo e diretores artísticos) e pelo diretor 
geral de entretenimento da TV Globo (SANGION, 2011). 
 
3.6.2. Que novela é essa? Submissão da produção cinematográfica ao “padrão 
Globo de qualidade” 
 
De toda forma, a entrada da Globo Filmes no mercado cinematográfico transforma 
de maneira profunda não só a relação entre cinema e TV no Brasil, como também a própria 
estrutura de produção cinematográfica nacional. A Globo Filmes, anunciada formalmente em 
dezembro de 1997, só inicia de fato suas atividades em 1998, tendo como marco de sua entrada 
no mercado o lançamento do filme Simão, o fantasma trapalhão. A empresa passa a atuar no 
mercado cinematográfico com uma missão: “ensinar” o campo cinematográfico a superar suas 
próprias dificuldades, a entender o “gosto do público” e criar bases sólidas para o seu 
desenvolvimento comercial (BUTCHER, 2006). É na compreensão de que o público tende a 
procurar por produtos seguros no consumo cultural, evitando riscos em relação à qualidade e 
às características dos produtos, que a Globo Filmes baseia seu sucesso na transformação do 
perfil do cinema brasileiro, agindo de acordo com um padrão de consumo já consolidado pelo 
público nacional. “[...] um consumidor interessado em maximizar sua utilidade entre diferentes 
espetáculos e com alto grau de aversão ao risco será induzido a optar por espetáculos mais 
seguros, cuja qualidade possa ser apreendida de antemão com grande confiabilidade” 
(BENHAMOU, 2007, p. 36). 
 A pretensão da empresa é evidente: ao tomar para si a defesa do conteúdo nacional, 
implementando o seu padrão de qualidade, a Globo reprime e silencia muito do que é realizado 
por outras modalidades de produção de conteúdos nacionais. A ideia de “nação” 
homogeneizadora imaginada pelas Organizações Globo, ao mesmo tempo que protege contra o 
que vem de fora, agride e suplanta a diversidade de produções nacionais. 
 
Ao tomar a frente da produção audiovisual brasileira e reivindicar para si o papel de 




reprodutora das estruturas socioculturais do país. Formula-se uma espécie de batalha 
jamais explicitada para a manutenção de seus poderes, em detrimento de outras 
possibilidades de produção e difusão do audiovisual, assim como de uma 
multiplicidade de expressões culturais (BUTCHER, 2006, p.16). 
  
Nessa direção, a empresa adota três formas básicas de atuação enquanto produtora 
e coprodutora: o investimento (não necessariamente financeiro) em filmes cujo sucesso 
comercial seria garantido; a transformação de minisséries em longas-metragens e a criação de 
veículos cinematográficos para o star system da emissora (BUTCHER, 2006). A partir dessas 
formas de atuação, a Globo Filmes se posiciona estrategicamente no mercado cinematográfico 
sustentada por duas bases distintas e complementares. Uma delas diz respeito ao predomínio 
do investimento indireto nas produções em que se torna parceira; a outra se refere ao 
aproveitamento da infraestrutura, do capital humano, do know how, expertise e do star system 
que contribuíram significativamente para a construção da hegemonia da TV Globo (SANGION, 
2011).  
Em relação às três formas de atuação que orientavam a atuação da empresa em seus 
primórdios, observa-se que, com o desenvolvimento da Globo Filmes, ficou clara a opção pelo 
privilégio da estratégia de parceria com produtoras independentes, alinhavado com a estratégia 
secundária de encampar produções que servissem de veículo para o star system da emissora, 
em detrimento da transformação de minisséries em longas-metragens. Isso porque, ressalta 
Butcher (2006), essa última estratégia se mostrou limitada e aquém das expectativas comerciais 
da diretoria da Globo Filmes. Conforme ressalta Sangion (2011): 
 
Se na fase inicial a Globo Filmes se arriscou em pelo menos três focos de atuação no 
mercado cinematográfico brasileiro, percebemos que ao longo de sua consolidação a 
empresa acabou encontrando seu caminho em uma das modalidades: a associação a 
projetos de outras produtoras. A Globo Filmes passou, então, a priorizar esta que se 
mostrou a forma mais eficaz com relação aos objetivos da empresa. São oriundos 
desse modelo, os maiores sucesso de público da Globo Filmes e do período: Tropa de 
Elite 2 (11,2 milhões de espectadores), Se Eu Fosse Você 2 (6 milhões), Dois Filhos 
de Francisco (5,3 milhões), Carandiru (4,6 milhões), Nosso Lar (4 milhões), Se Eu 
Fosse Você 1 (3,6 milhões), Chico Xavier (3,4 milhões) e Cidade de Deus (3,3 
milhões) (SANGION, 2011, p. 155). 
 
Outro ponto deve ser ressaltado com relação à primazia das coproduções realizadas 
em parcerias com produtoras independentes: a escolha dessas parcerias tem como ponto 
fundamental a disposição dessas produtoras em desenvolver projetos adequados ao “padrão 




captarem recursos das mais variadas fontes, incluindo as leis de incentivo – uma vez que a 
Globo Filmes, por ser um braço de um grupo de mídia de grande porte, não pode recorrer a 
essas leis de incentivo. Dentre a grande carta de filmes que levaram o selo Globo Filmes, foram 
poucas as empreitadas produzidas exclusivamente com investimentos diretos da Globo. Esses 
filmes também não atingiram a expectativa da empresa e essa modalidade de atuação acabou 
sendo colocada de lado (BUTCHER, 2006; SANGION, 2011). Nesse sentido, a forma de 
atuação da Globo Filmes no mercado cinematográfico nacional é muito bem definida pelas 
palavras de seu ex-diretor executivo, Carlos Eduardo Rodrigues, em entrevista à Revista Filme 
B, em maio de 2008, quando a Globo Filmes completava 10 anos de uma estratégia de sucesso: 
 
A Globo Filmes ainda não é bem compreendida no mercado. Apesar desses dez anos 
de atividade, muita gente ainda se pergunta se é uma distribuidora, uma 
codistribuidora ou uma agência de divulgação. Pouca gente entende que a nossa 
proposta é ser um coprodutor com atuação no desenvolvimento do filme. Queremos 
ser parceiros nos ativos importantes de um projeto: um bom planejamento, um bom 
roteiro, uma boa escolha de elenco, uma qualidade de produção e filmagem 
diferenciada, uma montagem cuidadosa, e uma estratégia de lançamento pensada com 
antecedência, usando todas as ferramentas de divulgação que a gente tem. É uma 
proposta ambiciosa, não estamos só trocando mídia por participação no filme 
(BUTCHER, et al., 2008). 
 
A fala da produtora Mariza Leão, presente no vídeo institucional veiculado pelo site 
oficial da Globo Filmes, reitera a definição da empresa como coprodutora, uma vez que a 
corporação assume o papel de acompanhamento artístico e das decisões inerentes aos projetos 
por ela capitaneados. “Não é um coprodutor financeiro, apenas. É um coprodutor criativo”39. A 
parceria artística é, aliás, a tônica do vídeo institucional que define “quem é” a Globo Filmes, 
em seu site. E os depoimentos de vários diretores e produtores (principalmente) vão nesse 
sentido, reforçando a importância das contribuições dos profissionais especializados no 
desenvolvimento dos projetos e no estabelecimento de um padrão de qualidade. Além disso, 
ressalta-se neste vídeo a importância da Globo Filmes como instrumento de visibilidade das 
produções e o reforço na questão da diversidade temática e de gêneros cinematográficos.  
Ainda que não fizesse parte do escopo inicial da Globo Filmes, ao longo dos anos 
de sua atuação, surge uma outra modalidade de parceria entre a empresa e produtoras 
independentes. Trata-se do apoio direcionado ao que a empresa considera “filme médio”. Na 
                                                          
39 Depoimento de Mariza Leão para o vídeo institucional da Globo Filmes, disponível em 




intenção de dar uma resposta à pressão sofrida por setores do audiovisual, a Globo Filmes optou 
por ampliar seu leque de atuação, estabelecendo parcerias com produções de menor apelo 
comercial e mais distante do “padrão Globo de qualidade”. Nessa modalidade de apoio não há 
intervenção na produção do filme por parte da Globo Filmes. Nesse sentido, a empresa garante 
certa visibilidade a essas produções (que naturalmente teriam uma projeção bem menor sem o 
apoio da Globo Filmes) através de spots comerciais ou do cross-media40 abrindo espaço na 
programação da emissora para a divulgação dos filmes apoiados. Dessa forma, a Globo Filmes 
aumenta a sua legitimidade dentro do campo do audiovisual e associa a sua imagem ao papel 
de grande apoiadora do cinema nacional de forma bastante abrangente (SANGION, 2011).  
 
Transformações na estrutura da cadeira produtiva do cinema 
O que convencionamos chamar de Indústria Cinematográfica é um complexo de 
empresas, profissionais e iniciativas que estabelecem determinadas relações com o intuito de 
realizar filmes ou produtos audiovisuais que serão comercializados no mercado 
cinematográfico. Além disso, associar o termo industrial a atividades relacionadas à cultura, ao 
audiovisual e ao cinema, especificamente, significa considerar que esse tipo de produção não é 
apenas uma atividade esporádica, diletante e intermitente. Também significa dizer que tais 
produções, ainda que com maior ou menor dificuldade, buscam formas de se viabilizarem de 
maneira sustentável e estruturada (MELEIRO, 2010). No que tange à questão da 
sustentabilidade dos empreendimentos cinematográficos, vale ressaltar que em grande parte dos 
países do mundo a produção cinematográfica se desenvolve atrelada a um conjunto de 
iniciativas estatais que amparam o desenvolvimento dessas indústrias (MICHEL; AVELLAR, 
2014). 
 
A indústria cinematográfica compreende empresas que atuam em quatro segmentos, 
a saber: produção, infraestrutura, distribuição e exibição. Existem diferenças 
estruturais entre as diversas empresas agrupadas nessa cadeia produtiva, e todos os 
elos apresentam peculiaridades e situações que merecem ser analisadas. (...) Trata-se 
                                                          
40 O cross-media configura-se como uma estratégia de divulgação na qual o produto a ser lançado transita por 
diversos outros canais, buscando atingir um público mais abrangente. No caso da estratégia utilizada nas parcerias 
e apoios da Globo Filmes, o cross-media consiste em inserir na programação da emissora quadros, reportagens e 
citações dos filmes nas ocasiões de lançamento. Assim, programas de grande audiência como Fantástico, 
Domingão do Fautão, Jornal Nacional e as telenovelas, veiculam algum conteúdo que se relaciona diretamente 





de uma atividade no qual o processo produtivo é longo e o produto final (filme) chega 
ao seu destino (salas de exibição e janelas de home video) no prazo médio de um a 
três anos, dependendo, muitas vezes, do porte e do grau de consolidação da empresa 
produtora no setor (MICHEL; AVELLAR, 2012, p. 36). 
 
Como percebemos, a cadeia produtiva do cinema é comumente dividida em quatro 
grandes segmentos: produção, infraestrutura, distribuição e exibição. O segmento da produção 
envolve uma miríade de etapas e subdivisões e caracteriza-se fundamentalmente pela presença 
de uma ou várias empresas que elaboram e desenvolvem o filme. Enquadra-se como “produção” 
todas as etapas de pré-produção, como o desenvolvimento do argumento e roteiro, a captação 
de recursos para financiamento do projeto – que pode acontecer antes ou durante a sua execução 
– seleção de elenco, escolha e locação de cenários, equipamentos e adereços, as filmagens, bem 
como as fases de pós-produção, como edição de som, mixagem, montagem e edição das 
imagens, etc. Nessas etapas observamos o emprego de um contingente maior de força de 
trabalho, se compararmos aos outros segmentos (infraestrutura, distribuição e exibição).  
O setor de infraestrutura compreende empresas e profissionais que fornecem 
equipamentos, cenários e aparatos de infraestrutura em geral para que o filme possa ser 
executado de acordo com o planejamento da produção. Ainda que, de acordo com Michel e 
Avelar (2012; 2014), o setor de infraestrutura seja compreendido de maneira apartada do setor 
de produção, nota-se que, pela própria natureza de sua atividade dentro da cadeia produtiva, 
esta divisão tem características que o aproximam da própria produção. Nesse sentido, é válida 
a possibilidade de considerar as empresas de infraestrutura também como pertencentes ao setor 
da produção, dentro da cadeia de produção cinematográfica. Dessa forma, pode-se redefinir a 
divisão da cadeia produtiva em três grandes segmentos – produção, distribuição e exibição – e 
não em quatro, como propõem Michel e Avelar (2012; 2014). 
O setor de distribuição estabelece a ponte entre a produção e as janelas de exibição, 
em especial as salas de exibição e o home vídeo. Em outras palavras, as empresas distribuidoras 
garantem a inserção do filme no mercado. Por fim, temos o segmento de exibição, formado, em 
geral, por grandes empresas responsáveis por complexos de salas de cinema e pela reprodução 
de mídias para utilização em outras janelas de exibição como as TVs abertas e por assinatura, 
DVDs, Blue-Rays, etc.  
Conforme já apontei anteriormente, o advento do VoD tem provocado uma 
mudança profunda nas maneiras pelas quais os produtos audiovisuais são distribuídos, exibidos 




conteúdos audiovisuais. Em certa medida, as plataformas de conteúdos sob demanda, que tem 
na Netflix sua maior referência, podem ser compreendidas inseridas nos três segmentos da 
cadeia produtiva. Além de serem plataformas de exibição propriamente ditas, são empresas que 
atuam também como distribuidoras, ou que, pelo menos, eliminam esta intermediação entre a 
produção e a exibição. Embora não produzam diretamente seus conteúdos, estabelecem 
parcerias com produtoras independentes para a elaboração de conteúdos exclusivos sendo, 
assim, empresas que atuam também no elo da produção. 
A presença da Globo Filmes no mercado cinematográfico nacional também é um 
elemento de peso para compreender a forma pela qual a cadeia produtiva do cinema passa por 
um processo de reestruturação. Na qualidade de coprodutora, a Globo Filmes se insere, 
obviamente, no segmento da produção da cadeia produtiva. No entanto, a companhia não pode 
ser compreendida apenas como mais uma empresa produtora do segmento, uma vez que a sua 
presença estabelece novos arranjos e relações não só entre as diversas empresas de produção, 
como também entre os segmentos da cadeia produtiva. 
O selo Globo Filmes associado ao “padrão Globo de qualidade” confere ao produto 
um novo status quando este se insere no mercado. Dito de outra forma, as empresas 
distribuidoras, nacionais e estrangeiras, percebem nos filmes coproduzidos pela Globo Filmes 
a possibilidade de ganhos significativos. Dessa forma, o que se percebe é que, desde a entrada 
até a consolidação da atuação da Globo Filmes no mercado de cinema, não só as grandes 
distribuidoras estrangeiras adotaram uma postura mais favorável ao produto nacional, como 
também essa dinâmica possibilitou que as distribuidoras nacionais comercializassem filmes que 
obtiveram grande sucesso comercial. E isso vale não só para os grupos nacionais já 
consolidados no mercado, como a Europa Filmes, a Downtown e a Rio Filmes, mas também 
para pequenas empresas que buscam conquistar espaço no mercado, como a Lumière e Elo 
Company.  
Além disso, percebe-se também a realização de parcerias entre organizações 
nacionais e estrangeiras na distribuição de filmes nacionais coproduzidos pela Globo Filmes. 
Outro elemento que se pode acrescentar a essa perspectiva é a presença de empresas do setor 
de distribuição atuando como coprodutoras, sobretudo por meio do uso do artigo 3º da Lei do 
Audiovisual que permite que empresas distribuidoras estrangeiras possam investir uma parte 
da remessa de lucros nas produções nacionais. Se, por um lado, isso rompe com alguns entraves 
históricos em relação ao gargalo de distribuição dos filmes nacionais, por outro revela-se uma 




difíceis de se superar para os filmes brasileiros, mas agora o que se nota é que para se inserir 
no mercado de forma competitiva, o produto nacional precisa enfrentar um gargalo anterior, 
qual seja, conseguir estabelecer a parceria com a Globo Filmes, ainda no segmento da produção. 
Para as produções nacionais sem a participação da Globo Filmes, resta encarar um calvário 
ainda mais sofrido para se inserir no mercado. O que se observa, portanto, é que a presença da 
Globo Filmes no segmento da produção, altera não só a relação das empresas distribuidoras 
com as produtoras nacionais associadas à Globo Filmes, como também, por oposição, a relação 
das distribuidoras com as produtoras que não estabelecem nenhum tipo de parceria com o braço 
cinematográfico das Organizações Globo.  
 
O filme como corporação 
O arranjo produtivo de filmes no qual a Globo Filmes se insere atende a uma 
dinâmica de desintegração vertical da cadeia produtiva, ao passo que estabelece uma 
organização extensiva de cooperação entre empresas, apontando para uma processo de 
especialização flexível (MENGER, 2005) da produção cinematográfica. Nesse sentido, as 
diversas empresas coprodutoras de um filme aparecem como acionistas de um empreendimento, 
cada uma delas com cotas patrimoniais e poder dirigente41. Além das coprodutoras, detentoras 
de ações dos filmes, há que se ressaltar a participação de diversas outras pequenas empresas 
especializadas em determinadas funções ou atividades inerentes à produção dos filmes. Esta 
não é uma característica exclusiva da produção cinematográfica brasileira contemporânea; é, 
de acordo com Menger (2005), uma realidade do campo artístico inserido no mercado.  
 
A dinâmica das organizações e dos mercados artísticos mostra que, na esfera da 
produção artística propriamente dita, a integração das atividades no seio de empresas 
importantes é hoje dificilmente viável fora dos sectores maciçamente sustentados por 
ajudas públicas, e que se instalou uma “desintegração vertical”, com as suas 
características de especialização flexível e organização extensiva da cooperação entre 
pequenas firmas que intervêm nas diversas etapas da divisão do trabalho de produção 
de produtos complexos e sempre protótipos (MENGER, 2005, p. 101). 
 
Dessa forma, o processo de industrialização do cinema nacional se caracteriza pela 
                                                          
41  O Sistema Ancine Digital permite consultar detalhes sobre as obras audiovisuais, publicitárias ou não 
publicitárias, detentoras do Certificado de Produto Brasileiro (CPB), onde é possível verificar a porcentagem de 
cotas patrimoniais de cada uma das empresas envolvidas na produção dos filmes nacionais. Disponível em 
http://sad.ancine.gov.br/obrasnaopublicitarias/pesquisarCpbViaPortal/pesquisarCpbViaPortal.seam (Acessado 




existência simultânea e complementar de atividades tipicamente industriais, estas realizadas por 
grandes empresas ou grupos empresariais, e atividades de caráter artesanal, realizadas pelas 
pequenas empresas ou empresas individuais.  
Nesse sistema de parcerias o filme assume a forma de uma propriedade coletiva, 
gerida por produtores e diretores. Em linhas gerais, conforme veremos adiante, produtores 
tendem a concentrar seus esforços nas atividades administrativas e no controle dos recursos 
financeiros, enquanto os diretores gerem, por assim dizer, as atividades artísticas e criativas. 
Em uma produção que busca se inserir no circuito comercial, ambas as funções são essenciais 
para o bom desenvolvimento da empreitada. Assim, o empreendimento – o filme – funciona 
como uma corporação, uma sociedade por ações. “A grande corporação aparece como espaço 
onde acionistas, gestores e diretores estabelecem uma solução de compromisso que se dá no 
interior da corporação, onde gestores e diretores também possuem ações” (TRAGTENBERG, 
2005, p. 12).  
Nas produções capitaneadas pela Globo Filmes, o que se percebe é a conformação 
de uma sociedade por ações na qual a Globo Filmes, produtoras independentes e, eventualmente, 
empresas distribuidoras, são acionistas e, portanto, proprietárias do filme. Diante da grande 
carteira de filmes com o selo da Globo Filmes pode-se notar diferentes níveis de participação 
desta empresa na porcentagem de cotas patrimoniais das obras. Há que se ressaltar também a 
existência de empresas produtoras independentes, mas que de alguma maneira têm ligação com 
as organizações Globo, como é o caso da produtora Lereby, empresa de Daniel Filho, cuja 
carreira profissional se confunde com a história da TV brasileira, sobretudo da TV Globo, 
conforme aponta o próprio site da produtora42. Nesse sentido, o controle administrativo e 
artístico das produções coproduzidas pela Globo Filmes pode variar conforme os arranjos 
estabelecidos entre esta empresa e suas parceiras independentes.  
Em linhas gerais, o que se nota é que os grandes sucessos de público e renda da 
Globo Filmes são parcerias nas quais a empresa possui grande participação, seja na qualidade 
de coprodutora, seja através das produtoras independentes que, em uma análise mais profunda, 
guardam relações estreitas com as empresas da família Marinho. Exemplo contundente desse 
tipo de sociedade é a sequência Se eu fosse você e Se eu fosse você 2, na qual a Lereby Produções 
e a Globo Filmes, juntas, possuem 30% da cota patrimonial. Já outros 40% pertencem à Total 
                                                          
42 Quem é o diretor da Lereby Produções?. Disponível em http://lereby.com.br/site.html (Acessado em 05 de 




Entertainement, ou Total Filmes, empresa de Wlakíria Lustosa Barbosa, que realizou diversas 
parcerias com Daniel Filho e outros nomes de peso da Globo (como Jorge Fernando, Wolf Maia 
e Marcos Paulo) e está por trás de diversas outras produções de grande sucesso comercial ligada 
à Globo Filmes (FILME B)43. Os 30% restantes pertencem à Twentieth Century Fox Film 
Corporation.  Nesse sentido, as parcerias de melhor desempenho comercial da Globo Filmes 
correspondem àquelas nas quais a empresa consegue estabelecer de forma mais incisiva o 
padrão de qualidade associado à TV Globo e nas quais um seleto grupo de parceiros (empresas 
produtoras e diretores) constituem uma espécie de elite no espectro de produções da carteira da 
Globo Filmes. Os blockbusters da Globo Filmes são, portanto, corporações, sociedades por 
ações, nas quais o peso da empresa é fundamental para o desempenho comercial do 
empreendimento. 
 
À medida que se desenvolve, a grande corporação tende cada vez mais a ser 
propriedade de um grupo que age em conformidade com os critérios capitalistas de 
racionalidade. Como resultado final, temos uma sociedade de grandes corporações, 
cujo controle está nas mãos de uma oligarquia fechada que se autopromove e se 
autorreproduz (TRAGTENBERG, 2005, p. 14).   
 
Fica claro, portanto, que estamos diante de um novo paradigma de produção 
cinematográfica no país, no qual se associam incentivos estatais – através da isenção fiscal, leis 
de fomento e editais – interesses corporativos de um grande grupo de mídia e um número 
considerável de produtoras independentes que enxergam – finalmente, diga-se de passagem – 
a possibilidade de realizar, distribuir e exibir seus filmes, atingindo um público considerável, 
que há anos havia se afastado dos filmes nacionais. Esse novo paradigma de produção, por sua 
vez, impõe novas configurações no universo do trabalho humano inscrito nessas produções.  
                                                          
43 Disponível em http://www.filmeb.com.br/quem-e-quem/diretor-de-festivais-produtor/walkiria-barbosa 




Capítulo 4 - A participação feminina no audiovisual brasileiro 
 
Os lançamentos e o sucesso de dois longas-metragens dirigidos por mulheres, Que 
horas ela volta? da cineasta Anna Muylaert, e Como nossos pais, de Laís Bodansky, colocaram 
em destaque questões fundamentais para a compreensão da realidade social brasileira, 
sobretudo por meio de duas chaves. A primeira, inerente à temática e ao enredo dos filmes: Que 
horas ela volta? direciona os refletores para as relações sociais ainda fortemente marcadas por 
nossa herança escravocrata e pelas dificuldades de nossas elites em conviver com a perda de 
privilégios e a conquista de espaços pelos que, historicamente, sempre as serviam; Como nossos 
pais traz para as telas questões pertinentes à compreensão das relações de gênero e trabalho e a 
conformação de arranjos familiares nos quais a divisão sexual do trabalho permanece atrelada 
à associação das atividades reprodutivas e de cuidado com a família às mulheres, muitas vezes, 
em detrimento de suas carreiras profissionais. A segunda chave de compreensão consiste na 
repercussão dos filmes e a postura que as diretoras Anna Muylaert e Laís Bodansky adotaram 
na divulgação dos filmes. O posicionamento de Muylaert e Bodansky revela de forma explícita 
a dificuldade de nossa sociedade em aceitar que mulheres ocupem posições de destaque em 
determinadas áreas.  
A realização prática e objetiva do trabalho artístico insere o artista no mundo do 
trabalho e de todas as relações que dele se desdobram. Essa perspectiva impõe aos 
pesquisadores e pesquisadoras deste campo a necessidade de compreender as formas pelas quais 
a lógica da sociedade capitalista e das mudanças no mundo do trabalho atinge o campo das artes 
e da cultura. Dessa forma, observa-se a esfera da cultura em sua larga abrangência, como 
experiências ordinárias vivenciadas cotidianamente por todos os indivíduos, conforme sugere 
a produção intelectual de Raymond Williams, que já foi apresentada brevemente no capítulo 
inicial. Assim, pensar em cultura como modo de vida ou como produção artística, não são 
enfoques excludentes. Pelo contrário, uma produção artística, ainda que seja fruto de um esforço 
individual, só pode existir e ser compreendida como resposta ao modo de vida coletivo no qual 
artista e sua obra estão inseridos. A produção cultural configura-se como materialização das 
relações reais e complexas entre os diversos sistemas que constituem a realidade social 
(CEVASCO, 2001). 
 Neste sentido, vale conferir relevância para o olhar que observa o mundo do 
trabalho permeado por relações sociais mais complexas do que a simples dicotomia 




monolítico e homogêneo, uma vez que essa classe é composta por indivíduos inseridos, dentre 
outras, nas relações sociais de sexo. Em outras palavras, é preciso observar que existem 
trabalhadoras e trabalhadores que estabelecem, através de suas práticas, relações sociais 
inseridas em determinados contextos históricos. 
Assim, este capítulo busca trazer à tona algumas reflexões e apontamentos acerca 
da divisão sexual do trabalho e das relações sociais de sexo inseridas no campo do audiovisual 
– e do cinema, especificamente – no qual o predomínio masculino é marcante, observando as 
possibilidades de acesso e conquistas de espaços por parte das mulheres. Nesse sentido, os 
capítulos que o precedem configuram as estruturas basilares para a compreensão das questões 
inerentes às questões de gênero aqui destacadas. A partir da compreensão das atividades 
artísticas e culturais como manifestações que estruturam e reproduzem as relações sociais 
inscritas nas práticas cotidianas, observa-se que as relações de gênero, classe e raça – sendo as 
duas primeiras o foco deste trabalho – ao mesmo tempo produzem e são produzidas, 
dialeticamente, por essas práticas. Ao observar os elementos que caracterizam o mercado de 
trabalho artístico de forma abrangente, e o mercado de trabalho em cinema, de maneira 
específica, é possível verificar a permanência de relações de trabalho precárias, que afetam o 
desenvolvimento das atividades profissionais de homens e mulheres de maneira distinta e 
desigual. A atuação da Globo Filmes no mercado cinematográfico se inscreve nesse cenário de 
flexibilização da produção audiovisual e dele se beneficia, criando um ambiente no qual a 
presença de profissionais mulheres se mostra bastante limitado, embora tenha experimentado 
movimentos de crescimento.    
Para tal esforço, faz-se necessário apontar as contribuições teóricas das reflexões 
do movimento feminista, sobretudo no que tange à análise do mercado de trabalho, que 
orientam esta tese. Em seguida, busco suscitar algumas reflexões sobre gênero e trabalho no 
campo artístico, dando ênfase especial ao campo do cinema. Por fim, analisarei de forma mais 
específica, a participação e as posições ocupadas por homens e mulheres nas produções 
cinematográficas da Globo Filmes, observando a composição das equipes, dando destaque para 
a função de direção. Nesse sentido, é de fundamental relevância fazer emergir as trajetórias 
pessoais e profissionais de alguns cineastas inseridos nas produções cinematográficas 
contemporâneas no intuito de identificar permanências, rupturas e características fundamentais 





4.1. Gênero e mercado de trabalho 
 
4.1.1. Articulando gênero e classe: interseccionalidade e consubstancialidade 
 
A proposta desta seção se concentra no debate em torno daquelas autoras e dos 
conceitos elaborados e difundidos pelos movimentos feministas que nos ajudam a compreender 
as relações de gênero inscritas nas relações e nas condições de trabalho do universo artístico. 
Desta forma, uma ressalva é necessária: mais do que categorias analíticas, é de suma 
importância compreender gênero e classe como ferramentas teórico-metodológicas para 
compreensão das práticas sociais e das relações de poder costuradas no tecido social. 
Heleieth Saffioti, em seu artigo Rearticulando gênero e classe social (1992), propõe 
entender as relações de gênero como uma construção histórica, ou seja, como uma dinâmica 
social que se dá entre indivíduos historicamente situados. A preocupação de Saffioti é 
compreender as relações de poder que permeiam as relações de gênero e, por isso, é de grande 
importância ter em mente que relações de gênero, doravante, compreendem relações de poder 
e dominação. Da mesma forma, Saffioti destaca a existência de um sistema interconectado de 
dominação e exploração em nossa sociedade, de modo que não se pode entender de maneira 
estanque e isolada os âmbitos político, econômico e ideológico. Dessa maneira, Saffioti 
recomenda a elaboração de um raciocínio lógico e dialético que pensa a articulação entre gênero 
e classe como um nó que estrutura as relações de poder e que extrapolam o campo econômico. 
Em outras palavras, a proposta da autora é compreender este nó nos termos de uma simbiose 
entre as ferramentas analíticas gênero e classe. 
 
Não se trata, pois, de retalhar a realidade social, situando em cada fatia um tipo de 
processo social ou relações sociais. Ao contrário, trata-se de estar sempre alerta para 
poder detectar a presença das diferenças-semelhanças de gênero nas relações de 
produção, assim como as diferenças-semelhanças de classe nas relações de gênero. 
Em outros termos, esses dois tipos de relações são absolutamente recorrentes, 
impregnando todo o tecido social (SAFFIOTI, 1992, p. 192). 
  
Nessa mesma linha de pensamento, Daniéle Kergoat e Helena Hirata irão 
desenvolver teorias que também buscam articular as ferramentas teórico-metodológicas “raça”, 
gênero e classe. Num diálogo direto com o conceito de interseccionalidade, Kergoat constrói a 
categoria analítica da consubstancialidade, apontando fragilidades na primeira, bem como sua 




como a noção de interseccionalidade se consolidou em segmentos do movimento feminista, 
apontando sua origem ainda bastante difusa nos primeiros estudos tanto do feminismo negro, 
como nos pós-coloniais que tentavam reconstruir a noção de gênero se afastando do 
etnocentrismo europeu, branco, heterossexual e de classe média que prevalecia no seio do 
feminismo teórico até então. Nesse sentido, esses primeiros estudos tentavam colocar em pauta 
questões específicas vivenciadas pelas mulheres negras e trabalhadoras que o feminismo teórico 
não dava conta de explicar. Assim, no final da década de 1980, a ideia de interseccionalidade 
ganha corpo teórico mais bem definido e passa a ser compreendida como uma interdependência 
das relações de poder pautadas pela classe, “raça” e gênero. A “interseccionalidade é uma 
proposta para ‘levar em conta as múltiplas fontes de identidade’, embora não tenha a pretensão 
de ‘propor uma nova teoria globalizante da identidade’” (HIRATA, 2014, p. 62). Indo além, a 
interseccionalidade não hierarquiza os vários marcadores de diferença e reconhece os diversos 
sistemas de opressão e o fato de que esses sistemas interagem na produção e reprodução da 
desigualdade. Vale ressaltar que a noção de interseccionalidade admite múltiplos marcadores 
de diferenças, não se restringindo, necessariamente, à tríade gênero, “raça” e classe.  
Partindo da crítica à fixidez do conceito de interseccionalidade, Danièle Kergoat 
(2010) desenvolve um novo conceito analítico de articulação das relações sociais, qual seja, a 
consubstancialidade. O ponto central desta crítica reside na concepção demasiado fixa e 
cartesiana da noção de intersecção. Para Kergoat, as relações sociais são dinâmicas e por isso 
fogem da geometria fixa da intersecção. Para dar consistência ao conceito de 
consubstancialidade, a socióloga francesa estabelece como ponto de partida uma definição da 
própria noção de relação social: uma relação antagônica entre dois grupos sociais. “Toda 
relação social é, assim, uma relação conflituosa” (KERGOAT, 2010). 
Como pudemos observar nas ideias de Saffioti apresentadas acima, Kergoat 
também compreende o inter-relacionamento das relações sociais como um nó que só pode ser 
desatado analiticamente. A tese sustentada pela autora francesa é a de que as relações sociais 
estruturantes da nossa sociedade (gênero, “raça” e classe social) compartilham da mesma 
substância e são coextensivas, ou seja, “ao se desenvolverem, as relações sociais de classe, 
gênero e “raça” se reproduzem e se coproduzem mutuamente” (KERGOAT, 2010). A análise 
das práticas sociais nos permite observar que em determinadas circunstâncias, o gênero “cria” 
a classe; ou a “raça” redefine a noção de gênero, e assim por diante. 
Mais uma vez, ao se afastar da noção de interseccionalidade, Kergoat refere-se ao 




categorias interseccionadas inviabilizam pontos importantes para a compreensão das relações 
sociais. Nesse sentido, a consubstancialidade permite observar que “de acordo com uma 
configuração dada de relações sociais, o gênero (ou a classe, a raça) será – ou não será – 
unificador. Mas ele não é em si fonte de antagonismo ou solidariedade” (KERGOAT, 2010, p. 
99). É preciso, portanto, entender que as relações sociais propiciam um intercruzamento 
dinâmico e complexo em que as relações sociais se produzem reciprocamente a todo instante. 
Dessa forma, não cabe aos sociólogos e sociólogas apenas observarem a existência de todas as 
relações, se não se levar em conta todos os entrecruzamentos e interpenetrações constantes entre 
essas relações sociais.  
 Como apontei anteriormente, a noção de relações sociais indica uma situação de 
tensão entre grupos sociais. As relações sociais de sexo, nesse sentido, denotam uma tensão 
entre o grupo social “homens” e o grupo social “mulheres” em torno de uma questão, qual seja, 
o trabalho e suas divisões. Além disso, as relações sociais de sexo são perpassadas por algumas 
características mais ou menos comuns nas sociedades: a relação entre os grupos é antagônica; 
a diferença entre as atividades de homens e mulheres são construções sociais baseadas nas 
relações de produção material que, por sua vez, têm implicações ideológicas; as relações sociais 
de sexo implicam em hierarquização e, portanto, numa relação de poder e dominação. Diante 
destas características, torna-se essencial considerar a noção de relações sociais de sexo inseridas 
e simultaneamente influenciadas pelo conjunto das relações sociais numa sociedade 
(KERGOAT, 2009).  
 
4.2. As mulheres no mercado de trabalho em cinema 
 
4.2.1. O mercado de trabalho artístico 
 
As relações de gênero, ou relações sociais de sexo, são decisivas para a 
compreensão dos mecanismos que estruturam e organizam o mundo do trabalho artístico. 
Segnini (2014), a partir do conceito de consubstancialidade das relações sociais mostra alguns 
aspectos que apontam para diferenças e desigualdades acerca dos postos ocupados e as 
trajetórias profissionais vivenciadas por mulheres e homens no mercado de trabalho artístico. 
 
As relações sociais consubstanciais de classe, gênero e raça/cor da pele informam 




trajetórias de homens e mulheres nas formas de vivenciar o campo artístico, seja no 
trabalho com vínculos duradouros e formais (orquestras/ corpos estáveis e docência), 
seja no trabalho intermitente (trabalho artístico de curta duração, financiado por meio 
de projetos, editais, cachês e outras formas) (SEGNINI, 2014, p. 75). 
 
Assim, além das especificidades de cada campo artístico, é de fundamental 
importância dar relevância para o recorte de gênero dentro deste segmento de trabalhadores. 
Indo além, conforme Segnini (2014), a classe artística tem sexo, classe e raça. Os recentes 
trabalhos desenvolvidos pela socióloga apontam para uma forte predominância de homens, 
brancos e de alta escolaridade na composição do grupo de trabalhadores em artes e espetáculos. 
Ainda segundo Segnini (2014), observa-se, nos últimos anos, um pequeno incremento no 
contingente de mulheres ocupadas no campo da música. No entanto, esse crescimento é bastante 
oscilante, o que não nos permite afirmar que esse ingresso de mulheres no campo da música 
seja, de fato, uma conquista consolidada. A luta por esta consolidação se traduz em um sobre-
esforço das mulheres, que aumentam o seu tempo dedicado ao trabalho, como estratégia de 
resistência para permanecer no campo.  
As relações sociais de sexo inscrevem-se nos mecanismos que norteiam o mundo 
do trabalho artístico e a elas as pesquisas tanto do campo dos estudos do trabalho quanto da arte 
precisam conferir atenção especial. Dessa maneira, as diferentes atividades artísticas informam 
especificidades em relação à questão de gênero. Na dança, onde há o predomínio de mulheres, 
observa-se um duplo movimento nas relações sociais de sexo: se os homens dançarinos 
precisam enfrentar o preconceito pelo fato da dança estar simbolicamente associado ao universo 
feminino, há que se ressaltar que eles encontram maior facilidade na conquista de vagas de 
trabalho – mesmo que temporário – nos grupos de dança. Na música erudita, a predominância 
é de profissionais do sexo masculino e a inserção das mulheres se dá, principalmente, em 
posições relativamente menos importantes na hierarquia da orquestra (PICHONERI, 2005). Na 
música popular, assim como no jazz observado por Buscatto (2016), o instrumento 
predominante das mulheres é a voz e há um número muito pequeno de instrumentistas.  
 
Enquanto os homens músicos de orquestra são sobrerrepresentados entre os 
instrumentistas de sopro ou os maestros, as mulheres presentes tocam um instrumento 
de cordas, piano ou harpa (Ravet, 2003). Se os homens escutam jazz ou rock, as 
mulheres ouvem mais música clássica e canções francesas (Donnat, 2005; Lehingue, 
2003). Enquanto os músicos de jazz são em sua maioria homens, os “cantores” de jazz 
são em sua maioria cantoras (Buscatto, 2007b).Vê-se, então, que essa orientação 
generificada da práticas se situa tanto nas socializações de gênero atuando desde a 
pequena infância quanto nos modos de organização das práticas da idade adulta. Vê-




ocidentais contemporâneas, associados aos registros “femininos” da suavidade, da 
emoção, da troca ou da graça (Baudelot, 1998), enquanto outros espaços – 
instrumentos de sopro, direção de orquestras, romances policiais ou rock – são, em 
vez disso, associados com os registros “masculinos” da técnica, da virilidade, ou da 
afirmação de si mesmo (Connell, 1995; Tabet, 1979). Imaginários sociais organizam 
as maneiras como são percebidos certos instrumentos, práticas, especializações como 
“femininas” ou “masculinas” e influenciam as escolhas feitas nas práticas desde a 
primeira infância (BUSCATTO, 2016). 
 
Além disso, as questões relativas à maternidade e às formas de proteção social para 
as mulheres devem ser levadas em conta. Nos trabalhos sem vínculos empregatícios formais, 
não é difícil notar mulheres que são forçadas a apelar para diversas estratégias de conciliação 
entre trabalho e maternidade. A ausência de uma legislação que garanta a licença-maternidade 
nestas formas precárias de relações de trabalho, a prática do revezamento entre os artistas e a 
compreensão e boa vontade dos colegas de profissão são fundamentais para as artistas que 
optam pela maternidade (SEGNINI, 2006; PICHONERI, 2011).  
 
4.2.2. Trabalho feminino no cinema 
 
A participação feminina na produção cultural vem experimentando um crescimento 
significativo nas sociedades ocidentais nas últimas décadas. Isso porque há três elementos em 
confluência, conforme aponta Paula Alves, pesquisadora que, em sua dissertação de mestrado, 
empreendeu um profundo levantamento das mulheres realizadoras de cinema no Brasil de 1960 
a 201044: (a) os avanços conquistados pelas lutas feministas que garantiram o acesso das 
mulheres a esferas até então com pouca presença feminina, como a da educação em todos os 
níveis; (b) a massificação da produção e do consumo de produtos culturais, sobretudo a partir 
da década de 1950; e, por fim, (c) o incremento técnico e estrutural de produção cultural que 
ampliou e profissionalizou o mercado de trabalho nesse segmento. Embora se note a ampliação 
da presença feminina em setores artísticos e culturais, a questão da igualdade de participação e 
legitimidade dentro destes setores se configura ainda como um obstáculo a ser superado pela 
luta feminista.  
 
                                                          
44 Antes de Paula Alves, o empenho de Hollanda (1989) com o seu Quase catálogo 1, busca identificar as 
realizadoras de cinema no Brasil no período de 1930 a 1988; esforço correlato é o Munerato e Oliveira (1982), 




Especialmente a partir da segunda metade do século XX, cresce a presença feminina 
em ocupações intelectuais e artísticas. No entanto, a igualdade na educação e 
formação não indica igualdade na participação na vida sociocultural, nem no 
reconhecimento legítimo do domínio artístico […]. Até meados do século XX, pode-
se dizer que este campo ratificava a comprovação da desigualdade entre os sexos, pois 
os homens detinham a produção e o controle da cultura […]. É a partir dos 1970 que 
as mulheres com a mesma formação que os homens em práticas e teorias estéticas 
aspiram afirmar-se como sujeito de pleno direito na elaboração da cultura comum. 
Pela primeira vez o movimento social das mulheres adquire uma verdadeira dimensão 
cultural e a cultura passa a fazer parte da luta por igualdade e liberdade (ALVES, 
2011, p. 101-102). 
 
No cinema, observa-se historicamente a predominância masculina. Neste caso, em 
especial, por se tratar de uma forma artística que envolve custos elevados de produção, não raro 
percebe-se a preponderância de profissionais oriundos das classes economicamente 
dominantes, sobretudo quando observamos as posições mais altas dentro da hierarquia da 
produção cinematográfica (diretores, roteiristas, produtores, etc.). Quando atentamos para as 
relações de raça e gênero, podemos notar que os negros e negras estão à margem do cinema 
nacional, salvo pouquíssimas exceções. 
Ao se observar a presença feminina na prática cinematográfica em perspectiva 
histórica, encontra-se alguns elementos cruciais para se compreender o atual panorama da 
participação feminina na indústria de cinema que tenta se consolidar no Brasil. Até a Segunda 
Guerra Mundial, nota-se as mulheres posicionadas, principalmente, nas funções de atuação e 
assistência de direção (ALVES, 2011)45. A partir da segunda metade do século XX, despontam 
no cenário internacional algumas mulheres assumindo a direção de filmes e, mais 
especificamente nos anos de 1970, observa-se transformações nas formas de percepção e 
representação do mundo através do olhar feminino no cinema e a grande influência dos 
movimentos sociais e de mulheres no mundo todo.  
Assim como as teorias feministas provocam uma verdadeira subversão 
epistemológica nas Ciências Sociais, a crescente participação das mulheres na direção de filmes 
impõe ao universo cinematográfico uma nova forma de se observar as práticas sociais. Nesse 
sentido, o que se observa nesse período adquire uma dupla dimensão: por um lado, percebe-se 
a importância quantitativa e qualitativa da presença feminina na direção cinematográfica; por 
outro, a continuidade das carreiras das mulheres cineastas ainda enfrenta graves entraves. 
                                                          
45 A título de exemplo, entre 1942 e 1974, a Atlântida Cinematográfica, uma das maiores experiências na tentativa 





Conforme aponta Paula Alves (2011, p. 103), “apesar de existirem realizadoras com carreiras 
de referência no cinema mundial, a dificuldade em realizar um segundo filme marca o cinema 
de mulheres”46.  
Da mesma forma que na produção cinematográfica contemporânea brasileira, nos 
Estados Unidos e na Europa as mulheres encontram mais espaço para realizarem seus filmes à 
margem da grande indústria, no cinema experimental e independente, garantindo assim, em 
consequência, maior liberdade criativa em relação aos padrões estéticos e formais que imperam 
no cinema de porte industrial. A conquista de espaços dentro do universo cinematográfico é 
uma luta para dar voz às mulheres para além das posições já definidas pelo patriarcado. Dessa 
forma, é preciso analisar o paralelo que se estabelece entre o advento da cultura de massas e a 
feminização da sociedade, no sentido de expor uma contradição imanente: a cultura de massa 
traz a mulher para uma posição de destaque, enquanto sujeito e objeto, mas o faz reforçando e 
cristalizando, ao mesmo tempo, a desvalorização do feminino. É o que se vê, por exemplo, no 
uso da imagem feminina na publicidade.  
O desenvolvimento e consolidação da indústria cinematográfica seguiu a mesma 
tendência e se furtou da centralidade da beleza feminina. “A fascinação que a estrela exercia 
confundia-se com a própria fascinação do cinema. Ela era a marca do potencial sedutor do 
cinema e, por consequência, do espetáculo da mercadoria” (ALVES, 2011, p. 105). A 
transfiguração da imagem feminina em atributo sexual transforma, na mesma medida, o corpo 
feminino em objeto de consumo, em mercadoria. 
O crescimento da participação feminina no cinema nos anos de 1970 contribui de 
forma significativa para intensificar não só a competição por posições dentro da hierarquia de 
produção cinematográfica, mas também a disputa pela representação das mulheres nas telas. E 
não é mera coincidência que este movimento no cinema seja concomitante à luta dos 
movimentos feministas e à consolidação de um processo de empoderamento feminino em 
diversas partes do mundo. 
 
É exatamente a partir dos anos 1970 que cresce o número de mulheres trabalhando no 
cinema, e também ocupando cargos de direção de equipes, assim como de filmes 
dirigidos por mulheres ou homens em que a heroína principal é uma mulher. Mesmo 
quando as mulheres não são protagonistas, elas passam a ocupar papel de maior 
                                                          





destaque na trama, de personalidade forte, decididas, emancipadas (ALVES, 2011, p. 
108).  
 
Destaca-se, nos últimos anos, um movimento que, aos poucos, traz reflexos 
significativos para a compreensão das posições ocupadas pelas mulheres no cinema. Em 
Hollywood, as mulheres vêm conquistando lugares de destaque dirigindo filmes de grandes 
orçamentos, comandando estúdios e exercendo funções de produção, que naquela indústria de 
filmes representa um dos mais altos níveis da hierarquia cinematográfica. Ainda que a direção 
de alguns estúdios seja exercida por mulheres, em última instância, em uma indústria em que o 
lucro vale muito mais do que a qualidade do produto, a decisão final dos projetos é dos 
proprietários dos grandes estúdios que são, predominantemente, homens. Na indústria de 
Hollywood, o protagonismo feminino e a ocupação de funções de grande poder pelas mulheres 
causam incômodos nesse ambiente ainda marcadamente masculino 47 . Outro elemento 
fundamental neste cenário é a constatação de que as equipes formadas em projetos cuja 
produção executiva está sob comando exclusivo de mulheres têm, em média, mais mulheres do 
que nas equipes de projetos comandadas exclusivamente por homens (ALVES, 2011).  
Na indústria de Hollywood predomina a perspectiva comercial dos filmes, o que 
leva à padronização da produção associada a rótulos e estereótipos vinculados aos profissionais 
à frente das produções. Nesse sentido, alguns deles são marcados por trajetórias vinculadas a 
um gênero cinematográfico específico, dificultando uma transição para projetos de outros 
estilos. Essa rotulagem se expressa de forma decisiva quando se trata do sexo dos diretores.  
 
Os donos dos estúdios ainda acreditam nas diferenças entre filmes masculinos e 
femininos. Ação e terror vendem para homens. Comédia romântica e drama vendem 
para mulheres. Segundo esses rótulos, filmes de homens fazem mais dinheiro. Filmes 
de mulheres são mais difíceis de vender, especialmente se a história tem protagonista 
feminina (ALVES, 2011, p. 111-112). 
 
Na busca pela compreensão dos espaços e posições ocupadas pelas mulheres no 
cinema, a pesquisadora Paula Alves (2011) retoma uma série de listas e rankings de filmes 
selecionados por meio de diversos critérios, como bilheteria e qualidade balizada pela crítica 
                                                          
47 Da mesma maneira, no Brasil, a atuação marcante de diretoras e produtoras no mercado cinematográfico 
escancara a incapacidade deste campo em aceitar que mulheres conquistem espaços e posições de destaque. 
Exemplo contundente foi o posicionamento de Anna Muylaert na ocasião do lançamento de seu filme Que horas 





especializada. Entre os 100 filmes mais importantes de acordo com o ranking elaborado pela 
revista Bravo, em 2007 e 2008, apenas duas diretoras – Leni Riefenstahl e Lucrécia Martel – 
figuram na lista48. Na seleção dos 290 melhores filmes lançados no mercado brasileiro entre 
2005 e 2008, segundo Luciano Ramos49, estão 55 filmes brasileiros, dos quais cinco foram 
dirigidos por mulheres e um codirigido; entre os 235 filmes estrangeiros da lista, 10 foram 
dirigidos por mulheres, sendo que dois deles dirigidos pela mesma diretora, e um codirigido. 
Entre os 1001 filmes para assistir antes de morrer, livro-catálogo de Steven Jay Schneider, 
apenas 26 são dirigidos por mulheres e três codirigidos, sendo ao todo 23 diretoras, uma vez 
que algumas dirigem mais de um filme. Nessa lista aparecem apenas 17 títulos brasileiros, 
nenhum deles dirigidos por mulheres (ALVES, 2011).  
Olhando para a trajetória de desenvolvimento do cinema brasileiro, pode-se 
perceber como as mulheres foram, paulatinamente, galgando espaços nessa prática artística, tão 
logo a atividade cinematográfica começou a se difundir no país. Já na década de 1920, a 
atividade cinematográfica encantou homens e mulheres com a nova perspectiva de utilização 
de imagens e construções narrativas. Mas é válido frisar que as dificuldades e barreiras para as 
mulheres que se interessavam pela carreira artística – em quaisquer áreas – eram 
significativamente mais duras. O preconceito e a estigmatização social das mulheres que optam 
por traçar suas trajetórias no campo das artes são características difíceis de serem superadas em 
nossa formação social. Por isso, são parcos os nomes de mulheres que conseguiram assumir a 
direção de filmes no Brasil, nas primeiras décadas do século XX.  
Até a década de 1930, apenas uma mulher dirigiu um filme no país. Cleo de 
Verberena (1909-1972) fundou, junto com o seu marido, uma pequena produtora/estúdio que 
produziu um único filme dirigido por Cleo. Vale ressaltar que filmar no Brasil nesse período 
não era tarefa fácil, visto que o circuito exibidor era tomado pelo produto estrangeiro. Nesse 
sentido, a realização de filmes era quase sempre projetos sem grandes retornos financeiros. 
Dessa forma, Cleo de Verberena foi a própria financiadora de O mistério do dominó preto 
(PESSOA, 1989).  
                                                          
48 A lista completa pode ser acessada no link: https://filmow.com/listas/100-filmes-essenciais-segundo-a-revista-
bravo-l10445/ (Acesso em 23/02/2016). 
49 Luciano Ramos é pesquisador, professor universitário, crítico de cinema, produtor e diretor de programas de TV 
Fonte: Núcleo de Pesquisa em Políticas Públicas da Universidade de São Paulo – disponível em 





Na década seguinte, já se observa despontar dois outros nomes de mulheres 
diretoras: Carmen Santos e Gilda de Abreu. Ambas iniciaram suas trajetórias profissionais no 
cinema como atrizes e depois passaram a assumir outras funções. Carmem Santos, nascida em 
Portugal, em 1904, aos oito anos de idade migrou com a família para o Brasil. Aos 15 anos 
iniciou sua carreira de atriz, ainda na fase silenciosa do cinema brasileiro. É importante destacar 
que Carmem Santos assume uma postura bastante ativa no ramo cinematográfico brasileiro nas 
décadas de 1920, 1930 e 1940. “Por mais de 30 anos, ela atuaria diretamente na realização de 
seus filmes, escolhendo projetos, contratando diretores, produzindo, estrelando, dirigindo 
companhias e até mesmo um filme” (MINISTÉRIO DA CULTURA, s/d)50. Fundou a própria 
produtora, ainda nos anos de 1930, e foi responsável pela produção de diversos filmes de 
Humberto Mauro, com quem também trabalhou como atriz. No fim da década de 1930 e início 
dos anos de 1940, Carmem produziu, atuou e dirigiu o filme Inconfidência Mineira, lançado 
em 1948 (ALVES, 2011).  
 
A trajetória da Carmem Santos marca um momento de transformação do cinema 
brasileiro – do período silencioso. Além disto, retrata o difícil embate entre a nova 
mentalidade de independência feminina e a persistência dos padrões sociais 
estabelecidos, e o surgimento de novas possibilidades de atuação da mulher na 
sociedade brasileira, num contexto de profundas transformações sociais e políticas 
que marcaram o país entre as décadas de 1920 e 1940 (MINISTÉRIO DA CULTURA, 
s/d)51. 
 
Gilda de Abreu iniciou sua carreira artística no campo da música como cantora 
lírica e, no cinema, como atriz. Filha de pais brasileiros, nascida também em 1904, na França – 
por conta da carreira internacional de sua mãe, Nícia Silva, com quem aprendeu canto – teve 
contato com o universo artístico desde cedo (ADOROCINEMA, s/d)52. A família voltou para 
o Brasil quando Gilda ainda era criança, e fixaram-se no Rio de Janeiro, uma vez que os 
contratos profissionais de sua mãe escassearam na Europa, já atingida pelos primeiros efeitos 
da Primeira Guerra Mundial (INSTITUTO CRAVO ALBIN)53. No início da década de 1930, 
circula entre os meios artísticos, ora na música, ora no teatro e ora no cinema, como atriz. Já 
em sua primeira atuação no cinema, no filme de 1936 A Bonequinha de Seda, de Oduvaldo 
                                                          
50 Disponível em http://www.cultura.gov.br/carmemsantos (acessado em 25/02/2016). 
51 Idem. 
52 Disponível em http://www.adorocinema.com/personalidades/personalidade-544089/biografia/# (acessado em 
23/02/2016). 




Vianna, Gilda já demonstra interesse pela direção. De acordo com Pessoa (1989, p.3.), “A 
princípio reticente em aceitar o convite do diretor Oduvaldo Vianna para estrelar o filme da 
Cinédia, Gilda terminou [...] por interferir decisivamente na filmagem de algumas sequências”. 
Em 1946, dirige o filme O Ébrio, protagonizado por seu marido, o cantor popular Vicente 
Celestino (ALVES, 2011). A película torna-se rapidamente sucesso absoluto de público. No 
período de lançamento, não havia ferramentas e metodologias de contabilização de público, 
mas estima-se que O Ébrio tenha alcançado cerca de 8 milhões de espectadores em seus vários 
anos de relançamento, número bastante significativo até para os dias de hoje. O sucesso do 
filme se refletiu na possibilidade de continuidade da produção de filmes da Cinédia – estúdio 
no qual foi realizado (BARBI, s/d)54. Além desse sucesso, Gilda de Abreu dirigiu mais dois 
filmes e roteirizou outros três (ALVES, 2011). 
Nos anos de 1950, emergem no cenário cinematográfico brasileiro Maria Basaglia 
e Carla Civelli, ambas assumindo a direção de longas-metragens. Maria Basaglia nasceu na 
Itália e iniciou sua carreira artística por lá, ao lado do marido Marcelo Albani, produtor 
cinematográfico. Ainda na Itália, dirigiu dois filmes em meados dos anos de 1950. No Brasil, a 
partir da segunda metade dos anos de 1950, dirigiu mais dois filmes, um em 1957 e outro em 
1958. Também foi sócia-proprietária da produtora Paulistânia Filmes e da empresa de dublagem 
Odil Fono-Brasil (ALVES, 2011). Carla Civelli tem trajetória semelhante à de Maria Basaglia. 
Nascida na Itália em 1921, desenvolveu os primeiros trabalhos em cinema como montadora e 
assistente de montagem, ainda no seu país de origem. Foi também repórter e cinegrafista 
durante a Segunda Guerra Mundial. Migrou para o Brasil, em 1948, ao lado de seu irmão e 
também cineasta, Mário Civelli (ANDRADE, 1997). No final dos anos de 1940 e meados de 
1950, trabalhou como contrarregra e montadora em diversos filmes nos estúdios Maristela e 
Vera Cruz (PORTAL DO CINEMA BRASILEIRO, s/d)55. Em 1959, roteiriza, dirige e produz 
o longa-metragem É um caso de polícia!, filme que só foi exibido quatro décadas depois de sua 
realização (ALVES, 2011).  
O que se vê ao longo dos anos de 1950 é uma forte tentativa de industrialização do 
cinema brasileiro, sobretudo através das iniciativas de criação de grandes estúdios, como a Vera 
Cruz, Cinédia, Maristela, etc. Essas iniciativas buscavam se estruturar a partir da construção de 
verdadeiras fábricas de filmes, incorporando, além dos aparatos técnicos, um grande número 
                                                          
54 Disponível em http://www.contracampo.com.br/85/dvdoebrio.htm (acessado em 25/02/2016). 





de profissionais contratados. Essa experiência possibilitou a profissionalização e a ampliação 
de espaços de trabalho para muitos profissionais, inclusive para mulheres, atuando em diversas 
funções (ALVES, 2011). A “importação” de profissionais consagrados no exterior foi 
característica marcante dessa empreitada industrial do cinema brasileiro. E, como se percebe, 
as duas diretoras que despontam neste contexto são também estrangeiras.  
Na década de 1960, novos nomes femininos surgem no cenário cinematográfico. 
Zélia Costa já havia trabalhado como continuísta, assistente de montagem e de direção ao longo 
dos anos 50 e 60. No começo da década de 1960, realiza seu primeiro longa-metragem como 
diretora: As testemunhas não condenam, de 1961 (ALVES, 2011). Sonia Shaw dirige, em 1963, 
Samba Sexy (MARCELINO, s/d, a) 56 . Sobre Sonia Shaw, há muito pouca informação 
disponível. Além da direção de Samba Sexy, há registros na Cinemateca Brasileira da 
participação de Sonia na função de coreógrafa do filme Tio Samba, de 1963, de Antônio 
Augusto do Amaral de Carvalho (CINEMATECA BRASILEIRA, s/d)57.  
A mineira Rosa Maria Antuña é outra cineasta que desponta na década de 1960. 
Nascida em 1939, tem sua formação inicial distante da carreira artística. Biblioteconomista, se 
aproximou do universo do cinema através do cineclube que frequentava em Belo Horizonte. 
Enquanto trabalhava na biblioteca da Faculdade de Medicina durante o dia, frequentava a 
extinta Escola Superior de Cinema da Universidade Católica58 à noite, no início dos anos de 
1960. A formação na Escola Superior de Cinema, associada às atividades junto ao cineclube, 
permitiram à Rosa Maria Antuña o desempenho de diversas funções cinematográficas, ainda 
em uma fase experimental de produções de filmes para exibição no próprio cineclube e nos 
espaços da faculdade. Há divergências entre as fontes pesquisadas quanto à produção de Rosa 
Maria Antuña. Na base de dados da Cinemateca Brasileira, consta que Rosa Maria Antuña 
dirigiu um curta-metragem intitulado Rosa Rosae, em 1968, e um longa-metragem 
documentário, Solo, em 1969, (CINEMATECA BRASILEIRA, s/d) 59 . No entanto, em 
entrevista para o site Mulheres do Cinema Brasileiro, Rosa Maria afirma que o filme Solo tem 
                                                          
56  Disponível em http://www.mulheresdocinemabrasileiro.com/site/criticas/visualiza/7/Boom-Mulheres-na-
direcao (acessado em 25/02/2016). 
57 Disponível em http://bases.cinemateca.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/ (acessado em 25/02/2016). 
58 Como já apontado anteriormente, a Escola Superior de Cinema da Universidade Católica de Minas Gerais surgiu 
em 1962, dirigida pelo padre jesuíta Ademar Pinto Massote. Foi uma das pioneiras no ensino superior em Cinema 
no Brasil. Em 1970, a criação da Faculdade de Comunicação Social desta Universidade absorve a Escola Superior 
de Cinema. A Universidade Católica de Minas Gerais recebe, em 1983, o título de Pontifícia Universidade Católica 
(Fonte: Cronologia – PUC Minas, disponível em 
http://www.pucminas.br/destaques/index_interna.php?pagina=1085, acessado em 25/02/2016). 





72 segundos e não se trata de um documentário60. Talvez seja este o motivo para que o nome 
de Rosa Maria Antuña não conste na relação de diretoras de longas-metragens que surgiram na 
década de 1960 realizada pela pesquisadora Paula Alves (2011), uma vez que o objetivo de seu 
levantamento seja centrado apenas nas diretoras de longas-metragens. Em artigo publicado em 
2012, em coautoria com José Eustáquio Diniz Alves e Denise Britz do Nascimento Silva 
(ALVES, ALVES e SILVA, 2012), a pesquisadora cita Rosa Maria Antuña como uma das 
cineastas que aparecem no cenário cinematográfico brasileiro nos anos de 1960. De qualquer 
forma, a trajetória de Rosa Maria é bastante interessante para ilustrar a dificuldade das mulheres 
prosseguirem na carreira cinematográfica, em especial na direção. Rosa Maria relata em sua 
entrevista que o início de um namoro criou obstáculos para sua atividade cinematográfica. Em 
suas palavras, 
 
Eu comecei a namorar firme um colega meu, de onde eu trabalhava na biblioteca, e aí 
ele falou assim “Ô, Rosa pra que isso?” “Agora você está namorando e para com tudo 
que você fazia de interessante?”, eu falei. Mas tudo era tudo muito difícil na época, 
ou eu entrava naquilo de cabeça e ia embora para o Rio, talvez, mas eu quis mesmo 
era casar (Rosa Maria Antuña)61. 
 
 Apesar do pioneirismo de Rosa Maria no cinema mineiro e do tratamento crítico 
dos temas abordados em seus filmes, sua opção pelo casamento impediu a continuidade de sua 
carreira.  
Em 1968, Valkíria Salvá 62  codirige o longa-metragem Como vai, vai bem?, 
comédia dividida em oito episódios, dos quais a cineasta assina a direção de um deles (Uma vez 
Flamengo). Assim como Sonia Shaw, há muito poucas referências ao nome da cineasta nas 
fontes consultadas e, até onde esta pesquisa pôde avançar, este foi o único registro de filme 
dirigido por Valkíria. 
É importante destacar que os anos de 1960 marcam, na cinematografia brasileira, a 
emergência de um destacado movimento cultural, político e estético de contestação em vários 
                                                          
60 Depoimento para o site Mulheres do Cinema Brasileiro, disponível em  
http://www.mulheresdocinemabrasileiro.com/site/entrevistas_depoimentos/visualiza/167/Rosa-Maria-Antuna-
Martins (acessado em 25/02/2016). 
61 Ibidem. 
62 Há divergência entre as fontes pesquisadas quanto a grafia do nome de Valkíria. Em Alves, et al. (2012), o nome 
é grafado com W, enquanto em alguns sites especializados em cinema, como Adoro Cinema, e na base de dados 





níveis. O Cinema Novo se caracteriza pela subversão estética e temática da produção 
cinematográfica brasileira, propondo uma nova maneira de observar e retratar a realidade 
brasileira nas telas. No entanto, em meio a efervescência cultural e política da década de 1960, 
inclusive em um momento de forte articulação dos movimentos feministas, não se percebe, na 
esfera do Cinema Novo, nenhuma mulher assumindo a direção de longas-metragens. As 
contradições desse movimento assinalam um discurso libertário associado a uma prática nem 
tão livre e progressista, conforme aponta o depoimento da diretora Tizuka Yamasaki – analisado 
mais adiante – apresentado por Alves (2011). E o mesmo processo de silenciamento das 
mulheres no cinema se percebe em outros países. O novo cinema alemão e a Nouvelle Vague 
francesa excluíram as mulheres da direção (ALVES, 2011). Mais mulheres entram na função a 
partir dos anos 70, mas muitas vezes não conseguem dar continuidade em suas carreiras. 
Ao longo da década de 1960, o cinema brasileiro vive tempos de glória em função 
de múltiplos fatores, sobretudo a entrada incisiva do Estado na cadeia produtiva, especialmente 
através da Embrafilme e das políticas de proteção e incentivo à produção nacional, como a cota 
de tela e os prêmios de bilheteria. Foram esses dois últimos fatores que impulsionaram a 
produção de filmes do ciclo conhecido como Boca do Lixo, a partir da associação direta entre 
exibidores – interessados em cumprir a obrigatoriedade de dias de exibição de filmes nacionais 
– e produtores – dispostos a realizar filmes de baixo custo, em curto espaço de tempo e com 
perspectiva comercial eficaz (ALMEIDA, 2012; ABREU, 2006). Além dessa atuação estatal, 
constata-se também o surgimento de cursos superiores de cinema em diversas localidades, 
conforme apontado anteriormente, possibilitando, em certa medida, a ampliação dos 
mecanismos de acesso das mulheres ao mercado de trabalho cinematográfico.  
 
Ainda na década de 60, a criação de espaços institucionais de ensino de Cinema na 
UFF, UnB e USP contribuiu para um quadro de condições favoráveis à aproximação 
das mulheres com a realização cinematográfica. A partir da década seguinte, filmes 
com assinaturas femininas sairiam também das escolas de Cinema (PESSOA, 1989, 
p.5). 
 
Assim, na década de 1970, um número maior de realizadoras surge no cinema 
nacional à frente de longas-metragens. Segundo o levantamento de Alves (2011), na década de 
1970, são 14 diretoras estreantes em longas-metragens no Brasil. Entre elas, destaco as cineastas 
Ana Carolina, Rosângela Maldonado e Lenita Perroy. A primeira pela continuidade em seu 




número de longas-metragens dirigidos. Rosângela Maldonado e Lenita Perroy merecem ênfase 
por estarem inseridas no ciclo de produção da Boca do Lixo paulistana que, entre outras 
características, marcava-se por ser um cinema feito por homens e para os homens. Às mulheres 
eram reservadas funções e posições bastante específicas e limitadas. Ser mulher no cinema da 
Boca do Lixo significava fundamentalmente ser atriz, ou então ocupar funções tão 
desvalorizadas dentro da hierarquia de produção que seus nomes raramente se fazem presentes 
nas fichas técnicas. Mais ausentes ainda estão das discussões e críticas acerca dos filmes, salvo 
quando se fala das atrizes (ALMEIDA, 2015). Apenas Rosângela Maldonado e Lenita Perroy 
assinaram a direção de filmes na Boca do Lixo, num universo de 128 diretores, de acordo com 
o levantamento elaborado por Sternheim (2005). 
Ana Carolina, paulista nascida em 1943, cursou a Escola Superior de Cinema São 
Luiz, na década de 1960, assim como muitos nomes consagrados do cinema nacional que 
despontam ao longo dos anos de 1960 e 1970. Desempenhou a função de continuísta e logo 
passa a dirigir curtas-metragens. Em 1974, dirige seu primeiro longa-metragem, o 
documentário Getúlio Vargas. Na ficção se consagra com a trilogia que marca seu olhar autoral 
a partir da condição feminina, com os filmes Mar de Rosas, de 1977, Das tripas coração, de 
1982, e Sonho de valsa, de1987 (ALVES, 2011). A trajetória de Ana Carolina também é 
marcada por uma grande mudança de campo de atuação, uma vez que estudou medicina, antes 
de ingressar na Escola de Cinema São Luiz (MARCELINO, s/d, b)63. Além do documentário 
que inaugura sua carreira como diretora de longas-metragens, e da trilogia citada, Ana Carolina 
ainda dirige, já nos anos 2000, os longas-metragens Amélia (2000), Gregório de Mattos (2002) 
e A primeira missa (2014), além de outros curtas e médias-metragens (ALVES, 2011; 
MARCELINO, s/d, b). 
Rosângela Maldonado e Lenita Perroy assinam dois filmes cada que, em alguma 
fase de sua produção, se vincularam ao cinema feito na Boca do Lixo. Rosângela Maldonado 
consolidou sua carreira como atriz, participando de cerca de 20 filmes. Os filmes que dirigiu 
também foram roteirizados, produzidos e estrelados por ela, prática bastante comum na Boca 
do Lixo. Seus dois filmes como diretora são A mulher que põe a pomba no ar, e A deusa de 
mármore – Escrava do Diabo, ambos de 1978. Em A mulher que põe a pomba no ar, reside 
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ainda uma polêmica sobre a codireção com José Mujica Marins, que em algumas declarações 
alega ter dirigido o filme sozinho. Lenita Perroy, casada com Olivier Perroy, atuante 
profissional da Boca (direção, roteiro, produção e direção de fotografia), inicia suas atividades 
no cinema da Boca do Lixo atrás das câmeras, como maquiadora, figurinista, cenógrafa e 
diretora de arte (muitas vezes desempenhando todas essas funções em um mesmo filme). Estreia 
como diretora assinando o curta documentário Olho de Vidro, em 1970. Três anos depois, 
realiza seu primeiro longa-metragem de ficção Mestiça, a escrava indomável e, em 1974, lança 
Noiva da Noite – O desejo de 7 homens (STERNHEIN, 2005). 
É digno de nota que os anos de 1970 marcam também a busca pela construção de 
um olhar feminino, ou, pelo menos, de uma perspectiva que coloque as mulheres e as 
personagens femininas no centro das narrativas fílmicas dos longas-metragens dirigidos por 
mulheres.  
 
As personagens femininas são também o centro da ação dos longas Feminino plural, 
de Vera de Figueiredo e Marcados para viver, de Maria do Rosário, ambos realizados 
em 1976 como filmes de estreia. Ana Carolina fugiu à regra em seu primeiro longa-
metragem, Getúlio Vargas (1974), documentário feito a partir de cinejornais de época 
(PESSOA, 1989, p.6). 
 
Na década de 1980, são 12 novas diretoras aparecendo no cenário cinematográfico 
brasileiro, assumindo a direção de longas-metragens (ALVES, 2011). Os avanços das lutas 
feministas e a conquista de espaços por parte das mulheres em diversas esferas da sociedade se 
associam, em especial no campo do audiovisual, às mudanças tecnológicas que ampliaram e 
facilitaram o acesso à produção. O advento do vídeo significou maior facilidade técnica e 
econômica em relação às películas cinematográficas, propiciando, em consequência, a abertura 
do mercado de trabalho, cada vez menos restrito aos detentores “supremos” da técnica 
cinematográfica (PESSOA, 1989).  A partir da segunda metade dos anos 1970 e ao longo dos 
anos 1980, outros elementos confluem no sentido de promover a reflexão sobre a participação 
feminina no cinema. Nesse sentido, seminários, pesquisas e iniciativas de organismos 
internacionais buscaram pautar a relevância do tema em diversas instâncias (PESSOA, 1989). 
Neste cenário destaca-se a atuação de Tizuka Yamasaki, até hoje a cineasta 
brasileira com o maior número de longas-metragens dirigidos. Além da dificuldade de 
continuidade na carreira, Tizuka ainda é responsável por superar outras barreiras para o cinema 




1990 e 2000. A diretora é responsável por sete títulos com mais de 500 mil espectadores 
(ANCINE, 2018). Nascida em Porto Alegre, em 1949, Tizuka é um dos quadros de cineastas 
provenientes da difusão de escolas de cinema ligadas às Universidade Fluminense na década 
de 1970 e atuou em diversas funções cinematográficas como continuísta, roteirista, cenógrafa, 
assistente de direção, montadora e produtora executiva (ALVES, 2011; MARCELINO, s/d, 
b)64. Estreia na direção de longas-metragens em 1980, com Gaijin – Caminhos da Liberdade, 
roteirizado pela própria Tizuka e que atinge a incrível marca de mais de 700 mil espectadores 
(ANCINE, 2018). Na década de 1990, dirige filmes de personalidades consagradas do cinema 
popular brasileiro, como Xuxa e Renato Aragão, totalizando cinco filmes dessas franquias65 na 
lista de títulos com mais de 500 mil espectadores. Em relação a esses filmes, a participação da 
cineasta foi apenas na direção, ao contrário de Gaijin e Parahyba mulher macho (1983), por 
exemplo, em que Tizuka também foi roteirista (NAGIB, 2002).  
A trajetória de Tizuka Yamasaki revela uma das características fundamentais para 
compreendermos o mercado cinematográfico brasileiro e as relações inscritas nas práticas 
sociais de realizadores de filmes no Brasil. De acordo com o depoimento da cineasta para o 
livro O Cinema da Retomada – Depoimentos de 90 cineastas dos anos 90 (NAGIB, 2002), a 
sua prática cinematográfica não conseguiu conciliar o exercício de duas funções essenciais para 
a realização de um filme: produção e direção. Sobre a sociedade com Carlos Alberto Diniz na 
produtora CPC (Central de Produção de Cinema), Tizuka revela: 
 
O problema foi que, num determinado momento, comecei a ficar agoniada por não 
me sentir à vontade na produção. Cacá [Carlos Alberto Diniz] vivia me cobrando essa 
postura, dizendo que eu não raciocinava como empresária. Como de fato sou péssima 
empresária, propus minha saída da CPC, pois meu talento estava voltado para a 
direção de filmes66. 
 
Ainda na década de 1980, outra diretora de destaque inaugura sua carreira à frente 
de longas-metragens. Lúcia Murat aponta para outra perspectiva ainda não desenvolvida, até o 
momento, neste capítulo – a prática cinematográfica como instrumento de transformação, 
                                                          
64 Disponível em http://www.mulheresdocinemabrasileiro.com/site/mulheres/visualiza/461/Tizuka%20Yamasaki 
(acessado em 28/02/2016). 
65  As franquias no cinema consistem na produção de vários filmes em torno de uma mesma história ou 
personagens, configurando séries de produções, em geral representando uma sequência. Em especial no caso de 
diversos filmes de personalidades como Xuxa e Renato Aragão, as obras não configuram, necessariamente, uma 
sequência em torno da mesma história, mas estão centrados em torno das personalidades. 




militância e denúncia. Nascida no Rio de Janeiro, em 1948, Lúcia revela os privilégios de sua 
infância e como a maneira de vivenciar os anos de 1950 e 1960 foram marcantes para a sua 
trajetória como cineasta.  
 
Minha formação de vida é, de certa maneira, diferenciada. Criei-me em Copacabana, 
nos anos 50, vivendo no Rio de Janeiro nos seus melhores dias de glamour e expressão 
cultural. Na infância e adolescência, vivi a Bossa Nova, o Cinema Novo. Passei pela 
experiência de dois grandes momentos do Rio, um, chamado de “anos dourados” (os 
50), e outro, “anos de chumbo” (após 1968). Ter completado minha formação nos 
anos 60 significou, naquele momento, uma radicalização no sentido político e 
cultural67. 
 
A radicalização política transfigurou-se, na trajetória de Lúcia Murat, na opção pela 
resistência armada à ditadura civil-militar. Afastando-se da vida cultural ligada ao cineclube na 
Faculdade de Economia, Lúcia enfrenta anos vivendo na clandestinidade e sofrendo na pele a 
violência do Estado contra os que lutavam por outro projeto de sociedade. A atividade política 
dos anos de 1970 e suas consequências impostas sob a forma de tortura pelo regime são 
elementos essenciais para se compreender a prática cinematográfica da cineasta. “Boa parte do 
trabalho que faço se refere, direta ou indiretamente, a essa experiência. Toda essa violência me 
marcou profundamente. A violência passou a ser tema reiterado em minha reflexão sobre a 
vida”68. Seu longa-metragem de estreia é Que bom te ver viva, de 1989, documentário cuja 
estrutura narrativa está baseada no depoimento de mulheres militantes políticas nas décadas de 
1960 e 1970 que foram presas e torturadas durante o regime autoritário. 
Ainda na década de 1980, destaca-se o início da carreira de Suzana Amaral, mais 
uma das cineastas brasileiras cuja trajetória emerge no cenário das escolas superiores de cinema. 
Frequentou a Escola de Comunicação e Artes da Universidade de São Paulo (ECA-USP) e 
realizou cursos no exterior. Sua trajetória informa algo que é característico no cinema brasileiro 
a partir da segunda metade dos anos 1990: a realização, concomitante, de produções para a TV 
e de filmes para o cinema. Seu longa-metragem de estreia é A hora da estrela, de 1985, 
adaptação da obra de Clarice Lispector, sobre a dura realidade de uma migrante nordestina 
vivendo em São Paulo (ALVES, 2011).   
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Nos anos 1990, a consolidação dos cursos superiores de cinema e de outros campos 
da comunicação e do audiovisual, associada aos avanços tecnológicos, permitiu um crescimento 
significativo de mulheres realizadoras, sobretudo de curtas-metragens. Muitas também 
conseguem estrear como diretoras de longas-metragens, mas a dificuldade em dar 
prosseguimento à produção é latente (ALVES, 2011). O início dos anos 1990, conforme já 
apontado em capítulo anterior, é marcado pelo desmonte dos mecanismos estatais de incentivo 
à produção e comercialização de filmes nacionais. A extinção da Embrafilme impõe aos 
realizadores e realizadoras brasileiros entraves significativos para a continuidade de suas 
trajetórias profissionais. 
O período denominado Retomada do cinema brasileiro, marcado pelo lançamento 
do filme Carlota Joaquina, de Carla Camurati, em 1995, inaugura novas possibilidades de 
realização de longas-metragens e, junto com elas, abre-se caminho para uma maior inserção de 
mulheres no meio cinematográfico.  
 
O lançamento de "Carlota Joaquina - Princesa do Brasil", em 1995, marca o início 
da retomada do cinema brasileiro após anos de produção quase inexistente. Talvez 
não houvesse marco mais adequado: estrelado, escrito, produzido e dirigido por 
mulheres, o filme de Carla Camurati inaugurou a fase da indústria cinematográfica 
nacional que mais deu espaço ao trabalho de profissionais femininas (PÉCORA, 
2013). 
  
No compêndio de depoimentos organizado por Lúcia Nagib (2002), dos 90 
cineastas que lançaram filmes de longa-metragem entre 1994 e 1998, temos 17 mulheres, cerca 
de 20%. No entanto, a constatação é a de que, em termos gerais e considerando as diversas 
funções cinematográficas, a participação feminina aumentou consideravelmente a partir dos 
anos 1990, ainda que muitos segmentos sociais permaneçam excluídos desse campo.   
 
É importante destacar ainda a participação feminina, que explodiu no cinema 
brasileiro na segunda metade da década. Embora os diretores homens continuem a ser 
ampla maioria [...], “o momento de mulheres produtoras e diretoras de longa-
metragem é [hoje] um fenômeno inusitado e maravilhoso”, como diz Helena Solberg, 
em contraste com os tempos, como conta Susana Moraes, em que não era levada a 
sério quando tentava se lançar na direção, pois o meio cinematográfico “tinha ideias 
muito misóginas, conforme se sabe sobre o Cinema Novo”. A elevação do número de 
mulheres cineastas e a diversificação geográfica e etária dos diretores permitem hoje 






Constata-se, no entanto, que os espaços reservados às mulheres ainda são restritos 
e que a discrepância nessa proporcionalidade revela uma realidade do mercado de trabalho que 
precisa ser debatida. O relatório “A Cara do Cinema Brasileiro”: gênero e cor dos atores, 
diretores e roteiristas de filmes brasileiros (2002-2012) (CANDIDO; MORATELLI; 
DAFLON; FERES JÚNIOR, 2014), realizado pelo Grupo de Estudos Multidisciplinares de 
Ação Afirmativa do Instituto de Estudos Sociais e Políticos da UERJ, revela que, nas produções 
cinematográficas de longa-metragem nacionais que ganharam destaque na mídia e nas 
bilheterias, encontramos 86,3% de diretores homens e apenas 13,7% de diretoras mulheres. O 
mesmo documento evidencia também os números baseados na raça/cor da pele: 97% dos 
diretores são brancos; 1% pardos; 1% pretos e 1% amarelos. Na amostra combinada, vemos 
que 84% dos diretores são homens brancos, 13% são mulheres brancas. Quando nos referimos 
ao cargo de roteirista, nota-se que 74% são homens e 26% são mulheres. Entre o total de 
roteiristas pesquisados, 93% são brancos. Na análise combinada das variáveis, observa-se que 
68% são homens brancos e 24% são mulheres brancas. No que tange aos atores envolvidos 
nessas produções, o cenário é ligeiramente diferente quando realizamos o recorte de gênero: 
59% de atores e 41% de atrizes. No entanto, quando estabelecemos a variável de raça/cor da 
pele, verificamos que 80% são brancos, 8% são pardos e 12% são pretos. Combinando as 
variáveis, percebemos que 44% são homens brancos, 36% são mulheres brancas, 9% são 
homens pretos, 5% são homens pardos, 2% são mulheres pretas e 2% são mulheres pardas. Os 
dados apresentados no relatório dialogam com a observação de Nagib (2002). 
 
Há ainda o abismo econômico que reserva para as classes média e alta a atividade 
cinematográfica, dela apartando os pobres e as minorias étnicas (os negros e os índios 
ainda não ascenderam à direção de filmes). Há cineastas, como Rosemberg Cariry, 
com o sentimento amargo de que o cinema no Brasil ainda está restrito aos “grandes 
produtores brasileiros estabelecidos no Sudeste, que têm acesso às verbas das grandes 
empresas”. É a própria desigualdade social brasileira que se reflete na estrutura da 
produção cinematográfica (NAGIB, 2002, p. 15). 
 
Acrescentaria ainda que, mais do que refletir a desigualdade da sociedade brasileira, 
a estrutura da produção cinematográfica produz e reproduz seus próprios mecanismos de 
desigualdade e exclusão. 
Ainda que o relatório não realize o mesmo tipo de observação das práticas sociais 
vivenciadas por estes profissionais, podemos notar que os marcadores raça e gênero apontam 




deste capítulo, que demonstra a participação e o lugar ocupado por homens e mulheres, pretos 
e pretas no universo artístico de uma forma geral. Segundo o relatório 
   
A afinidade com a publicidade e o consumo, a lógica de produção industrial e a 
ambição por uma ampla audiência, por sua vez, tendem fazer do cinema um meio 
predominantemente conservador, orientado por fórmulas, códigos e normas 
convencionais, assim como normalmente refratário a conteúdos que contrariem um 
olhar resumidamente conservador do espectador. Se somarmos a isso a predominância 
de indivíduos brancos, de elite, e do gênero masculino nos âmbitos da direção, 
roteirização e atuação no cinema, o caráter conservador do cinema torna-se ainda mais 
pronunciado, uma vez que os conteúdos daí derivados tendem a reverberar opiniões 
associadas à classe social, raça e gênero de seus produtores (CANDIDO et al., 2014, 
p.23). 
 
Uma leitura do campo da cultura permite avaliar que o crescimento do número de 
mulheres atuando no cinema revela a configuração de novas relações sociais que, segundo a 
definição estabelecida por Kergoat (2010), são por natureza relações antagônicas entre dois 
grupos sociais. Nesse sentido, emergem conflitos resultantes das relações sociais entre os sexos 
e dos contornos específicos que assumem a divisão sexual do trabalho. “O aumento da 
participação criativa das mulheres esbarra numa estrutura onde a divisão cultural dos sexos 
permanece tradicional” (ALVES, 2011). Observa-se que as mulheres ocupam posições bastante 
específicas dentro das recentes produções de longas-metragens no Brasil. Percebe-se, pois, que 
as funções com maior presença feminina são aquelas relacionadas à produção69. 
Dessa forma, observa-se que ao longo da história da cinematografia mundial, as 
mulheres ocuparam posições restritas e específicas. É claro que se nota a conquista de novos 
espaços e posições ao longo dessa trajetória, o que leva à compreensão de que em determinados 
períodos a luta das mulheres avançou rompendo barreiras e estabelecendo novas dinâmicas e 
equilíbrios na correlação de forças. Cada um destes avanços é fruto de seu tempo histórico e de 
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4.3. Divisão sexual do trabalho e relações sociais de sexo 
 
A noção de divisão sexual do trabalho apresenta significados que vão além da ideia 
de complementaridade das tarefas dividas entre homens e mulheres. A introdução dessa noção 
provoca uma verdadeira renovação teórica nas Ciências Sociais, a partir do momento em que 
estabelece a necessidade de construção de categorias sexuadas para se compreender as relações 
e as práticas sociais. Esta subversão teórica leva as Ciências Sociais a novos questionamentos 
acerca de teorias e conceitos consolidados, como a própria noção de trabalho e a suposta 
separação entre a sociologia do trabalho e a sociologia das famílias; ou a clássica dicotomia 
trabalho produtivo e trabalho reprodutivo (HIRATA, 2002). O que se impõe aos pesquisadores 
do mundo do trabalho é que tanto o espaço familiar, reprodutivo, privado, quanto o espaço da 
produção, público, do trabalho, em sua acepção mais tradicional, são componentes de uma 
totalidade de relações sociais que definem espaços, posições, trajetórias e práticas sociais de 
homens e mulheres. Em outras palavras, é preciso reconhecer o caráter multidimensional do 
trabalho (HIRATA, 2002). 
A divisão sexual do trabalho, observada em perspectiva histórica, materializa uma 
relação de poder dos homens sobre as mulheres. É isso que nos aponta Kergoat (2009): 
“destinação prioritária dos homens à esfera produtiva e das mulheres à esfera reprodutiva e, 
simultaneamente, a ocupação pelos homens das funções de forte valor social agregado 
(políticas, religiosas, militares, etc.)” (KERGOAT, 2009, p. 67). Assim, podemos apontar dois 
princípios organizadores da divisão sexual do trabalho, segundo a autora: a separação, cuja 
premissa está ancorada na mera diferenciação entre o trabalho de homem e o trabalho de 
mulher; e a hierarquização cujo princípio fundamental reside no preceito de que o trabalho 
masculino tem mais valor que o trabalho feminino.  
A partir destes conceitos pode-se observar a dinâmica do mercado de trabalho e da 
participação das mulheres de forma mais coerente. Uma análise histórica mostra que, nos 
períodos de maior ingresso das mulheres no mercado de trabalho, observa-se uma dinâmica de 
divisão e hierarquização dos postos de trabalho, conferindo às mulheres trajetórias de trabalho 
com menor valor social e, consequentemente, menor remuneração e piores condições. O que se 
pode apontar é que a sociedade regida sob a tutela do capital se apropria da divisão sexual do 
trabalho para distinguir e hierarquizar. Nota-se que as mulheres entram no mercado de trabalho 
em setores específicos da produção, onde ocorre uma redistribuição hierarquizada dos postos 




assumiram postos de trabalhos menos valorizadas e recusadas por grande parte da força de 
trabalho masculina. Nessa lógica de desvalorização do trabalho feminino, a grande indústria se 
apropria da divisão sexual do trabalho para rebaixar o custo da força de trabalho (NOGUEIRA, 
2004). 
 
O aparecimento do capitalismo se dá, pois, em condições extremamente adversas à 
mulher. No processo de individualização inaugurado pelo modo de produção 
capitalista, ela contaria com uma desvantagem social de dupla dimensão: no nível 
superestrutural, era tradicional uma subvalorização das capacidades femininas 
traduzidas em termos de mitos justificadores da supremacia masculina e, portanto, da 
ordem social que a gerara; no plano estrutural, à medida que se desenvolviam as forças 
produtivas, a mulher vinha sendo progressivamente marginalizada das funções 
produtivas, ou seja, perifericamente situada no sistema de produção. [...] Na fase de 
implantação do capitalismo, o gigantesco arsenal mecânico, destinado a eliminar 
trabalho humano, absorve imensas quantidades de força de trabalho: de homens, 
mulheres e crianças. O processo de acumulação do capital nesta fase não apenas 
elimina menos trabalho do que a máquina está apta a fazê-lo; elimina, por vezes, o 
trabalho do chefe da família não porque tenha a nova sociedade subvertido a 
hierarquia familial, mas porque a tradição de submissão da mulher a tornou um ser 
fraco do ponto de vista das reivindicações sociais e, portanto, mais passíveis de 
exploração. Mesmo quando emprega todos os membros do grupo familial, a indústria 
capitalista da fase em questão “distribui entre toda a família o valor da força de 
trabalho de seu chefe” (SAFFIOTI, 2013, p. 65-69). 
 
Assim, nota-se uma dupla dimensão do ingresso das mulheres no mercado de 
trabalho: à medida que este ingresso pode significar um passo a mais no sentido da emancipação 
feminina, ele também adquire o sentido de intensificação da exploração e das condições de 
precariedade do trabalho. É a ambiguidade que observa Segnini (1998) em sua pesquisa acerca 
das mulheres no trabalho bancário:  
 
Na ótica das relações de gênero, trata-se de uma conquista social das mulheres na 
busca de oportunidades iguais às vivenciadas pelos homens no mundo do trabalho; na 
ótica da relação capital/trabalho, trata-se de uma das formas de racionalização que 
objetivam a intensificação da produtividade e a redução dos custos (SEGNINI, 1998, 
p. 33). 
  
Seguindo a recomendação de Segnini, uma pesquisa sobre a inserção das mulheres 
no mercado de trabalho não pode se furtar de observar atentamente essas duas dimensões, uma 
vez que elas “se inter-relacionam e alteram, também de forma concomitante, as relações de 
poder tanto no âmbito das relações sociais com o capital, como nas relações sociais de sexo” 





A presença feminina e as relações sociais de sexo na Globo Filmes 
Ao longo dos últimos 20 anos, a Globo Filmes lançou mais de 200 filmes de longa-
metragem. É importante reiterar que estabeleci como recorte de análise o intervalo entre 1998 
e 2016 por dois motivos principais: 1) até 2016 é possível encontrar dados consolidados do 
mercado de cinema, sobretudo aqueles produzidos pela Ancine, referentes à bilheteria, público 
e captação de recursos; 2) parte substancial da coleta, organização e tratamento dos dados desta 
pesquisa foram realizados ao longo do ano de 2017, de forma que muitas informações ainda 
não estavam disponíveis ou ainda se encontravam em processo de elaboração. Desta forma, no 
intervalo selecionado, a Globo Filmes esteve envolvida na coprodução de 208 filmes de longa-
metragem. A partir daqui, é sobre este escopo que tratarei das questões relativas à divisão sexual 
do trabalho.  
No que diz respeito à elaboração do banco de dados para análise da divisão sexual 
do trabalho nas produções capitaneadas pela Globo Filmes, vale aqui fazer uma ressalva 
importante: mesmo recorrendo a uma variedade relativamente grande de fontes para seu 
preenchimento, em quase todas as categorias selecionadas, exceto direção e roteiro, algumas 
variáveis permaneceram sem informação; a função que mais apresenta perda de dados é a de 
figurino, que em 24 dos 208 filmes, não apresenta referências, seguida de direção de arte, com 
14 filmes sem informação e produção, com 13. Observando de perto, a ausência desses 
elementos pode informar muito sobre as configurações da divisão sexual do trabalho e das 
relações sociais de sexo. As três funções com maior perda de na amostra são aquelas nas quais 
há maior presença feminina, relativamente, entre as selecionadas.  
Em outras palavras, como fica claro com o desenvolvimento desta pesquisa, a 
carência de informações pode estar relacionada com a invisibilidade de trabalhos e funções nas 
quais as mulheres estão inseridas de forma mais intensa. Pelo menos desde o século XIX, com 
o advento e consolidação da burguesia e o crescente prestígio das atividades de negócio 
comandadas primordialmente por homens, as atividades relativas à figurino e moda são práticas 
sociais simbolicamente relacionadas ao universo feminino (SANT'ANNA, 2009). Nesse 
sentido, a noção de divisão sexual do trabalho contribui para a compreensão de que as práticas 
sexuadas se configuram como construções sociais, produtos das relações sociais concretas. O 
princípio de organização e hierarquização da divisão do trabalho, a partir de critérios sexuais 
são postos em prática por meio de um processo de legitimação que naturaliza as desigualdades 




(KERGOAT, 2009). Longe de ser uma atividade menor, o figurino integra parte fundamental 
na criação da obra, ao passo que apoia a construção narrativa da história contada pelo filme 
(IGLECIO; ITALIANO, 2012).  
 
[...] o figurino serve à encenação na medida em que facilita a identificação dos 
personagens, mesmo que por vias de demonstrações arquetípicas e genéricas. Assim 
como no teatro grego, em que o emprego das máscaras servia para identificar o 
personagem, e anunciando assim a sua persona (SCHOLL; DEL-VECHIO; WENDT, 
2009, p. 5). 
 
No leque de mais de duas centenas de filmes lançados pela Globo Filmes no período 
analisado, observa-se um total de 1094 profissionais diferentes envolvidos nas produções, 
ocupando 1973 cargos, divididos entre as funções de direção, roteiro, produção, direção de arte, 
direção de fotografia, figurino e montagem. Desses, 25 aparecem em mais de 10 ocorrências, 
ou seja, ocupam mais de 10 cargos no total de filmes selecionados. O nome com mais 
ocorrências é o de Daniel Filho, que aparece 31 vezes ocupando funções nas fichas técnicas. 
Diana Vasconcelos é a mulher com o maior número de ocorrências, 19 no total; 18 vezes Diana 
ocupou a função de montagem e uma vez a função de roteirista. Os homens ocupam pouco mais 
de 70% dos cargos nas produções, uma frequência mais de duas vezes superior às mulheres, 
conforme mostra a tabela a seguir. 
 
Tabela 12 - Frequência de ocupação de cargos nas funções selecionadas 
SEXO FREQUÊNCIA PERCENTUAL 
HOMENS 1382 70,05% 
MULHERES 591 29,95% 
TOTAL 1973 100,00% 
Fonte: Globo Filmes, Cinemateca Nacional, IMDb, Academia Brasileira de Cinema; elaboração própria 
  
Observando os dados por função, nota-se que a produção é a que apresenta o maior 
número de cargos ocupados, totalizando 424, seguido de roteiro, com 412, montagem, com 255, 
direção com 242, direção de fotografia, com 223, direção de arte com 214 e, finalmente, 
figurino, com 203 cargos ocupados. Na divisão por sexo, o que se percebe é que, em termos 




todas as funções, exceto figurino, as mulheres são minoria entre os profissionais, como se pode 
verificar na tabela 13: 
 
Tabela 13: Ocupação dos cargos nas funções selecionadas por sexo  
 SEXO  
FUNÇÃO MULHERES HOMENS TOTAL 
Direção 34 208 242 
Roteiro 107 305 412 
Produção 170 254 424 
Direção de Fotografia 7 216 223 
Direção de Arte 56 158 214 
Montagem 56 199 255 
Figurino 161 42 203 
Fonte: Globo Filmes, Cinemateca Nacional, IMDb, Academia Brasileira de Cinema; elaboração própria 
 
Em termos relativos, as mulheres ocupam menos de um terço dos cargos em cinco 
das sete funções. Na produção, as mulheres ocupam cerca de 40% dos cargos e no figurino, 
pouco mais de 79%. A função com menor participação feminina é a Direção de Fotografia, em 
que as mulheres ocupam cerca de 3% dos cargos. No que tange ao figurino, o que se observa é 
que são 69 profissionais que ocupam os 203 postos de trabalho, dos quais 50 são mulheres 
(ocupando a função de figurino 161 vezes) e 19 homens (ocupando esta função 42 vezes). Em 
termos de concentração de profissionais nesta função, temos uma variedade maior de homens 
do que de mulheres, isto é, poucas mulheres atuando como figurinistas ocupam a maior parte 






Fonte: Globo Filmes, Cinemateca Nacional, IMDb, Academia Brasileira de Cinema; elaboração própria 
  
Observando essas mesmas funções ao longo dos anos de atuação da Globo Filmes 
no mercado cinematográfico, podemos perceber um movimento, ainda tímido, de crescimento 
do número de mulheres ocupando cargos nas produções. Entre 1998 e 2002, período em que a 
Globo Filmes lançou 11 filmes, percebe-se apenas uma mulher na direção (Kátia Lund, que 
divide a direção de Cidade de Deus com Fernando Meirelles) e nenhuma mulher na direção de 
fotografia. Nota-se também que, na função de montagem, apenas uma mulher, Diana 
Vasconcellos, atua neste ramo, em dois filmes deste período. Nesse sentido, em termos 
proporcionais, os cargos ocupados por mulheres representam 7% dos de direção, quase 18% 
dos de roteirista, pouco mais de 30% dos de produção, cerca de 27% dos de direção de arte, 
18% dos de montagem e pouco mais de 69% dos de figurino. Em perspectiva global, dos 104 
postos relacionados às funções selecionadas nas produções da GF entre 1998 e 2002, 25 são 
ocupados por mulheres e 79 por homens, ou seja, as mulheres ocuparam 24% do total dos cargos 
relacionados. Nos 54 filmes lançados no período de 2003 a 2007, totaliza-se 562 cargos, dos 
quais 150 são ocupados por mulheres, 26,7% do total. As mulheres representam pouco mais de 
10% do total de diretores, 23% do total de roteiristas, pouco mais de 35% dos produtores, quase 
21% dos diretores de arte, cerca de 16% dos montadores e mais de 79% dos figurinistas. Mais 
uma vez, nenhuma mulher desempenha a função de direção de fotografia no período. No 
quinquênio seguinte (2008 a 2012), a GF lançou 61 filmes de longa-metragem, que envolveram 
564 cargos nas funções selecionadas. Desses, 178 foram ocupados por mulheres, o que significa 














que elas preencheram 31,6% dos cargos em questão. Na direção, elas totalizam 11,3%; no 
roteiro, 26,7%; na produção 40,5%; na direção de arte, 26,7%; na montagem, 28% e no figurino, 
83,3%. Finalmente, é nesse período em que se percebe a presença de uma profissional 
desempenhando a função de diretora de fotografia, o que, em termos percentuais, representa 
1,6% do total de cargos nesta função. Maritza Caneca assume o posto em 2011, em uma das 
poucas animações capitaneadas pela Globo Filmes, Brasil Animado 3D, dirigido por Mariana 
Caltabiano. No último período (2013 a 2016), foram 82 filmes lançados pela GF, totalizando 
737 cargos, sendo que 236 foram ocupados por mulheres, ou 32%. Entre os diretores, as 
mulheres representam 19,4%; entre roteiristas, elas são 29,5%; na produção, as mulheres 
ocupam 44% dos cargos; na direção de arte, elas representam 29% do total; na direção de 
fotografia, 6% dos cargos são ocupados por mulheres; na montagem, 21,9% e no figurino 
77,5%. Na direção de fotografia, vale ressaltar que dos seis cargos ocupados por mulheres, três 
foram pela mesma profissional, Bárbara Alves, demonstrando que, além de terem conquistado 
um espaço bastante reduzido, poucas profissionais atuam concentrando os cargos.    
  
 
Fonte: Globo Filmes, Cinemateca Nacional, IMDb, Academia Brasileira de Cinema; elaboração própria. 
 
Em relação à direção de fotografia, a pequena participação de profissionais 
mulheres ocupando cargos nesta função não é observada apenas nas produções capitaneadas 
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Gráfico 6 - Ocupação dos cargos totais, por sexo, por 
período




fotografia e a operação da câmera cinematográfica – funções muitas vezes desempenhadas pelo 
mesmo profissional – é espaço em que o predomínio masculino supera o de outras funções. 
“Não é à toa que durante muitas décadas a única palavra que havia em inglês para designar 
cinegrafista, vocábulo que em português pode ser utilizado tanto para homens como para 
mulheres, foi cameraman” (TEDESCO, 2016, p. 51). Não só as mulheres têm pouco espaço de 
atuação nesta função, como também este parece ser um campo hostil à presença feminina, 
contribuindo para a construção de um cenário em que a conquista de espaços pelas mulheres 
seja ainda mais dificultada e muito pouco reconhecida como avanço. 
 
O pequeno número de DFs mulheres existentes aliadas a um campo que durante anos 
foi extremamente hostil às mesmas produziu um imaginário da fotografia 
cinematográfica como sendo um território exclusivamente masculino (e não 
predominantemente masculino, o que é bem diferente). Este imaginário dificulta que 
muitos autores (...), considerem conquistas importantes das fotógrafas de cinema de 
décadas atrás (TEDESCO, 2016, p. 52).    
  
Tedesco (2016) aponta para uma dupla perspectiva de análise da baixa participação 
feminina na direção de fotografia no cinema brasileiro. Um viés analítico observa 
numericamente e qualitativamente as características da presença de mulheres nesta função; 
outro viés toma como norteador a percepção (ou a ausência dela) em relação ao machismo neste 
campo de atuação.  
 
(...) uma visão panorâmica da presença das mulheres nas equipes de fotografia no 
Brasil não deixa dúvidas de que elas estão em ampla desvantagem no mercado 
brasileiro e que, por conseguinte, todas acabam vivenciando explícita ou 
implicitamente, em diferentes graus, as consequências de um problema estrutural, 
acompanhando uma tendência que é internacional (TEDESCO, 2016, p. 55)   
  
A pesquisa de Tedesco (2016) analisou um universo de 1604 filmes nacionais, todos 
eles longas-metragens de ficção, entre 1984 e 2015. Neste escopo, constatou que apenas 4% 
deste total de filmes foi fotografado por mulheres. A Retomada do cinema brasileiro 
possibilitou um ligeiro aumento no número de mulheres na direção de fotografia, no entanto, a 
inserção dessas mulheres não é acompanhada pela estabilidade e permanência nessa função. 
“Ao contrário, a irregularidade aparece inclusive em momentos de incremento na produção” 




dobrou em relação ao ano anterior, a presença de mulheres na direção de fotografia caiu pela 
metade.   
 
Mulheres na produção 
A observação do mercado de trabalho em cinema, no Brasil e no mundo, aponta 
para a crescente participação de mulheres na função de produção. Embora ainda representem 
menos da metade dos cargos de produção nos filmes capitaneados pela Globo Filmes, as 
mulheres têm demonstrado grande força ao se destacarem nessa tarefa e conquistarem, ao longo 
dos anos, espaços cada vez maiores nas funções com alto poder de decisão em uma produção 
cinematográfica. Ao longo do período analisado, no universo dos 208 filmes de longa-
metragem que constam na carteira de produções da GF, 116 contam com pelo menos uma 
mulher ocupando cargos de produção. Em 48 dessas produções, elas são produtoras exclusivas, 
ou seja, não dividem o trabalho com homens. Entre as 82 mulheres produtoras, 30 assumem 
essa responsabilidade em mais de um filme, ou pouco mais de 36%. Iafa Britz está associada à 
12 produções; Andréa Barata Ribeiro, Mariza Leão e Paula Lavigne são produtoras em oito 
filmes. Entre os homens, dos 176 profissionais que assumem cargos de produção, 91 
desempenham essa tarefa em mais de um filme, ou seja, quase 52%. Isso significa que, também 
nessa atividade, a possibilidade de continuidade na parceria com a Globo Filmes é uma 
tendência mais acentuada entre os profissionais do sexo masculino. 
 
Fonte: Globo Filmes, Cinemateca Nacional, IMDb, Academia Brasileira de Cinema; elaboração própria. 





Gráfico 7 - Porcentagem de ocupação dos cargos de 





Nesse sentido, assim como aponta Alves (et al, 2011), existem mais mulheres 
produzindo filmes do que dirigindo ou roteirizando. O levantamento elaborado pela 
pesquisadora, que inclui na função de produção também a produção executiva e a direção de 
produção, aponta para uma porcentagem de menos de 24% de mulheres produtoras de filmes 
de longa-metragem na primeira década dos anos 2000 (ALVES; ALVES; SILVA, 2011). Um 
avanço, se considerarmos que na década de 1960 elas representavam menos de 1% dos 
produtores de longa-metragem no país; no entanto, ainda longe de qualquer perspectiva de 
igualdade. O estudo ainda aponta para o fato de que, em todas as décadas70, a presença de 
mulheres na produção sempre foi maior do que nas funções de direção e roteiro.  
O debate sobre a presença feminina nas funções de produção revela algumas 
associações entre as atribuições próprias dessa atividade e características que, no senso comum, 
são tidas como tipicamente femininas. Reflexão semelhante é elaborada por Castro (2013), ao 
analisar as estratégias das mulheres trabalhadoras de TI, e por Tedesco (2016) ao observar as 
(poucas) mulheres na direção de fotografia no cinema. Assim, a crescente presença de mulheres 
na função de produção é atribuída à “naturalização de competências e habilidades associadas 
ao feminino” (CASTRO, 2013, p. 3), conforme pode-se notar na entrevista da produtora Elisa 
Tolomelli, concedida à jornalista Luísa Pécora, editora do site Mulher no Cinema, 
 
Produzir cinema requer organização, inclusive financeira. Lá trás, o homem ia para a 
rua, arrumava o dinheiro, e a mulher administrava. Na minha família era assim: meu 
pai trabalhava fora e minha mãe, em casa. A administração doméstica era dela. 
A mulher tem muita capacidade de gestão e isso casa perfeitamente com o trabalho de 
produtora (Elisa Tolomelli)71. 
 
A partir da narrativa de Elisa Tolomelli, pode-se compreender as qualificações 
necessárias para o desempenho das atividades de produção a partir de construções sociais que 
demarcam as diferenças entre os sexos. O corpo feminino, nessa perspectiva, além de sua 
materialidade física, é também espaço para representações simbólicas. 
 
Nesse sentido, a discussão da questão feminina, frequentemente naturalizada, em 
especial no que se refere ao trabalho, passa pela compreensão das construções sociais 
                                                          
70 O estudo faz um levantamento de todos os longas-metragens produzidos e lançados no Brasil entre 1961 e 
2010. 
71 Entrevista concedida à Luisa Pécora para o site Mulher no Cinema. Disponível em 
http://mulhernocinema.com/entrevistas/elisa-tolomelli-fala-sobre-mulheres-produtoras-e-filme-com-ana-paula-




que configuram as diferenças de gênero, das construções sociais das qualificações, 
das capacidades inscritas nos corpos, vistos como aptos para algumas tarefas, inaptos 
para outras. Tal como a esfera doméstica e familiar da reprodução, as qualificações e 
o saber/fazer que lhe são inerentes são construções, o que se estende à identificação 
entre corpo e natureza, entre os lugares e saberes femininos e masculinos como 
natureza e cultura, corpo e razão (RIZEK; LEITE, 1998, p. 305).  
 
Em outra direção, nota-se que algumas estratégias das mulheres para se 
consolidarem como produtoras de cinema estão relacionadas a atitudes de enfrentamento, 
coragem e virilidade, posturas associadas ao universo masculino, marcando posição e 
reafirmando as atribuições dos cargos que ocupam. Nesse sentido, Vânia Catani, produtora de 
dois filmes capitaneados pela Globo Filmes, revela esse tipo de estratégia, quando questionada 
se, ao longo dos 20 anos de sua carreira, ela havia notado alguma mudança no que diz respeito 
às mulheres produtoras: 
 
Não sei, para mim mudou porque a posição da minha carreira mudou. Mas acho que 
ainda é uma merda, que ainda tem coisas terríveis. O que me auxilia na luta por 
sobrevivência no mundo dos machos, e não estou falando só do cinema, é o fato de 
ter uma personalidade muito forte. Não tenho medo do enfrentamento, sempre fui 
muito corajosa. Mas já sofri, já fui humilhada, assediada, questionada, interrompida. 
[...] É difícil, sim [ser mulher na produção]. Falam para a gente ficar calminha, falam 
de TPM, de menopausa. Atribuem minhas ações mais assertivas, mais firmes, a 
ser mulher, mal-amada, malcomida, mal não sei o que... (Vânia Catani)72. 
 
Assim como Castro (2013) nota em sua pesquisa sobre as profissionais de TI, ambos 
os discursos têm como referência um quadro delimitado de papéis sociais femininos e 
masculinos, e são acionados para justificar a inserção e permanência das mulheres em um setor 
de atividade no qual predominam os homens. Além disso, percebe-se também a negação de que 
o gênero se constitui como elemento fundamental de discriminação e desigualdade, como indica 
o depoimento da produtora Paula Barreto:  
 
Olha, sou filha de dois produtores, um homem e uma mulher, e fui criada vendo os 
dois produzindo. Tenho um bom exemplo em casa, uma produtora excepcional. [Eu e 
minha mãe] Nunca tivemos problema por sermos mulheres. Ao contrário, acho que as 
produtoras mais conhecidas são mulheres, que o trabalho de produção é feito 
                                                          
72 Entrevista concedida à Luísa Pécora para o site Mulher no Cinema. Disponível em 
http://mulhernocinema.com/entrevistas/vania-catani-produtor-tem-de-ser-vocacionado-como-o-ator/ (acessado 





principalmente por mulheres. Então acho que não mudou nada. Não tive dificuldade 
nenhuma, para dizer a verdade (Paula Barreto)73. 
 
Neste caso, a origem familiar da produtora é componente essencial para que o 
gênero não se configure como empecilho para o desenvolvimento da carreira. A família Barreto 
é uma das mais tradicionais famílias do cinema brasileiro. Paula Barreto é herdeira não só da 
empresa criada pelo pai, Luiz Carlos Barreto, mas de todo o prestígio da família no campo do 
cinema.  
A jornalista Luísa Pécora, que desde 2015 divulga e debate o trabalho 
desempenhado pelas mulheres no cinema, avalia que é uma combinação de muitos fatores que 
levam as mulheres a ingressar de forma mais intensa na função de produção. Luísa atenta para 
o fato de que a produção, embora seja uma incumbência de grande poder de decisão no processo 
produtivo dos filmes, não é um fazer propriamente criativo e, pelo menos na realidade do 
cinema nacional, os produtores e produtoras não são alçados à categoria de autores de cinema, 
caracterizando sua pouca visibilidade. Neste sentido, a percepção da jornalista é de que o 
ingresso de mulheres nesta atividade é permitido porque os holofotes se direcionam aos 
diretores. Associada a esta dimensão, a questão da representatividade também é levantada pela 
jornalista. 
 
Eu não tenho uma resposta definitiva de por que, eu sempre pergunto isso, eu tenho 
essa missão de entender também. Já tive várias respostas diferentes, por exemplo, uma 
é que seria uma tarefa que assim, as mulheres em geral têm talento para fazer, que é 
gerenciar, lidar com muitas coisas ao mesmo tempo. Claro que isso é uma 
generalização total do que é uma mulher boa ou não. Mas essa coisa de uma visão 
mais ampla e tal. Tem outras pessoas que falam que é uma posição em que foi mais 
permitida a entrada das mulheres porque ela não é tão criativa. [...] Quer dizer, a visão 
é do diretor e a produtora está lá para assegurar que aquilo vai ser feito, como se ela 
fosse uma mulher assessorando um homem que, na verdade é quem está no comando 
ali. Outras pessoas também já me disseram que no caso da direção, por exemplo, como 
são muito poucas assim... não são muito poucas, mas a gente conhece muito poucas, 
tem aquela coisa de você não ver muito, então você também não pensa que você pode 
ser aquilo. Então você sai da faculdade e fala, “ah, direção vai ser muito difícil, eu 
quase não tenho [referência]. Vou tentar produção aqui”. A Vânia [Catani] também 
falou isso para mim, que tem muitas... não falou mulheres, são pessoas em geral que 
querem fazer uma outra coisa, mas vão para produção porque é um caminho mais 
fácil, digamos assim. Então eu não sei exatamente... talvez seja um pouco de tudo isso 
ao mesmo tempo, né. Mas é, sem dúvida, uma posição que tem mais mulheres e no 
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Brasil muitas na verdade, eu sempre estou reparando nisso, que a diferença entre 
quantidade de diretor e produtor é muito grande mesmo (Luísa Pécora)74. 
 
A construção do banco de dados com as informações das fichas técnicas dos filmes 
capitaneados pela Globo Filmes, permite traçar alguns cruzamentos com o intuito de iluminar 
as configurações da divisão sexual do trabalho e das relações sociais de sexo nessas produções. 
Tomando o universo de 116 filmes que contam com pelo menos uma mulher na função de 
produção, percebe-se que 22 filmes contam com pelo menos uma mulher na direção. Destes, 
17 são dirigidos exclusivamente por mulheres. Em contraposição, são 94 filmes que contaram 
com pelo menos uma produtora e que foram dirigidos exclusivamente por homens. Por um lado, 
verifica-se que a maior parte dos 32 filmes dirigidos por mulheres tiveram a presença de 
produtoras mulheres. Por outro, apenas uma pequena parte dos filmes produzidos por mulheres 
contam com a presença de diretoras. Destes 22 filmes cuja direção e produção contam com 
profissionais do sexo feminino, em seis a diretora também assume a função de produção, isto 
é, produzem seus próprios projetos como diretoras. É o caso dos filmes Irma Vap – O Retorno, 
de Carla Camurati, Antonia de Tata Amaral, Brasil Animado 3D de Mariana Caltabiano, Boa 
sorte de Carolina Jabor, do documentário Setenta, de Emília Silveira e Pequeno Dicionário 
Amoroso 2 de Sandra Werneck (codirigido por Mauro Farias). Entre os 49 filmes produzidos 
exclusivamente por mulheres, sete são dirigidos apenas por mulheres e um – Pequeno 
Dicionário Amoroso 2 – tem direção compartilhada mista. Ou seja, os outros 41 filmes foram 
dirigidos exclusivamente por homens. 
A presença de mulheres na função de produção não é garantia para a formação de 
equipes predominantemente femininas, ao contrário do que se constata nos programas de 
televisão estadunidenses75. No escopo de filmes analisados nesta tese, nota-se que nenhum 
filme produzido por pelo menos uma mulher tem mulheres em todas as demais funções 
selecionadas. A baixa participação feminina na direção de fotografia torna evidente a 
dificuldade de composição de equipes com mulheres ocupando todas as funções. Nos filmes 
em que há pelo menos uma mulher na produção, a participação de mulheres nas equipes 
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(excluindo a direção) é de 32,9%76. Quando a função de produção é exercida exclusivamente 
por mulheres, nota-se pouca diferença, com a participação feminina na equipe de 33,7%. Já nas 
produções em que somente homens são produtores, a participação das mulheres é de 28,9%. 
Isso indica, em certa medida, que a presença de mulheres em postos de produção não é 
determinante na composição de equipes com mais ou menos mulheres, uma vez que quando as 
mulheres não estão na produção, a porcentagem de mulheres nas equipes varia muito pouco. A 
presença de mulheres nas posições mais destacadas da hierarquia das equipes revela que quando 
as mulheres estão ocupando pelo menos um cargo de produção e pelo menos um de direção, 
concomitantemente, a proporção de mulheres nas equipes é maior (44,35%) do que quando as 
mulheres estão só em uma das funções (produção ou direção) ou em nenhuma delas (30,9% e 
28,41%, respectivamente). Nos sete filmes dirigidos e produzidos exclusivamente por 
mulheres, a participação de mulheres nas equipes é de 58%. Desses sete filmes, dois são 
dirigidos por Júlia Rezende e produzidos por Mariza Leão (Meu passado me condena 1 e 2).  
Pode-se notar também que grande parte dos filmes que contam com pelo menos 
uma mulher produtora, 40 deles, são classificados como drama; outros 36 são do gênero 
comédia e 10 são comédias românticas. Quando se observa apenas os filmes produzidos 
exclusivamente por mulheres, verifica-se 18 comédias e 15 dramas. 
Buscou-se também observar a relação entre a presença de mulheres na produção e 
a média de captação de recursos via leis de incentivo, renda, público e número de salas de 
exibição no lançamento dos filmes77. Nesse sentido, a média de captação é praticamente a 
mesma se for considerada o conjunto dos filmes capitaneados pela Globo Filmes e de três outros 
cenários simulados no cruzamento dos dados: dos filmes que contam com pelo menos uma 
mulher como produtora, dos que são produzidos exclusivamente por mulheres e dos que são 
produzidos exclusivamente por homens. Na análise da renda, público e número de salas de 
exibição no momento do lançamento dos filmes, percebe-se o mesmo padrão: a média geral da 
renda, público e salas dos filmes é muito próxima das médias dos filmes nos quais há ao menos 
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uma mulher na produção e dos filmes produzidos exclusivamente por mulheres. Já a média dos 
filmes produzidos exclusivamente por homens é ligeiramente inferior nas três categorias.  
Para iluminar estas constatações, os números: a média de captação de recursos dos 
190 filmes dos quais pôde-se coletar informações é de pouco mais de R$ 3.600.000,00, sendo 
acompanhada pela média de captação dos filmes que contam com pelo menos uma mulher na 
função de produção, e dos filmes produzidos exclusivamente por mulheres e exclusivamente 
por homens. A média de bilheteria do conjunto de filmes da Globo Filmes é de pouco mais de 
R$ 8.600.000,00. Esta média é praticamente a mesma se observada a ocupação dos cargos de 
produção exclusivamente por mulheres ou por pelo menos uma mulher. Quando a produção é 
exercida exclusivamente por homens, a média de renda é ligeiramente inferior, ficando em 
torno de R$ 8.500.000,00. Da mesma forma, a média de público do universo de 206 filmes, 
entre os produzidos por pelo menos uma mulher e aqueles produzidos exclusivamente por 
mulheres, fica em torno de 980.000 ingressos vendidos. Mais uma vez, quando os homens são 
os produtores exclusivos dos filmes, a média de público é de quase 960.000 espectadores. Em 
relação ao número de salas de exibição no momento do lançamento, nota-se que a média geral 
e a dos filmes com participação feminina – exclusiva e compartilhada com homens na produção 
– é de 212 salas. Já a média dos filmes produzidos exclusivamente por homens é de 208 salas.  
No entanto, ao observarmos de forma ranqueada a captação de recursos, renda e 
público, percebe-se que a presença de mulheres na produção se faz notar de forma decisiva nos 
maiores sucessos da Globo Filmes. Entre os 20 filmes que mais captaram recursos por meio das 
leis de incentivo, em 12 há mulheres na produção; entre as 20 maiores rendas, 13 produções 
contam com mulheres ocupando cargos de produção; e, entre os 20 maiores sucessos de público, 
15 foram produzidos por mulheres – exclusivamente ou compartilhando a função com homens.  
 
Mulheres na direção 
Observar as mulheres na função de direção é lançar luz sobre o processo de 
feminização – ainda lento – de profissões nas quais constata-se historicamente o predomínio 
masculino. Nesse sentido, é preciso ter em conta uma perspectiva analítica que compreenda a 
inserção feminina considerando os dois polos deste processo. Se, por um lado, a conquista de 
espaços em profissões de destaque e prestígio é cada vez maior, e considerando que a maior 
parte das mulheres no mundo do trabalho ainda estão inscritas nas posições mais inferiores das 




que limitam o universo de mulheres que conseguem atingir estes postos de trabalho mais 
qualificados e de maior reconhecimento social. Em outras palavras, é preciso observar quem 
são essas mulheres que chegam ao topo das hierarquias do trabalho e quais são os entraves 
específicos que elas encontram e por quais motivos conseguem superá-los.  
 
O debate sobre a feminização não pode prescindir de uma perspectiva histórica, uma 
vez que essas conquistas são relativamente recentes, nem de levar em conta os 
diferenciais de intensidade e ritmo que esse processo assume nas mais variadas 
profissões. Não pode prescindir, igualmente, da constatação de que a feminização tem 
contribuído para um processo de polarização entre mulheres profissionais nas mais 
diversas áreas de atividade. Isto é, de um lado, cada vez mais mulheres assumem 
postos de trabalho como engenheiras, advogadas, médicas, jornalistas [...], sendo que 
a maioria permanece acantonada nas bases das pirâmides hierárquicas de empresas 
públicas, privadas e de outras instituições. Por outro, ascender a postos de gerência e 
direção de alto escalão, bem como integrar nichos profissionais de poder e 
reconhecimento social, continua a ser um desafio que apenas poucas conseguem 
vencer (LOMBARDI, 2017, p. 10-11). 
 
Das 208 produções lançadas pela Globo Filmes, apenas 32 contaram com pelo 
menos uma diretora à frente do projeto. São 24 mulheres entre os 147 profissionais que 
assumiram a direção destes filmes. Em 24 obras elas são diretoras exclusivas, sem dividir a 
função com homens. Apenas dois filmes têm mais de uma diretora: 5x favela de 2010, que 
possui cinco episódios dirigidos por sete cineastas, entre os quais estão duas mulheres (Manaíra 
Carneiro e Luciana Bezerra) e a comédia Linda de Morrer, de 2015, dirigida por Cris D’Amato 
e Paula Horta. As mulheres dividem a posição de direção com homens em oito produções; em 
cinco delas há equivalência entre homens e mulheres na direção e nas outras três a proporção 
de homens é maior do que a de mulheres, como é o caso dos filmes divididos em episódios. 
Além do já citado 5x favela, o filme 5x Chico – O velho e sua gente reúne cinco cineastas dentre 
os quais apenas uma mulher. Já Na quebrada não se divide em episódios, mas é dirigido por 
uma equipe de três cineastas, sendo apenas uma mulher.   
A irregularidade e descontinuidade nas carreiras das mulheres diretoras é 
característica marcante da realização cinematográfica, conforme ressalta Tedesco (2012). Na 
carteira de produções da Globo Filmes, observa-se que poucas são as cineastas que dirigiram 
mais de uma película em parceria com a empresa. Cris D’Amato é a diretora à frente de mais 
produções entre as mulheres diretoras. Ela dirigiu seis filmes, dos quais dois em codireção: 
além de Linda de Morrer, já citado acima, Confissões de Adolescente é codirigido por Daniel 
Filho. Em seguida, Júlia Rezende esteve à frente de três filmes, todos como diretora exclusiva: 




para minha mulher, de 2016. Outras três diretoras dirigiram dois filmes cada uma: Rosane 
Svartman (Desenrola, de 2011 e Tainá – A origem, de 2013), Sandra Werneck (Cazuza – O 
tempo não para, de 2004, codirigido por Walter Carvalho e Pequeno Dicionário Amoroso 2, 
de 2015, codirigido por Mauro Farias) e Tizuka Yamasaki (Xuxa e o mistério de Feiurinha, de 
2009 e Aparecida – O Milagre, de 2010). São 19 as diretoras que realizaram apenas um filme 
em parceria com a Globo Filmes. Isso significa que apenas 20% das diretoras estabeleceram 
parceria com a Globo Filmes mais de uma vez. Entre os 123 homens, 37 realizaram mais de 
uma produção em sociedade com o braço cinematográfico das Organizações Globo, ou 30% do 
total de diretores homens. Além disso, cabe ressaltar que Daniel Filho esteve à frente de 10 
produções como diretor e Roberto Santucci, de oito filmes. Ou seja, só esses dois profissionais 
dirigiram o equivalente à mais da metade do total de filmes dirigidos por mulheres. Como se 
pode observar nos gráficos a seguir, a ocupação dos cargos de direção por mulheres, mesmo 
que tenha crescido desde 1998, não chega a 20% do total; as mulheres dirigem cerca de 15% 
dos filmes capitaneados pela Globo Filmes – 11,5% exclusivamente e 3,8% em codireção. 
 
 
Fonte: Globo Filmes, Cinemateca Nacional, IMDb, Academia Brasileira de Cinema; elaboração própria. 





Gráfico 8 - Porcentagem de ocupação dos cargos de 






Fonte: Globo Filmes, Cinemateca Nacional, IMDb, Academia Brasileira de Cinema; elaboração própria. 
 
O primeiro longa-metragem coproduzido pela GF dirigido por uma mulher é 
Cidade de Deus, de Fernando Meirelles e Kátia Lund, em 2002. O lançamento do filme, a 
repercussão e o sucesso que este alcançou significou, para a Globo Filmes, um ponto de viragem 
em suas estratégias de ação, priorizando as parcerias com produtoras independentes e 
abandonando quase completamente a produção de conteúdos próprios. 
Em 2003, a GF se consolida no mercado cinematográfico com o lançamento de 11 
títulos – a mesma quantidade de filmes que havia lançado nos cinco primeiros anos de 
existência – ainda colhendo os frutos do sucesso de Cidade de Deus. Nesse ano observa-se o 
segundo filme com direção feminina, dessa vez, exclusiva: Acquaria, de Flávia Moraes. Em 
2004, foi a vez de Sandra Werneck assinar a direção – compartilhada com Walter Carvalho – 
do filme  Cazuza – O tempo não para, em um universo de nove películas. Só em 2006 a Globo 
Filmes volta a lançar um longa-metragem dirigido por uma mulher. Entre os 12 títulos 
capitaneados pela empresa nesse ano, Irma Vap – O Retorno é o único com direção feminina e 
também o único filme de Carla Camurati como diretora em parceria com a Globo Filmes.  
Em 2007, o número de diretoras à frente de filmes lançados pela Globo Filmes salta 
para três, do total de 15 obras. Antonia, de Tata Amaral, Ó pai Ó, de Monique Gardenberg e 
Sem Controle de Cris D’Amato. Das três, apenas Cris D’Amato estreou como diretora de longas 
metragens em 2007. Tata Amaral e Monique Gardenberg, por outro lado, já haviam realizados 
Gráfico 9 - Participação na direção, por sexo




longas-metragens antes de estabelecerem parcerias com a GF, mas nenhuma delas voltou – até 
o momento – a dirigir filmes capitaneados pela empresa.  
Em 2008, Laís Bodansky é a única diretora no quadro de 13 filmes lançados pela 
empresa, com o longa-metragem Chega de Saudade. No ano seguinte, o número se repete, 
sendo apenas um título, Xuxa e o Mistério de Feiurinha de Tizuka Yamazaki, entre as 12 obras 
produzidas. Em 2010, foram também 12 os títulos colocados no mercado pela empresa, dos 
quais dois contaram com a direção de mulheres: Aparecida – O Milagre de Tizuka Yamasaki e 
5X Favela – Agora por Nós Mesmos, filme em cinco episódios, dos quais dois são dirigidos por 
mulheres (um deles com codireção masculina), Manaíra Carneiro e Luciana Bezerra.  
Em 2011 vemos três filmes com direção feminina entre as 11 películas lançadas 
pela GF. Rosane Svartman assina a direção de Desenrola, Mariana Caltabiano dirige a 
animação Brasil Animado 3D e Daniela de Carlo é codiretora – em parceria com Tomás Portella 
– de Qualquer gato vira lata. Em 2012, nenhum dos 13 filmes da carteira de lançamentos da 
Globo Filmes foi dirigido por mulheres. Já em 2013, dos 15 títulos lançados, dois foram 
dirigidos por mulheres: Rosane Svartman volta às telas com Tainá – A origem e Júlia Rezende 
estreia com o primeiro filme da franquia Meu passado me condena.  
Os anos de 2014 e 2015 já apresentam crescimento mais significativo do número 
de filmes com direção feminina. Em 2014, são quatro títulos entre os 19 lançamentos da 
empresa, sendo que Cris D’Amato assina a direção de dois títulos nesse ano – S.O.S. Mulheres 
ao Mar e Confissões de Adolescente (codirigido por Daniel Filho) –, Emília Silveira dirige o 
documentário Setenta e Carolina Jabor é a diretora de Boa Sorte. Em 2015, das 17 produções 
capitaneadas pela Globo Filmes, seis são dirigidas por mulheres – o maior índice de todo o 
período. Júlia Rezende filma a sequência de seu longa-metragem de estreia, Meu passado me 
condena 2; Cris D’Amato, emplaca dois títulos – Linda de Morrer e S.O.S. Mulheres ao Mar 2 
–; Sandra Werneck volta a estabelecer parceria com a Globo Filmes com Pequeno Dicionário 
Amoroso 2, codirigido por Mauro Farias; Ana Rieper dirige um dos episódios do documentário 
5x Chico – O Velho e sua gente e Anna Muylaert lança Que horas ela volta?. Finalmente, em 
2016, cinco filmes contam com diretoras, entre as 31 produções capitaneadas pela Globo 
Filmes: os documentários Meu nome é Jacque de Angela Zoé e Brasil: DNA África de Mônica 
Monteiro; e as ficções Um namorado para minha mulher, de Júlia Rezende, Um homem só, de 
Cláudia Jouvin e É fada, de Cris D’Amato. 
Em relação à formação das equipes, observa-se que quando há ao menos uma 




selecionadas para a consolidação do banco de dados – é de 41,8%78. Já quando se trata de filmes 
dirigidos exclusivamente por mulheres, essa média é de 45,4%. Quando os homens são diretores 
exclusivos, a média de participação de mulheres nas equipes é de 29,8%. Confrontando essas 
médias com aquelas apontadas em relação às mulheres na função de produção, pode-se 
confirmar, parcialmente, a hipótese de que a presença de mulheres nas funções de maior 
destaque na hierarquia das equipes, precisamente nas funções cujas prerrogativas incluem a 
escolha e formação das equipes, há maior participação de mulheres em outras funções, como 
direção de arte, montagem e roteiro. A hipótese se confirma parcialmente na medida em que se 
constata que a presença de mulheres apenas na função de produção é pouco determinante na 
formação de equipes com mais mulheres. Nesse sentido, o que se percebe é que quando as 
mulheres ocupam o cargo de diretoras ou quando elas são diretoras e produtoras, 
concomitantemente, a média de participação feminina nas equipes é maior.  
A formação de equipes relativamente estáveis dentro dos quadros profissionais do 
meio cinematográfico é outro elemento que precisa ser destacado. Não é incomum perceber que 
alguns realizadores têm preferência por contratar equipes técnicas e artísticas com as quais já 
tenha desenvolvido algum trabalho anterior e nas quais deposita confiança (SORLIN, 1985).  
Nesse sentido, vale observar a formação das equipes entre os profissionais que mais 
desempenharam a função de direção no escopo dos filmes capitaneados pela Globo Filmes. 
Assim, observa-se que entre os homens diretores que mais realizaram filmes em parceria com 
a empresa, é comum a recorrência de profissionais nas equipes dos diversos filmes realizados. 
Entre os 10 filmes dirigidos por Daniel Filho, por exemplo, o nome do diretor de arte Marcos 
Flaksman está presente em sete produções; na direção de fotografia, Nonato Estrela está em 
quatro filmes; na montagem, Diana Vasconcellos aparece cinco vezes e Felipe Lacerda, quatro; 
no figurino, Marília Carneiro está presente em cinco filmes e Bia Salgado em outros quatro. 
Roberto Santucci dirigiu oito filmes em sociedade com a GF e entre eles nota-se que Paulo 
Cursino foi roteirista em seis produções; Danyelle Espinelli foi diretora de arte em quatro filmes 
e Leo Clark foi montador em seis ocasiões. Já entre os seis filmes dirigidos por Bruno Barreto, 
metade deles foi montado por Letícia Giffoni e quatro produzidos por Paula Barreto, sua irmã.  
Observar a recorrência de profissionais integrando as equipes dos filmes dirigidos 
por mulheres é um pouco mais difícil, posto que, comparadas aos diretores homens, são poucas 
as diretoras que realizaram mais de uma parceria com a Globo Filmes. Mesmo assim, cabe 
                                                          




atentar para a formação das equipes lideradas por essas diretoras. Cris D’Amatto dirigiu seis 
filmes da carteira da GF e, entre eles, percebe-se a recorrência dos nomes de Sylvio Gonçalves 
como roteirista em quatro produções, de Marcos Flaksman e Alexandre Meyer como diretores 
de arte em três filmes cada e de Eduardo Hartung como montador em quatro. Entre os três 
filmes dirigidos por Júlia Rezende vale destacar a presença de Tati Bernardi e Leandro Muniz 
como roteiristas de duas produções – a sequência Meu passado me condena 1 e 2 – e de Dante 
Belluti como diretor de fotografia dos três filmes da diretora. Além disso, outra recorrência a 
se destacar é a participação de Maria Rezende, sua irmã, como montadora de dois filmes e de 
Mariza Leão, sua mãe, como produtora também de dois títulos, como já mencionado 
anteriormente. Entre as três diretoras que estiveram à frente de dois filmes cada, só se nota 
recorrência de profissionais nas equipes de Rosane Svartman – com Dudu Miranda assumindo 
a direção de fotografia e Natara Ney a montagem das duas produções – e de Tizuka Yamasaki 
– com Yurika Yamasaki, sua irmã, na função de direção de arte e Eduardo Hartung na 
montagem dos dois filmes. 
A Retomada do cinema brasileiro, na segunda metade da década de 1990, fez 
emergir o que Nagib (2012) denomina de autoria colaborativa que, em certa medida, destoa da 
centralidade do diretor como autor do cinema. Nesse sentido, é importante ressaltar a relação 
entre diretores e roteiristas, sobretudo pela perspectiva de gênero. No quadro dos filmes 
analisados nesta tese, o que se pode notar é que a presença de mulheres na direção favorece a 
participação de mulheres atuando como roteiristas. Entre os filmes em que ao menos uma 
mulher é diretora, 65,6% tem ao menos uma mulher roteirista. Já quando as mulheres são 
diretoras exclusivas, nota-se que 75% das produções apresentam pelo menos uma mulher 
integrando a equipe de roteiristas, e em 41,7% dos filmes dirigidos apenas por mulheres, as 
roteiristas não dividem essa função com profissionais do sexo masculino. Quando se observa 
os filmes dirigidos exclusivamente por homens, percebe-se que em 39,2% deles há ao menos 
uma mulher roteirista e em apenas 9,6% as mulheres são roteiristas exclusivas. Vale ressaltar 
ainda que, das 21 produções nas quais há ao menos uma mulher diretora e ao menos uma 
roteirista, em 11 as diretoras são também roteiristas. Entre os homens diretores, exercer 
concomitantemente a função de roteirista também é comum, mas menos frequente: Nos 184 
filmes com ao menos um homem diretor, em 83 o diretor é também roteirista, ou seja, pouco 
mais de 45%. 
Em relação à função de direção de arte, percebe-se que em cerca de um terço dos 




de arte. Entre os 24 filmes em que as mulheres são diretoras exclusivas, em oito há ao menos 
uma mulher na direção de arte. Nota-se também, nessa função, a recorrência de profissionais 
atuando em mais de um filme. É o caso de Fabiana Egrejas, que está à frente da direção de arte 
em três filmes com direção feminina. Já entre os filmes dirigidos exclusivamente por homens, 
a presença de mulheres na direção de arte não chega a 25%.  
Na direção de fotografia, função com baixíssima participação feminina, observa-se 
que entre os sete filmes com ao menos uma mulher nesta função, cinco são dirigidos por pelo 
menos uma mulher, sendo que em um deles, a função de direção de fotografia é compartilhada 
por uma mulher e dois homens. Entre os 176 filmes dirigidos exclusivamente por homens, 
apenas dois deles tem mulheres na direção de fotografia. Nesse sentido, fica evidente que a 
dificuldade de ingresso de mulheres na função de direção de fotografia é ainda maior quando 
homens são diretores exclusivos. Em relação à montagem, o que se pode observar é que 37,5% 
dos filmes com ao menos uma mulher na direção contam com montadoras, enquanto entre os 
filmes dirigidos exclusivamente por homens, essa porcentagem é de 23,3%. No entanto, 
observando a função de montagem, em face à grande discrepância entre títulos dirigidos por 
homens e mulheres, o que se pode notar é que apenas 23% dos filmes montados por ao menos 
uma mulher foram dirigidos por mulheres, ao passo que quase 77% foram dirigidos por homens.  
A observação dos gêneros cinematográficos informa que entre as mulheres 
diretoras, no quadro de filmes analisados, os gêneros de maior recorrência são a comédia 
romântica e o drama. Ressalta-se que entre as 208 produções capitaneadas pela Globo Filmes, 
16 estão classificadas como comédia romântica e dessas, nove são dirigidas por ao menos uma 
diretora mulher e seis dirigidas exclusivamente por mulheres. Nenhum filme classificado como 
ação e como romance contaram com mulheres na direção. As mulheres dirigem quatro dos 19 
documentários e quatro das 58 comédias da carteira da empresa. Cris D’Amato, diretora de três 
comédias românticas, revela que este gênero é a chave para o ingresso no mercado 
cinematográfico. “A palavra-chave é comédia romântica. Todo mundo topa”79. Na mesma 
direção, Júlia Rezende compreende que sua atuação como diretora de comédias se deu a partir 
de uma brecha do próprio mercado audiovisual. A diretora, que havia trabalhado como 
assistente de direção em diversas comédias da Globo Filmes, também era diretora de programas 
de humor do canal Multishow. “Meio que foi uma brecha, assim... Foi um acaso, assim. Eu 
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gostei de alguns projetos que tinham esse tom, e juntou que o canal [Multishow] queria isso, e 
eu fui desenvolvendo projetos nesse caminho”80. 
Nesse sentido, vale aqui voltar à temática das relações de gênero inscritas nas 
práticas culturais, conforme salienta Buscatto (2016). Filmes cuja temática está centrada em 
registros tradicionalmente relacionados ao universo masculino, como filmes de ação, terror e 
policiais, são, no recorte desta pesquisa, dirigidos por homens. Já os dramas e, principalmente, 
as comédias românticas dirigidas por mulheres, focalizam, em grande medida, suas narrativas 
em aspectos relacionados aos registros femininos, como relacionamentos amorosos e 
casamento. Dessa forma, embora muitas dessas produções catalogadas como comédias 
românticas e com narrativas relacionadas a temas considerados femininos tenham obtido grande 
sucesso de público e bastante destaque na mídia (sobretudo nas estratégias de crossmedia 
adotado pela Globo), as diretoras nem sempre são colocadas em destaque. Nesse sentido, 
mesmo sendo responsáveis por grandes bilheterias, as mulheres por trás das produções cujas 
temáticas estão inscritas no universo feminino, são invizibilizadas, ao contrário do que ocorre 
com muitos diretores homens.  
 
Os trabalhos históricos de Griselda Pollock (2003) sobre o “cânone” ajudam a 
entender melhor os fundamentos da desvalorização sistemática do registro “feminino” 
na arte. Pollock mostrou como um cânone, pressupostamente histórico e cultural que 
funda a história da arte moderna ocidental, impulsionado pela crença na 
universalidade da arte, é, na verdade, androcentrado (e etnocentrado). O “cânone” 
exclui de fato as obras e as práticas “femininas” (ou “étnicas”) que não o atendem 
imediatamente, seja por rejeitar as margens da arte (“artes menores” ou artesanato), 
seja por negar-lhes a possibilidade de ser consideradas como obras de arte ou práticas 
artísticas dignas de um reconhecimento artístico universal. Assim, que isso afete as 
obras de arte catalogadas como “femininas” ou “feministas” ou consideradas 
“sexualizadas”, “graciosas” ou “emocionais”, os estereótipos de gênero tornam difícil 
o possível reconhecimento artístico e comercial das mulheres artistas, e isso apesar 
das inúmeras estratégias de contorno da situação que elas implementam ao longo de 
suas carreiras (BUSCATTO, 2016). 
 
A ressalva deve ser feita para os filmes categorizados como drama, dirigidos por 
mulheres, que apresentam temáticas sociais contemporâneas, como desigualdade social, 
criminalidade e relações de gênero, classe e raça. Nessa linha, destacam-se os filmes Cidade de 
Deus, Antônia, Que horas ela volta, 5x Favela, Como nossos pais e Na quebrada. Trata-se da 
compreensão da arte (e do cinema, especificamente) como espaço de transgressão social e 
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ruptura com rótulos e modelos convencionais que associam rígida e automaticamente 
características e temáticas específicas aos registros culturais masculinos e femininos.  
 
(...) salvo se nos limitarmos a uma visão caricatural e redutora dos mundos da arte 
ocidental contemporânea, os trabalhos sobre o gênero na arte também descrevem em 
detalhes as maneiras pelas quais esses espaços artísticos acolhem, em conexão com 
os outros mundos sociais contemporâneos, possibilidades transgressoras – e muito 
raramente subversivas – da ordem social generificada (BUSCATTO, 2016). 
 
Dessa forma, conforme aponto mais adiante, a atuação de diretoras que pautaram 
tanto em suas obras, como em suas posturas individuais, a relevância dos debates sobre gênero, 
feminismo e os lugares ocupados pelas mulheres nas artes, no cinema e na sociedade e a 
consequente desigualdades a que estão submetidas, é fundamental para compreendermos estas 
transgressões, conforme salienta Buscatto (2016): 
 
Uma primeira maneira de realizar essas transgressões sociais está, por vezes, ligada à 
ação voluntária de certas personalidades determinadas em defender uma outra 
maneira de criar, de valorizar ou de consumir as obras de arte. [...] a sociologia pode 
apreender fenômenos individuais de transgressão social e dar conta sociologicamente, 
descrevendo as resistências à presença de mulheres em mundos masculinos, as 
estratégias utilizadas por essas mulheres para transgredir a ordem social de gênero que 
lhes é imposta e os múltiplos mecanismos sociais subjacentes a essas ações 
individuais (BUSCATTO, 2016).  
  
Em relação à média de captação de renda por meio de leis de incentivo, público, 
renda e número de salas de exibição no momento do lançamento do filme, pode-se notar pouca 
variação quando se trata da presença de mulheres na direção. O que se destaca é a média mais 
expressiva das produções codirigidas por homens e mulheres e isso se deve, em grande medida, 
ao sucesso conquistado pelo filme Cidade de Deus - com exceção à média de salas, que é 
inferior às demais. Nota-se ainda que a média de público dos filmes dirigidos exclusivamente 






Tabela 14 – Média de captação, público, renda e salas por sexo da direção 
 
Captação por 








Salas de exibição no 
momento do 
lançamento (em 
número de salas) 
Ao menos uma 
mulher na direção (32 
filmes) 3.777.057,93 972.569 8.772.843,05 212,17 
Direção exclusiva de 
mulheres (24 filmes) 3.736.896,31 906.237 8.535.772,40 212,87 
Direção exclusiva de 
homens (176 filmes) 3.632.064,94 979.205 8.653.017,97 212,34 
Codireção de homens 
e mulheres (8 filmes) 3.948.313,99 1.044.559 9.195.722,97 209,38 
Fonte: Ancine. Elaboração própria. 
  
Levando em conta a discrepância entre os índices de público e renda dos filmes 
capitaneados pela Globo Filmes 81 , a observação das médias pode levar a conclusões 
precipitadas. Se é verdade que as médias de público e renda dos filmes dirigidos por mulheres 
não se distingue muito das médias dos filmes dirigidos por homens, é igualmente verdadeira a 
constatação de que, entre os 20 filmes de maior público em todo o período de atuação da Globo 
Filmes analisado aqui, apenas três contam com mulheres na direção, sendo que em dois deles 
elas dividem a direção com um homem. Ao observar as 20 maiores bilheterias da empresa, 
nota-se que apenas dois filmes têm direção feminina, cabendo ainda ressaltar que as duas 
produções foram dirigidas por Júlia Rezende. Apenas dois dos 20 filmes de maior captação de 
recursos por meio de leis de incentivo foram dirigidos por mulheres. Nesse sentido, são os 
poucos sucessos dirigidos ou codirigidos por mulheres que “elevam” as médias de público e 
renda dos filmes dirigidos por elas. Nesse sentido, constata-se que, embora as mulheres estejam 
presentes massivamente como produtoras dos maiores sucessos da Globo Filmes, o mesmo não 
vale quando se trata da função de direção.  
A baixa participação de mulheres na direção aponta para a permanência de 
obstáculos e discriminações relacionadas ao gênero na construção das carreiras de cineastas no 
Brasil. Assim, é preciso ir além dos números, porcentagens e médias, a fim de buscar 
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compreender quais são os mecanismos que excluem, dificultam a participação e permanência 




Para além da constatação numérica da predominância masculinas na produção 
cinematográfica brasileira, é preciso apreender o que os números não informam. As condições 
reais de trabalho de homens e mulheres constituem uma lacuna que a observação quantitativa 
não consegue preencher (CASTRO, 2013). Nesse sentido, apresento aqui observações 
focalizadas nas trajetórias profissionais de alguns diretores de longas-metragens realizados em 
parceria com a Globo Filmes. Entre as diretoras, duas delas, Sandra Werneck e Tata Amaral, 
foram entrevistadas por mim, em dezembro de 2015. Sandra foi entrevistada por telefone, e 
sem a possibilidade de gravação, apesar das tentativas de efetivar uma conversa via Skype. Tata 
Amaral foi entrevistada pessoalmente em sua produtora na cidade de São Paulo. A cineasta 
autorizou a gravação e a transcrição, na íntegra, dessa entrevista encontra-se anexada ao final 
deste trabalho. Em relação às trajetórias das demais profissionais apresentadas a seguir, optou-
se pelo recurso de extrair informações de outras fontes, como entrevistas e depoimentos 
concedidos a diversos meios de comunicação, bem como do livro O cinema da retomada – 
Depoimentos de 90 cineastas dos anos 90, de Lúcia Nagib (2002). 
Abarcar as trajetórias profissionais de todos os diretores e diretoras envolvidos em 
produções capitaneadas pela Globo Filmes é uma tarefa que, infelizmente, em uma tese de 
doutorado não foi possível realizar, embora fosse de grande valor, compreender como cada um 
destes profissionais construíram suas carreiras. Nesse sentido, busquei algumas informações 
que contemplassem todos os profissionais, mas me detive em uma análise mais profunda 
somente das trajetórias de alguns deles, notoriamente, homens e mulheres com produções mais 
destacadas na Globo Filmes, seja pelos critérios de sucesso de público e renda, seja pela 
realização de vários filmes em parceria com a empresa, seja também pelo critério artístico. 
Entre as diretoras, ressaltam-se ainda as trajetórias daquelas que marcaram posicionamentos 
acerca de suas condições de mulheres inscritas em um universo predominantemente masculino, 
tendo como pano de fundo a compreensão da arte como espaço, mesmo que marginal, de 
transgressão social, conforme aponta Buscatto (2016) e já mencionado anteriormente nesta tese. 




importantes para a compreensão do trabalho artístico desenvolvido por diretores e diretoras de 
cinema, tendo como referência fundamental o viés de gênero.  
 
a) O início de carreira 
Entre os diretores e diretoras de filmes coproduzidos pela Globo Filmes percebe-se 
que o início da carreira destes cineastas difere fundamentalmente quando consideramos o 
recorte de gênero. Entre as mulheres, a cineasta há mais tempo em atividade 82  é Tizuka 
Yamasaki que, conforme já demonstrado neste capítulo, lançou seu primeiro longa-metragem 
na década de 1980. Já entre os homens, é possível notar a presença de nomes remanescentes do 
período de atuação da Embrafilme, como Cacá Diegues e Bruno Barreto e do Cinema Novo, 
como Walter Lima Jr. Entre os 147 diretores (homens e mulheres), foi possível coletar 
informações sobre a o início da carreira de 143. Desses, quatro lançaram seus primeiros longas-
metragens ainda na década de 1960, Cacá Diegues, Daniel Filho, Miguel Faria Júnior e Walter 
Lima Júnior. Outros seis estrearam como diretores de longas-metragens na década de 1970 
(Alain Fresnot, Bruno Barreto, Hector Babenco, Hugo Carvana, Paulo Thiago e Roberto 
Gervitz). Na década de 1980, outros seis cineastas iniciam suas carreiras em longas-metragens: 
Fábio Barreto, José Alvarenga Júnior, José Joffily, Lui Farias, Paulo Sérgio Almeida, Sérgio 
Rezende e Tizuka Yamasaki.  
Na primeira metade da década de 199083, são quatro profissionais que iniciaram 
suas carreiras como diretores de longas-metragens: Jorge Furtado, Mauro Farias, Mauro Lima 
e Ricardo Pinto e Silva. A retomada do cinema brasileiro a partir da segunda metade da década 
de 1990 é o período que possibilitou a emergência de novos nomes no cinema nacional. 
Também é nessa segunda metade, já nos anos finais da década, que a Globo Filmes entra no 
mercado cinematográfico. Dessa forma, dos diretores e diretoras que realizaram coproduções 
com o selo GF, 14 iniciaram suas carreiras na segunda metade dos anos 90, sendo cinco 
mulheres: Carla Camurati, Monique Gardenberg, Rosane Svartman, Sandra Werneck e Tata 
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como a Retomada do Cinema Brasileiro. Nesse sentido, é fundamental ter em conta que iniciar uma carreira de 





Amaral. Entre os nove homens, dois lançaram seus longas-metragens de estreia em parceria 
com a recém-criada Globo Filmes: Paulo Aragão e Alexandre Boury.  
Na década de 2000, vemos o verdadeiro boom de diretores estreantes em longas-
metragens. São 55 cineastas estreantes nesse período, entre os quais sete mulheres (Anna 
Muylaert, Carolina Jabor, Cris D’Amato, Flavia Moraes, Kátia Lund, Laís Bodansky e Mariana 
Caltabiano). Entre elas, três dirigiram seu longa-metragem de estreia pelo selo Globo Filmes: 
Flávia Moraes, com Acquaria, Cris D’Amato, com Sem Controle e Kátia Lund, com Cidade de 
Deus. Entre os 48 homens, 21 foram “lançados” pela sucursal cinematográfica das 
Organizações Globo.  
Na década de 2010, ainda inacabada, já observamos a estreia de 55 novos diretores 
que compõem os quadros da Globo Filmes, sendo 11 mulheres (Emília Silveira, Ana Rieper, 
Angela Zoé, Claudia Jouvin, Daniela de Carlo, Júlia Rezende, Manaíra Carneiro, Luciana 
Baptista, Mônica Monteiro, Paula Horta e Luciana Bezerra). Entre os homens, 31 dos 42 
diretores estreantes na década lançaram seu primeiro longa-metragem em coprodução com a 
Globo Filmes. Já entre as diretoras, oito delas lançaram seus filmes de estreia em parceria com 
a empresa. 
O que se nota, portanto, é que, além da predominância masculina, vê-se também a 
permanência em atividade de homens cineastas de outras gerações, mais do que de mulheres. 
Os poucos nomes de diretoras que emergiram nos anos 60 e 70, em vista da enorme dificuldade 
de continuarem em atividade, não foram incorporadas aos quadros da Globo Filmes. Mesmo se 
olharmos para a década de 1980, quando surgiram 12 novas diretoras de longas-metragens no 
cenário cinematográfico brasileiro, percebemos que apenas uma compôs o quadro de cineastas 
da empresa. Nesse sentido, vale apontar que os diretores e, especialmente, as diretoras 
incorporadas na vasta carteira de filmes lançados pela GF são provenientes do período da 
Retomada do cinema brasileiro, a partir da segunda metade dos anos 90. Além disso, sobretudo 
na década de 2010, a Globo Filmes configura-se como uma porta de entrada para muitos 
cineastas estreantes. No entanto, é preciso ter em conta que fora da Globo Filmes há um 
contingente considerável de profissionais ingressando no mercado cinematográfico. 
 
b) Formação profissional 
Flávia Moraes vinha de uma trajetória bem-sucedida no campo da publicidade e 




desde os anos de 1980, Flávia estudou na Escola de Arte do Rio Grande do Sul e na International 
Film School de Londres (FILME B s/d.)84. Carolina Jabor também iniciou sua carreira no ramo 
da publicidade, trabalhando em produtoras de grande importância no audiovisual brasileiro 
contemporâneo, como a O2 e a Conspiração85. Para Carolina, a prática profissional no campo 
da publicidade foi fundamental para a sua profissionalização como diretora. De acordo com ela, 
a publicidade permite aos profissionais envolvidos vivenciar de forma mais intensa e prática a 
condução de um set de filmagem e o contato com recursos tecnológicos de ponta. Além disso, 
a diretora ressalta a importância da publicidade no sentido de garantir uma remuneração que 
possibilitasse sua independência financeira. Apesar de não ser da geração de cineastas que se 
viram desiludidos com a possibilidade de fazer cinema no início dos anos 1990 e, por isso, 
migraram para a publicidade, Carolina Jabor compreende que sua trajetória profissional dialoga 
diretamente com esse contexto. 
 
Então eu fui meio da maré. Então a gente foi fazendo publicidade, fazendo 
videoclipe... E aí, eu, muito jovem, fui ganhando dinheiro, fui conseguindo me 
manter, ter uma vida, ter independência, saí logo de casa pra fazer a minha vida, e 
segui nessa carreira [...]. Acho que a publicidade me deu muita... acho que pra um 
diretor, a publicidade dá uma cancha de uma direção de set, de trabalho em equipe e 
contato com equipamento, com novidade [...]. O que eu levo da publicidade é que é o 
negócio da profissionalização mesmo. Quando eu fui fazer o filme, e antes mesmo, 
quando eu fui fazer TV, havia já uma experiência grande com o set, com a equipe. 
Que é uma parte muito importante para o diretor, saber harmonizar, saber dirigir um 
set, saber conversar com o fotógrafo, pra saber que lente tá usando, saber decupar um 
filme com storyboard. Então assim, esse acesso, a publicidade é uma formação 
sensacional. Fora o dinheiro, que faz você ter uma independência (Carolina Jabor)86.  
 
A qualificação técnica que a publicidade permite é uma característica da nova 
geração de cineastas brasileiros. A prática contínua, característica do mercado publicitário, 
configura-se como um dos mais importantes e eficientes mecanismos de formação profissional 
no campo do audiovisual.  
Júlia Rezende, apesar de desempenhar atividades relacionadas ao cinema desde 
muito jovem e da influência de seus pais, ambos ligados ao cinema, optou por cursar História. 
Para ela, os cursos de cinema optavam por um currículo muito mais teórico do que prático e 
muito voltado à discussão formal. Nesse sentido, a cineasta acredita que a atividade 
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cinematográfica se desenvolve, sobretudo, através do exercício constante da prática e do 
conhecimento adquirido através da cinefilia.  
Tata Amaral também se aproximou do universo cinematográfico através da 
cinefilia. Frequentou como ouvinte o curso de cinema da Escola de Comunicação e Artes da 
USP, onde desempenhou a função de assistente de produção em diversos filmes rodados entre 
os alunos (NAGIB, 2002). Em entrevista concedida em dezembro de 2015, a cineasta revela 
que a opção pelo cinema como carreira profissional parecia algo que beirava o absurdo na época 
de sua decisão. Agravava ainda mais a sua escolha o fato de ser uma jovem mãe e viúva. No 
entanto, a realização concomitante de múltiplas atividades não relacionadas ao cinema permitiu 
que a cineasta investisse em sua formação. 
 
Eu fiz o Terceiro Colegial em três anos e meio. E aí eu finalmente passei de ano, num 
supletivo e eu realmente fiz a pergunta: o que eu quero fazer da minha vida? E a 
resposta veio: fazer cinema. E era uma resposta muito absurda. A parte interessante 
disso era que era uma coisa como falar: eu quero ir pra Marte. Não tinha registro de 
“fazer cinema”, “viver de cinema” como uma profissão... E eu já tinha a minha filha, 
era viúva. E, enfim, todo mundo da minha família, inclusive, questionava. Falava: 
então tá, mas do que você vai viver? Não, eu quero viver de cinema mesmo. Enfim... 
era muito absurdo isso. E a verdade é que durante muitos anos, eu não vivi de cinema. 
Fazia pesquisa de mercado, fazia outras coisas que me permitiam estudar (Tata 
Amaral)87. 
 
Carioca, nascida em 1951, aos 19 anos Sandra Werneck viajou para a Holanda onde 
teve seus primeiros contatos com cursos de cinema. Em entrevista concedida por telefone em 
dezembro de 2015, Sandra apontou para uma tragédia familiar como o gatilho que despertou 
seu interesse pela arte cinematográfica. Segundo ela, o cinema possibilitava a ela criar imagens 
para fugir da realidade da morte de seu irmão. Ao voltar para o Brasil, em meados dos anos de 
1970, aproxima-se das atividades desenvolvidas no Parque Laje, no Rio de Janeiro, onde se 
instalava a Escola de Artes Visuais. Lá se envolveu com as atividades do cineclube e realizou 
sua primeira experiência em Super-8. No sentido de dar continuidade a sua carreira, Sandra 
Werneck participou de diversas produções de amigos sem receber nenhum tipo de remuneração, 
mas o que para a cineasta indica uma forma de cooperação e ajuda mútua, bastante comum nas 
carreiras artísticas. É fato que a possibilidade de vivenciar práticas profissionais sem qualquer 
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perspectiva de remuneração é condição privilegiada de poucos segmentos sociais. Sandra é 
oriunda de família rica, o que permitiu o desenvolvimento de sua carreira, mesmo com os 
percalços iniciais devidos à ausência de verbas para a produção de seus filmes. “Meu primeiro 
filme, Bom dia, Brasil, é de 1976 e foi uma produção de cooperativa. Eu dirigi, mas não 
tínhamos orçamento ou verba. Meus pais eram fazendeiros, então vendi duas vacas para 
comprar negativo” (NAGIB, 2002, p. 505). 
Monique Gardenberg começou na carreira artística como produtora e empresária 
no campo da música, trabalhando ao lado de nomes consagrados da MPB, como Milton 
Nascimento, Djavan e Marina Lima. Também trabalhou como produtora de teatro e a sua 
imersão no campo artístico a aproximou do cinema. Estudou cinema na New York University 
durante três meses, onde realizou seus primeiros curtas-metragens. De volta ao Brasil, investiu 
na carreira cinematográfica no pior momento para o cinema brasileiro, no início dos anos de 
1990, mas conseguiu realizar seu primeiro longa-metragem, Jenipapo (1996) recorrendo às leis 
de incentivo (NAGIB, 2002). 
Anna Muylaert é filha de uma família de grande relevância política e econômica de 
São Paulo. Quando criança, queria trabalhar com música, mas julgava não ter talento. Sua 
paixão pela escrita, pela fotografia e a frequência às salas de cinema a aproximaram do universo 
cinematográfico. Aos 16 anos ingressou na Escola de Comunicação e Artes da USP, mas 
encontrou dificuldades para iniciar a carreira como cineasta, vivenciando um período de 
incertezas. Recusou a ajuda do pai, que era muito influente na TV Cultura, pois queria perseguir 
o sonho de ser cineasta. Realizou diversos tipos de atividades, escrevendo poesias, roteiros para 
cinema – que não chegaram a ser filmados – e crítica de cinema para a revista IstoÉ e para o 
jornal O Estado de S. Paulo, como freelancer. Foi como repórter cinematográfica para a TV 
Gazeta, no programa TV Mix, apresentado por Serginho Groisman, onde ela teve a possibilidade 
de trabalhar diretamente com a operação de câmera e a realização de textos para as reportagens. 
Quando o apresentador mudou para a TV Cultura, Anna foi convidada a acompanhá-lo. Depois 
de pouco mais de um ano como repórter, a cineasta encontrou outros caminhos na emissora. 
Segundo seu relato, quando decidiu sair da função de repórter do programa Matéria Prima, 
percebeu que sua carreira poderia continuar na sala ao lado: 
 
E saí. Na sala ao lado ficava o Mundo da Lua, que já tinha episódios filmados, mas 
seria reformulado. Aí entrei para ser diretora de segunda unidade, para fazer cenas 
externas. Comecei a ler os roteiros e achei que não fazia sentido. Cheguei para minha 




a lugar nenhum. Sugiro isso, isso e isso”. Aí a chefa falou: “Opa, gostei”. Em uma 
semana virei a chefa de criação. O Mundo da Lua foi minha faculdade (Anna 
Muylaert)88. 
 
Outra cineasta deste quadro de diretoras e que também passou pela formação 
profissional em curso superior de cinema foi Rosane Svartman. Formou-se na Universidade 
Federal Fluminense no início dos anos 90, quando o mercado de trabalho em cinema era 
bastante escasso. A alternativa encontrada foi a produção de curtas-metragens. “Como não se 
estavam produzindo longas, era muito fácil arrumar equipamento emprestado”, afirma a 
diretora em seu depoimento para o livro O cinema da Retomada (NAGIB, 2002, p.466). Rosane 
destaca as iniciativas coletivas das quais participou como fundamentais para a sua formação 
como cineasta. Ela e outros realizadores de curtas-metragens cariocas, sem ter onde exibir seus 
filmes, organizavam mostras em diversos lugares, movimentando a cena independente. “Isso 
fez com que passássemos a discutir muito entre nós os nossos filmes e identificássemos muitas 
características em comum. Chamo esse grupo de ‘minha geração’, porque de certa forma foi 
com ele que comecei a pensar cinema” (NAGIB, 2002, p. 467). 
Laís Bodansky cursou cinema na Fundação Armando Álvares Penteado (FAAP) e 
atribui a escolha do curso a uma sugestão de um funcionário da escola.  
 
Percebi que gostava de dirigir fazendo teatro com o Antunes Filho. Mas tive dúvida 
na hora do vestibular. Prestei para geografia de manhã na USP e rádio e TV à noite 
na FAAP. Só que o rapaz da matrícula me disse que não tinha rádio e TV noturno 
naquele semestre. E me falou que tinha um curso meio vazio, de cinema. Então sou 
cineasta com diploma por causa do funcionário da faculdade (Laís Bodansky)89. 
 
Consagrada como a diretora do filme que marcou a retomada do cinema brasileiro, 
Carla Camurati consolidou sua carreira como atriz, antes de se aventurar atrás das câmeras. Foi 
diretora de curtas-metragens e seus dois primeiros longas-metragens – Carlota Joaquina, 
Princesa do Brazil (1995) e La Serva Padrona (1997) – marcam a atuação da cineasta também 
nas funções de produção e distribuição de seus filmes, algo bastante incomum entre os 
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realizadores brasileiros contemporâneos. Na universidade, ingressou no curso de Biologia, mas 
não terminou. Prestou vestibular para Teatro, mas não foi aprovada. De qualquer forma, já havia 
iniciado sua carreira como atriz. “Assim ocorreu que tanto para ser atriz como para dirigir 
cinema eu, infelizmente, não tive formação acadêmica. Aprendi trabalhando, observando e 
estudando por minha conta” (NAGIB, 2002, p. 145)90. 
Cris D’Amato é mais uma das que integram o quadro de cineastas sem formação 
específica em nível superior em cinema. É graduada em jornalismo pela PUC-Rio, mas 
concomitantemente à faculdade, estudava teatro. Teve seu início de carreira marcado por uma 
mudança de trajetória: fez testes para atriz em novelas, mas acabou conseguindo trabalhos como 
assistente de direção desse tipo de produção (FILME B, s/d). Na extinta Rede Manchete, foi 
assistente de direção da novela Amazônia, de 1991, dirigida por Marcos Schechtman, Carlos 
Magalhães, Rudy Lageman, José Jofilly, Tânia Lamarca, Betse de Paula e Tizuka Yamasaki 
(XAVIER, s/d). Alguns desses nomes também são cineastas e compõem o quadro de diretores 
de filmes capitaneados pela Globo Filmes. Cris D’Amato revela ainda que, embora tenha 
traçado sua trajetória profissional nas carreiras artísticas, seja no teatro, como atriz, seja como 
assistente de direção, nunca pensou em ser diretora. A sua atuação como assistente de direção, 
por sua vez, também é resultado de uma confluência de fatores que se associaram, sobretudo 
ao longo dos anos 90, como a migração de profissionais do cinema para a TV e a falta de força 
de trabalho para a formação de equipes para produções de cinema.  
 
Eu nunca pensei em dirigir cinema. Eu nunca pensei em dirigir. Eu sempre pensei em 
ser atriz. E aí a vida me levou a trabalhar como assistente de direção numa novela. E 
eu não sabia nada, eu nunca tinha visto uma câmera. Eu fui fazendo... e fui fazendo. 
Conheci Tizuka Yamasaki, conheci o pessoal do cinema, que na época do Collor, 
migrou todo pra TV. E aí, no primeiro longa que eles fizeram, já que os assistentes de 
direção tinham debandado (risos)... não tinha equipe... e aí me convidaram (Cris 
D’Amato)91 
 
Já Tizuka Yamasaki cursou a graduação em Cinema pela Universidade de Brasília, 
no início dos anos 1970, onde estabeleceu contato com diretores já em atividade e iniciou sua 
carreira como assistente de direção de cineastas consagrados, como Nelson Pererira dos Santos 
e como cenógrafa em produções de Glauber Rocha. Sua carreira é marcada pelo trânsito 
                                                          
90 Depoimento colhido em agosto de 2000 para o livro O Cinema da Retomada – Depoimento de 90 cineastas dos 
anos 90 (NAGIB, 2002). 
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contínuo entre o cinema e a TV, dirigindo novelas, minisséries, episódios de programas seriados 
e programas especiais voltados ao público infantil (RAMOS; MIRANDA, 2000). 
Ainda podemos apontar que Ana Rieper cursou Cinema e Geografia na 
Universidade Federal Fluminense e Mariana Caltabiano estudou Cinema na New York Film 
Academy e na School of Visual Arts e também trabalhou com publicidade. 
Entre os homens, Daniel Filho destaca-se por sua longa carreira como ator e diretor 
de cinema e TV. Em atuação desde os anos 1950, é na década seguinte que passa a compor os 
quadros da TV Globo, ainda no início das atividades da emissora. Sua trajetória profissional se 
embaraça com a da própria emissora, sendo um dos profissionais mais influentes na criação do 
“Padrão Globo de Qualidade”. Em função disso e de sua circulação entre cinema e TV, é figura-
chave na criação e consolidação da Globo Filmes no mercado cinematográfico. Conforme 
consta no site de sua produtora Lereby, 
 
Sob o comando de José Bonifácio de Oliveira Sobrinho (Boni), transformou as 
novelas em produto de exportação, criou sit-cons, musicais, telecines e programas 
humorísticos que escreveram a história da TV brasileira. Estava junto estabelecendo 
o “Padrão Globo de Qualidade”. Saindo da televisão, após sentir o dever cumprido, 
pode finalmente pode (sic) criar a empresa para a sua maior paixão, o cinema. Em 
primeiro fundou a Globo Filmes, desenhou sua carteira de projetos. Colocando assim 
no maior veículo de comunicação do País, o braço que lhe faltava (LEREBY 
PRODUÇÕES, s/d). 
 
Daniel Filho é filho e neto de atores que atuavam em circos e no teatro de revista. 
Não chegou a concluir os estudos e desde cedo dedicou-se ao teatro (MEMÓRIA GLOBO, s/d). 
De todo modo, sua longa experiência no cinema e na TV como ator o aproximou de cânones 
do cinema nacional, como Ruy Guerra, Nelson Pereira dos Santos e Carlos Diegues (FILME 
B, s/d).  
Roberto Santucci, que até 2016 já havia dirigido oito filmes em parceria com a 
Globo Filmes, abandonou o curso de Comunicação na PUC (CARNEIRO, 2015), mas graduou-
se em cinema pela Columbia College de Hollywood. Iniciou sua carreira como assistente de 
direção em filmes e séries nos EUA. Foi lá também que rodou seu primeiro curta-metragem. É 
responsável por grandes bilheterias da Globo Filmes e sua carreira se destaca pela rápida 
ascensão, se levarmos em conta o número de espectadores no pouco tempo de atuação92.  
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Sobre Bruno Barreto também não há informações acerca de sua formação 
profissional. Sem dúvida, ao se criar em uma família de cinema da envergadura da família 
Barreto, Bruno teve a possibilidade de explorar outros caminhos para ingressar na carreira de 
cineasta – conforme apontarei mais adiante. Com 17 anos dirige seu primeiro filme e com 23 
assina a direção de Dona Flor e seus dois maridos, grande sucesso de público do cinema 
nacional (RAMOS e MIRANDA, 2000), sendo superado apenas recentemente pelo filme Tropa 
de Elite 2.  
Já Guel Arraes, outro nome de peso nas produções da Globo Filmes, de acordo com 
o portal Memória Globo, estudou na Universidade de Paris, onde integrou o Comitê do Filme 
Etnográfico, dirigido pelo cineasta francês Jean Rouch. Entretanto, nessa e em outras fontes, 
não há informações mais precisas sobre o curso no qual o diretor se matriculou na Universidade 
de Paris. Trabalhou com Jean-Luc Godard, ainda na França, e em seu retorno ao Brasil foi 
assistente de câmera no filme O Beijo no Asfalto, de Bruno Barreto.  
Jorge Furtado passou por vários cursos de graduação, incluindo medicina e 
jornalismo, mas não se formou em nenhum deles. De acordo com o diretor, em entrevista 
concedida ao programa Revista do Cinema Brasileiro, da TV Brasil, a escolha pelo jornalismo 
se devia ao fato deste curso ser o mais próximo de cinema que existia à época, em Porto Alegre. 
Na entrevista, o diretor revela sua trajetória até chegar ao cinema e audiovisual: 
 
Eu fazia medicina, né? E eu gostava de escrever e de desenhar. Gostava das duas 
coisas e achava que eram coisas meio inconciliáveis. Dois mundos... o desenho e a 
escrita. E o cinema, eu descobri que o cinema era meio que o encontro disso. Eu 
adoraria fazer quadrinhos. Se eu desenhasse realmente muito bem eu ia fazer história 
em quadrinho. Mas não desenho tão bem assim. Então acabei fazendo cinema. E é 
uma mistura da palavra com a imagem. O poder da imagem com o poder da palavra 
associados... os dois juntos são um grande poder, realmente. [...] E eu nunca tinha 
pensado em fazer cinema, mas lá no começo dos anos 80, eu tava fazendo medicina, 
aconteceram duas coisas: tinha um cinema em Porto Alegre, chamado Bristol, que 
fazia ciclos de filmes... então assim, pra mim, diretor de cinema não existia. Eu ia no 
cinema perto da minha casa... [...] E de repente eu conhecia o cinema americano, 
basicamente. E eu nunca tinha visto Alain Resnais, e de repente eu vi 5. 5 filmes do 
Kurosawa, 5 filmes do Truffaut... eram ciclos de filmes. [...] Então, meu deus! Quantas 
maneiras de fazer cinema que existem! Milhões de maneiras. E, ao mesmo tempo, 
tinha uma turma em Porto Alegre que começou a fazer cinema lá. Fazer Super-8. Tem 
o filme Deu pra ti, anos 70, dirigido pelo Giba Assis Brasil e Nelson Nadotti, que era 
feito assim na avenida da minha faculdade, nos bares onde eu ia. [...] Eu disse: Pô, é 
possível fazer cinema em Porto Alegre? Que doidera, né. Eu vou tentar fazer isso. Aí 
fui fazer jornalismo, que era a coisa que tinha mais parecido. Tinha pelo menos uma 
cadeira de cinema. [...] E o cinema é, de todas as formas de expressão, a mais coletiva. 
Tu pode escrever sozinho, tu pode fazer música sozinho, pode desenhar sozinho. Mas 
cinema não. Cinema é uma turma. Precisa juntar uma turma: precisa dos atores, 
precisa da equipe técnica, precisa de muita gente. Então, a primeira cosia pra quem 




juntou uma turma, na Federal de jornalismo, e a gente apresentou um projeto para a 
TV Educativa de lá. [...] Aí comecei... Depois que tu entra nessa... é uma febre, um 
vício. Aí fiquei fazendo TV durante bastante tempo (Jorge Furtado)93. 
 
Roberto Berliner cursou Comunicação na UFRJ e iniciou sua carreira ligado ao 
teatro, mas as atividades em um cineclube na Universidade e o contato com uma câmera de 
Super-8 emprestada de um amigo despertaram seu interesse pelo cinema, inicialmente 
produzindo documentários ligados aos movimentos estudantis e sindicais no final dos anos de 
197094. Sérgio Rezende descobre a arte cinematográfica ainda no colégio, participando de um 
cineclube. Já entre os diretores da nova geração da Globo Filmes, Tomás Portella também é um 
dos cineastas que teve sua formação profissional realizada na prática, sobretudo como assistente 
de direção de diretores mais experientes, como Guel Arraes e Fernando Meirelles. Fernando 
Meirelles, por sua vez, cursou arquitetura na FAU – USP e sua trajetória profissional também 
é marcada pelos trabalhos em publicidade. Jefferson De, um dos poucos cineastas negros entre 
as parcerias da Globo Filmes, é formado em cinema pela USP, assim como Pedro Morelli.  
A busca por informações sobre a formação profissional formal e em nível superior 
de diversos diretores e diretoras ligados à Globo Filmes e, principalmente, a constatação de que 
muito pouca informação a esse respeito está disponibilizada nos sites especializados, nas 
enciclopédias de cinema, nas biografias que constam nos sites das produtoras às quais estes 
profissionais estão ligados, revela a pouca importância da formação acadêmica neste campo. O 
que se percebe é que nas trajetórias profissionais se destacam mais a experiência e as ligações 
com outros profissionais renomados, conferindo maior valor às realizações e à capacidade de 
ingressar em um campo marcado pelo corporativismo e por mecanismos de acesso muito pouco 
inclusivos, conforme já apontei anteriormente. Nesse sentido, embora a formação profissional 
em cinema por meio de cursos de graduação tenha experimentado, nos últimos anos, expressivo 
crescimento, não só do ponto de vista numérico, mas também no que tange à relevância em 
relação ao mercado de trabalho, este é ainda um processo em desenvolvimento e, pelo menos 
no topo da hierarquia da produção cinematográfica, o diploma universitário pesa menos do que 
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a prática, a experiência e a conformação de redes profissionais, tanto para os homens quanto 
para as mulheres. 
   
c) Família e classe social 
No âmbito das redes de contatos e influências profissionais, as famílias ocupam 
espaço de grande importância no campo do cinema. A relevância das influências familiares 
nessa área é facilmente percebida ao longo da história do cinema brasileiro, quando se nota a 
predominância de alguns sobrenomes na cinematografia nacional. São as “famílias de cinema”, 
como é o caso dos Barreto, que consagraram o pai, Luiz Carlos Barreto, diretor e produtor, a 
mãe, Lucy Barreto, produtora, e os filhos Bruno, Fábio (ambos diretores e produtores) e Paula 
(produtora). Os Moreira Salles revelaram os irmãos Walter e João, filhos de um dos banqueiros 
de maior reputação no Brasil. A família Farias tem nomes de peso no cinema nacional, como 
Roberto Farias (que se apresenta com o nome artístico Roberto Faria), Reginaldo, Maurício, 
Lui e Mauro. No espectro abarcado pelas produções da Globo Filmes, destacamos os nomes de 
alguns cineastas cuja influência familiar se impõe de forma contundente, ainda que nem sempre 
possa se falar em “famílias de cinema”.  
Entre as diretoras, a influência familiar é notada em algumas delas. Cláudia Jouvin 
é filha de Cláudio Paiva, cartunista e roteirista de filmes e programas de humor consagrados da 
TV Globo, como TV Pirata, Sai de Baixo, A Grande Família e Entre Tapas & Beijos. Carolina 
Jabor é filha do cineasta e comentarista de política da TV Globo Arnaldo Jabor; Laís Bodansky 
é filha do consagrado Jorge Bodansky, diretor do clássico Iracema – Uma transa amazônica 
(1975); e Júlia Rezende é filha de Sérgio Rezende e da produtora Mariza Leão, ambos com 
participação em produções da Globo Filmes. 
Júlia Rezende reconhece que o fato de seus pais trabalharem diretamente com 
cinema marcou sua infância e foi decisivo para a sua carreira. 
 
Eu cresci numa família que trabalha com cinema. Meu pai é diretor e minha mãe é 
produtora. Então, assim, minha infância foi muito marcada pelos sets de filmagem. 
Desde criança eu ia e passava um mês na filmagem do meu pai na Bahia. Depois 
ficava... Minhas férias eram, muitas vezes, em filmagem. E isso era uma coisa que eu 
gostava. Era sempre aquele período de magia e de fantasia, poder ir para um lugar em 
que era tudo diferente (Júlia Rezende)95. 
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Para Laís Bodasnky, a influência do pai se transfigurou em uma escolha consciente 
pela profissão.  
 
Foi uma influência natural. Depois que meus pais se separaram, passava metade das 
férias com meu pai. Às vezes, ele estava filmando. Por ser filha, tive oportunidade de 
ter intimidade com a profissão. Foi uma escolha consciente. Mas a grande influência 
é o prazer de meu pai com o trabalho (Laís Bodansky)96. 
 
Anna Muylaert não é filha de cineasta, mas seu pai, o jornalista Roberto Muylaert, 
traçou sua carreira muito próxima do campo do audiovisual. Roberto foi presidente da Fundação 
Padre Anchieta que administra a TV Cultura, onde Anna trabalhou como roteirista dos 
programas infantis Castelo Rá-Tim-Bum e Mundo da Lua. Mas, segundo a cineasta, o pai não 
facilitou seus caminhos profissionais dentro da emissora: “[...] ele nunca me ajudou lá dentro” 
(Anna Muylaert)97.  
Carolina Jabor, que antes de seguir na carreira cinematográfica trabalhava com 
publicidade, via com certa resistência seguir os caminhos do pai, Arnaldo Jabor, como cineasta, 
em virtude do desmantelamento da atividade cinematográfica pela qual seu pai e praticamente 
toda a classe cinematográfica passaram no início dos anos 1990. No entanto, em seu trabalho 
com publicidade em grandes produtoras como O2 e Conspiração, aprofundou seu contato com 
a direção dramatúrgica, especialmente em programas para a TV. Além disso, Carolina é casada 
com Guel Arraes, cineasta e um dos diretores artísticos da Globo Filmes. Em relação a suas 
ligações familiares, a cineasta vê de forma crítica a associação que, em geral, se faz entre ela, 
seu pai e seu marido.  
 
Todas as matérias da minha vida... quase todas... até no Boa Sorte, que eu já tinha 10, 
15, 20 anos de carreira, tinha a chamada, o título era bom, e embaixo era “filha do 
Jabor”, “casada com Guel”. Pô! Sacanagem, né? A pessoa tá há 15 anos trabalhando 
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pra caramba, é mulher, acabou de fazer o primeiro filme, por quê que a chamada 
embaixo tem que ser isso? (Carolina Jabor)98 
 
Sandra Werneck se relacionou com o também cineasta Silvio Da-Rin, com quem 
teve uma filha, Maya Da-Rin que enveredou pela mesma carreira dos pais. Tata Amaral casou-
se com Francisco César Filho, cineasta, diretor de TV e curador de festivais de cinema. Caru 
Alves de Souza, filha de Tata Amaral, fruto do primeiro casamento da cineasta, também seguiu 
os passos da mãe e do padrasto, ainda que inicialmente tenha resistido a se aproximar da 
profissão. Hoje Caru e Tata são sócias da produtora Tangerina Entretenimento. Carla Camurati 
foi casada por muitos anos com o cineasta e diretor João Jardim, com quem também realizou 
diversos trabalhos em conjunto. 
Mais do que a própria influência familiar, o que se destaca aqui é a questão de classe 
social. De todos os exemplos citados aqui, a origem familiar e a relação com o campo do 
cinema, ou das artes e da cultura, de forma mais geral, revelam uma origem de classe bastante 
determinada. De família de banqueiros a famílias assalariadas em ascensão, a classe 
cinematográfica no Brasil é, majoritariamente, formada por indivíduos oriundos dos diversos 
extratos das classes médias e altas. O fazer cinematográfico, mesmo que o incremento 
tecnológico das últimas décadas tenha proporcionado uma ampliação no acesso à produção e 
ao consumo audiovisual, é ainda uma atividade que envolve grandes investimentos materiais 
para a sua realização. No espectro dos filmes analisados nessa pesquisa, poucos são os diretores 
que apresentam trajetórias de ascensão social a partir de uma origem pobre – talvez as exceções 
sejam os diretores do filme 5x Favela: Agora por nós mesmos, produção que teve como objetivo 
lançar o olhar cinematográfico para as favelas brasileiras a partir da ótica de seus moradores.  
 
d) Parceria com a Globo Filmes 
Entre os poucos cineastas que lançaram três ou mais títulos pela GF, vale destacar 
aqueles que ficam acima da média, no que tange ao número de produções. Como já apontado 
anteriormente, Daniel Filho assina a direção de 10 títulos coproduzidos pela empresa; Roberto 
Santucci dirigiu oito obras; Bruno Barreto esteve à frente de seis filmes; com cinco filmes cada, 
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notamos os nomes de José Alvarenga Júnior e Guel Arraes. Entre as mulheres, Cris D’Amato 
dirigiu seis filmes e Júlia Rezende, três. Vale dar relevância para os diretores desta lista, uma 
vez que dos cinco nomes masculinos citados, três fazem ou fizeram parte do comitê artístico da 
Globo Filmes, responsável pela seleção dos projetos e pelo acompanhamento artístico dos 
longas capitaneados. Daniel Filho e Guel Arraes estiveram à frente desse comitê desde os 
primórdios da empresa. Com o crescimento do volume de produções, a equipe se expandiu, 
incorporando os cineastas Cacá Diegues e José Alvarenga Júnior. Em 2015, com a saída de 
Daniel Filho do comitê, a Globo Filmes contratou Fernando Meirelles para compor o time de 
cineastas responsáveis pela seleção de acompanhamentos dos projetos99.  
Nota-se também a total ausência de mulheres desempenhando funções de destaque 
dentro da estrutura organizacional da empresa, o que aponta para o fato de que as decisões da 
GF são tomadas exclusivamente por homens, levantando uma hipótese explicativa para a pouca 
participação das cineastas nas produções com participação da empresa.  
Acquaria (2003) não é exatamente uma iniciativa individual da diretora Flávia 
Moraes. A diretora foi convidada a assumir o projeto do longa-metragem da dupla Sandy & 
Júnior, com quem ela já trabalhava na direção de shows100. O filme foi uma grande aposta da 
Globo Filmes, que esperava alcançar o público fã da dupla de cantores que já construía também 
uma carreira na TV, com programas voltados ao público adolescente, seguindo a mesma 
trajetória de sucesso dos filmes de outras estrelas da TV como Xuxa e Renato Aragão. No 
entanto, a estratégia de lançamento do filme, mesmo contanto com parcerias de peso, como a 
Fox e a Universal Music, falhou e o filme ficou aquém das expectativas da empresa no que 
tange ao retorno comercial.  
 
Acquaria, por sua vez, apresentou-se como uma das produções mais caras dessa nova 
fase do cinema brasileiro, com orçamento em torno de R$ 7 milhões. Sua campanha 
de lançamento articulou, pela primeira vez no período da “retomada”, uma grande 
distribuidora (a Fox), uma gravadora (a Universal Music) e a Globo Filmes. A direção 
marcava a estreia no cinema de uma estrela da publicidade, Flavia Moraes, e o elenco 
era capitaneado pela dupla de cantores Sandy & Júnior, que na época tinha um 
programa de boa audiência na TV Globo. A Fox confeccionou nada menos que 340 
cópias e gastou cerca de R$ 3 milhões na campanha, mas o filme realizou uma curta 
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carreira e fez 837 mil espectadores, quando a expectativa era superar a casa dos três 
milhões de ingressos vendidos (BUTCHER, 2006, p. 82-83). 
  
Sem dúvida, a ambição do filme em atingir 3 milhões de ingressos fez parte da nova 
fase que Globo Filmes experimentava no início dos anos 2000. No entanto, ainda que a marca 
de mais de 800 mil espectadores seja bastante significativa, o projeto decepcionou a empresa. 
Flávia Moraes não dirigiu mais nenhum outro filme de longa-metragem para o cinema. 
Atualmente é Diretora Geral de Inovação e Linguagem do Grupo RBS, afiliada e retransmissora 
da TV Globo no sul do país101. 
Sandra Werneck vem de uma longa trajetória cinematográfica construída desde os 
anos de 1970. Dirigiu curtas-metragens de ficção e documentários e estreou em longas-
metragens com Pequeno Dicionário Amoroso, em 1997, no contexto da Retomada do cinema 
brasileiro. Pela Globo Filmes, é uma das poucas mulheres a dirigir mais de um filme 
coproduzido pela empresa: Cazuza – O tempo não para (2004), drama biográfico sobre a vida 
do cantor brasileiro, é codirigido por Sandra Werneck e Walter Carvalho, ambos convidados 
pelo produtor e, à época, diretor artístico da Globo Filmes, Daniel Filho. Nesse sentido, assim 
como o filme dirigido por Flávia Moraes, não se trata de um projeto de iniciativa própria da 
diretora. Remetendo ao longo debate teórico acerca da autoria no cinema, percebemos 
claramente nestes dois exemplos, a predominância do produtor e das empresas produtoras no 
desenvolvimento dos projetos, em detrimento de produções nas quais os diretores assumem a 
autoria da obra. Em relação a sua parceria com a Globo Filmes, Sandra revela que entre o 
lançamento de Cazuza em 2004 e Pequeno Dicionário Amoroso 2 em 2015 (também 
capitaneado pela GF), a cineasta apresentou outro projeto para a direção da empresa. Entretanto, 
a aprovação do projeto foi negada, segundo ela, porque a direção da empresa considerava que 
filmes com temáticas sociais não traziam retorno comercial. Mesmo com a recusa, a cineasta 
lançou Sonhos Roubados (2009) sem a participação da empresa. Já no filme Pequeno 
Dicionário Amoroso 2, Sandra Werneck submeteu o roteiro à direção artística da Globo Filmes. 
Cacá Diegues, um dos membros desse grupo, se interessou pelo projeto, iniciando uma série de 
conversas sobre o roteiro. Segundo a diretora, houve sugestões e propostas de alterações no 
roteiro original, mas sem que isso se desse por meio de imposições. Acerca da formação das 
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equipes de trabalho nas produções, a entrevista de Sandra Werneck aponta para uma grande 
autonomia da direção, mesmo no filme Cazuza em que o projeto partia da iniciativa do produtor 
Daniel Filho. 
Cris D’Amato, em entrevista para o programa Revista do Cinema Brasileiro, da TV 
Brasil, revela que chegou à direção de seu primeiro longa-metragem, Sem controle, também 
por meio de um convite do produtor, Júlio Uchôa. A cineasta, que já tinha uma sólida carreira 
como assistente de direção, hesitou em aceitar esse convite por não se identificar imediatamente 
com o projeto. 
 
Eu falei: - Júlio, esse filme não é a minha cara. Então, assim, numa boa, eu adoraria, 
mas eu não consigo fazer nada que não seja a minha cara, ou que tenha alguma coisa 
de mim no projeto, pra eu poder acreditar. Eu falei: - Se você me der carta branca, e 
eu puder mudar tudo (risos)... Aí ele me deu carta branca. Na verdade, eu tinha que 
contar a história e a vida de Motta Coqueiro, que foi o último enforcado no Brasil e 
com ele veio a extinção da pena de morte. [...] E descobri que ele tinha uma mulher 
chamada Úrsula das Virgens. E eu comecei a pirar no nome da mulher e descobri que 
ela morreu louca. Aí eu falei: - Hum... Isso aqui é mais legal (Cris D’Amato)102. 
 
Embora tenha sido convidada a encampar um projeto de um produtor, Cris 
D’Amato reconhece a possibilidade de inscrição de autoria no filme Sem controle. Na 
entrevista, a diretora aponta para a possiblidade de realizar um filme sem a pressão pelos 
resultados comerciais.   
 
Eu acho que [Sem controle] é um filme autoral. Agora, eu tenho trabalho em filmes 
que eu sou convidada a fazer. Quer dizer, é claro que eu me meto em todos. [...] Mas 
esse filme, eu não me importava se ia ter público ou se não ia ter público. Eu não 
entendia muito bem isso, né? Esse universo do: “se você não tem público, você não 
faz outro filme”. Mas foi um prazer pessoal muito grande. Uma liberdade. Foi ótimo. 
Eu quero fazer outro Sem controle (Cris D’Amato)103.  
  
Já para o filme Linda de Morrer, a diretora foi convidada para assumir a direção do 
projeto encabeçado pela produtora Iafa Britz e pela roteirista Carol Castro. S.O.S. Mulheres ao 
mar foi pensado inicialmente pela diretora, que acionou o produtor Júlio Uchôa para 
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empreender o projeto. De qualquer forma, a diretora tem a possibilidade de escolher as equipes 
de suas produções, preferindo trabalhar sempre com o mesmo grupo de profissionais.  
Nesse sentido, percebe-se que, embora as diretoras não sejam, nestes casos, as 
propositoras de todo os projetos, existe, em certa medida, alguma autonomia criativa e liberdade 
de atuação dessas cineastas. A compreensão das formas de funcionamento da Globo Filmes 
passa pelo entendimento da figura do diretor-contratado. Como podemos notar nos exemplos 
citados, a iniciativa dos projetos não partiu das diretoras, mas da Globo Filmes ou dos 
produtores. 
 
O primeiro ponto a se esclarecer sobre o diretor-contratado é que essa figura se 
contrapõe, em alguns sentidos, àquela relacionada a um cinema autoral, na medida em 
que este está ligado a um projeto pessoal, enquanto o outro está muito mais 
relacionado à figura de um ‘diretor-executor’, entendido como um profissional 
contratado para dirigir um projeto que envolve vários outros agentes (SANGION, 
2011, p. 177). 
 
Dessa forma, o diretor-contratado adquire uma dimensão de profissionalização no 
sentido técnico do termo, ao mesmo tempo que a dimensão artística e criativa esbarra em certos 
limites. Essa figura emerge no cinema brasileiro contemporâneo e seu surgimento associa-se à 
multiplicidade de práticas profissionais nos diversos campos do audiovisual que a nova geração 
de cineastas vivenciou, a partir da década de 1990. Em termos de meritocracia, nas novas 
configurações do mercado cinematográfico brasileiro, o diretor-contratado é aquele que 
concentra a qualificação desejada pela indústria de filmes. 
 
O conceito de diretor-contratado relaciona-se, também, com a qualificação. É um 
profissional com reconhecida experiência no audiovisual e domínio da técnica e do 
fazer cinematográficos. Frisamos que essa experiência, no caso do diretor-contratado, 
não é oriunda apenas do cinema, mas sim de diferentes setores do audiovisual, como 
televisão, publicidade e produção de vídeos em geral (institucionais, videoclipes etc.). 
Trata-se de um profissional cuja qualificação técnica é reconhecidamente um 
diferencial. A prática, nestes casos, é mais valorizada que a autoria, aqui entendida 
como talento artístico (SANGION, 2011, p. 178). 
 
O diretor-contratado tem, portanto, a responsabilidade pelo retorno comercial do 
filme que foi incumbido de realizar, mesmo que suas possibilidades de criação sobre a 




fundamentalmente na aposta em fórmulas de sucesso, sem grandes inovações. É justamente 
neste lugar que se inscreve o diretor-contratado (SANGION, 2011). 
Com a Globo Filmes, Monique Gardenberg realizou Ó pai Ó, que atingiu quase 400 
mil espectadores (ANCINE, 2017) e foi transformado em série para a televisão, atendendo ao 
projeto das Organizações Globo de aproximação entre cinema e TV com a incorporação das 
produções cinematográficas à programação de TV. A série contou com a direção geral de 
Monique Gardenberg, mas os episódios foram dirigidos por vários profissionais, inclusive a 
própria Monique104.  
Caminho semelhante ao percorrido pelo longa-metragem Antonia, de Tata Amaral. 
No cinema, o filme teve cerca de 80 mil espectadores (ANCINE, 2017), mas na TV, a série 
baseada no longa-metragem obteve maior repercussão. A parceria estabelecida entre a cineasta 
e a Globo Filmes no longa-metragem Antonia atende a características distintas do padrão de 
atuação da empresa no mercado. Nesse caso, segundo relato da diretora, a parceria foi 
estabelecida quando o filme já estava completamente rodado e o canal de comunicação entre 
Tata Amaral e a Globo Filmes se deu por intermédio da produtora O2, de Fernando Meirelles. 
 
No processo de montagem, eu vejo que a gente tinha criado um mundo e uma 
possibilidade, que tinha uma potência de representação que eu queria comunicar ao 
maior número de pessoas possível. A minha produtora, que era a Coração da Selva, já 
tinha feito uma parceria com a O2 [...]. E aí, né... vamos procurar a O2, porque a O2 
tá já naquela temporada final do Cidade dos Homens com a Globo e acho que seria 
muito legal dar visibilidade a esse projeto com o Antônia. E aí a gente procurou, a O2 
entrou, nos ajudou a finalizar o filme, porque era um inferno, ninguém queria dar 
dinheiro pro Antônia, tal. E o Guel [Arraes] comprou a ideia na hora. Aí Guel e Jorge 
[Furtado]... a gente licenciou os direitos pra O2, pra adaptar pra televisão e aí, enfim, 
foi aí que foi feito... Eu não fui a showrunner... não existia essa figura, e nem eu 
imaginava que eu pudesse impor condições criativas, por ingenuidade, 
desconhecimento, enfim... Mas eles, na medida do possível, a essência do Antônia, 
evidentemente, foi muito preservada, principalmente pelas pessoas envolvidas (Tata 
Amaral)105. 
 
A compreensão das diversas formas de parcerias entre diretores e a Globo Filmes 
passa também pelo entendimento da construção de redes de contatos profissionais. Nesse 
sentido, é notória a importância das relações que se estabelecem entre os diversos atores do 
campo do audiovisual na construção das trajetórias profissionais. Em relação aos filmes 
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capitaneados pela Globo Filmes, percebe-se que o contato dos cineastas com outros 
profissionais ligados de forma mais orgânica às Organizações Globo é um fator de grande 
relevância para a efetivação das parcerias nas produções. A trajetória de Cris D’Amato, como 
já apontei anteriormente, é um exemplo de como esses contatos colaboraram para a construção 
de sua carreira como diretora. Além de ter sido assistente de direção em diversas produções de 
cineastas já consagrados, no escopo dos filmes da Globo Filmes, a parceria entre a diretora e 
Daniel Filho foi muito importante para o seu aprendizado como cineasta.  
 
Daniel é um mestre. E eu fui trabalhar com o Daniel no Seu eu fosse você 1. Foi onde 
conheci a Glória Pires e o Tony Ramos. E eu não queria ir... Eu falei: eu não vou, não 
vou, tenho medo, não vou... Não quero ir, não quero ir. E, de cara, eu fui muito bem 
recebida por ele. Porque eu trabalhei com a Carla Camurati e a Carla me indicou a 
ele. E ele falou: Se Carla te indicou, está tudo certo. [...] O Daniel é uma pessoa 
generosíssima, é uma pessoa que não tem meias palavras. Que conhece o ofício como 
ninguém. [...] O Daniel pra mim é um espelho. Eu falo assim: Gente, que homem é 
esse? Que até hoje sabe muito de cinema. Não deixa de ver 4 filmes, 5 filmes por dia! 
E eu fui trabalhando, fui conhecendo. Fui me apaixonando pelo Daniel, pela figura do 
Daniel. E acho que foi recíproco, porque a gente é muito cúmplice. [...] No Seu eu 
fosse você 1, ele virou pra mim e falou: Olha, eu tenho uma cena pra dirigir ali fora, 
você vai lá e dirige. Aí eu olhei pra cara dele e falei: Como assim? Ele falou: Você já 
não fez 30 filmes, 29 filmes, sei lá quantos filmes você já fez. Não sabe fazer ainda? 
Aí eu falei: Não, claro que sei. Morrendo de medo... Com o Ary Fontoura. Aí fui lá e 
fiz a cena de atropelamento do Ary Fontoura. Aí, aos poucos ele foi me testando e me 
dando coisas. [...] Quando chegou no Confissões ele virou pra mim e falou: Olha, 
vamos dividir? Eu falei: Dividir, dividir? Metade, metade? É o meu nome e o seu? É 
isso? Seu nome e o meu? Aí ele falou: É! Eu quero que você divida comigo o filme 
(Cris D’Amato)106. 
 
Para Júlia Rezende, a porta de entrada para a Globo Filmes foi a combinação de seu 
trabalho como assistente de direção em algumas produções capitaneadas pela empresa e seus 
projetos com programas humorísticos no canal Multishow. Seu primeiro longa-metragem, Meu 
Passado me Condena, é uma adaptação para o cinema de uma série de 13 episódios exibidos 
no canal, que pertence às Organizações Globo. 
A parceria para o filme Cidade de Deus, de Fernando Meirelles e Kátia Lund, que 
representou para a Globo Filmes um extraordinário sucesso e projeção do selo em nível 
internacional, só ocorreu com o filme já pronto, mesmo que Meirelles tenha apresentado o 
projeto ainda em sua fase inicial. Recusado pela empresa, Meirelles e Daniel Filho mantiveram 
contato durante a produção e, finalmente, quando o filme estava finalizado, a Globo Filmes 
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entrou na parceria, garantindo grande apoio de mídia e divulgação. Já Sexo, Amor e Traição de 
Jorge Fernando, foi uma parceria na qual a Globo Filmes atuou de maneira decisiva desde o 
início do projeto, se envolvendo na reelaboração do roteiro e dos diálogos, na escolha do elenco 
e até modificando o título do filme. Jorge Furtado, embora tenha grande trânsito na TV Globo 
e na própria Globo Filmes, em O Homem que copiava, não permitiu que a empresa interferisse 
em alguns de seus elementos que considerava essenciais, como a longa narração em off no início 
do filme. Em certa medida, sua decisão de não aceitar a interferência da GF na produção pode 
estar relacionada à pequena adesão da empresa no lançamento e divulgação do longa 
(BUTCHER, 2006).  
 
e) Gênero e trabalho no cinema 
A cineasta Anna Muylaert, que, ao longo de 201,5 pautou, em grande medida, a 
luta pelo reconhecimento feminino na sociedade em geral e no audiovisual especificamente, 
aponta para uma naturalização do silenciamento feminino em diversas esferas da nossa 
sociedade. Como roteirista e coordenadora de programas infantis de grande sucesso da TV 
brasileira nos anos 90, a diretora constatou sua invisibilidade nos créditos dos programas e no 
reconhecimento de seu trabalho. “Acho que a questão é que, historicamente, é uma novidade a 
mulher trabalhar. Lembro da mães de amigas minhas que eram jornalistas e não podiam assinar. 
Havia uma exploração na questão do crédito”, ressalta a cineasta em entrevista para a Revista 
Brasileiros107. Em outra entrevista, para o portal Pragmatismo Político, Anna Muylaert reforça 
essa questão: 
 
Tenho quase 25 anos de carreira. No começo, eu podia fazer o serviço, mas não podia 
receber o crédito. E eu não exigia. Acho que a mulher tem um excesso de humildade, 
enquanto o homem um excesso de arrogância. Isso precisa ser equilibrado. As 
mulheres acabam errando também porque há um conjunto de regras que dizem que o 
homem deve estar à frente e a mulher atrás. Depois passei para uma condição onde eu 
levava o crédito, mas ainda ganhava menos do que o homem, e achava normal. Há 
sempre uma valorização do masculino e desvalorização do feminino. Foram muitos 
anos para eu perder esse excesso de humildade, que na verdade é uma subserviência. 
Humildade é bom, subserviência não. Autoestima é bom, mas arrogância não. Quando 
meu filme começou a ter visibilidade, comecei a sofrer um bullying que nunca tinha 
sofrido antes, de parceiros meus dizendo que se eu cheguei lá era por responsabilidade 
deles. Hoje, com esse filme, eu alcancei um patamar do cinema onde só há homens 
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como Walter Salles, Fernando Meirelles, Padilha e Hector Babenco (Anna 
Muylaert)108. 
 
A polêmica em torno de um evento de lançamento de seu filme Que horas ela 
volta?, em Recife, é outro exemplo contundente de silenciamento feminino em um universo 
predominantemente masculino. Na ocasião, a cineasta paulista dividia a mesa de debate com 
outros dois diretores, Lírio Ferreira e Cláudio Assis, que protagonizaram cenas constrangedoras 
de machismo, homofobia e gordofobia, proferindo comentários impróprios e impedindo a 
cineasta, o mediador do debate e o público de falar. O caso ganhou repercussão nas redes sociais 
e culminou com o banimento por um ano dos dois diretores de atividades realizadas pela 
Fundação Joaquim Nabuco, que promovia o debate. Sobre o episódio, Muylaert foi categórica: 
 
De uma certa maneira, eles não sabem o que fazer quando veem você em evidência 
assim. Então muitas vezes eles me tiram da cena simplesmente. Meu filme está 
fazendo sucesso lá fora, está nos Estados Unidos. É uma posição que só homem daqui 
teve até hoje. É um clube exclusivamente masculino, tem todo um código que eu não 
conhecia e estou conhecendo agora (Anna Muylaert)109. 
 
Anna Muylaert não é a única cineasta a revelar a dificuldade de os homens 
reconhecerem as mulheres em suas posições de destaque. Tata Amaral, cineasta atuante na 
Associação Paulista de Cineastas (Apaci), afirma ter vivenciado uma situação em que o 
machismo se revestiu de um discurso meritocrático dentro desta associação. Na ocasião 
mencionada pela diretora, a Apaci estava formando o comitê gestor para atuar no Fundo Setorial 
do Audiovisual e o nome de Tata Amaral foi escolhido para integrar o grupo. Na reunião em 
que seriam referendados os nomes dos membros do comitê, alguns cineastas presentes se 
articularam e excluíram o nome da diretora de sua lista de integrantes, sob a justificativa de 
que, para participar de tal tarefa, era preciso entender de leis – das leis de captação de recurso 
e incentivo ao audiovisual –, das regras do comitê gestor, além de ser preciso também ser um 
membro mais ativo nas disputas por editais de financiamento e que, na visão desse grupo de 
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cineastas, Tata Amaral não seria a pessoa mais indicada, uma vez que ela é mais adepta do 
debate e da argumentação do que propriamente da disputa por financiamento.  
 
Aí eu fiquei olhando... eu só consegui balbuciar assim: “Mas eu nunca perdi um edital 
por não entender o edital. E você [se referindo a um colega], já [perdeu] três, que eu 
sei”... (risos). Aí eu fiquei realmente chocada. E aí foi eleito. Eles foram em maioria. 
Foi eleito um outro colega, superquerido, de esquerda, incrível, maravilhoso, que, 
evidentemente, não foi referendado porque... era a época da Marta [Suplicy] ainda, 
porque a Marta queria mulher. Enfim... E ele não tinha nenhuma importância, assim... 
não era um nome, né... Mas enfim, foi uma coisa muito chocante eu perceber, entre 
os meus colegas, e colegas de esquerda assim... não tô falando de ninguém de direita, 
não (Tata Amaral)110. 
 
Para a cineasta Tata Amaral, cuja militância política é marca fundamental para a 
conformação de sua carreira, dentro do set de filmagem, em sua experiência, não há espaços 
para opressões e preconceitos de gênero. A divisão detalhada de funções, característica da 
produção cinematográfica, permite aos profissionais envolvidos uma melhor delimitação de 
espaços e definição de tarefas.  
 
Eu nunca sofri nenhuma espécie de questionamento [...]. Não sofri, mesmo, 
preconceito por gênero, ou questionamentos à minha autoridade. Até porque, se 
alguém questiona, eu sei o meu lugar, eu sei o lugar do outro. Cinema tem uma coisa 
que é função [...]. Você sabe qual é sua função, e o outro também sabe. Entende? Não 
é uma autoridade. É uma questão de exercer o seu trabalho. Então, se alguém 
questiona, eu já explico logo o que é [...] (Tata Amaral)111. 
 
A análise de algumas entrevistas de Laís Bodansky revela que seu olhar diante da 
realidade das mulheres no audiovisual – e na sociedade, de maneira geral – vai ganhando outros 
contornos, conforme o que ela denomina de novo movimento feminista vai colocando em pauta 
novos questionamentos. Assim, em entrevista concedida em 2011, a cineasta não identifica com 
clareza que tenha vivenciado alguma forma de preconceito ou resistência por ser mulher, mas 
admite que o modo como as relações se estabelecem entre ela e outros membros da equipe nem 
sempre é tranquilo.  
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Isso nunca ficou claro para mim, nunca senti dificuldade. Mas recentemente parei para 
pensar por que tenho de explicar tantas vezes a mesma coisa. Será que é porque sou 
mulher? Será que existe resistência, ou não? É por não ser autoritária? É necessário 
ser um pouco mais firme? Mas não é meu jeito de ser. Vou no argumento. E isso exige 
paciência (Laís Bodansky)112. 
 
Já em 2017, na ocasião do lançamento de seu recente sucesso Como Nossos Pais, 
filme realizado em parceria com a Globo Filmes, Laís admite que a necessidade de se falar 
sobre a condição feminina hoje é uma obrigação que ganha força na sociedade.  
 
Fiquei com esse desejo de falar sobre o que é ser mulher hoje. Iniciei o projeto há uns 
quatro anos, um pouco sem saber o que [ia fazer]. Foi antes desse novo movimento 
feminista, mas acho que eu e tantas outras mulheres talvez já estivéssemos com 
vontade de falar sobre isso. Acho que já estava no ar, mas não formalizado em 
discursos, movimentos, atitudes. [Esse interesse] começou lá trás, quando fui 
convidada para fazer um documentário sobre a memória olímpica para a ESPN. Me 
deram tema livre e eu disse que queria falar da participação das mulheres nas 
Olimpíada. Foi uma preparação para o Como Nossos Pais, pois o mundo do esporte é 
um microcosmo da sociedade. Foi interessantíssimo analisar como no início as 
mulheres eram proibidas de participar, e hoje as vemos igualando e até passando o 
número de medalhas [dos homens] em uma velocidade muito rápida. Cem anos parece 
muito, mas é tempo recente quando falamos da história da humanidade. É difícil 
mudar hábitos e pensamentos arcaicos, mas [a situação] já começou a mudar e está 
mudando numa velocidade estrondosa. Vejo na minha própria vida que está muito 
diferente ser mulher hoje do que há 20 anos, do que há um ano ou do que na semana 
passada (Laís Bodansky)113. 
 
Para a cineasta, estamos vivendo um processo de reconhecimento da visão feminina 
no audiovisual que questiona desigualdades que pareciam naturalmente cristalizadas. Nesse 
sentido, ressalta a importância da atuação de mulheres em todos os âmbitos do cinema, inclusive 
na crítica especializada, nos júris de festivais e comissões de editais.  
 
A gente começa a ver que estamos (sic) reproduzindo a visão masculina. O 
movimento do audiovisual foi perguntar: por que não temos mulheres no roteiro e na 
direção se há tantas mulheres no backstage, secretariando os homens? Por que a gente 
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não está no centro? Onde acontece o funil? E se percebeu que, quando o júri 
analisa projetos em um edital, só há homens. Agora a Ancine acatou que os jurados 
sejam metade homens e metade mulheres. [Estas comissões] têm de ser um espelho 
da sociedade, senão a gente fica patinando (Laís Bodansky)114. 
 
Assim como Tata Amaral, Laís reconhece que o exercício das funções determinadas 
pela divisão do trabalho na equipe contribui para a compreensão dos lugares de poder e 
autoridade no set de filmagem. “Posso falar baixo, mas, quando a equipe percebe que sei o que 
estou fazendo, é um tipo de autoridade”115. Nessa mesma linha, Carolina Jabor ressalta a 
necessidade de as mulheres terem que demonstrar muito mais poder em um ambiente 
predominantemente masculino. 
 
O quanto você tem que se impor como diretora, mulher num set de filmagem deve ser 
o dobro do trabalho que um homem tem que fazer. Primeiro porque a maioria da 
equipe em um set de filmagem é masculina. Então, até eles entenderem que você está 
num cargo de liderança... tem que falar mais grosso, tem que ter segurança, tem que 
ser macho. Essa frase é clássica no cinema. É difícil, cara. Você tem que dominar o 
negócio, senão você é massacrada (Carolina Jabor)116.  
 
Nesse sentido, assim como já apontado anteriormente, quando nos referimos às 
mulheres na função de produção, nota-se aqui a necessidade de reforçar alguns atributos sociais 
associados ao universo masculino e minimizar outros relacionados à feminilidade. 
Compreende-se, portanto, masculinidade e feminilidade como um conjunto de predicados 
atribuídos social e culturalmente a homens e mulheres.  
 
Masculinidade e feminilidade existem e se definem em sua relação e por meio dela. 
São as relações sociais de sexo, marcadas pela dominação masculina, que determinam 
o que é considerado “normal” – e em geral interpretado como “natural” – para 
mulheres e homens (MOLINIER; WELZER-LANG, 2009, p. 101). 
 
Associada a esta dimensão, a noção de virilidade emerge como característica dos 
atributos sociais masculinos, como força, coragem, capacidade de combate, conectados à 
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prerrogativa de exercício de violência e aos privilégios masculinos. Trata-se, pois, da 
compreensão da noção de virilidade como “alavanca da dominação masculina” (MOLINIER; 
WELZER-LANG, 2009, p. 103). No contexto das narrativas descritas aqui, é necessário 
considerar que a dimensão de gênero e, mais especificamente, as atribuições masculinas e 
femininas socialmente construídas, não são interiorizadas pelos indivíduos de maneira 
automática, “mas que seus desejos e expectativas estão em conflito com as determinações 
sociais da diferença dos sexos” (MOLINIER; WELZER-LANG, 2009, p. 103).  
 
Para as mulheres, existe uma forte contradição entre a construção da feminilidade e a 
integração no mundo do trabalho. Por um lado, as mulheres que desejam fazer uma 
carreira valorizada devem aderir ao sistema de defesa viril, desprezando ao mesmo 
tempo seu próprio sexo. Por outro lado, diferentemente dos homens, as mulheres não 
constituiriam suas competências, mas disporiam de um fundo natural de dons e 
qualidades femininas (destreza, minúcia, paciência, empatia etc.). Assim, uma grande 
parte de sua inteligência deixa de ser reconhecida e os serviços “femininos” são 
prestados pelas mulheres como normais (MOLINIER; WELZER-LANG, 2009, p. 
104).   
 
Na narrativa de sua trajetória profissional, Sandra Werneck não identifica situações 
de opressão de gênero. Ainda que na década de 1970, quando começou sua carreira 
cinematográfica realizando curtas-metragens, as mulheres nessa atividade eram raras, a cineasta 
carioca afirma nunca ter se sentido desprestigiada por ser mulher; ou que os homens do campo 
cinematográfico tenham se sentido ameaçados ou incomodados com as mulheres que assumiam 
posição de destaque117. 
Ao olharmos para o mundo do trabalho a partir da ótica da divisão sexual do 
trabalho e das relações sociais de sexo, percebe-se a imbricação dos âmbitos privados e 
públicos; a interpenetração das esferas do trabalho e das relações familiares (HIRATA, 2002). 
Nesse sentido, é de fundamental importância observarmos como os arranjos familiares entre 
profissionais com atuação no mesmo campo ou em campos próximos do audiovisual, interferem 
e reconfiguram as trajetórias profissionais das mulheres. Laís Bodasnky foi casada com o 
roteirista Luiz Bolognesi por quase 20 anos, com quem desenvolveu diversos trabalho em 
conjunto. Para eles, a convivência familiar em torno do cinema precisou ser equalizada em tal 
medida que as filhas não ficassem desamparadas. 
 
                                                          




É um pacto familiar. Minha mãe e a mãe do Luiz foram importantes. O Luiz também, 
buscando e levando na escola. Ele sabia que eu estava dando aquele mergulho, em 
outro momento é ele. O equilíbrio do casal é mais fácil. Com as meninas, por mais 
que explique, fica a dúvida. Quando acabei As melhores coisas, a Mariá disse: “Mãe, 
promete que nunca mais vai trabalhar?”. Falei que nunca mais, não, mas daquele jeito 
intenso vai demorar. Porque desapareço. Saio cedo e, quando chego, na verdade não 
chego. Assisto ao material, converso com o Luiz. Vou acalmar às 11 da noite, aí vem 
insônia. A cabeça não vem para a família (Laís Bodansky)118. 
 
Ainda para Laís Bodansky, o desafio de conciliar a carreira com a maternidade, 
além de um empecilho para grande parte das mulheres, entrelaça-se com a ideia de que as 
mulheres precisam provar sua capacidade mais do que os homens.  
 
Ah, não é fácil. Não é nada fácil. É algo que acho que vai mudar, e espero que mude, 
mas de certa forma a mulher acha que tem de ser a supermãe. Ela faz tudo, e mesmo 
se vai ter babá, é ela quem contrata, quem paga. Você vira uma administradora da 
empresa do lar, que é uma empresa mesmo, ainda por cima se você tem mais de um 
filho. Na minha vida não foi assim, mas noto que para os homens o mundo é um hotel 
cinco estrelas: você chega, abre a geladeira e tem tudo, a roupa está lavada e passada 
no armário, e se resolve fazer o almoço no fim de semana, nossa, ele é incrível, 
sensacional. Se vai ao supermercado, nossa, ajudou tanto [risos]. Ainda tem esse 
movimento de que, quando os homens começam a participar, fica aquele confete. 
Acho que tem de ter um pouco de confete no sentido de as mulheres dizerem: nós 
queremos este homem, o legal é quando faz. Mas tudo tem limite: chega uma hora 
que o que esse homem está fazendo nada mais é do que a obrigação dele. Esse homem 
incrível e maravilhoso nada mais é do que uma mulher comum. Acho que novas 
gerações estão crescendo com esse novo conceito de homem. Mas é mudança de 
hábito. É complexo [risos] (Laís Bodansky)119 
  
Carolina Jabor começou a rodar seu primeiro longa-metragem, Boa Sorte, grávida 
de seis meses. A liberação do financiamento de seu filme coincidiu com o início de sua 
gravidez, mas a cineasta optou por manter o cronograma de sua produção e revela não ter 
sentido nenhum impacto negativo da gravidez em seu trabalho.  
 
Entrou o dinheiro do filme e eu engravidei. Aí eu falei: E agora? Aí a gente falou: 
vamos fazer. O Guel [Arraes] falou: vai fazer [...]. É isso, não tem jeito. E aí fui filmar 
com uma gravidez de 6 meses. [...] Eu tive uma gravidez ótima. Eu acho que eu só fiz 
isso porque eu já tinha tido uma experiência de gravidez do meu primeiro filho, e 
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saquei como era eu grávida. Mas é um susto, né? Mas foi incrível. [...] Parecia que eu 
não estava grávida. Eu passava em fresta assim... Não conseguia ficar sentada. Mas 
foi um período da gravidez que você está com muita energia. Eu acabei o filme e blá! 
Falei: Caramba! Acabei o filme com 33 semanas... assim, bem radical. Mas foi 
tranquilo, fora o calor, que eu estava filmando em janeiro, então era bem radical. Mas 
deu uma sorte, nos primeiros 15 dias esfriou e eu estava filmando num lugar frio. [...] 
Mas foi natural assim. O negócio da gravidez junto foi natural. Foi engraçado, porque 
foi um filho e um filme. Duas coisas muito fortes na vida de uma pessoa, né? Aí foi 
lindo, assim. Foi legal pra caramba (Carolina Jabor)120.  
 
Já Laís Bodansky optou por planejar suas gestações para o intervalo entre os seus 
filmes. Para a diretora, a intensidade das gravações e da gravidez não seriam compatíveis. Em 
outras palavras, a estratégia da cineasta consiste em uma taylorização – no sentido de 
racionalização – do tempo privado em prol do tempo produtivo de trabalho. 
 
Quando fiz o Bicho contei para uma amiga que estava programando rodar grávida. 
Ela tinha acabado de ter filho e me disse: “Não faça isso de jeito nenhum”. Porque a 
gente acha que gravidez é simples, mas não é. Ela disse que eu não ia ter cabeça para 
dirigir, que não ia aguentar o set, que ia estar exausta. E eu disse: “tá bom, não vou 
fazer” [risos] E não fiz. Minha primeira filha nasceu em 2002, ou seja, fiz o 
lançamento e engravidei. E quando encontrei minha amiga, agradeci [o conselho]. [...] 
[durante a filmagem] fico com o emocional a flor da pele, emagreço…imagina fazer 
ultrassom, ir ao médico, comprar roupinha, fazer jejum para saber se a sua taxa de 
açúcar está ok [risos] (Laís Bodansky).121 
 
Em certo sentido, os arranjos familiares descritos e as condições específicas para o 
exercício da maternidade indicam, pelo menos numa primeira observação, a possibilidade de 
continuar no exercício da prática cinematográfica. Ao contrário do que observamos na trajetória 
da ex-cineasta Rosa Maria Antuña na década de 1960, que desistiu da carreira para se casar, 
conforme apontado anteriormente. Desta forma, o que se percebe é que algumas mudanças dos 
arranjos sociais e dos processos de distinção social, conquistado por meio das lutas feministas 
ao longo das últimas décadas tenha desalojado dos arranjos familiares, pelo menos em algumas 
esferas sociais, os entraves e dificuldades para o desempenho de atividades profissionais das 
mulheres, configurando diferentes posturas de gênero. Mas há ainda outra dimensão a ser 
observada e analisada de maneira mais cuidadosa no que tange a esta interpenetração das esferas 
familiares e do trabalho. Assim como aponta Castro (2013), o advento de novas tecnologias de 
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comunicação e informação, associada às novas configurações do trabalho contemporâneo, 
tornam as fronteiras entre o tempo e o espaço do trabalho borradas. No entanto, os limites desta 
pesquisa não conseguem dar conta da observação de como a dinâmica de trabalho dos cineastas 
ajudam a configurar as especificidades do tempo e espaço de trabalho deste segmento e como 
estas especificidades são vivenciadas por homens e mulheres. De todo modo, as narrativas de 
Laís Bodansky e Carolina Jabor dialogam com a necessidade de se desconstruir a negociação 
conjugal (em relação às atividades produtivas e reprodutivas) como equivalente às relações 
sociais de sexo, negligenciando, ou até mesmo invizibilizando a opressão sofrida pelas 
mulheres.  
 
As teorizações da negociação conjugal em torno da troca de capitais entre cônjuges 
partem do princípio implícito de que há uma equivalência de recursos entre homens e 
mulheres na família e na sociedade (De Singly, 1987). Decorre que as relações entre 
os sexos na família são assimiladas a uma busca de poder no qual o “poder” das 
mulheres de escolher modalidades pelas quais efetuam suas tarefas econômicas teria 
natureza e peso equivalentes aos dos homens, que descarregam sobre elas o trabalho 
doméstico. Ao enfatizar a dimensão contratual das relações conjugais e fazer da 
família um espaço de livre negociação de capitais, essas teorizações negam a força 
das relações sociais de sexo e da opressão das mulheres (DEVREUX, 2009, p. 98-99). 
 
Outro tema de grande relevância e que veio à tona com maior intensidade nos 
últimos anos é a questão do assédio sofrido pelas mulheres no campo do audiovisual. Em 
Hollywood, em 2017, denúncias de assédio sexual e estupro envolvendo Harvey Weinstein, um 
dos mais importantes e poderosos produtores da indústria do audiovisual estadunidense, vêm 
ganhando destaque na mídia, uma vez que diversas atrizes vieram a público engrossar o coro 
das vítimas do produtor. No Brasil, um caso de assédio cometido pelo ator José Mayer contra 
uma figurinista da Rede Globo também contribuiu para que o debate sobre o tema fosse 
realizado de maneira mais aberta. Embora o mote do assédio não tenha aparecido 
explicitamente nas trajetórias das diretoras da Globo Filmes pesquisadas nesta tese, esta é uma 
realidade latente no audiovisual brasileiro. De acordo com a produtora Malu Andrade122, o 
assédio é vivenciado de forma ampla pelas mulheres no audiovisual, independentemente da 
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posição que ocupam na hierarquia das equipes. A produtora de grandes sucessos da Globo 
Filmes, Vânia Catani, confirma a observação de Malu Andrade: “No Rio Content Marketing 
(feira do setor), fui cumprimentar uma pessoa do governo que conheço há anos e ele chupou 
minha orelha e deu um tapa na minha bunda, dizendo que eu estava gostosa”123. No entanto, 
em um mercado relativamente pequeno, onde os agentes tecem estreitas redes de contato 
profissional, as denúncias de assédio raramente se tornam públicas. Para a produtora, “elas se 
sentem muito inseguras. O mercado é pequeno, todo mundo se conhece, existe um medo latente 
e muito real de não conseguir emprego por vingança dos assediadores ou de ser prejudicada de 
outras formas”124. 
Embora o tema tenha ganhado destaque no campo do cinema e do audiovisual, não 
se trata de um ambiente mais ou menos propício para a prática do assédio. Na percepção de 
algumas mulheres deste campo, o assédio sexual é uma característica de uma sociedade 
patriarcal, forjada em um modelo de dominação e opressão masculina e objetificação das 
mulheres. Para Tata Amaral125, trata-se de um sintoma da cultura do estupro e da representação 
das mulheres, quase sempre elaboradas por olhares masculinos. No cinema, essa percepção 
afina-se com a constatação de que as mulheres representam menos de 20% da direção dos filmes 
lançados no mercado.  
Se os dados apresentados neste capítulo informam um crescimento na participação 
feminina nos filmes coproduzidos pela Globo Filmes ao longo de quase duas décadas de atuação 
no mercado, é preciso ressaltar que este crescimento é limitado e acompanha, em certa medida, 
o incremento da presença de mulheres no cinema brasileiro, de forma geral. É importante 
ressaltar também que os números apontam para um cenário ainda mais desigual do que o do 
mercado de trabalho geral, no qual as mulheres representam mais de 40% da força de trabalho 
empregada. O que se nota a partir da observação das posições ocupadas pelas mulheres nas 
produções cinematográficas capitaneadas pela empresa à luz das teorias que privilegiam as 
relações de gênero, é o estabelecimento de limites à presença feminina no campo do audiovisual 
e do cinema, mais especificamente. A pequena participação feminina nas posições mais 
destacadas e de maior poder de decisão nas hierarquias das produções cinematográficas revela 
que, embora as mulheres tenham conquistado espaços e tenham conseguido pautar o debate 
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sobre presença feminina no audiovisual, há ainda entraves que dificultam – ou, em alguns casos, 
impedem – uma participação ainda maior de mulheres em determinadas funções. Nesse sentido, 
é preciso destacar que as conquistas dos movimentos feministas e dos movimentos de mulheres 
se associam às mudanças tecnológicas que estabelecem um novo paradigma de produção 
audiovisual, muito mais acessível e ampliado. O aparecimento do vídeo se traduziu em maior 
acessibilidade do ponto de vista técnico e econômico à produção audiovisual, se comparado às 
películas cinematográficas. Dessa forma, o domínio da técnica cinematográfica passa a ser 
difundido de maneira mais extensa, diminuindo alguns obstáculos que antes se impunham às 
mulheres. No cinema nacional, em especial, a retomada da produção cinematográfica a partir 
de meados dos anos 1990 também abre portas para uma participação mais intensa das mulheres 
nas atividades relacionadas ao cinema.  
Mas às mulheres se impõem diversas barreiras, muitas delas comuns a outros 
campos de atividade profissional. A maternidade, embora não tenha sido impeditiva para o 
desenvolvimento das carreiras das cineastas aqui apresentadas, se mostra como uma questão a 
ser debatida. Em nenhuma entrevista ou relato de trajetória dos profissionais homens a 
paternidade foi pautada como um elemento que interfere nas carreiras profissionais. Aqui, 
mesmo que entre as diretoras de filmes capitaneados pela Globo Filmes, a maternidade não 
tenha impedido a realização de algum trabalho, ao se colocar em destaque a questão, já se indica 
que este é um tema que recai sobre as profissionais mulheres, confirmando a permanência de 
estruturas patriarcais de nossa sociedade que atribui às mulheres as atividades relativas à esfera 
da reprodução. Além disso, outros temas pertinentes às relações de gênero foram destacados 
nas trajetórias profissionais das mulheres, como o assédio sexual, a desconfiança do mercado e 
dos agentes do campo cinematográfico em relação ao trabalho desenvolvido por elas e a questão 
da continuidade das carreiras e da própria parceria com a Globo Filmes. 
Assim, tanto a trajetória de Rosa Maria Artuña, que abandonou a carreira de 
cineasta nos anos de 1960 para se dedicar ao casamento, quanto as estratégias de planejamento 
do trabalho e das gestações de Laís Bodansky informam – em medidas diferentes – um processo 
dialético no qual coexistem avanços em relação à participação feminina no audiovisual e no 
cinema, especialmente, com estruturas tradicionais que estabelecem distinções e hierarquias 
entre os sexos e entre os atributos e características associados culturalmente aos universos 






A proposta deste trabalho está longe de esgotar as investigações sobre a participação 
feminina no mercado de trabalho em cinema no Brasil. O intuito, pelo contrário, foi o de 
iluminar elementos e perspectivas de análises que possam contribuir para a elaboração de outros 
estudos relacionados ao tema. Muitas lacunas permanecem abertas e outras novas surgiram no 
decorrer da elaboração desta tese. De todo modo, algumas constatações desta pesquisa 
permitem refletir sobre a desigualdade de gênero em nossa sociedade e nas maneiras pelas quais 
esta desigualdade se manifesta no universo do trabalho artístico, em geral, e no cinema, 
especificamente. Em primeiro lugar, cabe destacar um elemento que está no centro do esforço 
deste trabalho: a proposição de uma análise sociológica do cinema a partir das características 
de seu modo de produção. Em outras palavras, o que se propõe aqui é compreender o cinema, 
enquanto manifestação artística e cultural, como prática social, e não como objeto artístico. 
Nesse sentido, a intenção desta pesquisa residiu na compreensão dos mecanismos que 
estruturam a produção cinematográfica de porte industrial – ou, pelo menos, aquela que tem a 
intenção de se inserir no mercado cinematográfico – destacando a força de trabalho inscrita 
nessa produção. A partir disso, o recorte analítico privilegiado nesta tese foi o da observação 
da divisão sexual do trabalho e das relações sociais de sexo que se manifestam nas formas de 
se produzir filmes no Brasil. 
Essa perspectiva analítica do campo das artes e da cultura estrutura-se, nesta 
pesquisa, no conceito de materialismo cultural de Raymond Williams e na perspectiva crítica a 
ele relacionado que pontua a necessidade de se vincular a produção de conhecimento teórico a 
uma prática política (MORAES, 2018), considerando que todo conhecimento relaciona-se a 
uma visão social de mundo específicas e, portanto, nunca é neutro (LÖWY, 2000). Assim, a 
proposta de Williams responde ao imperativo do materialismo histórico e dialético de Marx que 
se assenta na necessidade de compreender os desdobramentos reais das relações sociais. O 
pensamento dialético, portanto, compreende a realidade social a partir de sua dinâmica e 
implica na transformação do movimento histórico em “instrumento metodológico” da análise 
das práticas sociais. Dessa forma, constata-se que, nas sociedades contemporâneas, a cultura e 
as artes assumem novas dimensões ao passo que são incorporadas pela lógica da acumulação 
de capital. Nesse sentido, se antes a cultura era observada a partir de sua dimensão 
superestrutural, determinada pelas relações sociais de produção concretas, a realidade hodierna 




próprias relações sociais que produzem e reproduzem a realidade e as práticas sociais 
vivenciadas por mulheres e homens.  
Nesse sentido, ao se observar as configurações do mercado de trabalho artístico 
inscrito nas Indústrias Culturais, dando destaque para o trabalho no cinema e no audiovisual, 
ressaltam-se algumas características fundamentais dessas atividades: a intermitência, a 
flexibilidade e as incertezas. Diante disso, iluminar o trabalho artístico no atual contexto 
permite traçar paralelos e pontos de conexão que dialogam com as configurações do mundo do 
trabalho de maneira mais ampla. O campo artístico, nesse sentido, apresenta-se como a ponta 
de lança de um processo de precarização do trabalho que se manifesta em outras esferas da 
produção. Ao mesmo tempo, compreender a estruturação das cadeias produtivas das Indústrias 
Culturais, em especial a do cinema, também possibilita o seu entendimento a partir da lógica 
da acumulação flexível, paradigma da produção capitalista que se tornou hegemônico desde 
meados dos anos de 1970. 
A formalidade não é um dos traços fundamentais do mercado de trabalho artístico, 
algo que também informa sobre as condições de precariedade das relações de trabalho neste 
segmento. Além disso, a análise do mercado de trabalho formal é uma das bases que estruturam 
as políticas públicas voltadas para o campo artístico. Dessa forma, ao se observar os dados 
referentes ao emprego com vínculo no setor do audiovisual, pode-se perceber que as 
configurações das cadeias produtivas deste segmento compartilham da lógica flexível de 
produção, marcada pela descentralização dos processos produtivos e terceirização das 
atividades inerentes à realização das obras audiovisuais. Exemplo disso é o crescimento do 
número de estabelecimentos empregadores nas atividades de produção e pós-produção, grande 
parte deles categorizados como pequenas e microempresas. Observa-se também, nesta análise, 
questões inerentes às relações de gênero no mercado de trabalho, apontando para um cenário 
no qual as mulheres compõem quase metade da força de trabalho empregada no setor, ao mesmo 
tempo que recebem salários menores do que os dos homens. 
Os apontamentos feitos sobre as configurações do mercado de trabalho em cinema 
e audiovisual dialogam também com a análise da formação profissional em nível superior 
realizada nesta tese. O hiato entre a formação e o mercado de trabalho são, dessa forma, 
observados por uma dupla perspectiva: ao mesmo tempo que os cursos superiores de cinema e 
audiovisual não conseguem dar conta de integrar seus egressos no mercado de trabalho de 
maneira eficiente, é também nestes cursos, principalmente nas universidades, que reside a 




forma, a ampliação significativa do número de cursos de graduação em cinema e audiovisual 
observada na última década aumenta a oferta de profissionais qualificados para o mercado de 
trabalho, mas também proporciona uma reflexão crítica sobre o fazer cinematográfico e as 
estruturas de produção que vigoram no mercado de cinema.   
Ao iluminar, a partir de uma perspectiva histórica, as configurações da indústria 
cinematográfica nacional, esta pesquisa procurou ressaltar alguns dos elementos que são 
estruturantes da atividade cinematográfica brasileira. A descontinuidade da produção e a 
presença permanente e marcante do produto estrangeiro – fator norteador do mercado de cinema 
– são características imprescindíveis para a compreensão da produção de filmes no Brasil. 
Nesse sentido, assumindo características próprias e seguindo um padrão de desenvolvimento 
peculiar, a indústria cinematográfica brasileira se consolida a partir de bases que diferem 
fundamentalmente das da indústria de Hollywood. Embora se configure como um espelho, a 
indústria do cinema e do entretenimento estadunidense está inscrita no seio do desenvolvimento 
do capitalismo daquele país que se tornou hegemônico desde meados do século XX. Hollywood 
gozou de inúmeras vantagens em seu processo de consolidação, que são incomparáveis à 
realidade brasileira. Dessa forma, a indústria de cinema no Brasil, mesmo que mire na 
experiência hegemônica, se desenvolve e se consolida apesar dela. De todo modo, embora na 
literatura sobre o tema o termo “indústria” seja controverso quando se observa a realidade 
brasileira, nesta tese defendo a ideia de que, a partir do final da década de 1990, consolida-se 
um tipo específico de indústria cinematográfica que, dependente da atuação do Estado, 
consegue atingir níveis inéditos de produções de longas-metragens lançados anualmente. Ela 
atinge um público crescente e, fundamentalmente, se estrutura com base em um esquema 
produtivo típico da atual fase do desenvolvimento capitalista, empregando um grande 
contingente de trabalhadores e trabalhadoras, que vivenciam relações de trabalho precárias e 
incertas, igualmente características do padrão de acumulação vigente.  
É nesse contexto de reestruturação e consolidação da produção cinematográfica 
nacional que se insere a Globo Filmes. Marcando o posicionamento estratégico das 
Organizações Globo no mercado audiovisual brasileiro, a Globo Filmes rapidamente assume o 
caráter de empresa coprodutora responsável por grandes bilheterias, apostando em uma 
significativa gama de títulos e reforçando a imagem do grupo Globo como associada à produção 
de conteúdo audiovisual no Brasil. O cinema nacional que se insere no circuito comercial, 
sobretudo a partir de meados dos anos 2000, ganha contornos específicos e é impossível 




cinematográfica contemporânea e se expressa, nos filmes capitaneados pela Globo Filmes, na 
adoção da linguagem, das temáticas e dos elencos conhecidos do grande público por meio das 
produções dramatúrgicas da TV Globo, transferindo para o cinema o “Padrão Globo de 
Qualidade”. Estruturada em um esquema de associação com produtoras independentes, a Globo 
Filmes emplacou, ao longo de quase 20 anos de atuação, grandes sucessos de público, renda e 
crítica. Nos últimos anos, diversificou suas parcerias, optando pela coprodução de 
documentários e filmes com marcas mais autorais e artísticas, sem deixar de lado o grande filão 
das comédias e comédias românticas, que renderam à empresa uma fatia extraordinária do 
mercado de cinema nacional.  
Observando as fichas técnicas dos filmes coproduzidos pela empresa, no intervalo 
entre 1998 e 2016, esta pesquisa buscou iluminar as configurações da divisão sexual do trabalho 
e das relações sociais de sexo inscritas nos processos produtivos dessas produções. Nesse 
sentido, apoiado nas perspectivas teóricas que propõem o uso dos conceitos de gênero e classe 
social como ferramentas teórico-metodológicas para a observação das relações e das práticas 
sociais, esta tese procurou ressaltar, também em perspectiva histórica, a participação feminina 
no audiovisual, destacando a presença de mulheres nas posições mais elevadas da hierarquia de 
produção, sobretudo na direção. As conquistas das lutas feministas permitiram a entrada e 
permanência das mulheres em diversos âmbitos predominantemente masculinos. No que se 
refere à esfera da cultura, a produção e o consumo em massa de produtos culturais expandiu e 
profissionalizou o mercado de trabalho neste segmento, fato ocorrido fundamentalmente a 
partir da segunda metade do século XX e associado ao desenvolvimento técnico da produção 
cultural. No entanto, o aumento da presença feminina em diversos ramos da atividade artística 
e cultural esbarra, ainda, na questão da igualdade de condições e legitimidade das mulheres 
nesses setores.  
Assim, é possível observar um aumento da participação de mulheres como 
realizadoras de cinema, especialmente de longas-metragens, ao longo das décadas, embora se 
constate que esta participação ainda é bastante reduzida, se tomarmos em conta que as mulheres 
representam mais da metade da população brasileira e, nos cursos de graduação em cinema e 
audiovisual, representem pouco menos da metade dos alunos matriculados. Essa constatação 
soma-se à compreensão dos diversos mecanismos estruturais de nossa sociedade, que impõem 
barreiras e obstáculos para a criação de condições de igualdade entre mulheres e homens no 




O crescimento da participação feminina no cinema aponta para a conformação de 
novas relações e práticas sociais. Dessa forma, novos conflitos são revelados como produtos 
das relações sociais entre os sexos e do delineamento característicos da divisão sexual do 
trabalho neste campo. Assim, o que se nota é a ocupação, por parte das mulheres, de postos de 
trabalho em funções específicas e delimitadas, mesmo que se observe a conquista de espaços 
em todas as funções analisadas. Além disso, percebe-se também a descontinuidade e 
irregularidade nas carreiras profissionais das mulheres realizadoras ao longo da história do 
cinema nacional. Nessa direção, nota-se, entre as produções coproduzidas pela Globo Filmes, 
um número bastante reduzido de mulheres que realizaram mais de um filme de longa-metragem 
em parceiria com a empresa. 
Algumas funções inscritas nas equipes de produção cinematográficas são mais 
hostis à participação feminina do que outras, nas quais as mulheres encontram menor 
resistência. A direção de fotografia, por exemplo, é uma das funções com menor presença de 
profissionais do sexo feminino, ao passo que figurino é uma das atividades com maior 
participação de mulheres. Conforme discutido nesta tese, essas constatações dialogam 
diretamente com os papéis sociais historicamente construídos e associados aos universos 
masculino e feminino. Cabe ainda destacar que esta associação entre práticas sociais e gênero 
conformam não só uma distinção entre os atributos masculinos e femininos, mas, 
fundamentalmente, uma hierarquização entre os sexos, cristalizando um cenário de opressão e 
discriminação. 
Para além da observação das posições ocupadas por mulheres e homens nas 
produções cinematográficas coproduzidas pela Globo Filmes, esta pesquisa buscou também 
iluminar, a partir das trajetórias profissionais de diretoras e diretores, alguns aspectos que 
apontam para questões relevantes no que tange às relações de gênero inscritas no universo do 
cinema. Nesse sentido, verifica-se, no quadro de profissionais de direção do escopo de filmes 
analisados, a predominância de homens entre os profissionais com carreiras mais longas, 
estáveis e anteriores à entrada da Globo Filmes no mercado. No que concerne à formação 
profissional, destaca-se a importância da formação pela prática de trabalho, mais do que pela 
realização de cursos de cinema. Esta constatação se verifica, muitas vezes, pela ausência de 
informação sobre a formação superior em cinema e pelo realce da experiência de trabalho como 
componente formativo destes profissionais. Em razão disso, nesta análise, não foi possível 
verificar, numericamente, se existe diferença significativa entre mulheres e homens que fizeram 




forma clara. De todo modo, verifica-se que as novas gerações de cineastas, sobretudo aquelas 
que ingressaram no mercado de trabalho a partir dos anos 2000, tendem a associar suas 
formações profissionais à realização de cursos superiores. Constata-se, também, que as 
mulheres estão mais presentes nestas novas gerações de profissionais do cinema e do 
audiovisual, o que pode contribuir para a construção da hipótese de que o crescimento, ainda 
que tímido, da participação feminina no cinema nacional, relaciona-se, em certa medida, com 
a ampliação dos cursos de ensino superior de audiovisual no Brasil.  
As trajetórias de algumas diretoras, destacadas nesta pesquisa, também 
evidenciaram alguns dos mecanismos que se consolidam como obstáculos para o desempenho 
profissional das mulheres no campo do cinema. O preconceito, a desconfiança e a invisibilidade 
do trabalho de mulheres foram expressos em diversas narrativas de diretoras, assim como o 
assédio sexual, a questão da maternidade e a necessidade de acionar atributos e performances 
culturalmente associados ao universo masculino como forma de se impor em um set de 
filmagem. Nesse sentido, se as opressões de gênero não aparecem nesta pesquisa com a mesma 
intensidade que se verifica em outros setores profissionais, é porque a tese destacou a 
observação de mulheres ocupando a mais alta posição da hierarquia das equipes de produção 
cinematográfica. Dessa forma, as relações de classe e a posição na hierarquia do trabalho 
reestruturam e ressignificam as relações de gênero. É nesse sentido que a narrativa de Tata 
Amaral, por exemplo, indica que a diretora tenha vivenciado poucas experiências nas quais seu 
trabalho tenha sido questionado ou desmerecido por ser mulher, dando ênfase na frase que 
intitula esta tese: Eu sei o meu lugar!  
A singularidade desta pesquisa informa em que medida a sociedade brasileira, as 
relações de trabalho no campo artístico, no cinema – especificamente –, a presença de uma 
grande corporação de mídia no mercado cinematográfico e o papel do Estado neste contexto, 
afetam as hierarquias vividas entre homens e mulheres na construção do trabalho de cineastas. 
Destaca-se, portanto, o papel preponderante desempenhado pelo Estado nas definições de como 
se produz cinema no Brasil, sobretudo por meio das leis de incentivo à produção; cabe também 
ao Estado, em certa medida, atuar na regulação das desigualdades de gênero e raça vivenciadas 
na produção cinematográfica nacional, como se pode notar pela recente aprovação pelo Comitê 
Gestor do Fundo Setorial do Audiovisual de cotas para mulheres, negros e indígenas no 
Concurso Produção para Cinema, um edital que movimenta um montante de R$ 100 milhões 
destinados a projetos de longas-metragens. Com a aprovação das cotas, neste edital, cerca de 




e travestis. Observa-se também, por meio da implementação de políticas públicas de acesso e 
expansão do ensino superior, no quadro da formação profissional em nível superior, uma 
relativa igualdade numérica entre homens e mulheres matriculados nos cursos de graduação em 
cinema e audiovisual. No entanto, conforme destacado nesta pesquisa, essa igualdade não se 
reflete na mesma medida no mercado de trabalho. Realidade semelhante é observada em outros 
segmentos artísticos, como no campo da música. Nesse sentido, a abrangência do papel do 
Estado na produção artística e na regulação das desigualdades de gênero e raça esbarra e se 
entrelaça com outro componente fundamental na organização e estruturação da produção 
cultural: a grande corporação privada.  
 
O Estado representa a principal instituição de financiamento das atividades artísticas, 
no Brasil. No entanto, sobretudo nos últimos vinte anos, é crescente a participação das 
grandes empresas no financiamento do trabalho artístico, incentivadas pelas próprias 
políticas públicas. [...] os interesses dos governos neoliberais nas propostas de livre 
mercado se somaram aos interesses das grandes corporações em aumentar sua 
influência no âmbito cultural, minimizando custos por meio da renúncia fiscal e 
maximizando lucros, por meio da divulgação de suas marcas (SEGNINI, 2011, p. 76)  
 
É crucial destacar a importância da presença de uma grande corporação de mídia 
como a Globo Filmes atuando no mercado cinematográfico nacional como elemento decisivo 
para as configurações atuais da produção de filmes. Conforme destaca Chin-tao Wu (2006), 
observa-se, a partir do final do século XX, um crescimento significativo do papel das grandes 
empresas e de seus interesses privados no mundo das artes, atuando nas esferas da produção, 
circulação e nas instituições culturais. Submete-se, assim, a arte e a cultura aos interesses 
corporativos, privilegiando, por meio das estratégias de marketing e dos investimentos em 
ativos, o lucro em detrimento da qualidade artística e da democratização da produção cultural. 
Dessa confluência entre Estado e mercado, com a forte presença das grandes corporações, 
depreende-se uma lógica na qual o poder público se configura como um instrumento de garantia 
dos recursos para a produção cultural, geridos pelos interesses privados das empresas.  
 
Enquanto o Estado prescinde de sua atuação direta para descentralizar e democratizar 
os projetos culturais, o Mecenato, pela lógica do mercado, centraliza os recursos nos 
principais centros do país, áreas de interesse do marketing cultural das empresas, cuja 
visibilidade e retorno comercial é mais provável. [...] Do ponto de vista jurídico, 
embora as regulamentações brasileiras apontem para a valorização do discurso da 
cultura [...], ao procurar estimular o setor cultural majoritariamente por meio de leis 
de incentivo fiscal ao patrocínio privado, transfere-se de forma principal para as 





Dessa forma, ao iluminar as relações de trabalho e gênero inscritas na indústria 
cinematográfica nacional, nota-se que, embora o incentivo estatal somado à atuação da Globo 
Filmes sejam fundamentais para o crescimento da produção de longas-metragens que chegam 
aos circuitos comerciais, é preciso compreender que as estruturas de produção audiovisual 
contemporâneas estão submetidas à lógica do mercado e se associam à tendência geral do 
processo de flexibilização da produção (BULLONI, 2016). Tal dinâmica pode ser observada 
em outros ramos da produção material, tendo como consequência impactos decisivos nas 
condições de trabalho dos profissionais do campo do cinema, que vivenciam relações de 
trabalho precárias, intermitentes e permeadas pela incerteza. A situação se mostra ainda mais 
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Anexo I - Transcrição integral da entrevista concedida pela diretora Tata Amaral 
 
Entrevista 
Nome do(a) entrevistado(a): Tata Amaral (TA) 
Entrevistador / Pesquisador: Ricardo Normanha (RN) 
Data: 22 de dezembro de 2015. 
Local: Tangerina Entretenimento (Produtora) – Rua Mourato Coelho, 1325 – Vila Madalena, 
São Paulo. 
 
Observação: A gravação da entrevista começa depois do entrevistador começar a falar, 
explicando, em linhas gerais, a proposta da pesquisa de doutorado. 
 
Ricardo Normanha (RN): ... tentar compreender aí como é que são essas configurações do 
mercado de trabalho artístico. E eu, no mestrado, comecei a desenvolver minha pesquisa sobre 
mercado de trabalho no cinema... 
Tata Amaral (TA): Ah tá... 
RN: Mas aí eu fiz uma pesquisa... eu acabei fazendo poucas entrevistas, e no final nem serviram 
tanto, porque eu trabalhei com o ciclo da Boca do Lixo, de São Paulo. Então eu peguei 
depoimentos... 
TA: De pessoas lá de trás... 
RN: Isso... então eram entrevistas pra revistas, ou pra outros pesquisadores, tal... E agora no 
doutorado a ideia é aprofundar essas observações... 
TA: Observações dessa pesquisa inicial... 
RN: Dessa pesquisa inicial e aí focando na atualidade na produção contemporânea. E aí, o que 
se mostrou muito... muito significativos nos últimos anos é a entrada da Globo Filmes no 
mercado... E aí, enfim, por conta de tempo, de... da proposta que a pós-graduação tá assumindo, 
a gente não consegue abranger muito, então a gente fica aí fazendo recortes e nossa ideia é 
trabalhar com diretores, com uma observação especial para as questões de gênero. Então... 
percebe uma entrada maior de mulheres assumindo a direção de filmes, mas ainda parece ser 
um espaço de disputa, né... 
TA: Ah sim... 
RN: Então, essa é a ideia geral da pesquisa né... e aí eu gostaria, nessa entrevista, se você 
concordar, da gente começar falando um pouco da sua trajetória... Eu acompanhei algumas 
entrevistas que você deu em outras ocasiões, depoimentos pro livro da Lúcia Nagib, tem um 
depoimento... 




RN: O livro acho que é de 2002, chama Cinema na Década de 90... são depoimentos de vários 
cineastas. Assisti ontem, que eu encontrei, o Provocações que você participou... 
TA: Esse eu lembro... mas eu nunca lembro o que eu falei (risos)... então você pode perguntar... 
RN: E vendo, algumas questões que eu gostaria de fazer já foram respondidas, mas... 
TA: Você vai perguntar de novo... vai que eu mudei de opinião... 
RN: (Risos) porque o tempo vai passando e a gente vai revendo... Então eu queria saber um 
pouco sobre a sua trajetória de vida e trajetória profissional, né, o que te levou pro cinema, 
influências familiares, se houve alguma influência, os caminhos que você percorreu até chegar 
aqui, né... acho que é isso... 
TA: Tá... Então, eu gosto de cinema desde sempre, assim... ia... cinema antigamente, quando 
eu era pequena, pelo menos, era dia de festa. Eu me lembro muito de ir ao cinema com os meus 
pais. Pra dizer a verdade, eu lembro de três ou quatro filmes... não acho que fosse assim uma 
coisa muito recorrente na minha família, mas de qualquer maneira, eram passeios marcantes. 
E, por conta disso, talvez... enfim... Tinha um negócio na televisão na época, chamado Sessão 
da Tarde, que eram filmes da MGM, se não me engano, que eu achava incrível. Queria faltar à 
escola pra ficar vendo filme... Enfim, tive essas relações com cinema. E depois, eu virei cinéfila. 
Depois, a partir, sei lá... 14 anos, eu basicamente ia ao cinema. Meu lazer era ir ao cinema. De 
certa forma... Não digo que eu abandonei os livros, porque eu adorava ler, também. Toda minha 
adolescência fui uma leitora voraz, mas eu ia muito ao cinema. Tinha aquele hábito de cinéfilo 
de anotar o nome dos filmes. E, enfim... Foi muito bom isso, porque depois eu tive um trauma 
e minha memória começou a ficar ruim e tinha filmes que eu só sabia que tinha assistido por 
causa das anotações. Eu joguei fora as anotações, uma época. E aí eu... aconteceu por um monte 
de razões pessoais, eu demorar muito tempo pra entrar na faculdade... Não. Pra me formar no 
colegial. Eu fiz o Terceiro Colegial em três anos e meio. E aí eu finalmente passei de ano, num 
supletivo e eu realmente fiz a pergunta: o que eu quero fazer da minha vida? E a resposta veio: 
fazer cinema. E era uma resposta muito absurda. A parte interessante disso era que era uma 
coisa como falar: eu quero ir pra marte. Não tinha registro de “fazer cinema”, “viver de cinema” 
como uma profissão... E eu já tinha a minha filha, era viúva. E, enfim, todo mundo da minha 
família, inclusive, questionava. Falava: então tá, mas do que você vai viver? Não, eu quero 
viver de cinema mesmo. Enfim... era muito absurdo isso. E a verdade é que durante muitos 
anos, eu não vivi de cinema. Fazia pesquisa de mercado, fazia outras coisas que me permitiam 
estudar. Eu entrei como ouvinte na ECA, na Universidade de São Paulo, porque não passei no 
vestibular naquele ano. E, que me permitia... eram trabalhos assim, esporádicos, que me 
permitiam trabalhar de graça em cinema pra aprender, enquanto eu frequentava a Escola 
também. Então eu fazia pesquisa de mercado, depois, enfim... misturava com tradução, fazia 
um monte de coisas pra sobreviver, tinha uma filha, enquanto eu me dedicava a essa formação, 
que era teórica por um lado, na Escola, que na ocasião não tinha tantos professores... o curso da 
ECA era um curso muito mais de vivência de cinema do que, efetivamente, linguagem. As aulas 
não eram exatamente... as aulas práticas... Hoje os professores são incríveis. Não era o caso 
nessa época, começo dos anos 80. E aí, é isso... eu comecei a trabalhar e sempre tive esse norte 





RN: E na sua família, pais, tios... alguém da área das artes? 
TA: Não, não. Da área das artes ninguém. Meu avô paterno foi gerente de cinema em Botucatu. 
Mas assim, eu vi o meu avô uma vez na vida... 
RN: Não chega a ser uma influência tão direta assim... 
TA: Talvez tenha sido, certamente, uma influência pro meu pai. Minha vó se separou dele, meu 
pai tinha 14 anos. Mas deve ter sido, certamente uma influência pra ele. E a minha mãe, que 
adorava cinema. No interior, na geração dela – minha mãe é de 32 – imagina o que era cinema... 
Cinema era tudo! 
RN: E sua filha é cineasta também, né? 
TA: Pois é... então. Minha filha é cineasta. O meu encontro com o meu primeiro marido, o pai 
dela, que morreu, não foi no cinema. Foi na militância, que é uma outra atividade muito 
importante pra mim. Mas a gente falava muito de cinema. Era um projeto... Praticamente, o 
projeto de fazer cinema era dele, não era meu. Eu acabei pegando esse projeto depois, tempos 
depois. E o meu segundo marido eu conheci numa sala de cinema. Daquelas que você vai à 
tarde. Sabe assim, coisa de cinéfilo, que vai às três da tarde no cinema. E aí começou ali. 
RN: E ela, quase não teve opção, né? (risos) 
TA: Ela quase não teve opção, mas é uma coisa muito interessante, porque ela detestava 
filmagem. Ela... Todo mundo no mundo queria ver o que era aquilo, Caru detestava, ela não ia. 
Eu pedi, implorava pra ela ir. Um filme, um set, pelo menos. Pedia pra ela fazer figuração em 
algumas coisas, ela fez. Mas era assim: “Você precisa ir pra ver o que eu faço, uma vez, um 
filme, uma visita por vez”. Realmente ela não gostava. Ela prestou... quando ela foi prestar 
vestibular, ela foi pra História. E ela se formou em História. E lá ela começou a fazer uma 
matéria no cinema, porque, na geração dela, na época começou a ter as optativas, e ela foi fazer 
um curso com o [Carlos Augusto] Calil, acho que de História do Cinema, não me lembro. E só. 
Depois ela começou a trabalhar com o pai, meu segundo marido, que é... ele organiza mostra. 
Ele é cineasta também, mas o lance dele é organizar mostra e tal. Só isso. E aí, quando eu me 
separei da minha segunda sociedade em produtora, que eu tava lançando Antônia e queria abrir 
uma outra produtora, eu falei: “Caru, você não quer ser minha sócia lá?”/“Quero, mas só se for 
pra eu te ajudar. Não quero trabalhar com isso de jeito nenhum.” Então, tá, pra ser minha sócia 
ali, pra abrir uma empresa societária. Aí ela se formou e ela foi, enfim, trabalhou ali... investiu 
sua vida de graça na produtora, fazendo produção, quase dois... dois anos e meio assim. Aí ela 
começou a querer estudar roteiro, mas foi um momento assim que eu não tinha nenhum centavo, 
nem pra gente. De 2006 até 2009 foram anos muito duros, financeiramente falando. E ela... 
Enfim, eu não podia pagar nenhum curso pra ela, nem no Brasil, nem fora do Brasil, de jeito 
nenhum. E ela acabou trabalhando e ela pagando uns cursos a noite, aqui em São Paulo mesmo. 
E ela dedicava... trabalhava meio período... dedicava praticamente sua vida a isso. Durante mais 
de... quase dois anos, ela trabalhava de graça na produtora, que era dela. Assim como eu 
também... E de manhã, ela tinha um trabalho que permitia que ela pagasse os cursos de roteiro 
à noite. Muito esforço, assim, né... E aí, na produtora mesmo, principalmente em 2008 – esse 
ano terrível, esses anos terríveis – a gente foi convidada, pela produtora, pra fazer uns projetos 




pra TV Cultura. E aí ela fez... Me convidaram e eu falei: “Olha, eu não quero fazer, mas acho 
que a Caru, se ela quiser...”. E aí ela começou a fazer e emocionou todo mundo da TV Cultura, 
a mim também, né... imagina... E não parou mais. 
RN: Que legal... Você tocou nessa questão do dinheiro, da dificuldade... eu queria tentar 
entender, justamente por não ser da área, como funciona o esquema de remuneração dos 
profissionais numa produção... sei lá... na produção do Antônia... quem recebe antes, quem 
recebe depois do lançamento... 
TA: Funciona assim... Acho que desde sempre, o cinema é praticamente, como em todas as 
culturas, ele é subsidiado. Mesmo quando você fala em leis de incentivo fiscal, que é o caso do 
financiamento do Antônia, também você fala de subsídios, de incentivo fiscal. Você orça, faz 
um orçamento e você capta dinheiro. Na ocasião, havia algumas fontes... na ocasião do Antônia, 
por exemplo, havia algumas fontes importantes. Mesmo Um Céu de Estrelas foi inteiro 
financiado por um concurso do Banespa, que trabalhava com incentivo fiscal, 100 mil reais e 
uma finalização, de 160, acho, da RioFilmes. E aí a gente lançou com 20 ou 30 mil, não lembro. 
Então, sempre é isso. Você tem um orçamento, você sabe mais ou menos quanto você pode 
captar... você tem um orçamento e você capta, ou não... e aí, se você não capta... foi o caso do 
Hoje, meu penúltimo filme, você reduz o orçamente, você reformula a proposta artística e reduz. 
Eu sempre tive uma vocação e um desejo também de fazer a proposta dramatúrgica ter a ver 
com o projeto de financiamento e as suas possibilidades. Ou seja, não adianta eu querer fazer 
um filme com 100 extras, ou um filme de época se eu tenho 100 mil reais. Então... Na época, 
já era pouco, em 95, fazer um longa com 100 mil reais. Mas enfim, eu disse: “eu quero fazer 
um longa e quero aceitar o desafio de uma proposta dramatúrgica com esses 100 mil reais”. 
Porque foi uma oportunidade aberta, uma convocação desse banco, Banespa, que hoje é o 
Santander, pra produção de filmes e telefilmes. E ali, meu pensamento foi produzir um 
telefilme, com 100 mil reais. E pra isso, o que é mais econômico em termos de produção? Dois 
atores e uma locação. Então eu conversei com o Fernando, que já tinha o livro. Fernando 
Bonassi, já tinha o livro Um Céu de Estrelas publicado que tava bem encalhado ali... Aí eu 
falei: “Deixa eu adaptar?” / “Claro, deixo”. E aí a gente ganhou o edital e começamos a trabalhar 
no roteiro. E a remuneração sempre foi uma coisa... fazer filme sempre foi uma militância. Você 
imagina... com esses 100 mil... o projeto levou 3 anos... você imagina qual não era a minha 
remuneração. Não era... não tinha... Então eu sempre vivia de outras coisas... trabalhar em 
outras produções, escrever, o que é sempre muito pouco, né... Enfim, a gente sempre teve uma 
vida muito... muito mesmo, restrita e quase monástica, pra gente se dedicar aos filmes. Eu e... 
A Caru foi criada nesse esforço... E enfim... era um tipo de financiamento. A gente foi, aqui no 
Brasil, se especializando, até chegar hoje no Programa Brasil de Todas as Telas, que é muito 
amplo, que envolve muitas formas de produção audiovisual. Então, na verdade começa sempre 
com uma ideia, um orçamento que eu, como produtora, levanto, executo e faço o filme e termino 
o filme. Então a ideia é que eu só tenho dinheiro, só sobrevivo, se eu levantar dinheiro para os 
meus projetos. E hoje, isso tá um pouco mais simples do que há 10 anos atrás. Não que seja 
fácil, não que seja muito... Mas hoje a gente tem uma produtora, com sede... tudo muito simples, 
mas existe, né... 




TA: São contratados, freelancer, né... Esse é um modelo, digamos, de produção, na verdade, 
do teatro de revista, de certa forma, né. Que é um modelo que você tem alguém que tem uma 
ideia e que convoca a equipe, que funciona ali praquele espetáculo e depois se dispersa. Não é 
um modelo de produção que eu acho o mais interessante. O modelo de produção que eu acho 
mais interessante é aquele quando você consegue construir uma linguagem em grupo. Uma 
linguagem e uma maneira de trabalhar. Então, eu acho muito importante – e é por isso que eu 
luto hoje para que existam políticas que reconheçam isso que eu vou dizer – que é o que eu 
chamo de corpos estáveis. O que que é um corpo estável? As coisas mais interessantes do teatro 
nascem de um corpo estável, nasce do teatro do Stanislawsky, nasce, enfim... Outras no 
passado, sei lá... a Commedia dell’arte não eram corpo estável... tinha uma relação de 
sobrevivência comercial outra, mas enfim... Mas a ideia de que os grupos sejam estáveis, na 
medida do possível, que eles se reúnam diariamente no seu local de trabalho para produzir, 
criar, essa é uma ideia muito... que eu acho que a gente tem que almejar isso, na produção. 
RN: E hoje em dia isso não é possível? 
TA: Hoje em dia não é possível. No mundo você tem algumas pessoas que fazem isso, que tem 
esse modelo, que é... sei lá... Woody Allen, tem um cineasta francês de Marselha, que eu me 
esqueço o nome... e aí, realmente eles se reúnem. “Bom, o que nós vamos fazer esse ano?”. 
Tipo grupo de teatro. “Vamos fazer isso, isso e aquilo”. Aí, o contador é ator, o controller 
financeiro faz um papel, ou ele escreve o roteiro. Ou seja, é um grupo criativo, multidisciplinar 
e que gere, que gestiona... Eu tenho esse sonho. Pra mim, o que eu quero é isso. E, 
principalmente, ter, evidentemente, diálogo com o público. Hoje, esse modelo é muito difícil 
de ser implantado. Então, nas produtoras, ainda que com o Brasil de Todas as Telas, que tem 
uma oferta muito grande de programas de financiamento do audiovisual, através do Fundo 
Setorial do Audiovisual, ainda assim, você não tem um... Agora, tem um programa que a gente 
aplicou, que é muito legal, que chama Os Núcleos Criativos, que é um programa pra você, 
efetivamente, criar um núcleo criativo, mas ele tá muito centrado ainda na ideia de roteirista. 
Ainda não é um coletivo de criadores. O teatro se aproxima bastante disso, só que com 
subvenções absurdamente pequenas. As pessoas são realmente monásticas... 
RN: E, apesar dessa dificuldade de manter – quase impossibilidade – de ter corpos estáveis eu 
percebi que, nas fichas técnicas aqui, tem algumas pessoas que trabalharam com você em vários 
filmes, né? 
TA: É... 
RN: Eu vi aqui: desenho de som, Eduardo Santos; João Godoy; Idê Lacreta... 
TA: Tem uma equipe aí... O Eduardo, por exemplo... o Edu vem desde a ECA. Ele foi meu 
colega da ECA, hoje ele é professor, e ele é o editor de som de praticamente todos os meus 
filmes. Não dos recentes, porque aí as produções mais pra TV ou mais rápidas assim, com 
menos orçamento, não pude trabalhar com ele. Mas ele, Jacob, a Idê... praticamente tenho 
corpos estáveis. Adoraria ter um sistema em que eles recebessem... Só que aqui, a gente pratica, 
Caru e eu. É que a gente nem sempre consegue. Mas entre nós, a gente sempre... O que eu 
recebo nunca é um cachê de diretor. É sempre infinitamente menor... às vezes, assim, quanto 




mas se você divide, não é... E aí, enfim... Mas eu pratico um pouco isso, de um valor mínimo 
por mês, pra mim e pra Caru, pra poder... enfim... é um jeito de pensar. Tenho um amigo que 
fala: “Não, você tem que... a produtora tem que ter um dinheiro”. Eu ainda não consegui chegar 
a essa formulação. 
RN: E você, além de filme pra TV, tem trabalhado com outras formas do audiovisual? 
Publicidade... 
TA: Não... Publicidade eu fiz quando eu tava... enquanto eu fazia os meus filmes, que eram 
esporádicos, eu trabalhava com publicidade, até 1990, pra cuidar da gente. Aí depois eu comecei 
a fazer vídeo institucional e logo eu parei... Por cinco anos, e logo parei, em 94, pra fazer o Céu 
de Estrelas. E a partir daí eu trabalho só com cinema mesmo. Mesmo na época do pós-Collor, 
que foi horrível, só com cinema e audiovisual pra outras pessoas também. Aí, de uns anos pra 
cá, praticamente eu só trabalho pra nossa produtora, desde 2003, na Coração da Selva, minha 
outra produtora, e aqui na Tangerina. O quê aconteceu? É que no ano passado, graças a esse 
programa, também, o Brasil de Todas as Telas, onde a produção passou a ser bastante... Pela 
primeira vez, eu estou sendo convidada para trabalhar como diretora em outras produções. Isso 
aconteceu no ano passado e em 2009, pela primeira vez, eu tive um convite pra dirigir uma 
série, que foi na TV Cultura, que foi ultra baratinha, mas também virou um longa. Por conta até 
do pouco dinheiro, a gente negociou os direitos do material pra fazer um longa, que é o longa 
Trago Comigo, que eu vou lançar no ano que vem, pra você ter uma ideia... sete anos depois. 
RN: Legal... E aí, como é um dos recortes da pesquisa... as relações de gênero... O que você 
diria que são as principais dificuldades encontradas pelas mulheres para conquistar posições 
dentro do campo cinematográfico? 
TA: Então... Deixa eu te falar... eu venho de uma geração e de uma família, que eu fui educada 
pra trabalhar. Essa questão do não trabalho acho que é uma coisa de uma geração anterior, esse 
negócio de mulher em casa. Então, eu resolvi pra mim mesma esse desafio de trabalhar com o 
quê? Fazendo cinema, que já é uma coisa... já era uma coisa estranha. Eu nunca sofri nenhuma 
espécie de questionamento, desde... Agora, enfim, eu já sou uma pessoa mais velha, com uma 
trajetória que as pessoas reconhecem... Mas eu não me lembro muito de ter sofrido... Não me 
lembro, não. Não sofri, mesmo, preconceito por gênero, ou questionamentos à minha 
autoridade. Até porque, se alguém questiona, eu sei o meu lugar, eu sei o lugar do outro. Cinema 
tem uma coisa que é função. Não tem muito... Você sabe qual é sua função, e o outro também 
sabe... Entende? Não é uma autoridade. É uma questão de exercer o seu trabalho. Então, se 
alguém questiona, eu já explico logo o que é... porque, vai que não sabe... Então não dura muito. 
E isso faz com que eu não repare muito. No entanto, é muito interessante... eu que sempre 
busquei trabalhar com arquétipos femininos, com personagens femininos... é muito interessante 
como... E eu trabalho com pessoas muito sensíveis, mas na maior parte homens. O fotógrafo, 
Jacob; mesmo os roteiristas, o Jean-Claude [Bernardet], o próprio Fernando [Meirelles]... quem 
mais? O Roberto [Moreira], que foi roteirista do Antônia; o Rubens Rewald, com o Jean-Claude 
e o Felipe Scholl do Hoje... Mas assim, é superdifícil você pensar em roteiristas mulheres, até 
hoje. Esse ano mesmo, pra um dos filmes, eu queria trabalhar com a Anna [Muylaert?], mas ela 
tá superocupada – minha colega de ECA – e não deu, enfim... ficou pro ano que vem. Sei lá se 




Mas certamente são pessoas especialmente sensíveis e abertas, porque eu não toleraria... O que 
acontece... aconteceu, pra mim, é que apesar de eu dizer isso, nunca sentir nenhuma barreira 
por ser mulher, aqui no Brasil... enfim... acho que eu fiz o meu caminho e nunca perguntei pra 
ninguém... também, tem isso, né... Porém, o ano passado... não sei se passado ou retrasado, eu 
vivi uma... Não sei, é o caso de falar?  
RN: Pode falar... 
TA: Eu vivi uma situação na Associação Paulista de Cineastas que me deixou completamente 
– num primeiro momento – imobilizada, porque eu não tinha notado... Também, eu sou um 
pouco distraída. Não tinha notado o quanto aquelas pessoas são machistas. Eu era da diretoria 
da Apaci, com vários colegas que eu prezo e gosto muito, que sempre foi... enfim, a Apaci é 
muito militante, então sempre precisa de gente pra estar indo na comissão pra discutir política... 
enfim... em todas as instâncias, municipal, estadual, federal... e a gente nunca pode, porque 
trabalha muito e pra todo mundo é sempre uma loucura conseguir alguém que vá. E aí tinha 
uma, numa das vezes que eu fui consultada pra n coisas que eu tinha sido, pelos meus colegas, 
eu topei, que era pra ser do comitê gestor do Fundo Setorial do Audiovisual, e isso foi colocado 
na lista. E qual não é a minha surpresa, quando no dia da reunião de diretoria que isso ia ser 
referendado, eu chego um pouco atrasada e eu vejo um monte de gente que não era da diretoria 
– cineastas, amigos meus – que tavam lá, e eu não entendi muito bem, porque realmente a 
discussão já estava correndo e eu cheguei atrasada... e alguém tomou... o André, um deles, meu 
mais amigo, até então, tomou a palavra e ele falou: “Não, Tata. A gente acha que você não deve 
ir pro comitê gestor porque, primeiro, precisa entender de lei, das regras do comitê gestor; 
segundo, porque você não é uma pessoa que disputa muito... você é mais de argumentar, de 
discutir...”. Aí eu fiquei olhando... eu só consegui balbuciar assim: “Mas eu nunca perdi um 
edital por não entender o edital. E você, já [perdeu] três, que eu sei”... (risos). Aí eu fiquei 
realmente chocada. E aí foi eleito. Eles foram em maioria. Foi eleito um outro colega, 
superquerido, de esquerda, incrível, maravilhoso, que, evidentemente, não foi referendado 
porque... era a época da Marta [Suplicy] ainda, porque a Marta queria mulher. Enfim... E ele 
não tinha nenhuma importância, assim... não era um nome, né... Mas enfim, foi uma coisa muito 
chocante eu perceber, entre os meus colegas, e colegas de esquerda assim... não tô falando de 
ninguém de direita, não. 
RN: E quais os espaços ocupados predominantemente por mulheres no cinema? 
TA: Ahnn... (Silêncio) Eu não sei te falar... Acho que precisaria pegar alguma coisa no 
sindicato, sabe? 
RN: Mas assim, sua percepção de dentro do meio... 
TA: Eu vou estar sendo injusta. Mas assim, maquiador ou é gay ou é mulher. Sei lá... 
camareira... (Silêncio) mas eu também já vi camareiros, gays... é difícil um camareiro hétero. 
Temos fotógrafas, várias. Temos roteiristas, hoje... principalmente a partir do século XXI, esse 
número aumenta bastante... E a gente, por exemplo, respondendo a um chamado da SPCine, de 
uma pessoa da SPCine, pra gente fundar um grupo de mulheres do audiovisual... de outubro até 
agora esse grupo se ampliou... tem uma página privada... privada não... secreta... como é que 




do audiovisual. Ah, eu vejo muitas mulheres produzindo... praticamente, são poucos os homens 
que produzem, né. Isso é muito interessante, também, porque a gente começa a se questionar 
que filmes a gente quer fazer, quer produzir. Você quer produzir comédia romântica machista? 
E também, esse grupo, por exemplo, não é só filme. É audiovisual. Mulheres que estão em 
postos importantes da televisão, que estão lidando com questão de gênero... Aí então, o 
machismo é muito mais forte, quando você fala de televisão. Muito mais forte. As pessoas de 
canais, etc... E a discussão que a gente tem, que tem a ver com Geena Davis, evidentemente, é 
quem está escrevendo as histórias... (Interrupção na fala. Chega na sala a produtora Rafaella, 
que nos cumprimenta) Quem tá escrevendo, quem tá produzindo, que histórias a gente quer 
produzir. Acho que quando a gente começa a pensar... Eu sou a favor de cota. 50%, 50%. Não 
tenho a menor dúvida, como, sem dúvida nenhuma, uma correção histórica... 
RN: Em todas as funções? 
TA: Em todas as funções. Em todas as funções e em projetos. Ou então que seja em projetos. 
Por exemplo, a Ancine aprovou agora uma normativa que todas as comissões tem que ter meio 
a meio. Não há uma orientação de premiar projetos 50%, mas as comissões... Ou seja, é preciso 
ter o olhar de gênero. Agora, a gente tá falando de gênero binário, homem e mulher. Quando 
você fala de gênero mesmo... ah, essa discussão tem que vir... ela tem que começar a acontecer. 
E a questão que no audiovisual eu me bato muito, e discuto, e falo e pleiteio é que não dá pra 
gente, com uma revolução como essa que a gente tá fazendo, que é o Brasil de Todas as Telas, 
que é atingir mesmo em vários lugares... é claro que tem muito o que se fazer, mas tem muito 
agora proposto já... Não dá mais pra você passar cinco anos com essa mentalidade machista, 
racista, patriarcal predominando. O audiovisual é muito poderoso como construção de 
pensamento... Ele já faz isso. Quando a minha filha, pequenininha ia ao cinema comigo, antes 
dela aprender a ler e, nos filmes norte-americanos, ela via um personagem preto, ela dizia: “Ele 
vai morrer?”. E eu falava: “Não, acho que não”. Ela tava percebendo uma regra, naquele 
momento – eu tô falando da primeira metade dos anos 80 – os negros morriam no cinema norte 
americano. E as pessoas morenas, cabelo preto, como nós, eram os vilões. E ela, sem nós 
percebermos – imagina, eu já tava estudando cinema – não conseguia detectar esse código, que 
ela percebia, porque ela via... ela tava no código imagético. Que os vilões podem ser tanto 
latinos quanto árabes, tanto faz... 
RN: Às vezes até com o mesmo ator... 
TA: Até o mesmo ator que faz aqui um, aqui outro, e que os negros eram bucha de canhão pra 
morrer. Isso é... praticamente, quantas gerações foram formadas com essa representação. 
Quando eu vou fazer Antônia, eu tô indo direto ao ponto da representação. Eu quero lidar com 
a representação; com transformar essa representação; apresentar – que seja – uma outra 
representação possível. 
RN: Como você já tocou no filme Antônia, como uma outra vertente da pesquisa é analisar 
essas parcerias com a Globo Filmes, eu queria entender como que foi essa parceria do Antônia 




TA: Olha, foi muito simples. A gente tinha um filme completamente no-budget... low-budget... 
no-budget não... Acho que o orçamento inicial era um milhão e meio, com mulheres rappers 
da periferia. E a gente fez esse filme. Quando a gente terminou esse filme... 
RN: Já tava filmado? 
TA: Já tava completamente filmado... O projeto, eu tô trabalhando nele desde 98. Era um outro 
filme e tal. Aí, enfim, eu fiz o VinteDez, um documentário sobre rap, justamente pra embalar 
no Antônia... eu ia fazer o Antônia... Era um projeto pedido, um projeto de rap, que falasse de 
rap e periferia, pedido pelo então prefeito Celso Daniel, que morreu, que foi assassinado... Aí 
eu fiquei com o projeto. Já tava meio encantada e finalmente em 2004 a gente consegue levantar 
dinheiro pra filmar. Filmamos. E no processo de montagem, eu vejo que a gente tinha criado 
um mundo e uma possibilidade, que tinha uma potência de representação que eu queria 
comunicar ao maior número de pessoas possível. A minha produtora, que era a Coração da 
Selva, já tinha feito uma parceria com a O2, no filme do Roberto Moreira... esqueci o nome... 
nossa, esqueci mesmo. Que loucura. E aí, né... vamos procurar a O2, porque a O2 tá já naquela 
temporada final do Cidade dos Homens com a Globo e acho que seria muito legal dar 
visibilidade a esse projeto com o Antônia. E aí a gente procurou, a O2 entrou, nos ajudou a 
finalizar o filme, porque era um inferno, ninguém queria dar dinheiro pro Antônia, tal. E o Guel 
[Arraes] comprou a ideia na hora. Aí Guel e Jorge [Furtado]... a gente licenciou os direitos pra 
O2, pra adaptar pra televisão e aí, enfim, foi aí que foi feito... Eu não fui a showrunner... não 
existia essa figura, e nem eu imaginava que eu pudesse impor condições criativas, por 
ingenuidade, desconhecimento, enfim... Mas eles, na medida do possível, a essência do Antônia, 
evidentemente, foi muito preservada, principalmente pelas pessoas envolvidas. 
RN: Eu tô percebendo que algumas parcerias com a Globo Filmes vêm... começa antes. Começa 
no roteiro ou num projeto... 
TA: Aí a Globo Filmes não queria. Eu me lembro que o Cadu [Carlos Eduardo Rodrigues] que 
era diretor da Globo Filmes, ele falou: “Esse negócio de filme de rap, filme de sertanejo, nunca 
vai dar dinheiro”. 
RN: Mas você chegou a propor? 
TA: Opa! Antes mesmo, pra Globo Filmes. Porque era uma fonte. Eu tava querendo financiar... 
não tinha (incompreensível)... E logo depois estourou o Filhos de Franscisco, sem a Globo 
Filmes. 
RN: E o que que você avalia que pode ter mudado essa opinião da Globo? 
TA: A Globo Filmes entrou no filme só depois que a Globo TV licenciou o Antônia. O que 
mudou foi a estrutura interna lá deles... 
RN: Então, nesse sentido, não teve grandes interferências no filme... 
TA: Não, nenhuma. O filme inclusive foi completamente... 
RN: Desde a formação da equipe? 
TA: Tudo... 




TA: Já na TV Globo, na Rede Globo, pra produzir a série, já tinha um corte de duas horas. E 
um promo incrível, matador que o Daniel Rezende fez... que foi o que... 
RN: Conquistou... 
TA: Com aquele promo só... 
RN: E essa adaptação pra série de TV... Eu queria que você falasse um pouco dessa 
singularidade de pegar uma ideia e adaptar pra TV. 
TA: Primeiro, eu tinha plena consciência de que isso poderia acontecer, porque ali tinha um 
mundo. Claro que eu e os meus sócios, a Geórgia [Costa Araújo] e o Roberto [Moreira], a gente 
ficou imaginando situações com... sabe... vários personagens... a gente tava tateando ainda a 
ideia de série. E quando a gente chega com o Fernando Meirelles... quando a gente se aproxima 
e começa a pensar com o Fernando... aí o Roberto, até de certa forma, se afastou do núcleo de 
criação da série. Aí fiquei eu, o Fernando Meirelles, o Jorge Furtado e o Guel Arraes. Aí é 
incrível... primeiro porque os caras já manjam... já tinham uma experiência de televisão. Mesmo 
o Fernando. Já tinha feito Cidade dos Homens, acho que até as Domésticas, não me lembro... 
mas Cidade dos Homens, certamente. Aí foi um núcleo de criação. Era incrível. Porque eu 
lembro que eu tinha uma coisa... sei lá... Ah... primeiro a gente escaletou... escaletou não... a 
gente montou o arco; a gente definiu que tudo era Antônia, não tinha outros personagens 
principais, eram as meninas do Antônia. Então tá... os cinco episódios de 26 minutos serão 
assim. Então, cada uma tinha uma história. Então a gente decidiu que a história se passava dois 
anos depois do filme pra Bárbara poder participar, porque o filme termina com ela presa. E aí, 
enfim... aí a gente foi... O primeiro episódio era a saída dela da cadeia, claro... e o que ela 
encontra. Mas eu lembro de coisas incríveis de transposição de linguagem mesmo. Porque, até 
então, eu não tinha tido nenhuma experiência com TV. E eu me lembro de uma coisa assim, 
muito legal, não lembro se foi o Jorge ou o Guel, que eu falava: “não... que a gente... eles vão 
brigar no fim...”. Porque a Bárbara, que é a personagem da Leilah, ela sai e elas vão comemorar 
e elas encontram... e a Bárbara tá louca pra transar, encontra um cara... E aí eles vão pra cama, 
prum motel e ele, no final da transa, acha que ela é prostituta. Eu tinha pensado que esse 
episódio era assim: que eles iam se relacionar, iam pro motel e aí no final ele mandava essa, 
dela ser... ter entendido que ela era prostituta. E o Jorge falava assim: “Se tiver que matar 
alguém, mata na primeira cena”/ “Mas como? E o resto da história”/ “Não, o resto da história 
você cria a partir daí. Se você tem uma história que tem uma morte, ela tem que ser logo de 
cara”. Aí eu: “Não, mas como assim?”. Aí ele fala: “Faça o que você fizer, não sei quantos 
milhões de pessoas desligam a televisão ou mudam de canal entre o primeiro e o segundo bloco. 
Então o que você tem que contar, conta ali.”. Bom, isso pra mim foi um ensinamento... nunca 
mais eu... 
RN: E isso é muito específico da TV, né? 
TA: Exatamente. Do espectador desatento... então as narrativas... É claro que com a HBO, isso 
muda um pouco. A HBO não tem break... então, eu acabei de gravar Psi pra HBO, aí você vai 
no telefilme mesmo... até o tempo... é 60 minutos (incompreensível). Enfim... é interessante 
né... a especificidade. Eu já tenho no cinema... que a gente não pode largar nenhum minuto a 




RN: É quase como um texto de jornal, que tem todas as informações no primeiro parágrafo, 
porque dificilmente alguém continua lendo...  
E pra formar a equipe dos episódios? 
TA: Do Antônia? 
RN: Do Antônia. 
TA: Aí foi muito mais uma equipe pensada pela O2, que eu gostei também. Mas eu não tinha 
muito... eu queria o meu fotógrafo, queria meu... enfim... mas eles que tocaram a direção de 
arte. E foi tudo legal... figurino... ok. 
RN: E você tentou outras parcerias com a Globo? Globo Filmes? 
TA: Depois eu fui logo fazendo o Hoje... eu não me lembro se eu tentei propor a eles não... Mas 
eles não querem nem comprar. Eles não falam de ditadura. Nem pronto, assim, sabe... 
RN: E qual o papel da... como você avalia o papel da Globo Filmes hoje no cinema nacional? 
TA: Hoje eles estão em mudança... Não sei como avaliar. Hoje eles estão buscando, claro, 
participar aí desse... porque acho que a Globo perdeu um pouquinho o pé, né, nesse período 
todo. A Globo Filmes... essa ideia de filme comercial... é uma ideia que, poxa vida, é um pouco 
ultrapassada. Até porque o filme comercial é uma resposta àquilo que as pessoas querem ver. 
Você não cria, você não interfere... até pode... são criativos também, são necessários, são 
bacanas... O que é comercial é aquilo que atende à expectativa. Mas você quer ter alguma 
relevância, você permite aos criadores irem além. Hoje, parece que a Globo Filmes tá 
querendo... e mesmo a Globo tá querendo participar disso com projetos que possam... que tem 
mais relevância cultural, principalmente, eu acho, incentivado pelo Brasil de Todas as Telas 
que oferecem inúmeras facilidades aos canais, de financiamento, inclusive... às vezes, integral. 
RN: E na entrevista do Provocações, que eu tava assistindo ontem, o Abujamra faz uma... 
TA: Provocação... (risos) 
RN: Várias provocações... e ele fala um pouco da figura do produtor se sobrepondo a do diretor, 
e pede pra você comentar um pouco sobre isso. E aí você comenta sobre... ah, tem produtores 
que são mais administradores de empresa do que produtores... mas estão surgindo produtores... 
TA: Criativos... 
RN: Criativos. Como você analisa isso hoje e qual que seria o lugar dos diretores e das diretoras 
nesse novo cenário de produção? 
TA: Eu acho o seguinte... quando você começa ter uma atividade muito... Eu virei produtora 
porque eu vi que eu sempre fui produtora. Não só produtora porque eu administro um filme, 
mas porque eu tenho um pensamento. Isso custou um pouquinho... (risos) custou um pouquinho, 
não. Mas chegou um determinado momento que eu entendi que o que eu fiz em Um Céu de 
Estrelas foi ser produtora. Pensar num dinheiro disponível, atender um chamado, pensar num 
projeto tecnológico e de dramaturgia, isso é ser produtor. É ser autor, produtor. E que eu queria 
fazer isso, e que, cada vez mais, eu quero fazer isso, não só pros meus filmes ou os filmes da 




conquistei isso, mas é uma coisa que eu quero fazer. Isso não é só administrar o dinheiro. 
Administrar o dinheiro é um pedaço... O produtor, que a gente diz, criativo – mas também 
administrar dinheiro é criativo – ele pensa – que nem a Rafa, que é nossa parceira – “então, 
vamos fazer isso aqui; vamos entrar com esse aqui; esse aqui pode ser financiado ali”. Sabe 
assim? É você pensar a partir de um... E a gente na Tangeria, a gente tem um desenho de 
produtora que é muito claro. A gente não está aqui pra fazer dinheiro e pronto. A gente está 
aqui pra entrar numa disputa simbólica no audiovisual, pra criar outros valores, pra criar 
histórias, pra criar outras referências. Isso é perfeitamente claro. Evidentemente, você esbarra 
numa resistência. Ou melhor, num desafio de tornar essas histórias vistas. Porque também, a 
gente não quer entrar na disputa simbólica pra três pessoas, né. A gente quer entrar mesmo. 
Falar pro coração das pessoas. Então é um puta desafio. É inovar, e ter liberdade. Agora a gente 
tá filmando uma série, o Causando na rua, que é uma das linhas de financiamento do Brasil de 
Todas as Telas, que eu não tenho nenhum, nenhum... ninguém nunca me falou: “Isso daqui, 
não”. E eles nem querem ver o que eu tô fazendo antes de eu entregar pronto. Então, eu tenho 
um episódio com uma pessoa trans dizendo: “Eu não quero que ninguém, macho, branco, legisle 
sobre meu corpo”. Uma prostituta que fala: “Eu gosto de transar. E eu gosto que joguem porra 
na minha cara”. Eu não preciso cortar isso. Se aquilo funcionar na minha narrativa, eu posso 
deixar. Eu tô falando isso... e isso não é inovação de linguagem, mas isso é uma liberdade de 
expressão. Eu tenho... Nesta linha. Talvez em outra linha, que o canal tenha maior interferência, 
mas também vai ter mais dinheiro envolvido, talvez não tenha isso. E eu não vejo problema ter 
diálogo com o canal. Meu diálogo com a Globo foi muito bom. E não foi com a Globo, de 
qualquer forma. Eu conheci pessoas da Globo depois. Guel e Jorge são da Globo, mas era aquele 
núcleo criativo. Depois eu conheci o [Luis] Erlanger, o cara de divulgação. Aí eu vi a potência 
de uma Globo em ação pra divulgar uma ideia, um produto. 
RN: (Silêncio) Eu acho que é isso... o grosso da ideia... 
TA: Ah, muito legal. Se você precisar de alguma coisa, pode me escrever. 
(Os minutos finais da gravação são explicações sobre os procedimentos da pesquisa e da 






Anexo II – Transcrição integral da entrevista com a jornalista Luísa Pécora 
 
Transcrição realizada por TextLab – Laboratório audiotextual 
LEGENDA 
... → micropausa ou interrupção ou alongamento vocálico. 
(...) → demonstração de corte em trechos não relevantes. 
(inint) [00:00:00] → palavra ou trecho que não conseguimos entender. 
(palavra 1 / palavra 2) [00:00:00] →hipótese de palavra e/ou hipótese fonográfica. 
((palavra)) → comentários da transcrição ou onomatopeias. 
 
PARTICIPANTES 
P: Pesquisador (Ricardo Normanha) 
R: Respondente (Luísa Pécora) 
TEMPO DE GRAVAÇÃO: 60 minutos 
 
P: Bom, primeiro muito obrigado por conceder um tempinho para conversar. 
R: Que bom que você está pesquisando isso, é muito legal. 
P: E o site é uma fonte  para mim que é muito preciosa. ((acha graça)) 
R: Que bom, que ótimo. ((riso)) 
P: Todo dia aparece coisa nova. Ainda que o recorte seja Globo Filmes, entender esse universo 
do cinema para mim que não sou da área, sou da Sociologia, então entender esse universo a 
partir dessa presença de mulheres na produção está sendo muito importante a parte de 
entrevistas do site. São todas entrevistas que eu não consegui fazer pessoalmente. E que essa é 
uma dificuldade também, principalmente porque eu não sou do campo, é ter acesso às pessoas. 
R: Às pessoas. 
P: Principalmente às diretoras, algumas topam entrevista por e-mail, outras o acesso é mais 
difícil. E enfim, então é uma ajuda muito grande o site. E de quando que é o site, quando ele 
começou? 




P: Foi bem no... eu achei que tivesse pego desde o começo mesmo, porque ele foi bem no 
momento em que eu estava definindo o tema. Eu entrei no doutorado em 2014, aí ao longo de 
2014 ainda não sabia se ia tratar dessa questão de gênero como central, e no final de 2014 isso 
começou a ficar mais claro e logo surgiu o site, então tenho acompanhado desde o início da 
pesquisa. Então eu fiz um roteiro aqui com algumas questões abertas, mais temas para a gente 
tentar conversar. Queria que você se apresentasse, falasse sobre a sua formação, sua trajetória 
profissional e sua relação com o cinema. 
R: Tá. Então, eu sou a Luísa Pécora, nasci em Campinas. Mudei para cá em 2005, eu acho, para 
fazer jornalismo na Cásper Líbero, que foi onde me formei. Daí meus primeiros... na verdade 
eu trabalhei na CUT como estagiária, mas depois o meu primeiro emprego foi no IG, na área 
de internacional, comecei nessa parte que eu também gosto bastante de política internacional e 
tal. E no IG eu fiquei 7 anos. Sei lá, uns 4 em internacional e uns 3 em cultura talvez. E eu quis 
mudar porque... bom, vários motivos. Sempre gostei muito de cinema, não saberia dizer quando 
começou porque eu sempre gostei. ((acha graça)) E aí depois que eu vim para São Paulo, eu 
acho que até mais por causa da mostra que eu comecei a frequentar bastante. Em Campinas é 
bem mais limitado a oferta de tipos de filmes que você vê, então aqui também abriu bem a 
cabeça. E eu estava um pouco cansada porque política internacional é bem puxado. Queda de 
avião, é morte do Bin Laden, é coisa que assim... ((acha graça)) então eu quis mudar para essa 
área, surgiu essa oportunidade. Eu fiz isso e fiquei 7 anos lá, foi meu emprego mais longo. E 
quando eu estava no IG, não sei se uma hora vai chegar em por que eu criei o Mulher no Cinema. 
((acha graça)) 
P: Sim, sim. Já, na sequência. ((riso)) 
R: É que tem a ver assim, porque o que aconteceu foi que eu assisti um filme que é o Guerra ao 
Terror da Kathryn Bigelow, em 2009, eu acho. E eu adorei o filme e fui ler sobre ele, e foi um 
ano que falaram bastante da mulher no cinema, na imprensa, sobre o filme estrangeiro porque 
era uma rara vez que tinha uma possibilidade de uma mulher ser indicada ao Oscar de direção, 
que ela foi mesmo... é a única que ganhou até hoje. E aí foi lendo sobre o filme dela que eu 
percebi que era tão pequena a participação das mulheres por trás das câmeras. Eu tinha já uma 
sensação assistindo filme de que as personagens femininas eram menos desenvolvidas, tinha 
muitas vezes que eu não me identificava com as personagens. Mas só em 2009 que eu vi que 
tem esse outro lado pior ainda por trás das câmeras e que se reflete uma coisa na outra. E foi aí 
que eu comecei a ler muito sobre esse assunto e prestar atenção mesmo se eu estou assistindo 
filme de mulher ou de homem, porque passa batido assim. E eu fiz em 2013 umas matérias para 
o IG mesmo, uma série de reportagens sobre a mulher no cinema, e a resposta dos leitores foi 
superboa, foi legal. Então eu comecei a perceber que havia mais pessoas interessadas nisso aqui 
além de mim. ((acha graça)) E conforme foi crescendo, porque de lá para cá foi se falando muito 
mais nisso, ficava pensando, “mas quem vai fazer um site em português sobre isso?”. Porque 
por mais que eu fizesse matéria sobre isso sempre que desse, quando você é repórter de portal 
você não consegue focar em nada. Você faz isso, mas também faz Homem Aranha e 
Lollapalooza. ((acha graça)) Tudo. 
P: E dentro do portal essa matéria se dilui? 
R: Se dilui, exatamente. Não tem como você ficar sempre... E todo dia tinha alguma coisa assim, 
aliás. Então eu todo dia entrava e um montão de sites para ver tudo o que eu queria de 
informações, e eu achava que ia ser um máximo, se tivesse um site que eu pudesse entrar só 




melhorando, mas ainda no Brasil, ainda está, mas naquela época, sobretudo, estava muito 
atrasada em relação aos Estados Unidos e o mundo. Várias, por exemplo, em 2013 quando 
passou a matéria, não tinha nem dado da Ancine sobre quantos filmes eram dirigidos por 
mulheres. Eu que imprimi e contei um por um. E é um absurdo, porque o dado é a primeira 
coisa que precisa ter. E também várias diretoras, que hoje são super até ativas na conversa, na 
época não tinha muito a dizer também, foi difícil aquele momento, e eu achava que faltava 
também esse site porque precisa ser em português para democratizar mesmo, sei lá, a discussão. 
E aí um dia depois que eu saí do IG, foi literalmente uma noite assim, eu falei, “ah, eu vou fazer 
isso, já que ninguém está fazendo eu mesma vou fazer”. E aí eu fiz, e desde então eu estou me 
dedicando principalmente à Mulher no Cinema e eu tenho uma ONG também que ajuda 
estudantes de escola pública, então hoje eu só foco nessas duas coisas. 
P: Legal. Bom, isso já matou o segundo ponto que é de onde partiu a ideia e qual a intenção do 
site. Você encontrou alguma dificuldade, alguma resistência quando montou? 
R: Não, pelo contrário. Como tinha acontecido essas matérias, teve essas e depois eu fiz mais 
algumas. Sempre eu via que a resposta era boa, então eu sempre, quando eu fiz o Mulher no 
Cinema foi o site que eu queria ler, mas eu também achava que iam ter outras pessoas que 
queriam ler. Tinha essa suspeita. E, na verdade, foi até mais bem acolhido do que eu pensava, 
porque eu nunca fiz propaganda, não é ligado a nenhum veículo, à Folha, ou nada e tal, e se 
espalhou assim. Não é famoso, não é gigante, mas conseguiu as pessoas e tal. O que aconteceu 
às vezes era assim, alguns questionamentos do tipo, “por que um site sobre a mulher no cinema 
se não tem um site sobre o homem no cinema”. E aí eu sempre expliquei, mas nem acho que é 
sempre por mal, eu acho que é às vezes justamente aquela coisa que eu em 2009 não sabia que 
as mulheres precisam de mais espaço, que não é igual. Que as pessoas veem que tem tanta atriz 
quanto tem ator, então você pensa, como assim, e até pela ideia de que as mulheres já estão em 
todo lugar, de que não existe mais machismo e tal, então eu acho que as pessoas até ainda se 
surpeendem um pouco com esse tema, mas não diria que foi resistência, assim, eu acho que foi 
tranquilo até. 
P: Você tem uma ideia do número de acessos do site? 
R: Então, o número de acessos eu não sei muito bem te dizer, poderia até olhar. No Facebook 
eu sei que tem 35 mil seguidores, que é minha principal rede social. Não sei, deve ser uns 30 
mil. Não é uma coisa muito visitada. 
P: É bastante. ((acha graça)) 
R: É. Assim, para uma coisa independente eu acho que sim, mas para grandes players é nada. 
Mas estamos aí. 
P: Bom, e aí eu queria um pouco a sua impressão, como alguém que trabalha, olhando atrás das 
câmeras, tentar entender um pouco como que funciona o trabalho no cinema ou como você 
enxerga isso. Você já trabalhou alguma vez, consta alguma produção? 
R: Não, nunca trabalhei, não me vejo trabalhando, sempre foi para o lado jornalista mesmo da 
coisa. ((acha graça)) Você diz como é para uma mulher trabalhar no cinema, é isso? 
P: Também. Mas antes disso, assim, ((riso)) como se configura o mercado de trabalho para 




R: Olha, eu não sou... só sou uma especialista. Eu acho que deu uma melhorada, talvez, desde 
que foi retomada a Ancine com a lei da TV paga, que criou muita necessidade de conteúdo. 
Então deve fazer... não lembro mais. 2011, será que foi? Por aí. Que deu esse boom das 
produtoras junto com fundo setorial e tal, que assegurou essa produção um pouco mais 
consistente do que era antes, que era muito instável. Então eu acho que tem essa... ainda é um 
mercado que depende bastante de você captar dinheiro, é uma arte muito cara, na verdade, 
precisa de muita gente, muito dinheiro. Por mais que esteja mudando isso, todo mundo pode 
filmar com o celular, enfim, mas ainda exige muito dinheiro. Então tem essa questão do 
financiamento, mas que eu acho que o mais difícil ainda, na verdade, é a distribuição. Eu acho 
que esse é o gargalo principal, na verdade, em que você tem muitos filmes sendo feitos no 
Brasil, filmes brasileiros, mas pouquíssimos chegam às salas e se chegam às salas são poucas 
salas, e somem rapidinho, então assim, se você conseguir ser visto eu acho que é talvez o maior 
desafio para as pessoas que fazem cinema... não sei, estou falando sem ser uma delas. ((acha 
graça)) Mas é o que me parece. Até várias vezes eu falo de um filme e as pessoas falam, “não 
chega na minha cidade”. Ou era eu mesma em Campinas, que não é pequeno e não é longe. 
Assim, está aqui do lado. 
P: Só tinha o Cineparadiso que não tem mais. 
R: Exatamente. Então é isso, eu acho que um trabalho difícil para as pessoas serem vistas, e 
tem ainda o que é agora mais para frente, eu acho que é a questão do on demmand, que não 
ainda segue a lei da TV paga, não tem obrigatoriedade nenhuma. Isso também é uma questão 
que talvez vá ter que ser vista porque a TV paga não é mais no futuro das coisas, quer dizer. Eu 
por exemplo não tenho mais, só tenho Netflix e tal, então eu acho que ver isso, talvez esse seja 
um canal bom para as pessoas irem trabalhar, mas ainda não está regularizado e tal. Não sei se 
era mais ou menos isso. ((riso)) 
P: São mais essas impressões. Bom, como eu olho para essa produção a partir da sociologia do 
trabalho, eu tento entender hierarquias, funções e tudo mais. Na sua percepção, olhando essa 
profissão, como você diria que há uma hierarquia? Quem está no topo dessa equipe que produz 
um filme? É diretor, é produtor? 
R: Depende. Eu acho que assim, criativamente e artisticamente talvez, eu acho que é o diretor, 
assim. Eu acho que ele é quem, enfim, a visão ali é a dele. Aí eu acho que depende da situação, 
o produtor vai ter mais. Por exemplo, no Starwars. Produção é quem manda ali. Inclusive 
demitem os diretores no meio do filme, tipo, “você não está aí por quem você é, você está 
servindo uma coisa maior”. Então eu acho que depende, assim. Mas o produtor também tem 
esse cargo que é importante que às vezes também é muito visto como só o cara que pega o 
dinheiro e não faz nada. Tem também essa visão que eu acho que não é justa, porque também 
tem um papel superimportante. Mas se for produzir uma função eu diria que é o diretor, o autor, 
tem essa marca... a marca é dele e tal, e ele que responde mais também, eu acho, se der errado 
ou se der certo, talvez não financeiramente, mas quem fez os erros ou acertos ((acha graça)) em 
geral é o diretor. 
P: E você acha que no cinema brasileiro isso também... 
R: Eu acho que sim. 




R: É, o produtor aqui, por exemplo. Um caso que eu acho interessante é o da Vânia Catania, 
que se você for ver os filmes dela, um recente foi do Selton Melo, O Filme da Minha Vida. E 
no cartaz e no trailer – aliás, no trailer não. Assim que o filme começa, aparece, “Vânia 
Catania”, e no próprio cartaz aparece, “um filme dirigido por Selton Melo e produzido por 
Vânia Catania”. Então esse é um caso que... eu não sei quem toma decisão, até perguntei para 
ela, eu achei que ela não gostou muito da minha pergunta. ((acha graça)) Mas não é que eu 
queria dizer que ela era metida, é que eu queria dizer porque realmente não é tão comum isso 
no Brasil do produtor ser conhecido assim, e nos Estados Unidos já é assim, é uma informação 
sobre o filme mesmo, quem fez o filme, e os produtores tentam às vezes até fazer um 
determinado tipo de filme, tem a marca deles também. Então ela é um caso que eu acho 
interessante até porque ela não é, por exemplo, produzido por Valter Sales, que é conhecido 
como cineasta. Ela é produtora, esse é o trabalho dela. Então eu acho que tem alguns produtores 
que são mais conhecidos. Eu não saberia dizer se nos bastidores da coisa o produtor que muda 
ali, mas eu acho que pelo menos no campo ali da crítica, do que vem para a gente, parece que 
é mais o diretor. 
P: É, você falando assim me veio o nome da Iafa Britz também. 
R: Iafa Britz também é uma, a Sara Silveira também, pensando em umas pessoas. 
P: Mas eu também não sei se esse meu olhar é também como um pesquisador que estou indo 
atrás dessas informações. 
R: É, e por mulheres. Mas assim, eu acho que a Iafa Britz tem até uma marca também de 
alguns... e ela teve vários sucessos e tal também. Então é, pode ser. Mas eu acho que o diretor 
ainda é aquela figura que é mais para... mais à frente. Porque eu também entrevistei a Paula 
Barreto, eu perguntei que conselho ela daria para uma produtora, para uma mulher que quer ser 
produtora, ela falou que é, “tire o seu ego de lado porque você vai ficar atrás, quem vai ser 
conhecido é o diretor e o ator”, e tal. Mas é, eu não sei como é que é na hora 'H' ali. 
P: É, estou perguntando assim. O recorte da pesquisa, mais as diretoras. 
R: Tá. 
P: Mas eu estou perguntando das produtoras porque eu percebo que existe uma presença de 
mulheres. 
R: Supergrande. 
P: É, na produção. E até para entender o que faz um produtor, qual que é essa função da 
produção que tem atraído mulheres ou que tem... enfim, dá para traçar essa relação de mais 
mulheres ocupando essa... 
R: Dá. É, no mundo inteiro é assim. Eu não tenho uma resposta definitiva de por que, eu sempre 
pergunto isso, eu tenho essa missão de entender também. ((acha graça)) Já tive várias respostas 
diferentes, por exemplo uma é que seria uma tarefa que assim, as mulheres em geral têm talento 
para fazer, que é gerenciar, lidar com muitas coisas ao mesmo tempo, claro que isso é uma 
generalização total do que é uma mulher boa ou não. Mas essa coisa de uma visão mais ampla 
e tal. Tem outras pessoas que falam que é uma posição em que foi mais permitida a entrada das 




falando antes. Quer dizer, a visão é do diretor e a produtora está lá para assegurar que aquilo 
vai ser feito, como se ela fosse uma mulher assessorando um homem que, na verdade é quem 
está no comando ali. Outras pessoas também já me disseram que no caso da direção, por 
exemplo, como são muito poucas assim... não são muito poucas, mas a gente conhece muito 
poucas, tem aquela coisa de você não ver muito, então você também não pensa que você pode 
ser aquilo. Então você sai da faculdade e fala, “ah, direção vai ser muito difícil, eu quase não 
tenho. Vou tentar produção aqui”. A Vânia também falou isso  para mim, que tem muitas... não 
falou mulheres, são pessoas em geral que querem fazer uma outra coisa, mas vão para produção 
porque é um caminho mais fácil, digamos assim. Então eu não sei exatamente... talvez seja um 
pouco de tudo isso ((acha graça)) ao mesmo tempo, né. Mas é, sem dúvida, uma posição que 
tem mais mulheres e no Brasil muitas na verdade, eu sempre estou reparando nisso, que a 
diferença entre quantidade de diretor e produtor é muito grande mesmo. 
P: Há algumas coisas que eu tenho visto também, indicam mais ou menos esses caminhos, essas 
atribuições femininas, muito ligadas ao papel da mulher, papel social. 
R: E que, por exemplo, direção de fotografia é uma outra que é muito ruim de mulheres, e que 
a desculpa sempre vai ser, “ah, tem que carregar a câmera, tem que pegar a luz, isso é muito 
pesado”. Enfim, tem esse tipo de coisa, todas essas coisas mais técnicas já não são do talento 
feminino, são para as mulheres. Eu acho que tem, resiste um pouco essas ideias também. 
P: É, eu acho que isso já dialoga também com o outro tema que eu queria que você falasse um 
pouco. Quais são as posições ocupadas pelas mulheres numa produção cinematográfica? Onde 
que elas estão? Em que funções? 
R: Ah tá. Produção elas estão... categorias assim: maquiagem, figurino, impressão de arte 
também. E assim, edição é uma que as mulheres estão, e na história toda, na verdade, desde os 
primórdios, quando nem era creditado à montadora, as mulheres estão claro que em menor 
número, eu não sei, isso eu não posso falar, mas eu tenho a impressão que não tem... se talvez 
maquiagem e figurinos tenham mais mulheres que homens, agora montagem eu acho que não 
tem mais mulheres, mas tem várias famosas, várias ganharam o Oscar e tal. Direção de 
fotografia, por exemplo, nenhuma mulher nunca nem foi indicada, pior ainda que a direção. 
Então eu te diria, em geral, que essas mais – de novo, maquiagem e figurino é tido como 
feminino, como moda e tal, então beleza, essas são mais atribuídas. Roteiro mais ou menos, 
assim, eu acho que com certeza tem mais que diretora, mas menos que produtora. Eu acho que 
no geral assim, mas técnicas não, mas beleza e tal, sim. ((riso)) 
P: É, também é uma percepção que eu tenho assim. Parte da minha pesquisa é analisar ficha 
técnica por ficha técnica dos filmes. 
R: Todos os filmes ou é uma época específica? 
P: Todos da Globo Filmes. 
R: Todos já feitos? 
P: É. 




P: São 214 até agora. ((acha graça)) 
R: Caraca. 
P: Até 2016, 2017 ainda não entrou, não sei se vai entrar. Então é essa tarefa grande de ficar 
cruzando essas informações. E enfim, eu tenho uma tabela do Excel de não sei quantas... ((riso)) 
R: Eu imagino, nossa. 
P: E aí tentar encontrar onde estão as mulheres, onde estão essas... E essa percepção é bem 
parecida com a que eu tenho. Maquiagem e figurino, quando aparece também na ficha técnica, 
que tem muita ficha técnica que... 
R: É, não sai, né. Que a gente não tem um IMDB bom que... 
P: O que eu estou usando como fonte primária e a primeira fonte assim são as fichas técnicas 
disponibilizadas pela Globo Filmes, que estão disponíveis no site, que não tem padrão nenhum, 
cada uma está de um jeito, enfim. E estou tentando completar algumas informações que são 
mais importantes pela Cinemateca. Cinemateca tem um banco de dados que é um pouco mais 
completa essas fichas técnicas. E assim, maquiagem e figurino é uma que eu imaginei que eu 
encontraria muitas mulheres, mas tem muita fichas... a maior parte das fichas técnicas nem 
colocam isso. 
R: Eu até tenho uma conhecida que colocou uma vez no grupo das mulheres do audiovisual 
para elas irem no IMDB para encher, colocar o nome dela, pegar o crédito pelo trabalho que 
não tem ali. 
P: Que não tem, né. E disponibilizar em algum lugar, que elas sejam achadas. E assim, 
acompanhando essas mulheres no cinema, como você vê essa... você já falou um pouco nessa 
questão da produção, mas como você vê que é a trajetória de uma mulher no mercado de 
trabalho e no cinema? Por onde que ela começa, como que começa? 
R: O meu eu não sei se eu sei responder isso, viu. Eu sei que... na verdade eu nem sei se eu sei 
sobre o Brasil, eu sei que fora do Brasil o número de alunas que se formam é igual ou maior, 
mas não se traduzem diretoras. Agora eu não tenho certeza como elas começam. Eu diria que 
provavelmente é assistente de alguma coisa. Agora não sei se eu sei te dizer, eu acho que essa 
seria melhor uma profissional mesmo. ((acha graça)) 
P: E uma coisa que eu tenho encontrado, isso independente de homens e mulheres, mas no 
Brasil principalmente eu tenho percebido muito a importância da família, então as famílias de 
cinema – os Barretos, Sales. Você consegue perceber se isso privilegia os filhos ou as filhas 
dessas famílias? 
R: Não sei, porque assim. Por exemplo, a Paula Barreto é, disparada, a menos conhecida e que 
não foi para a direção. Mas ela, por exemplo, falou que ela experimentou tudo e foi o que ela 
gostou, e a mãe e o pai são produtores e tal, então não sei se ela não pôde ir para outro caminho, 
porque ela disse que ela quis ir nesse. Eu pensei enquanto você estava falando de família, por 
exemplo, a Julia Mura, que é filha da Lúcia Mura. E também falou assim  para mim, “foi ótimo 
porque eu trabalhei em todos... fui tudo nos filmes da minha mãe e aí eu acabei aprendendo. Eu 




P: Eu acho que não. Eu acho que a (Priscila) [00:27:05] não. 
R: Não sei, mas ela é um caso que eu acho que com certeza ter isso já na família ajuda bem. 
P: Ajuda. 
R: Tem a filha do Jabor também, que é... 
P: Carolina Jabor. 
R: É. 
P: A Júlia Rezende, que é filha do Sérgio Rezende. 
R: Verdade. É, é mesmo. Não sei se privilegia ou não. Não saberia dizer, mas é interessante 
como tem essa coisa da família. 
P: É. Eu tenho uma impressão, mas isso eu não posso afirmar sem... é uma hipótese. Que para 
as mulheres conseguirem alcançar alguns postos dentro dessa produção, o fato de ser de família 
facilita. Então um homem que não é de uma família de extrema, ele tem mais facilidade de... 
R: Ah, isso eu acho que deve ser verdade. Também não poderia te dar um dado, mas é isso, 
porque ela sempre tem que provar um pouco mais. Então se já vem com um aval de uma outra 
pessoa, eu acho que com certeza a gente usa. 
P: Eu tenho percebido isso um pouco entre as diretoras. Às vezes não necessariamente de uma 
família de cinema, mas uma família ligada à cultura, às artes, que tem alguém de alguma forma 
que é isso, que rompe essa primeira barreira. 
R: Que dá um selo de, “pode testar”. ((riso)) Sei, eu acho que sim, deve ser verdade. 
P: Isso observando os filmes da Globo Filmes, eu vejo pela quantidade de diretores estreantes 
e a quantidade de mulheres. Então... 
R: Isso é uma questão muito comum, por exemplo, de você ver... poucas mulheres fazem um 
filme e assim, precisa fazer vários filmes bons para você entrar em determinadas... Bons, enfim, 
que deem resultado, que no fim é o que eu sempre estou levando para os Estados Unidos, mas 
eu acho que não deve ser muito diferente, que é aquele cara, o Colin Trevorrow, que foi o que 
dirigiu o filme dos dinossauros, o parque dos dinossauros, a versão nova. Ele tinha feito um 
filme independente, e no segundo filme já o Spielberg, e ninguém menos que o Spielberg que 
chama ele para fazer um (blockbuster) [00:29:38]. Isso não acontece, não tem como uma 
mulher... não existe isso porque seria muito arriscado, a gente não sabe. E não foi só ele, foram 
vários casos, esses filmes de super-herói que são muito caros, e mesmo assim eles conseguem 
e as mulheres não porque vão ter que mostrar... elas vão ter que fazer vários curtas antes de 
conseguir o longa, e eu acho que até em outras coisas além da direção, por exemplo, a Joi 
McMillan, eu acho que ela chama, que é a montadora do Moonlight, ela e o cara que fez junto 
com ela, que eu esqueci o nome, mas é uma montagem de dois diretores. Se formaram juntos, 
e se você compara a carreira dos dois, assim, é impressionante e ela nunca conseguia nenhum 
longa porque ela não tinha nenhum longa antes. Então é um círculo. Você não consegue porque 




com ele, assim. Então ele mesmo falava, “nossos caminhos foram totalmente diferentes”, então 
eu acho que isso com certeza deve valer aqui também. 
P: É. E você acha que isso também, dialogando aqui com essas questões, o que você vê como 
uma grande dificuldade para essas mulheres fazerem os seus filmes? É isso o que você está 
falando? 
R: Várias, né. ((riso)) Eu acho que tem... primeiro, na verdade, são quase uma das razões 
também de falar sobre mulher no cinema é porque é a mesma coisa que falar sobre mulher na 
sociedade em geral. O cinema é um reflexo muito claro das dificuldades que as mulheres têm 
em qualquer lugar. Então salário mais baixo, menos oportunidade, ter que se provar mais, no 
caso mais das atrizes, no caso de pressão estética mesmo. Tem que estar sempre linda, nova, 
magra e tal. E questão do assédio também que agora no caso do Harvey Weinstein está super 
claro. São coisas que acontecem muito, eu acho que em qualquer indústria, e no cinema está 
muito claro. Então eu acho que tem esse tipo de sistema, social, sei lá, que é tão difícil de mudar, 
passam por tantas coisas e eu acho que sem dúvida já é um fator. Eu acho que tem muito essa 
questão de você poder saber que isso é um lugar para você também, porque parece meio bobo 
até falar isso, porque claro que você pode fazer, mas não é tão claro, na verdade. Quando você 
passa vários anos da sua vida não sendo feita para pensar nisso. Então até a questão da imagem 
da Kathryn Bigelow no Oscar, por exemplo, não mudou nada, porque, inclusive, nenhuma 
mulher foi nem indicada depois dela, mas é talvez um passinho em direção a você quando 
pensar em diretor, não pensar um homem de boné, que é assim que é a imagem que vem. ((acha 
graça)) Então ou você pegar uma lista de filmes para ver na Netflix e só ter Hitchcock, Scorsese 
e o Tarantino, os mesmos nomes de sempre. E de recuperação de história mesmo, de quantas 
mulheres que eu descobri diretoras desde que eu comecei a trabalhar com isso, que nunca foram 
ditas, é impressionante, na verdade. Inclusive uma das primeiras que é a Alice Guy Blaché, que 
foi uma das inventoras do cinema e não é falado, você já ouviu todos os nomes, menos esse e 
tal. ((acha graça)) Cursos que você faz, as próprias profissionais fazem curso de cinema que 
não tem mulher na biografia, na filmografia. Então eu acho que tem muito dessa própria 
percepção que esse é um espaço em que eu posso ocupar, e aí tem das próprias pessoas um 
monte de mitos que vão de toda sorte. Por exemplo, gêneros que as mulheres podem fazer ou 
não. Esse é um que me irrita especialmente que é, “ah, a mulher pode dirigir romance”. Tanta 
comédia que as mulheres fazem, Cris da Mata, Júlia Rezende e tal. E documentário permitido 
também porque é mais barato, então é menos arriscado, mas não queria fazer ação ou guerra, 
ou terror, que isso não é para as mulheres, e que passa também por uma ideia de que o público 
feminino quer ver, que eu acho que também está ligado, porque ninguém se importa muito do 
que as mulheres querem ver de... até que está mudando, mas em geral eu acho que tem uma 
ideia de que histórias masculinas são universais e femininas não. Assim, um homem não vai no 
cinema ver, sei lá, De Pernas para o Ar, mas a mulher vai ver o Leandro Hassum. Entendeu 
assim? Então que isso também... para que eu preciso dar chance para as mulheres se o dinheiro 
está entrando e está dando certo, quem está pagando o ônus somos nós. ((acha graça)) Assim. 
Então eu acho que tem todas essas coisas, não dá só para falar assim, “é machismo”. São tantas 
questões, mas eu acho que algumas delas são mais. 
P: E você percebeu nas entrevistas com essas profissionais, produtoras, diretoras, se a questão 
da maternidade entra como um empecilho? 
R: Essa é uma questão que eu não faço muito, por quê? Porque eu acho que é a típica pergunta 
que ninguém faz para um homem, porque apesar de ele também ser pai, ninguém pergunta, 




algumas vezes. Por exemplo, eu fiz para a Laís Bodanzky porque o filme dela, esse Como 
Nossos Pais – é Globo Filmes esse? É – toca muito nisso. Então eu perguntei para ela, eu até 
fiz esse disclaimer: “geralmente eu não pergunto, mas eu vou perguntar para você”. E ela falou 
assim, ela contou até uma história que a Tizuka Yamasaki contou para ela que estava filmando 
com um bebê no colo e a câmera aqui, e ela queria fazer igual e a amiga dela falou, “não faça 
isso, que você não vai aguentar. Como que você vai... aquele calor, e você tem que sair do set 
pra fazer exame de glicemia, como você vai fazer isso?”. E ela não fez, então o que ela fez foi 
ter filhos no meio dos filmes, entre os filmes. E ela falou assim, “mesmo emocionalmente, eu 
volto... quando eu estou no filme, eu estou só no filme, não tenho como”. Então assim, 
claramente é uma questão, eu acho, que também passa por uma coisa além, que é de pensar que 
a mulher que é a responsável e que ela que... eu não sou mãe, então eu não sei bem, mas eu 
acho que... me parece pelos amigos que sempre acaba sobrando mais. ((acha graça)) 
Principalmente naquele começo e tal, amamentar. Então uma outra coisa que teve esse ano que 
foi interessante, foi um abaixo-assinado de várias profissionais do mundo inteiro para que 
Cannes tenha um apoio para as mães, uma babá ou um babá ((acha graça)), alguém para cuidar, 
porque elas não podem nem ir muitas vezes. Então tem todo esse percurso de fazendo filme, 
divulgando filme, sempre... e uma outra pessoa que eu entrevistei também, mas eu acho que eu 
prefiro nem falar o nome. ((acha graça)) Ela era uma mulher e ela comentou assim que tipo, ela 
prefere não contratar... ela prefere contratar produtoras mais velhas que já tiveram filhos. Então 
assim, é uma mentalidade assim de empresa que como jornalista sempre, se ficava grávida uma 
pessoa, meio chato, “ficou grávida”. Então com certeza isso também afeta e é um tema que eu 
acho superdelicado de tratar, por tudo isso. Que é importante falar também, com certeza, porque 
é uma questão, mas que eu sempre tomo cuidado para que ela também não fique achando que 
eu estou reproduzindo a ideia de que ela tem que cuidar do filho e tal. 
P: É, do ponto de vista da sociologia do trabalho, quando a gente observa gênero no trabalho, 
isso é fundamental. 
R: Mas é fundamental, com certeza. 
P: Foi até bom você me passar essa percepção, porque eu também vou perguntando. ((acha 
graça)) 
R: Não, é que depende tanto da pessoa assim. Às vezes você fala e a pessoa “não, é isso e tal”. 
No caso, por exemplo, da Júlia Moraes, ela que me contou que estava grávida filmando, eu nem 
sabia. E ela me falou que foi difícil, estava calor, etc., então geralmente é bom dar uma sentida, 
mas é claro que interfere, com certeza. 
P: E até por isso a relevância do ponto de vista sociológico dessa pergunta, porque a gente 
percebe que as mulheres interrompem suas carreiras em todas as áreas... 
R: ... para isso, exatamente. 
P: ... para isso. A progressão de carreira é sempre mais complicada para as mulheres que optam 
em ter filhos. 
R: Com certeza. 




R: Bom, você sabe mais do que eu até ((riso)) sobre isso. 
P: Não, é que eu queria ver isso no cinema, né. 
R: É. Você assistiu esse filme da Laís Bodanzky? 
P: Ainda não. Eu estou com uma filha pequena, então é difícil de ir no cinema. ((riso)) 
R: Ah, sério? ((riso)) 
P: Faz 1 ano que a gente não consegue ir no cinema. 
R: Toca bastante nessa coisa assim. Ela larga a carreira dela para o marido continuar a dele, 
basicamente. 
P: Você já falou um pouco sobre isso, se o mercado de cinema, se o mercado cinematográfico 
diferencia filme de homens e filme de mulheres. 
R: Eu acho que sim. 
P: E essa relação com gênero. 
R: É. Eu acho que no cinema brasileiro também se repete um pouco disso eu acho, não estou 
me lembrando de um filme. A questão também é que como o cinema brasileiro não é tão caro 
quanto o americano, eu acho que é um pouco menos cruel a divisão, mas seria talvez 
interessante ver se os orçamentos mais caros ficam só com homens. 
P: Essa vai ser uma das tarefas que eu estou fazendo que é cruzar... 
R: Eles divulgam todos os orçamentos? 
P: O orçamento não, mas a captação. 
R: A captação. 
P: A captação via incentivo, então é um dos cruzamentos que eu estou fazendo. 
R: É uma boa, porque nos Estados Unidos isso é fato, e aqui deve ser porque tem mais mulher 
em documentário, então deve ser verdade, e assim. Eu me lembro que nessa matéria de 2013 
eu tentei descobrir se era mais difícil uma mulher captar, mas eu não consegui, não encontrei. 
Mas ninguém falava naquela época também. Por exemplo, a Lucy Barreto falou, “nunca tive 
dificuldade de ser mulher, apenas é difícil para todo mundo captar dinheiro mesmo igual”. Mas 
uma outra coisa que eu também não sei, mas por exemplo, se talvez um diretor consagrado 
tenha mais chances de captar, ou mais fácil, a maior parte desses cineastas consagrados vão ser 
homens. Então as coisas sempre vão estar meio ligadas, mas esse dado do dinheiro eu acho 
importante, porque tem bastante a ver. Enquanto você confia dinheiro com uma mulher. 
P: E eu acho que isso entra tanto o papel da diretora que é quem dá a cara para o filme, quanto 
da produtora que é quem capta. Enfim, todos esses cruzamentos que eu estou fazendo tem, 




R: É. Eu quero muito ler o final do seu trabalho, que eu acho interessante, você está indo atrás 
de coisas que eu gostaria de saber. ((acha graça)) Porque não tem, eu acho que nunca fizeram 
isso ainda. 
P: Eu li alguns trabalhos acadêmicos sobre mulheres. 
R: Da Paula Alves... 
P: Isso. Que ela faz em todas as diretoras desde a década de 1960. 
R: Ela é a que eu conheço. 
P: Ela faz um levantamento muito legal. 
R: Ela pegou a questão do dinheiro também ou não? 
P: Pelo menos na dissertação de mestrado, não. Não sei se em alguns trabalhos. 
R: O que eu li não tinha também. 
P: É. Veio alguns artigos dela, também não entraram nesse... Traz muito mulheres em festivais. 
R: Isso. 
P: E inclusive ela é organizadora de um festival. 
R: Do Feme, né. Que acabou, eu acho. 
P: Acabou? 
R: É, não teve. Faz alguns anos que não tem. 
P: É. Enfim, eu estou tentando traçar tudo isso, infelizmente só dentro desse recorte são os 
filmes com o símbolo da Globo Filmes. 
R: Ah, mas já está bom, até porque são os filmes que chegam mais. 
P: É. E inclusive indo para o último tema aqui. Como você observa essa atuação do Globo 
Filmes no mercado brasileiro? 
R: Então, o que eu acho que aconteceu também comigo é que eu morei fora do Brasil em 2015 
até esse ano. Então eu perdi esses últimos dois anos, que isso que eu falei, eu acho que deu uma 
diversificada maior. Antes Globo Filmes  para mim era muito Leandro Hassum, aquele cara 
que eu sempre esqueço o nome que dirige os filmes todos, Santucci, né? 
P: Roberto Santucci. 
R: Isso. Ele estava em todos. Sempre que eu ia fazer entrevista para o IG era sempre homem as 
pessoas. Eu acho que talvez seja o mais... não, com certeza é o mais presente, o que distribui 




comercial no horário do Jornal Nacional. Tudo isso ajuda muito na divulgação, esse peso da 
Globo é incontestável. Até minha ONG, por exemplo, é um exemplo disso porque a gente saiu 
uma vez num programa da Globo que se chama Como Será?, que é às 7 da manhã no sábado. 
((acha graça)) E quando a gente saiu, a gente falou, “nossa, quem vai ver?”, o site saiu do ar de 
tanto acesso que dava você aparecer na Globo. Então a visibilidade... eu lembro de alguns filmes 
que o pessoal assiste na casa do Big Brother... sei lá, isso tudo eu acho que com certeza ajuda. 
Diria que mais nessa parte final que é a mais difícil, como eu falei, de chegar no público. Então, 
com certeza, é uma ajuda grande para o cineasta. Agora eu não sei muito, eu me sinto atrasada 
na avaliação dos filmes. Eu me lembro muito daquela época que tinha O Som ao Redor e De 
Pernas para o Ar 2, eu acho, que era... como um discurso, eles até brigaram, o cara da Globo 
Filmes e o Kleber Mendonça Filho no jornal e tal. Naquela época ela era meio vilã, assim. 
((acha graça)) Vista como vilã de tudo. Eu não sei se agora está um pouco... me parece que está 
saindo um pouco daquela mesma forma de sempre, eu não tenho certeza se sim. 
P: É, e é interessante você falar disso, porque a Globo Filmes faz com que o filme chegue, ela 
tenta passar esse gargalo que é a distribuição. E é interessante porque a Globo Filmes não é 
uma distribuidora oficialmente. 
R: Não, oficialmente não. 
P: Ela é uma coprodutora, só que a percepção que eu tenho é que ter o selinho Globo Filmes 
faz com que as distribuidoras caiam em cima. 
R: Eu até já chamo  para mim, é meio que assim, é um passo tão dado assim, tão... assim, 
também não deve ser uma coisa infalível. Eu acho que não deve. Deve ter casos de filmes que 
tenham o selinho e não chegaram, mas a minha percepção é essa também. Você está ali, vai 
chegar. E que deve ser também, porque eu acho que o exibidor também pensa isso, também 
pensa, “ah, vou pôr na minha sala porque vai aparecer esse filme na Globo e vai ter gente para 
ver e tal”. 
P: É, e também parece que a Globo Filmes tem diversos tipos de apoio, de coprodução. Tem 
uns que só coloca o selinho e vai lá, e outros que é para divulgar, e passa no Altas Horas, 
Faustão, Big Brother. 
R: Então seria também interessante saber qual o critério, não sei bem assim. ((acha graça)) Se 
tem algum, se é que tem algum. 
P: É difícil de ver isso assim, de mensurar. 
R: É, e eles devem ser difíceis, eles não devem dar uma informação assim, né. 
P: Não. 
R: Se eu lembro bem da... 
P: É o que tem no site e pronto. E uma das coisas que eu queria ver também é até onde vai o 
apoio da Globo Filmes para diretoras mulheres e para diretores homens, é difícil de ver... As 
diretoras com quem eu falei não falam, “ah, a Globo super apoiou o meu filme”, ou não, “deixou 




R: É, é delicada porque você tem seu próximo trabalho para pensar. ((acha graça)) 
P: Exatamente. E quem falou um pouco mais abertamente sobre isso foi a Tatá Amaral, que ela 
falou assim, “tive o Antônia, que teve a coprodução da Globo Filmes, mas depois o filme já 
pronto, e tentei alguns outros, eles bateram a porta na minha cara e nem tento mais”. Porque ela 
falou, “o tipo de filme que eu faço não é o tipo de filme que a Globo quer”, embora isso esteja 
mudando de quando ela deu entrevista para agora. Eu falei com ela em 2015, e em 2016 a Globo 
deu um salto de coproduções, eu acho que em 2015 ela coproduziu 15 filmes, e em 2016 foram 
32. 
R: Mas a gente sabe por que essa...? 
P: Me parece... isso para algumas entrevistas de executivos da Globo Filmes, alguns diretores, 
uma mudança de perfil, tentando sair desse estigma de, “ah, só vai fazer as comédias”. Outro 
dia vi até um termo “Globochanchada”. 
R: “Globochanchada”, era bem falado isso. Exato, e que não é boa essa briga também. Eu acho 
que muito fica de... agora até que não, mas tinha uma época que era muito assim, “o filme do 
povão da Globo Filmes e o filme Cabeça Total do diretor que ninguém vai ver”. E no cinema 
não pode ser isso, tem que ter o Globo Filmes, tem que ter esse cara, tem que ter um monte no 
meio, tem que poder ser tudo. Então se eles tiverem de fato fazendo um esforço para isso, eu 
acho que é bem-vinda a atuação dela. 
P: É, eu acho que até uma amostra dessa tentativa de conciliar isso é o Aquarius que foi 
produzido pela Globo Filmes. 
R: É verdade, e quem diria. E tem umas coisas muito loucas. Eu lembro que eu fiz uma matéria 
no IG que o Aquarius estreou em tão poucas salas, eu acho que foram 13 no Brasil inteiro, e o 
De Pernas para o Ar foram 500, 700, e na média de público o Aquarius tinha mais público. 
Então também essa ideias que “ninguém quer ver isso” é muito sem... pode estar totalmente 
errada essa concepção. 
P: Enfim, aí é uma das tentativas. Como não dá para saber o quanto que a Globo investe, apoia 
em cada um dos filmes, eu estou tentando cruzar essas informações de público, renda e o 
número de salas que foi exibido, a percepção que eu tenho, não sei se você concorda. Mas a 
percepção que eu tenho é que quanto mais a Globo apoia, em mais salas o filme vai estar... 
R: Provavelmente. Eu acho que sim. 
P: É uma hipótese também. 
R: É, eu acho que sim. Também nunca fiz esse dado, mas me parece assim. 
P: Porque eu também não tenho como computar, ficar assistindo Globo 24 horas por dia… 
R: Não tem. ((riso)) 




R: Mas o dinheiro que eles entram, eles entram em diferentes momentos, também tem isso. Às 
vezes o filme está pronto e a Globo entra, e às vezes não. 
P: É, às vezes ela entra no roteiro. 
R: Já desde o começo, é. Eu me surpreendo que não tem muito filme que vem da TV. Eu lembro 
do Clô, tem coisas de box da Compadecida que é do mesmo tempo... 
P: É, essa foi uma das estratégias da Globo Filmes, no começo da Globo Filmes que era tentar 
juntar conteúdo ou tentar levar a TV para o cinema ou vice-versa. Algumas coisas deram certo 
e outras não. Eu estava lendo uns textos, artigos, tem também algumas teses sobre a Globo 
Filmes. E, por exemplo, uma coisa que foi um fracasso que a Globo Filmes não esperava que 
fosse foi aquele filme do Sandy e Junior, Acquária, eu acho que de 2003. 
R: Nossa. ((riso)) 
P: Foi o primeiro filme dirigido por uma mulher no Globo Filmes. 
R: Que é quem? 
P: Flávia Moraes. 
R: Não sei. 
P: Que ela trabalha mais com publicidade. 
R: Não sei quem é. E eu não me lembro desse filme, mas eles tinham uma série que era bem 
sucedida, e no cinema deu errado. 
P: Deu muito errado. E foi também uma das poucas produções que a Globo investiu dinheiro 
mesmo. A participação dela é de divulgação, colocar o produtor associado ali, o Daniel Filho 
para dar palpite, para escolher elenco e tudo mais, e esse filme especificamente, o Acquária, a 
Globo investiu dinheiro e perdeu. Então eles foram mudando um pouco o perfil. 
R: É, testando e mudando. 
P: Começou muito com os filmes dos Trapalhões, Xuxa, depois foi mudando. Eu acho que 2016 
é um ano que é um novo marco, porque é muito documentário, muito, muito documentário. 
R: Então, eu acho que a imagem que ficou da Globo Mais foi o de que Se eu Fosse Você. 
Naquele momento que deu aquele boom e que já faz um tempo, então realmente deu uma 
evoluída e tal. 
P: E eu acho que isso era uma percepção também do próprio campo, dos diretores. A Tata 
Amaral me falou isso, a Sandra Werneck também. Ela falou assim, “ah, eu acho que a Globo 
Filmes tem um papel importante, ela ajuda muito na divulgação, mas se continuar fazendo só 





R: E também tem que ver... porque no cinema tem a coisa do ganhar dinheiro e tem também o 
da relevância, que às vezes você quer fazer um filme que seja... talvez não vai ser o mesmo 
dinheiro de público, mas tem um impacto, tem uma importância artística e tal. Eu acho que às 
vezes pode até ser junto, como eu disse, não é tão separado assim. Ou é bom e ninguém assiste 
ou é estúpido e todo mundo vê. ((acha graça)) Não acredito muito, mas eu acho que eles têm 
que... e assim, eu acho que em geral brasileiro está bem, eu acho que está melhorando muito. 
Até hoje eu passo mal aqui com o Inácio Araújo, e ele disse que a programação dá mostras de 
que os brasileiros são melhores que os estrangeiros. Eu estou super a fim de assistir esses... 
Agora no Rio, também no Festival do Rio, foram nove filmes em competição, sete eram 
dirigidos por mulheres. E aí o resultado disso foi um monte de mulher premiada, porque se você 
tem mulheres concorrendo, elas podem ser premiadas. ((acha graça)) Se você tem mulheres 
trabalhando, elas podem concorrer; se elas podem concorrer, elas podem ser premiadas. Não 
tem como você ser premiada se você não pôde trabalhar antes. Então assim, eu acho que em 
geral eu até que sou otimista, mas devagar. Eu acho que falta bastante, mas está mudando. E se 
a Globo Filmes apoiar isso, excelente. Muito bom. 
P: Bom, eu acho que eu consegui tocar em todos os temas que eu pensei. 
R: Qualquer coisa também você pode me escrever. Qual é o seu prazo, está no fim, no começo? 
P: Estou mais para o fim do que para o começo. A previsão é defender até o meio do ano que 
vem. Então eu estou basicamente nas últimas correrias, e tentando mais entrevistas, mas o 
acesso é muito complicado. A Anna Muylaert topou fazer uma entrevista por e-mail. (...) Então 
eu tenho que transformar tudo isso o que eu faço em forma de roteiro, temas, em perguntas... 
R: Eu só entrevisto ela por e-mail também. 
P: Assim como o seu site, eu tenho procurado muitas entrevistas para outras fontes, porque 
como o acesso a essas diretoras é mais difícil, pego entrevista que deu para o site Mulher no 
Cinema, ou para a Revista Veja, para tudo o que eu não consigo direcionar entrevista, como eu 
conseguiria se eu fizesse a entrevista diretamente, mas eu consigo captar dessas outras 
entrevistas esses temas que são importantes. Bom, eu acho que é um pouco isso. Vou tentar 
algumas novas entrevistas. 
R: Então tá. 
P: Bom, aqui... na verdade eu tinha que ter impresso duas cópias para uma ficar com você. 
Depois eu te mando por e-mail mais para você ter algumas coisas, dos procedimentos e tal. 
Tudo o que eu produzi usando a sua entrevista eu te mando, artigo, tese, eu vou te mandando. 
Assim que possível eu vou transcrever essa entrevista e te mando também, se você quiser dar 
uma olhada, conferir. Às vezes na hora de ouvir, escrever alguma coisa que não foi o que você 
falou, você fica à vontade... pode consertar e modificar. 
R: Tá bom. 
P: E eu acho que é isso. 
R: Maravilha. 




R: Imagina. Se precisar de alguma coisa aí pode escrever ou me ligar. 
(...) 
((fim da transcrição)) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
